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Apresentação

Os polos de educação a distância, dentro da proposta da Univer-
sidade Aberta, surgem como infraestrutura para os cursos formais, de-
sempenhando, nesse sentido, um papel fundamental. Contudo, no dia a 
dia, a dinâmica de cada polo vai ganhando novas configurações. Pessoas 
e instituições se engajam, desafiadas por suas necessidades de formação, 
de pesquisa, de encontro, de discussão, o que leva a outros arranjos e 
inúmeras possibilidades de aprendizagem, de muitos tipos. Assim, ati-
vidades formais, não formais, informais, com recursos tecnológicos ou 
não, mais ou menos sistematizadas, temporárias ou permanentes, vão 
caracterizando oportunidades de aprendizagem diversas, que, por vezes, 
redundam na produção de pensamentos, de dizeres, de escritos. Os polos 
vão se constituindo desse modo, como espaços híbridos de formação.

Temos como objetivo, nessa coletânea de textos, trazer para a 
pauta de discussão duas temáticas: a educação a distância e o ensino su-
perior. Apesar de estarem didaticamente separadas, elas se entrelaçam 
na tentativa de responder às demandas complexas de uma sociedade 
mutável, que impõe desafios incomensuráveis para quem tem a ousadia 
de se aventurar pelos caminhos incertos da educação. Contamos, para 
isso, com alguns pesquisadores experientes e outros iniciantes, profes-
sores das universidades, tutores, alunos, voluntários ou professores da 
escola básica e buscamos dar visibilidade às múltiplas vozes, de dife-
rentes atores, que colaboram discutindo temas que nos são tão caros. 

 No capítulo 1, Andreine Lizandra dos Santos discute as políticas 
públicas da educação a distância, apresentando um histórico sobre essa mo-
dalidade de ensino e uma visão sobre a gestão no Polo de Apoio Presencial 
de Novo Hamburgo. No capítulo 2, Arilio Silva Junior e Ilce Stockmans 
discutem as possibilidades da educação a distância no Brasil, evidenciando 
conquistas já efetuadas e possibilidades a perseguir. O capítulo 3 nos agra-
cia com uma discussão a respeito do perfil dos professores de educação 
básica que têm sido formados na modalidade de educação a distância. No 
capítulo 4, a inclusão de alunos com necessidades especiais é problematiza-
da, quando essas pessoas frequentam o ensino superior na educação a dis-
tância. No capítulo 5, um grupo de pesquisadores apresenta um estudo de 
caso no qual é discutida a correlação entre a educação aberta e a educação 
a distância no que concerne à criação de aplicativos para mídias móveis.
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No capítulo 6, Claudio Cleverson de Lima relata a respeito de um 
projeto de aprendizagem a distância sobre os fundamentos da progra-
mação de computadores a jovens estudantes. No capítulo 7, Fábio da 
Purificação de Bastos e Ilse Abegg fazem uma reflexão sobre a disci-
plina de estágio supervisionado em um curso de formação pedagógica 
para a educação profissional no contexto da Universidade Aberta do 
Brasil. Encerrando a primeira parte do livro, em torno da temática da 
educação a distância, Jober Keitel discute a relação entre o planejamen-
to, a avaliação e a aprendizagem nesta modalidade de ensino.

A segunda temática desta coletânea, dos desafios da educação su-
perior, inicia com um relato de experiência realizado por um grupo de 
professoras pesquisadoras e estudantes de pós-graduação, sobre a for-
mação docente na pós-graduação com metodologias ativas de apren-
dizagem. O capítulo 2 dá andamento à discussão sobre as metodolo-
gias ativas de aprendizagem, agora, porém, no contexto da formação 
permanente em saúde. No capítulo 3, é discutida a formação docente 
inicial para a utilização pedagógica das tecnologias digitais, enquanto 
o capítulo 4 aborda a inclusão de alunos com deficiência no ensino su-
perior. No capítulo 5, a educação jurídica no Brasil é discutida, levando 
o autor a evidenciar sintomas de uma crise nesse contexto.

Os capítulos 6 e 7 aprofundam as discussões em torno do tema 
da inclusão no ensino superior. No capítulo 6, Isaias dos Santos Ilde-
brand narra a trajetória e os desafios de uma jovem adulta com para-
lisia cerebral distônica nessa etapa educacional, enquanto, no capítulo 
7, o mesmo autor discorre sobre os desafios da inclusão de surdos nas 
instituições universitárias. No capítulo 8, Jose da Silva Nunes encerra 
a segunda parte de nossa coletânea, discutindo a formação do professor 
como pesquisador.

Como é possível perceber, as temáticas da educação a distância e 
do ensino superior provocam inúmeras discussões, a partir de múlti-
plos pontos de vista, de diferentes atores/autores, decorrentes de ar-
ranjos variados. Esperamos que nossos leitores se sintam desafiados 
a refletir sobre e compartilhar esses conhecimentos, reutilizando-os e 
reconstruindo-os a partir de suas próprias vozes. Boa leitura!

Monica Pagel Eidelwein
Raquel Salcedo Gomes

Organizadoras
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Polos de educação a distância como produtores de cultura 
e de conhecimento: por que não?

evandRo alveS

A partir de minhas experiências como professor e gestor de ini-
ciativas de formação continuada em educação a distância (EAD) pela 
UFRGS, posso atestar que os polos EAD têm tido importância funda-
mental para a saúde e vitalidade de processos educativos desta nature-
za. Sobretudo os polos constituídos a partir da Universidade Aberta do 
Brasil (UAB) que, a partir da articulação entre universidades públicas 
federais e governos municipais, constituem os polos de apoio presen-
cial, locais de suporte à realização de cursos EAD. 

Assim, os polos UAB têm por função social a promoção de pro-
cessos educativos a distância com excelência de condições técnico-
-administrativas e pedagógicas para abrigar, no município, cursos de 
Graduação, Pós-Graduação lato sensu e aperfeiçoamento em EAD, 
atendendo a estudantes que, em função da distância e do trabalho, não 
teriam oportunidade de realizá-los presencialmente. 

Porém, ademais o apoio e o suporte, com o tempo, venho perce-
bendo que os polos vêm desenvolvendo outras possibilidades pedagó-
gicas. Eles acabam exercendo funções para além da difusão e replicação 
do conteúdo dos cursos. Pela sua forma de gestão e organização, o polo 
vem cada vez mais tornando-se um elemento dos processos educativos 
que nele se realizam. A mobilização de suas coordenações e equipes téc-
nica e de tutoria vem abrindo espaços e estratégias, criando ambientes 
(informatizados, pedagógicos, institucionais) para viabilização dos pro-
cessos educativos. Esses ambientes fazem com que estudantes criem 
vínculo não somente com os cursos, mas também com o polo, como um 
local de promoção da formação inicial e continuada. 

Mas, para isso, a atuação dos polos, parece-me, nos últimos anos, 
ter se ampliado. O encaminhamento administrativo dos cursos (marcação 
de horários de atividades, alocação de espaço, horários de atendimento, 
fornecimento de documentação), continua a ser um aspecto crucial, mas 
a atuação do polo passa a ir para além disso. Mais do que encaminhar 
gerencialmente os cursos, os polos vêm cada vez mais acompanhando e 
contribuindo para seu desenvolvimento. Um acompanhamento pensado 
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como a atuação ativa mantida junto a cursistas e equipes pedagógica e 
gestora das universidades, para pensar junto estratégias para que os cur-
sos se desenvolvam da melhor maneira possível e com aproveitamento. 
Neste sentido, para além do apoio presencial, os polos passam a fomentar 
processos educativos que promovem o diálogo e a troca de experiências, 
um terreno fértil para a produção de conhecimento. E aqui chegamos a, 
pelo menos, duas características inovadoras, a meu ver, que alguns polos 
vêm apresentando nos últimos tempos: de serem agentes culturais e de 
serem produtores de conhecimento. 

Como agente cultural, o polo atua no sentido da mudança de pers-
pectiva com relação à educação a distância, seus processos, metodologias 
e abrangência de suas atuações. Mas não só: contribui para a formação de 
comunidades de aprendizagem. Comunidade que é virtual no entorno dos 
cursos EAD, mas que também pode, de alguma forma, se atualizar com 
atividades nos polos. Neste sentido, o polo também sinaliza às universida-
des parceiras a necessidade de sempre revisitar concepções da formação 
inicial e continuada, para que elas estejam cada vez mais em sintonia com 
realidades e dinâmicas locais e com os estudantes da EAD.  

Como produtor de conhecimento, um belo exemplo é o próprio 
volume que tens agora em mãos (ou na tela). Um livro organizado pelo 
Polo UAB de Novo Hamburgo, com textos produzidos por pesquisado-
res e estudiosos que tematizam diversos aspectos da Educação a Distân-
cia e do Ensino Superior. Estes textos sistematizam e problematizam 
processos educativos que circulam no polo, elo sensível entre a EAD 
e o Ensino Superior no contexto da UAB. Mas este livro faz parte de 
um processo de mobilizações mais amplo da compreensão do polo como 
produtor de conhecimento. Mobilizações que enfatizam a promoção de 
encontros e debates entre grupos de estudantes dos diferentes cursos 
e pesquisadores da área para refletir sobre seus processos educativos e 
sobre os contornos da Educação a Distância no contexto local. 

Neste sentido, o Polo UAB de Novo Hamburgo pode ser pensado 
também, para além do apoio presencial, para além do suporte técnico, 
administrativo e pedagógico, para além da atividade de fundamental 
parceria no desenvolvimento dos diversos cursos que ali ocorrem, o 
polo se distingue, dada sua mobilização e organização, por sua capaci-
dade de fomentar mudanças culturais na relação com a EAD junto aos 
grupos que ali frequentam, universidades parceiras e poderes públicos. 
Desta forma, o polo atua como agente cultural. E, por sistematizar e 
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promover o debate sobre as possibilidades e desafios para processos 
educativos a distância em sua realidade local, o polo também atua como 
produtor de conhecimento. 

Para finalizar, só me resta agradecer a oportunidade de haver 
compartilhado com a equipe do polo UAB de Novo Hamburgo diver-
sas experiências na Educação a Distância que a UFRGS realizou nos 
últimos anos, e sempre ter aprendido muito com ela. E desejar a você, 
leitor, uma proveitosa leitura. 
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As políticas públicas em educação: uma visão sobre a 
gestão da educação a distância no Polo de 

Apoio Presencial de Novo Hamburgo

andReine lizandRa doS SantoS

Resumo: O presente artigo apresenta algumas considerações sobre as políticas 
públicas aplicadas na gestão da educação a distância. O objetivo é compreender 
a aplicação das políticas públicas na educação e mostrar sua expansão no cenário 
atual. Tais políticas surgiram com o intuito de ajudar todos os cidadãos, assim, 
consistem em procedimentos que podem ser formais e também informais desti-
nados a resolver, de forma pacífica, conflitos que possam ocorrer quanto a qual-
quer bem público. Na educação, temos a Lei de Diretrizes e Bases, que fortalece 
a questão da propagação da educação em todos os cantos do Brasil e é a partir 
dessa premissa que a educação a distância vem enriquecer essa perspectiva, pois, 
a educação é uma ferramenta essencial e de extrema importância para contribuir 
com o desenvolvimento do saber humano e da promoção de mudanças no homem. 
O desenvolvimento da educação a distância (EaD) nos diferentes contextos das 
políticas públicas educacionais brasileiras revelam uma ampliação da oferta de 
cursos a distância ao longo dos anos, o que decorre das políticas públicas educa-
cionais no Brasil. Essa democratização do acesso à educação faz com que ocorra 
colaboração mútua entre governos e gestores, estados, municípios e instituições 
universitárias, objetivando ao êxito do processo ensino-aprendizagem, além da 
qualificação da educação. Dessa forma, conclui-se que a proliferação da EaD sob 
a forma de criação de polos é um aporte essencial para aproximar os alunos das 
universidades, além disso, ser extensão das mesmas.

Palavras-chave: Educação a Distância. Políticas Públicas. Gestão.





21 

Introdução

Como um dos pilares da sociedade brasileira, a educação exerce 
papel prioritário na gestão pública. A cada mudança de governo, ocor-
rem ajustes que, na maioria das vezes, não são satisfatórios ou mesmo 
concretizados nessas transições. Dessa forma, é importante que se faça 
um apanhado da realidade passada e da atual, a fim de verificar possí-
veis mudanças no cenário educacional.

Problematiza-se nesta pesquisa as políticas públicas em educação 
a distância, tendo em vista que a gestão educacional ainda é um aspecto 
que necessita de atenção pela sociedade. Ainda há vestígios de modelos 
tradicionais que requerem inovação, uma vez que saímos do modelo pre-
sencial de educação para o âmbito a distância. Além disso, evidencia-se 
a importância da gestão, tendo em vista apresentar-se sob a forma da 
modalidade a distância e não mais presencial. Segundo Pereira (2008), é 
necessário um modelo de gestão adequado que vise a ministrar cursos de 
graduação e/ou de pós-graduação de qualidade a distância, que utilize as 
novas tecnologias para reduzir as diferenças e criar movimentos signifi-
cativos com objetivos claros de extensão de uma universidade.

Este artigo tem por objetivo apresentar de forma breve as polí-
ticas públicas aplicadas a educação a distância, bem como a criação da 
Universidade Aberta do Brasil, cujo objetivo principal é expandir a 
oferta dos cursos de graduação e pós-graduação. Justifica-se pela ex-
pansão da educação a distância e as possibilidades que dela advêm em 
decorrência da globalização, a qual provocou mudanças profundas nas 
relações econômicas e sociais nas mais distantes localidades.

Na educação, antes somente presencial, surge a modalidade a dis-
tância, com a criação de polos educacionais das mais diversas universida-
des, públicas e privadas, favorecendo uma enorme parcela da população. 
A metodologia aqui empregada consiste em uma pesquisa bibliográfica, 
a fim de se obter uma visão mais abrangente quanto ao tema, e documen-
tal, através do estudo da legislação pertinente, para que as informações 
extraídas ampliem o contexto histórico deste trabalho. 

As inovações tecnológicas provocaram um impacto sem prece-
dentes em nossa sociedade na segunda metade do século XX e vêm 
se estendendo até nossos dias. Conforme Oliveira (2001), chamar-se-á 
de sociedade da informação, conceito que define bem a existência da 
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quantidade de ideia, dinheiro, pessoas e tecnologia que essa nova orga-
nização social vem estabelecendo.

Dentro deste contexto de mudanças, temos a educação como po-
lítica pública e, portanto, inserida no conjunto das ordenações e inter-
venções do Estado. E, mais recentemente, a Educação a Distância, que 
vem se estabelecendo mais e mais. A ideia inicial era de que somente 
pessoas que tivessem acesso à tecnologia poderiam se utilizar dessa 
modalidade de ensino, mas, por um entendimento errôneo, hoje se sabe 
que o acesso tornou-se facilitado. Além disso, a necessidade de enfren-
tar novos padrões de produtividade e competitividade, impostos pelo 
avanço tecnológico, estão fazendo com que ocorra, na educação, estra-
tégias de desenvolvimento.

Dessa forma, investigar a educação a distância é essencial, pois 
o conhecimento, a capacidade de processar e selecionar informações, 
a criatividade e a iniciativa constituem elementos vitais para as eco-
nomias modernas. Deslocam-se, assim, as prioridades de investimento 
em infraestrutura e equipamentos para a formação de competências 
cognitivas e sociais da população em geral. E isso, também a educação 
a distância o exige, de modo que tais prioridades estão nas pautas go-
vernamentais e em constante discussão nos meios de comunicação. 

Por isso, uma vez instalada na sociedade da informação, como se 
refere Oliveira (2001), é essencial estudar as políticas públicas aplica-
das a essa modalidade educacional, visto que o caminho de sua apli-
cabilidade foi aberto e está em prática tanto por universidades públi-
cas como privadas. O compromisso assumido pelo Estado, de igualar 
a educação e torná-la universal é uma medida que precisa ser levada 
a contento. Nesse âmbito, temos também as parcerias com municípios 
e estados com universidades federais, que, como extensões daquelas, 
fizeram com que os polos fossem instalados em várias cidades e promo-
vendo a consequente propagação de uma educação de qualidade.

Figueiredo (2007) relata que a pesquisa bibliográfica é uma mo-
dalidade de estudo e análise de documentos de domínio científico como 
livros, periódicos, enciclopédias, ensaios críticos, dicionários e artigos 
científicos. Sua principal finalidade é proporcionar a quem pesquisa o 
contato direto com o tema e, além disso, uma aproximação com fontes 
já de domínio público. Por seu turno, a pesquisa documental visa a 
procurar informações em documentos que não receberam tratamentos 
científicos, como relatórios e reportagens, que são importantes devido 
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ao seu cunho histórico e por serem indicativos de certos esclarecimen-
tos, que trazem em seu conteúdo informações para outras questões. 

Este artigo está organizado em introdução, fundamentação teórica 
e considerações finais. A abordagem metodológica utilizada neste arti-
go foi inicialmente exploratória, tendo em vista que essa metodologia 
contribui para uma visão mais detalhada de um caso particular. Dessa 
forma, tem-se como preservadas as características do caso, com base nas 
informações importantes que são tanto registradas quanto analisadas. 

Fundamentação teórica

Neste capítulo, faz-se uma breve explanação sobre a origem e o 
histórico da educação a distância e das políticas públicas. Por fim, faz-
-se uma articulação das políticas públicas com a educação a distância 
dentro do contexto nacional.

Breve histórico da EaD no Brasil

Os primeiros sinais de uma educação a distância no Brasil ocor-
reram por volta de 1904 por correspondência, em que algumas insti-
tuições privadas ofertaram cursos técnicos sem exigir escolarização. 
Em 1923, surgiu a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, liderada por 
Henrique Morize e Roquete Pinto, que foi um veículo de comunicação 
que levou informações aos vários cantos do Brasil. O meio radiofônico 
foi, sem dúvida, o estopim para o início da educação a distância, pois 
passou a desempenhar a função de difusor de comunicação e instrução 
para aqueles que não podiam se locomover e ir até onde o ensino estava. 

O rádio passou a desempenhar, nos anos seguintes, o papel princi-
pal na instrução do povo, devido ao seu poder auditivo de disseminação 
e acabou por fazer com que a população menos escolarizada o usasse 
como meio de comunicação, alcançando os mais longínquos cantos do 
Brasil. Esse seria o meio de educação informal, de recreação e informa-
tivo mais significativo e acessível para o povo (ALVES, 2007).

O surgimento do Instituto Monitor, em 1939, ofereceu o primei-
ro curso por correspondência, que foi o de Radiotécnico. Logo após, em 
1941, o Instituto Universal Brasileiro, usando o correio, passou a ofer-
tar cursos a distância até nossos dias. Outras organizações similares 
buscaram levar a educação a todos e, por sua vez, ajudar na constru-
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ção da sociedade que se formava naquele momento. Além disso, temos 
o surgimento do Eniac, considerado o primeiro computador de nossa 
história, sendo hoje a ferramenta essencial da EaD.

Em 1953, surge a Rede Record de Televisão, fundada por Paulo 
Machado de Carvalho, que antes havia criado a Rádio Record. Nela, ele 
apresentava músicas e programas variados, que foi o início de uma for-
ma de usar a televisão para a educação do povo, já que o rádio já fazia 
isso. Os anos 60 foram de uma total crise na democracia, e na educação 
a defasagem era clara, sendo necessária uma imediata criação de medi-
das fundamentais nesse sistema. Para que ocorresse uma mudança, foi 
necessário fazer com que o povo tomasse consciência, a fim de garantir 
uma escolarização regular e, principalmente, acabar com o analfabetis-
mo (MAIA; MATTAR, 2007).

Foi em 1961 que a LDB – Lei de Diretrizes e Bases – foi criada, 
iniciando o processo de orientação da educação brasileira, que, segun-
do alguns estudiosos, foi um avanço, tendo em vista ser a educação 
anterior centralizadora, pois não dava qualquer competência para os 
estados ou municípios. Além disso, faltou investimento para as univer-
sidades e, por isso, houve uma fraca expansão dos cursos superiores, 
apesar de investimentos no ensino normal. 

A década de 1970 teve o Projeto Minerva, programa de rádio cria-
do pelo governo federal, por decreto presidencial e uma portaria inter-
ministerial do Serviço de Radiodifusão Educativa do Ministério da Edu-
cação e Cultura, de caráter obrigatório para todas as emissoras do país. 
Foi a partir dessa proposta que algumas instituições privadas e ONGs 
começaram a ofertar cursos e supletivos a distância, em que as aulas 
eram via satélite e com materiais impressos (MAIA; MATTAR, 2007).

Em 1971, a Lei n°. 5.692/71, chamada de segunda versão da LDB, 
aprovada no período da ditadura militar do governo Médici, trouxe a 
valorização da educação profissional e a obrigatoriedade da educação 
dos 7 aos 14 anos, bem como a instituição da educação moral e cívica 
nos currículos e programas de saúde, seguida da criação dos supletivos. 
Com relação aos supletivos, tem-se um avanço, pois vieram a suprir a 
escolarização interrompida por muitas pessoas. No ano de 1995, temos 
o surgimento da internet no Brasil, que passava a ser utilizada pela 
população, e com isso, ocorreu o aumento de provedores, fazendo com 
que um número de usuários surgissem e, em seguida, os e-mails, o cor-
reio eletrônico que hoje é de uso corrente. Além disso, a World Wide 
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Web1 fez com que o correio eletrônico fosse utilizado em larga escala, 
principalmente na Educação a Distância (ALVES, 2007).

A universidade como ensino superior a distância e com o uso de 
tecnologias de comunicação foi criada na segunda metade da década de 
1990 no Brasil, utilizando fitas de vídeo (VHS) e CD-roms. A educação 
a distância no país foi normatizada pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – Lei 9394/96 e pelo art. 2º do Decreto n.º 2494/98:

Os cursos a distância que conferem certificado ou diploma de 
conclusão do ensino fundamental para jovens e adultos, do 
ensino médio, da educação profissional e de graduação serão 
oferecidos por instituições públicas ou privadas especifica-
mente credenciadas para esse fim.

Em 2005, surge no Brasil o Projeto Universidade Aberta do Brasil 
– UAB, criado pelo Ministério da Educação e Cultura, que atualmente é 
gerenciado pela Coordenadoria de Aperfeiçoamento do Ensino Superior 
– CAPES. É um projeto que tem por finalidade expandir e oportunizar 
a oferta de cursos e programas de educação superior no país, em seus 
polos, situados em vários municípios do Brasil. A ideia é atingir uma 
população que está excluída do processo educacional, tendo em vista a 
escassez de recursos em certas regiões do país (ALVES, 2007).

Com o intuito de diversificar o sistema de ensino brasileiro, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação – Lei 9394/96 – incluiu a educação 
a distância em seu texto legal. A partir da década de 1990 se inten-
sificaram medidas para o avanço dessa nova modalidade, em que al-
gumas universidades começaram a desenvolver projetos em educação 
a distância, criando coordenações e/ou laboratórios de EaD em sua 
estrutura. Surgem críticas às políticas públicas para a educação a dis-
tância por parte da comunidade acadêmica, porém, o governo propõe 
uma implantação gradativa para não pecar na qualidade educacional. 
O Ministério da Educação passa então a explicitar a legislação básica 
da LDB quanto a aspectos da EaD, com a exigência de credenciamento 
das instituições de ensino superior para qualquer curso, autorização 
e reconhecimento do curso, avaliação da CAPES/MEC, exigência de 
avaliações presenciais, entre outros (BRASIL, 2007).

Tem-se por isso, o século XXI como o marco da educação a dis-
tância no país, tendo em vista a World Wide Web, que veio proporcio-

1 Definição disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/World_Wide_Web. 
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nar a expansão das teleconferências, chats, fóruns de discussão, e-mails, 
blogs, wikis e ambientes virtuais que possibilitaram a interação entre 
alunos e professores em diversos cantos do país (ALVES, 2007).

A EaD no Brasil

A educação a distância (EaD) entrou no cenário educacional como 
mais uma forma de romper a barreira do tradicional e firmar novos para-
digmas educacionais. Essa mudança significativa aponta para novos en-
foques, alicerçados principalmente nas novas tecnologias da informação 
e comunicação. Dessa forma, os recursos tecnológicos, o planejamento 
para implantação de cursos e, por fim, uma vez implantados, sua admi-
nistração passa a ser fundamental para o sucesso dessas universidades. 

No Brasil, o Ministério da Educação (MEC) e sua Secretaria de 
Educação a Distância (SEED), buscando incentivar e coordenar projetos 
para estruturar a EaD nacional, criaram, em 2005, o Sistema Universidade 
Aberta do Brasil (UAB), que veio firmar a educação no Brasil através de 
uma política pública de expansão. Contando com a parceria de algumas 
instituições de ensino credenciadas e autorizadas pelo MEC, o programa 
UAB pretende levar o ensino superior a todos os cantos do país. Atual-
mente, está em sua terceira etapa e conta com vários Polos de Apoio Pre-
sencial em diversas regiões e cidades do país, que têm por objetivo oferecer 
recursos humanos, tecnológicos e espaço físico aos alunos, de maneira a 
garantir o processo de ensino-aprendizagem (PORTAL CAPES).

É uma modalidade que vem ao encontro das necessidades dos 
cidadãos, cuja implantação está de acordo com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e vem permitindo que a população busque novos 
caminhos e obtenha melhor qualidade de vida através da qualificação 
profissional proporcionada pela educação.

Origem e conceito de Políticas Públicas

O tempo fez com que a função do Estado passasse por muitas 
transformações, alterando por isso seus objetivos ao longo da história 
de nossa sociedade. Pode-se exemplificar através de sua função no sécu-
lo XVIII e XIX em que tinha por objetivo a defesa de ataques inimigos 
e a segurança pública. Porém, com o surgimento da democracia, seu 
papel mudou para a promoção do bem-estar da sociedade e, também, as 
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responsabilidades do Estado se diversificaram. Nesse contexto, existe 
a necessidade de se desenvolver várias ações em diferentes áreas, como 
saúde, educação, segurança e meio ambiente, devendo-se, para isso, 
usar as políticas públicas para atingir tais objetivos (SOUZA, 2003).

Terminologicamente, as políticas públicas referem-se à partici-
pação do povo nas decisões de seu município e estado, porém, essa par-
ticipação passou por vários caminhos alterados pelo tempo e o espaço. 
A única pessoa que permaneceu nessa trajetória e que é de fundamen-
tal importância é o Estado. Por tudo isso, muitos autores discutem o 
conceito de politicas públicas, tendo em vista a diversidade existente. 
Tem-se em Souza (2003: 13) o seguinte conceito:

Campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, 
“colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável 
independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo 
ou curso dessas ações e ou entender por que e como as ações 
tomaram certo rumo em lugar de outro (variável dependente). 
Em outras palavras, o processo de formulação de política 
pública é aquele através do qual os governos traduzem seus 
propósitos em programas e ações que produzirão resultados 
ou as mudanças desejadas no mundo real.

Embora existam outros conceitos, Faria (2003) diz que todos os 
conceitos apontam para a complexidade dos participantes e para o fato 
de os processos se tornarem cada vez mais complexos, o que deixa os 
modelos tradicionais que analisam as políticas públicas incapazes de 
interpretar a nova realidade presente. Para Teixeira (2002), pode-se in-
cluir uma ideia de omissão em algumas ações dessas políticas públicas.

Conforme Souza (2006), a visão de governo e Estado fizeram com que 
o conceito de Políticas Públicas e sua origem dependessem de muitos fatores 
externos e internos, não só da nossa história, mas de um contexto global. No 
entanto, a planta das políticas públicas e as regras que regem sua elaboração, 
decisões, implementações e ações também fizeram com que muitos conflitos 
tivessem resultados e caminhos diferenciados. A autora salienta que, das vá-
rias definições e modelos que se apresentam no momento, é possível retirar 
elementos que diferenciam o que o governo pretende fazer e o que de fato 
faz. Ela cita ainda que a política pública envolve vários atores materializados 
através do governo, é aquela abrangente e que, por sua vez, produz impactos 
em curto prazo apesar de ser de longo prazo, e é de cunho intencional, com 
objetivos a serem alcançados, não se limitando a leis e regras.
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Articulando a EaD nas Políticas Públicas

A educação no Brasil caminhou por estradas tortuosas desde o iní-
cio de sua jornada, em que uma elite dominante explorava e mantinha 
para si todo o poder que pudesse. A cultura era alcançada somente por 
aqueles que tivessem dinheiro ou que estivessem no poder, e, portanto, 
somente uma pequena parcela da população poderia usufruir da educa-
ção. No período colonial e monárquico, o Brasil era tomado pelas oligar-
quias, que também dominavam o saber e ideias advindas de fora do país. 
Fazendo um apanhado geral e resumido de nossa herança histórica na 
área educacional, é possível afirmar que até os anos 20, o Brasil era um 
país rural e agrícola, portanto, o desenvolvimento se dava mais no campo 
do que nas cidades. Em seguida, nos anos 30, começa uma mudança que 
se estende até nossos dias, que foi a vinda das pessoas do campo para as 
cidades, o que alterou o perfil econômico do país. O Brasil de 1920 até 
1980 era conservador, em desenvolvimento, centralizador e autoritário, 
o bem-estar social não estava em pauta, o objetivo era crescer e desen-
volver-se, por meio da crescente industrialização no país. Era necessário 
tornar o país uma potência a qualquer preço, enquanto isso, a educação 
era deixada de lado, fora dos planos do governo (SOUZA, 2003).

Entretanto, a partir da década de 80 algumas mudanças começam a 
aflorar no Brasil, o período pós-ditadura trouxe a chamada redemocrati-
zação da sociedade brasileira, garantindo direitos sociais e individuais que 
viraram marco desse processo. O início foi a eleição direta para presidente 
da república e a homologação da Constituição Federal de 1988, que trou-
xe novas demandas emergentes e importantes para o povo, bem como um 
melhor acolhimento dos anseios da população. No início da década de 90, 
a prática da Constituição ficou prejudicada devido aos objetivos que ali 
estavam colocados e as reformas que deveriam ser feitas pela economia. 
Por isso, tendo ocorrido muitos reveses políticos, o então presidente, Fer-
nando Collor de Mello, passa seu governo para Itamar Franco, que com 
muito esforço, tenta colocar em prática, políticas sociais de melhoria. 

Em seguida, Fernando Henrique Cardoso organiza as demandas 
sociais em políticas públicas para reduzir a esfera de responsabilidade 
do Estado em relação a elas sem aumentar as despesas e adequar o 
sistema educacional às orientações e necessidades prioritárias da eco-
nomia, também referida por Silva Jr. (1999). O autor reitera que essas 
duas décadas, 80 e 90, foram totalmente orientadas por políticas de 
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ordem neoliberal, voltando-se para a população mais pobre e carente e 
diminuição da oportunidade de emprego e geração de renda, fazendo 
com que muitos perdessem seus empregos. 

As políticas públicas da educação nessa época, conforme sintetiza 
Peroni (2003), tiveram como fim modernizar os sistemas administra-
tivos, implantar programas de avaliação, operar a compra de material 
didático e capacitar professores, esquecendo-se dos salários, que há 
muito se encontram defasados. A qualidade da educação, que antes se 
ligava a ideias democráticas e a formação para a cidadania muda, ou 
seja, é redefinida para atender a nova ordem. O autor ainda declara que 
a LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, os PCNs – 
Padrões Curriculares Nacionais de 1997, o PNE – Plano Nacional da 
Educação, de 2001, e mais recentemente o PDE – Programa de Desen-
volvimento da Educação, são todos programas federais com o intuito 
de aplicação das políticas à educação. 

De fato, cabe ao Ministério da Educação fazer com que a oferta de 
cursos superiores a distância seja feita de forma regular e qualitativa. 
Essa fiscalização faz com que a EaD tenha condições estruturais e pe-
dagógicas adequadas, a fim de superar a distância temporal e geográfi-
ca entre o docente e o discente por meio de recursos de comunicação e 
interação (BRASIL, 2007).

Considerações finais

Em toda essa trajetória, é possível perceber o quão marcadas e 
transformadoras têm sido as políticas públicas, pois sua atuação depen-
de de estratégias de desenvolvimento para então resultar em profundas 
mudanças na sociedade. Por isso, não se pode deixar de levar em consi-
deração a heterogeneidade que compõe nosso Brasil, pois uma política 
pública aplicada numa região nem sempre irá se encaixar perfeitamen-
te em outra. Dessa forma, a heterogeneidade pode possuir suas seme-
lhanças, mas é necessário que o estado e seus agentes trabalhem a fim 
de adaptar propostas que se relacionem às políticas públicas.

O processo das políticas é um desafio que nem sempre pode ser 
operado com facilidade; apesar de termos órgãos internos encarrega-
dos de gerir as mesmas, são precisos objetivos concretos. Com todas 
essas transformações na evolução das políticas públicas, temos a esfera 
educacional, que apresenta a modalidade da educação a distância, pro-
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curando ofertar cursos dentro da realidade social e educacional de cada 
região, representada hoje pelos polos de apoio presenciais, importantes 
extensões das universidades. 

O objetivo de expandir cursos de graduação e pós-graduação tem 
sido atendido na maioria dos municípios que aceitaram esse desafio, 
polos de apoio presencial foram criados e funcionam como polos da 
Universidade Aberta do Brasil (UAB). A parceria com universidades 
federais tem sido constante e, da mesma forma, a procura por cursos 
pela comunidade em geral, o que vem transformando a sociedade de 
forma acelerada. Tem ocorrido uma real utilização das novas tecnolo-
gias de informação e comunicação, alterando as perspectivas e chances 
dos indivíduos. Isso demonstra que a EaD, dentro do sistema UAB, 
vem dando certo como política pública transformadora e capaz de aten-
der à demanda social, não só na área profissional, mas principalmente 
como agentes do seu próprio fazer.

O avanço e a utilização de novas tecnologias vêm fazer com que a 
população tenha uma crescente formação não só no aspecto educacio-
nal, mas quanto à cidadania, que é muito abrangente. E por se tratar da 
ênfase pública, é importante a união do federal com o municipal, visto 
que parecem estar sempre longe um do outro. E ainda sob o aspecto 
gestão, é possível ver que a educação a distância apresenta-se como 
parte do contexto de um grande número de pessoas que estão disper-
sas em várias regiões. Une-se o público com a educação a distância 
através de uma gestão de recursos e, por sua vez, de pessoas que vivem 
em harmonia. Trata-se, pois, de uma parceria que deu certo, e que se 
espera perdurar por muito tempo dentro da nossa sociedade.
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As possibilidades da educação a distância
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Resumo: Discute-se, nesse texto, possibilidades da educação a distância na atual 
conjuntura do sistema educacional e das demandas de formação no Brasil, com 
a consolidação da globalização. Um breve histórico dessa modalidade educativa 
é apresentado, com detalhamento do surgimento da EaD no contexto brasileiro. 
São debatidos também desafios, dificuldades e possíveis soluções abarcados pela 
EaD, bem como defende-se essa modalidade de ensino como perspectiva promis-
sora para a educação, desde já e no futuro. 

Palavras-chave: Educação a Distância. Possibilidades. Desafios. Soluções. 





35 

Um panorama da educação a distância

Para que possamos obter melhor compreensão do processo de de-
senvolvimento da educação a distância, tal como se apresenta na atua-
lidade, faz-se necessário conhecer sua história, aperfeiçoamento, e, por 
conseguinte, suas inferências, desafios e possibilidades atuais. Sabemos 
que há uma sequência cronológica no desenvolvimento da educação a 
distância, que mostra as distintas formas como a mesma foi implantada 
no mundo e no Brasil. A cronologia apresentada por Barros (2003: 45-
46) apresenta-se nos seguintes termos:

a) 1728 – Marco inicial da educação a distância – É anunciado 
um curso pela Gazeta de Boston, na edição de 20 de março, onde 
o Prof. Caleb Philipps, de Short Hand, oferecia material para en-
sino e tutoria por correspondência. Após iniciativas particulares, 
tomadas por um longo período e por vários professores, no século 
XIX a educação a distância começa a existir institucionalmente.
b) 1829 – Suécia – É inaugurado o Instituto Líber Hermondes, 
que possibilitou a mais de 150.000 pessoas realizarem cursos 
através da educação a distância.
c) 1840 – Reino Unido – É criada a primeira escola de ensino por 
correspondência. Sir Isaac Pitman Correspondence Colleges.
d) 1858 – Universidade de Londres – Oferece cursos por cor-
respondência.
e) 1922 – Nova Zelândia – Cria curso por correspondência para 
crianças com dificuldades de acesso às escolas convencionais.
f) 1938 – Canadá – Realiza conferência de estudo acerca da edu-
cação a distância. 
g) 1939 – França – Inaugura Centro Nacional de Ensino a Distância.
h) 1946 – África – Criação da Universidade Sudáfrica.
i) 1948 – Noruega – Lança a primeira lei sobre escolas de ensino 
por correspondência.
j) 1960 – China – Fundação do Beijing Television College.
1968 – Noruega – Reorganização dos centros de ensino. Abertura 
de instituições de curso superior com oferta de cursos a distância.
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l) 1978 – Japão – Fundação do National Institute of  Multimedia 
Education.
m) 1982 – Irlanda – Universidade de Dublin – Cria o National 
Distance Education Center.
n) 1984 – Itália – Consorzio per I’Universitá a Distanzia.
o) 1985 – Índia – Cria a Indira Gandhi National Open.
p) 1985 – Europa – Criação do European Distance Education 
Network.
q) 1969 – Inglaterra – Autoriza a abertura da British Open Uni-
versity. Relevante importância evolutiva da EaD, por trazer ino-
vações nos instrumentos de comunicação entre professores e alu-
nos, bem como na recepção e envio de materiais educativos.
r) 1990 – É implantada a rede Europeia de Educação a Distância, 
baseada na declaração de Budapeste e no relatório da Comissão 
sobre educação aberta e a distância na Comunidade Europeia.

Os primeiros dados que se tem sobre a educação a distância no 
Brasil datam do século XX, mais exatamente do ano de 1904, ocasião 
em que o Jornal do Brasil anuncia um curso por correspondência. Já 
no ano de 1970, surge o projeto Minerva através de convênio firmado 
entre o Ministério da Educação, a Fundação Padre Landell de Moura e 
a Fundação Padre Anchieta. A Universidade de Brasília foi a precurso-
ra da educação a distância, ao criar, no ano de 1979, cursos publicados 
em jornais e revistas. Dez anos mais tarde, dá-se a criação do CEAD 
– Centro de Educação Aberta a Distância. 

Finalmente, no ano de 2005, através de parceria entre o MEC, 
estados e município, é criada a Universidade Aberta do Brasil. Porém, 
em 2011, é extinta a Secretaria de Educação a Distância do MEC, fi-
cando então a Universidade Aberta do Brasil sob a responsabilidade 
da Capes, ficando a regulação ao encargo da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. 

A Educação a Distância no Brasil – Evolução

Em termos de Brasil, a educação a distância tem-se desenvolvido de 
forma altamente distinta da prática mundial em diversos aspectos e mo-
mentos. Em um primeiro momento, a EaD no Brasil foi condizente com 
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o movimento internacional, ao oferecer cursos por correspondência. Na 
sequência, mídias como o rádio e a televisão foram bastante utilizadas e 
com muito sucesso, em virtude de seu grande potencial de comunicação e 
informação. Entretanto, o grande passo para a consolidação da educação a 
distância foi dado com a criação da Universidade Aberta do Brasil. 

A evolução da EaD no Brasil deve-se acima de tudo à premência 
de acesso à educação daqueles que desejam instruir-se para obtenção 
de melhores oportunidades, mas aos quais faltam os meios de frequen-
tar o ensino presencial. Nestas circunstâncias, a educação a distância é 
uma forma de ensino e aprendizagem que vem se ajustando ao longo 
da história, rompendo padrões e comprovando sua relevância e eficácia 
como instrumento de edificação de uma nova percepção relacionada 
aos conceitos de ensinar e aprender.

De acordo com os dados obtidos pelo ESUD 2014, o Programa 
Universidade Aberta do Brasil (UAB), coordenado atualmente pela CA-
PES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior), tornou-se 
um mediador de inclusão social com grande relevância na qualificação e 
consolidação dos modelos e do Sistema de Educação a Distância (EAD) 
do país. Este programa vem fomentar a institucionalização da modalida-
de a distância nas instituições de ensino superior (IES) no Brasil, repre-
sentando um meio das IES estabelecerem uma forma organizacional que 
contribua para o desenvolvimento de todos os cidadãos, independente-
mente da localização geográfica em um país de dimensões continentais.

Com relação à CAPES, destacamos o programa Cooperação In-
ternacional, cujo objetivo são as atividades da pós-graduação brasileira 
no contexto mundial. Através deste programa e com a coordenação 
da Diretoria de Relações Internacionais, a CAPES oferece apoio aos 
grupos de pesquisa brasileiros por meio do intercâmbio internacional, 
procurando obter a excelência da nossa pós-graduação. Já a parceria 
universitária binacional tem como objetivo o incremento de intercâm-
bio de estudantes de graduação.

Os países que participam da Cooperação Internacional com o 
Brasil são: Alemanha Argentina, Áustria, Bélgica, Canadá, Chile, Chi-
na, Colômbia, Cuba, Espanha, Estados Unidos, França, Haiti, Israel, 
Itália, Japão, México, Noruega, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, 
Suécia, Timor Leste e Uruguai.

Cabe ressaltar que a EaD é a forma de ensino com maior índice 
de crescimento no Brasil e no mundo. No Brasil, tal crescimento de-



38 

ve-se não somente ao MEC ter reconhecido a cada ano novos cursos 
superiores, mas também às facilidades que o ensino a distância oferece 
aos alunos, tais como comodidade, flexibilidade de horários, economia 
de tempo e mensalidades mais baratas. Estas, no caso de faculdades 
particulares. Os elevados investimentos de empresas especializadas em 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem e na capacitação de tutores, tam-
bém vieram beneficiar os alunos e impulsionar seu avanço.

De acordo com as últimas estatísticas levantadas pelo Semesp, nos 
últimos 13 anos, o número de matrículas em cursos presenciais das IES 
públicas e privadas no Brasil cresceu 129%, sendo que, em 2013, perío-
do mais recente do levantamento, o aumento chegou a 3,8%. De 2009 a 
2013, o crescimento ficou em 37,5%, refletindo um crescimento de 50% 
na rede privada e uma queda de 10,5% na rede pública. Em 2013, en-
quanto o crescimento da EAD na rede privada alcançou 7,2%, na rede 
pública, a queda chegou a 14,9%. Com relação aos cursos tecnológicos 
de nível superior, de 2009 a 2013, as matrículas tiveram um aumento de 
26,4%, sendo que, em 2013, o crescimento ficou em 2,2% (1,2% na rede 
privada e 6,2% na pública). 

Na modalidade de ensino a distância (EAD), o curso de Pedago-
gia liderou a procura com um total de 262,9 mil matrículas. Os cursos 
tecnológicos presenciais de Gestão de Pessoal/Recursos Humanos e de 
Gestão e Logística se destacaram entre os mais procurados no período 
de 2012 a 2013.

A taxa de graduação calculada considerando os 20 cursos presen-
ciais com maior número de concluintes das IES privadas no Brasil, le-
vando-se em conta a carga horária e o tempo de integralização de cada 
um deles, mostrou-se mais elevada nos cursos de Medicina (83,6%), 
Serviço Social (60,4%), Pedagogia (59,9%) e Psicologia (54,6%). Já, 
a taxa de graduação calculada considerando os 10 cursos EAD com 
maior número de concluintes das IES privadas, foi maior para os cur-
sos de Pedagogia (44,8%) e Gestão Ambiental, com 42,1%.

Desafios

Do acima exposto, temos a confirmação de que a educação a dis-
tância tem apresentado um acelerado desenvolvimento, também rela-
cionado ao avanço das tecnologias disponíveis, as quais viabilizam cada 
vez mais e melhores ferramentas para esta finalidade. Porém, da mes-
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ma forma que outras modalidades de ensino, a EaD não representa a 
solução de todos os problemas. Na atualidade, nos encontramos diante 
de novos desafios no que diz respeito ao impacto nas novas tecnologias 
na educação a distância, nos aspectos legais, pedagógicos, administra-
tivos, operacionais e no público que será atendido. Como veremos a se-
guir, a gestão de EAD tanto é desafio quanto a garantia de preservação 
e qualidade desta modalidade de ensino.

Aos núcleos de ensino cabe assumir a responsabilidade sobre a 
gestão da EaD, a qual venha atender de forma satisfatória e eficiente 
todos os aspectos acima mencionados. Contudo, vale ressaltar que as 
questões pedagógicas sustentadas pelas TICs, para concorrer com o 
incremento cognitivo dos alunos, estão intimamente ligadas a questões 
administrativas e operacionais e deve ser dada a elas especial atenção. 

Sabemos que a base legal da EaD no Brasil é regulamentada 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB – Lei n° 
9.394/96), a qual, em seu artigo 80 estabelece a possibilidade de uso 
orgânico da modalidade de educação a distância em todos os níveis e 
modalidades de ensino. Atualmente, o que norteia a criação dos cursos 
são os Referenciais de Qualidade para Educação a Distância elaborados 
pelo MEC em 2007. Os propósitos de referidos documentos visam de-
finir princípios, diretrizes e critérios que sirvam de modelo de qualida-
de para as instituições que ofertem cursos EaD. Tais documentos são, 
na verdade, referenciais que auxiliam nos processos de supervisão, ava-
liação e regulação de cursos a distância. De acordo com os referenciais:

Programas, cursos, disciplinas ou mesmo conteúdos ofereci-
dos a distância exigem administração, desenho, lógica, lin-
guagem, acompanhamento, avaliação, recursos técnicos, tec-
nológicos e pedagógicos, que não são mera transposição do 
presencial. Ou seja, a educação a distância tem sua identidade 
própria (BRASIL, 2003: 6). 

Os Referenciais de Qualidade dirigem-se às propostas teórico-meto-
dológicas da educação a distância, bem como, a todas as organizações que 
tenham a implementação de cursos em EaD, a fim de que estejam em con-
cordância com as características da modalidade. Faz-se necessário esclarecer 
que não há um padrão pré-estabelecido de EaD, mas sim modelos distintos 
que se valem de diversificadas metodologias e tecnologias para atender a 
demanda e as especificidades do público-alvo e dos cursos oferecidos.
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De acordo com os Referenciais de Qualidade, visando alcançar os 
objetivos aos quais se propõe a EaD, o material didático tem que estar 
necessariamente bem posicionado nos projetos pedagógicos, de tal forma 
a manter uma coerência interna com o referencial teórico e respectivas 
plataformas curriculares. Devem ainda ser criados em conformidade com 
os princípios pedagógicos do curso, e, por conseguinte, de acordo com o 
referencial teórico que o sustenta. Este novo ensinar e aprender encontra 
seus pilares de sustentação nas teorias de aprendizagem. Dentre todas as 
teorias, duas delas são fundamentalmente importantes para o atual con-
texto, ou seja, o construtivismo/socioconstrutivismo, posto que, concor-
rem para alicerçar o uso das novas mídias e tecnologias na educação.

No construtivismo, a construção do conhecimento se dá na inte-
ração ativa das pessoas com o ambiente. Dessa teoria deriva o socio-
construtivismo, que defende a interação social como um caminho para 
a aprendizagem. Já a cognição situada estabelece a aprendizagem e a 
formação do conhecimento como atividades dinâmicas, que estão em 
constante reavaliação para possibilitar ao aluno, novas concepções de 
modelos de colaboração. O socioconstrutivismo aplicado à educação tem 
suas origens nas teorias de Jean Piaget e Lev Vygotsky. Para Piaget, o 
indivíduo constrói ativamente o conhecimento através da interação com 
o meio, enquanto Vygotsky propõe que além da interação com o meio, a 
interação com os semelhantes também é essencial para a aprendizagem.

A equipe técnica encarregada da elaboração do material didático 
deverá ter perceptibilidade em relação aos aspectos globais quanto a 
esta modalidade de ensino, para que esteja perfeitamente adaptado às 
características de cada realidade. Recurso imprescindível na estrutu-
ração de qualquer material didático é a caracterização do público-al-
vo, posto que possibilita determinar o que se almeja em questões de 
desenvolvimento no decorrer do curso, bem como os procedimentos 
pedagógicos mais apropriados para alcançar os objetivos estabelecidos.

A educação a distância é uma modalidade de ensino que, pa-
radoxalmente, por prescindir da relação face-a-face, exige um 
processo de interlocução permanente e próprio. Na educação a 
distância, o aluno não vai estar fisicamente presente em todos os 
momentos da relação ideológica. Mas apesar da distância física, 
não pode deixar de existir o diálogo permanente. O material di-
dático é o instrumento para esse diálogo. Ele deve ser pensado e 
concebido no interior de um projeto pedagógico e de uma pro-
posta curricular definida claramente (NEDER, 2003: 91).
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Os materiais didáticos em educação a distância devem perseguir 
os seguintes objetivos, de acordo com Zanetti (2008: 97):

a) organizar o conhecimento prévio do aluno e indicar referências;
b) incentivar a autonomia do aluno na busca de novos conteúdos e 
realização de pesquisas;
c) estimular participação na comunidade virtual de aprendizagem;
d) estimular a relação tutor/aluno e aluno/aluno;
e) integrar as unidades de aprendizagem, a partir de uma abor-
dagem que considere diferentes estratégias metodológicas como: 
resolução de problemas, estudos de casos, reflexões sobre a expe-
riência, pesquisa;
f) desenvolver competências diversas;
g) promover o diálogo permanente;
h) possibilitar a avaliação do processo de aprendizagem.

Portanto, na produção e no desenvolvimento de materiais didá-
ticos para a modalidade de ensino a distância, deve-se atentar para a 
facilidade de interpretação, linguagem adequada ao público-alvo, sem-
pre levando em consideração as possibilidades de atualizações e adap-
tações. Deve-se ainda oferecer ao aluno a possibilidade de expandir 
seus conhecimentos para além do que está sendo disponibilizado 
para estudos, concorrendo para o incentivo à pesquisa e a autonomia. 
Relativamente à autonomia, esta requer por parte do aluno rigorosa 
disciplina e organização, perseverança, responsabilidade e avaliação, 
adequação às necessidades individuais e saber fazer uso dos recursos 
tecnológicos. A saber, a autonomia também está na dependência dos 
materiais disponibilizados, da metodologia e da interação com profes-
sores e colegas. De acordo com Almeida (2010: 95):

[…] o desenvolvimento do currículo na EAD mediatizada pelas 
TIC pode fortalecer os métodos institucionais baseados na distri-
buição de materiais didáticos digitalizados, no reforço da lógica 
disciplinar e nas avaliações somativas acompanhadas de feedback 
automatizados. Por outro lado, as potencialidades de comunicação 
multidirecional e multimodal, a representação do conhecimento 
com o uso de distintas linguagens e o desenvolvimento de produ-
ções em colaboração com pessoas situadas em diferentes contex-
tos, evidenciam possibilidades de superação da abordagem da EAD 
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alicerçada em princípios da organização industrial de produção de 
massa, racionalização e divisão do trabalho. 

Todavia, o êxito na EaD não depende apenas de programas bem 
definidos e material didático adequado, mas também de professores 
capacitados e comprometidos e os meios apropriados para facilitar a 
interatividade, respeitando a realidade dos alunos a serem atendidos. 
Frisamos aqui a capacitação de tutores, que devem estar aptos ao ma-
nejo das ferramentas e da metodologia aplicadas aos cursos a distância 
para assegurar a participação dos alunos, promovendo a interatividade, 
a comunicação síncrona e assíncrona e oferecendo respostas rápidas e 
seguras aos questionamentos e problemas. 

Dificuldades e possíveis soluções

Em que pese os extraordinários avanços da educação a distância, 
algumas dificuldades ainda surgem e estão relacionadas à modalidade 
ou qualidade de ensino, à evasão, e ao despreparo de professores e tuto-
res. Outros fatores estão ligados à falta de recursos de apoio, objetivos 
mal definidos e ausência de interação entre professores e alunos e en-
tre colegas. É pertinente observar que um dos grandes equívocos que 
também leva à evasão os ingressantes de uma graduação a distância, é 
a crença de que esta será mais fácil do que um curso presencial. Porém, 
quem opta por um curso a distância deve obrigatoriamente ter ciência 
das vantagens e dos desafios a serem enfrentados nesta modalidade.

No que concerne aos alunos, a evasão se justifica além dos moti-
vos acima citados, também pela falta de compartilhamento, ausência de 
respostas dos professores quanto ao seu desempenho, desorganização 
e má administração do tempo, indisciplina, dificuldades na compreen-
são dos conteúdos, má qualidade do material didático, uso inadequado 
das tecnologias, incompreensão da linguagem utilizada online e dos 
recursos da Web. Acrescente-se a estes fatores, a incapacidade para 
participar do fórum de discussão e dificuldades para acessar os textos 
complementares. A falta de aptidão para cumprir tais tarefas implicará 
não apenas na perda de prazos para o envio das mesmas, mas também, 
em prejuízo na avaliação final.

Pela ótica da mediação pedagógica, atribui-se um novo papel ao 
professor no processo de ensino-aprendizagem, no qual deve ele me-
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diar as interações do aluno com o objeto do conhecimento, e, não bas-
tando as modificações tecnológicas, a modificação docente também é 
necessária. Um professor para esse tipo de nova educação também pre-
cisa ser construído.

Porém, nem todos os professores estão devidamente preparados 
para as práticas da educação a distância. Pode-se dizer que há uma cer-
ta perda de liberdade nesta modalidade frente a educação presencial, 
uma vez que se observa um excessivo controle exercido pelo sistema 
informático sobre o docente, o que não ocorre em sala de aula, e que 
pode levar a uma série de erros danosos a todo processo. Sendo as-
sim, os hábitos da sala de aula de forma alguma devem ser levados ao 
ambiente virtual e as informações muito resumidas, vocabulário muito 
complexo, repetições e improvisos jamais deverão ser usados. Há so-
bretudo a premente necessidade de ser o professor um usuário irres-
trito das tecnologias, pois só assim terá ele a capacidade de projetar 
novas maneiras de interação do seu conteúdo por diferentes mídias.  
Isto significa que restringir-se à concepção de que a aula ocorre apenas 
em sala tradicional, fará com que não tenha êxito ao transferir os con-
teúdos de sua disciplina para a metodologia a distância.

Os cursos a distância apresentam diferentes desafios tanto 
para professores como para alunos. O desafio mais evidente 
é que, como instrutor, não é possível saber como os alunos 
reagem ao que foi redigido, gravado ou falado em uma trans-
missão (a não ser que se esteja usando a televisão interativa 
nos dois sentidos, ou que se informe por meio de algum me-
canismo de feedback). Somente por esse motivo a educação a 
distância permanece um desafio para os instrutores inexpe-
rientes até que aprendam como prever as reações dos alunos 
aos diferentes eventos (MOORE; KEARSLEY, 2007: 147).
 

Da mesma forma, a falta de competência do tutor a distância pode 
ser a causa primordial de abandono do curso por parte dos alunos. 
Quando a comunicação é precária, o feedback tardio, as respostas aos 
questionamentos demoradas ou insuficientes e a presença nas ferra-
mentas interativas muito rara, há o desestímulo do aluno para dar con-
tinuidade aos seus estudos. Sendo assim, o tutor a distância precisa 
repensar sua função e estar atento às competências necessárias para 
bem desempenhá-la.

Para Borges e Souza (2012: 5), as competências e habilidades do 
tutor estão divididas em 4 grupos: 
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a) Competência Pedagógica: envolve o aspecto pedagógico, os 
métodos de ensino-aprendizagem que contribuem para o apren-
dizado do grupo e individual;
b) Competências Sócio-Afetivas: envolvem os aspectos interpes-
soais, a comunicação individual, a criatividade e a socialização, con-
tribuindo para um ambiente agradável;
c) Competência Tecnológica: envolve os aspectos técnicos do am-
biente, o domínio das tecnologias de informação, a orientação técni-
ca, visando um melhor aproveitamento do AVAs;
d) Competência Auto-avaliativa: envolve a compreensão do tutor sobre 
sua própria atuação, buscando a análise e a melhoria de seu trabalho.

Cabe acrescentar que o tutor presencial, cuja tarefa é dar assis-
tência ao aluno no polo, também tem sua parte de responsabilidade 
para o sucesso ou fracasso do processo educativo na EaD. No que con-
cerne à sua formação, esta, geralmente está apenas ligada à área do 
curso, entretanto, uma das atribuições do tutor presencial é esclare-
cer as dúvidas dos alunos relativamente aos conteúdos apresentados. 
Sendo assim, se o tutor não tiver um bom conhecimento da disciplina 
que está sendo estudada, esta tarefa poderá não ser cumprida adequa-
damente. Daí a necessidade de formação adequada e continuada para 
exercer de forma satisfatória suas funções, e assim, não dar margem a 
erros que viriam em prejuízo da construção da aprendizagem, criando 
bloqueios no processo.

EaD Educação do futuro

Sabemos que o pré-requisito para o desenvolvimento de uma so-
ciedade está no seu sistema educacional. Sendo assim, na atualidade 
e tendo como base os conhecimentos e necessidades dos indivíduos 
para integrar-se de forma atuante e produtiva na sociedade a qual per-
tencem, faz-se necessário um sistema universitário versátil que esteja 
aberto à heterogeneidade, para uma educação superior massiva, mas de 
qualidade. Assim, a educação a distância, essa nova modalidade de en-
sino, viabilizou grandes oportunidades em nosso cenário educacional, 
particularmente pela abrangência geográfica e pela utilização de novas 
tecnologias, concorrendo desta forma para a democratização do ensino 
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no Brasil. São grandes e animadoras as possibilidades de a educação a 
distância continuar crescendo e se expandindo tanto no contexto na-
cional quanto internacional, concorrendo para a ampliação da oferta de 
educação superior. Estima-se que, nas próximas décadas, a EaD agre-
gará maior número de alunos do que a educação presencial. 

Em entrevista publicada no portal da Escola de Governo do Pa-
raná1, em 03/04/2014, Moran fala sobre educação a distância nos se-
guintes termos: 

A ampliação da EaD trará um cenário muito mais rico de 
oportunidades de aprendizagem, de melhoria profissional, de 
mobilidade social, de inovação para as organizações. O Brasil 
pode diminuir seu déficit educacional e a desigualdade social.

 
As instituições vencedoras serão as que implantarem modelos 

que equilibrem economia e inovação, melhorando os processos geren-
ciais e acadêmicos. Há muitas possibilidades de sinergia entre o presen-
cial blended, o semipresencial e o online. O currículo pode estar ple-
namente integrado, com disciplinas online na modalidade presencial e 
na EaD, com materiais interessantes e comuns para ambos. Em todas 
as disciplinas ou módulos, os professores podem ser mais orientadores, 
utilizando formas criativas da sala de aula invertida. Mas não se prepa-
ram bons alunos com profissionais desmotivados e mal remunerados.

Todas as instituições deveriam entrar na EaD no mínimo para 
ampliar o seu raio de ação, atrair novos alunos e oferecer-lhes opor-
tunidades com um único projeto, metodologias próximas e formas de 
oferta adequadas às necessidades de cada aluno. No mínimo, precisam 
entrar na EaD para defender-se da competição feroz. Permanecer só 
no presencial aumenta as chances dos concorrentes. Há oportunidades 
para oferecer metodologias ativas, sinergia, bons materiais e adequação 
para vários tipos de alunos.

Concordando com Moran, é oportuno dizer que a EaD é, sem 
sombra de dúvida, a educação do futuro, pois continuará a evoluir e, 
consequentemente, abranger novos espaços, provocando mudanças 
significativas para o futuro da educação. A nova geração de estudantes, 
atualmente cursando ensino fundamental e médio, já possui um largo 

1 Disponível em: <http://www.escoladegestao.pr.gov.br/modules/noticias/makepdf.
php?storyid=435>
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conhecimentos das novas tecnologias e adapta-se facilmente às inova-
ções. Os avanços no campo tecnológico certamente permitirão, num 
futuro próximo, a criação de ambientes virtuais para aulas práticas e 
sua utilização deverá estender-se também a cursos presenciais. 

Neste sentido, Tori (2010: 32) nos apresenta uma série de possi-
bilidades, quais sejam: 

a) Substituição de aulas expositivas, com grande número de alu-
nos, por material interativo on-line, complementado por aulas 
presenciais, com menor carga horária e pequeno número de alu-
nos, destinadas a atividades que envolvam discussões, esclareci-
mentos de dúvidas, dinâmicas de grupo, orientações;
b) Gravação em vídeo de aulas magnas, sincronização com os res-
pectivos slides de apresentação e disponibilização aos alunos, via 
vídeo streaming;
c) Criação de fóruns de discussão por série, por área, por discipli-
na e por projeto;
d) Oferecimento de monitoria on-line, de laboratórios virtuais 
que permitam aos alunos a realização de experiências preparató-
rias, reduzindo-se o tempo necessário para experimentações em 
laboratórios reais, ou, em alguns casos, substituindo-se laborató-
rios que ocupam espaço físico;
e) Apoio a projetos colaborativos, mesmo que realizados em sala 
de aula, por meio de recursos virtuais;
f) Oferecimento aos alunos de conta para acesso, via Internet, 
área em disco virtual, conteúdos e laboratórios virtuais, fóruns de 
discussão, biblioteca virtual e a outros recursos de apoio.

Em meio a tantas e tão velozes transformações com que as ino-
vações tecnológicas vêm ocorrendo, a educação a distância abre espa-
ço não apenas ao mundo acadêmico, mas também aos mais diversos 
setores ligados à formação de cidadãos, oferecendo oportunidades de 
construção de saberes e, consequentemente, de melhores oportunida-
des de trabalho. Sabe-se que também grandes empresas valem-se da 
EaD para treinamento e capacitação de seus funcionários e colabora-
dores através de ambientes interativos e e-learning. O que ocorre, é 
estar a sociedade contemporânea vivenciando a era da globalização e 
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as exigências tornam-se a cada dia maiores. Profissionais de todas as 
áreas estão buscando especializações, já que, esta é mais uma exigência 
do momento atual. Segundo Amarilla (2011: 5):

[…] se o processo de ensino-aprendizagem se constrói a par-
tir da práxis, ou seja, em um sujeito histórico-social datado, 
e da possibilidade de o homem conhecer sua realidade obje-
tiva, então, todo o esforço do homem em produzir meios de 
comunicação que vençam a distância como modo de operar sua 
realidade não pode ser negado ou negligenciado pela educação. 
Se as tecnologias de comunicação se inserem no contexto da 
existência humana e servem de suporte para a construção da 
realidade, como cartas, telégrafo, televisão, vídeos, computa-
dores, etc., a educação, portanto, não pode abster-se de pensar, 
de promover e de utilizar tais tecnologias, desde que elas co-
laborem para aquele intuito primeiro, retomando, a promoção 
do homem no sentido de liberdade, autonomia e colaboração. 

 
Considerações finais

Posto isto, queremos acrescentar que é dever da educação habili-
tar o ser humano para a reflexão diante de sua própria realidade e do 
meio em que vive como um todo, capacitando-o para transformar-se e 
assim transformar seu entorno. Faz-se necessário construir o futuro 
por meio de um processo que demanda reflexão continuada e ações 
integradas e coletivas para poder alcançar seus objetivos. A educação 
necessita obrigatoriamente ser crítica, preparar para a vida, conduzir 
o sujeito à busca de resolução de problemas, da troca de experiências, 
construindo e reconstruindo novos conhecimentos através da interati-
vidade das relações que se estabelecem entre o homem e o mundo e a 
significação de ser e estar no mundo.

A incorporação de ambientes virtuais no processo de ensino e 
aprendizagem suscitou novos pontos de debate envolvendo desde me-
todologias, ressignificação do papel do estudante, e sobretudo, os es-
tágios de formação docente, sua inserção no âmbito da informatização 
e das tecnologias, vistas não como simples instrumentos à disposição 
da educação, mas sim, e também, como componente da cultura atual. 
Afinal, do professor dependem todas as demais profissões.

É pertinente frisar que as discussões e pesquisas em torno da 
Educação a Distância tem se mostrado de fundamental importância para 
conduzi-la seguramente até os dias atuais. Um bom exemplo foi a quarta 
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Reunião Extraordinária do Fórum Nacional do Sistema da Universidade 
Aberta do Brasil (UAB), realizada na Universidade de Brasília nos dias 
28 e 29 de junho deste ano. Estiveram presentes cerca de 90 coorde-
nadores de Instituições de Ensino Superior de todo o país que ofertam 
educação a distância (EaD) pelo Sistema UAB, na qual foi formulada uma 
proposta denominada UAB em rede. Esta prevê maior integração entre 
as universidades, institutos e polos, no sentido de compartilhamento de 
materiais, trabalhos dos docentes, entre outros. Houve também formu-
lação de um documento que será encaminhado à Capes com conside-
rações dos coordenadores sobre diversos pontos debatidos e propostas 
de mudanças e melhorias no Sistema UAB. No próximo mês de agosto, 
ocorrerá um novo fórum para dar continuidade ao projeto.

O decano de Ensino de Graduação da UnB, Mauro Rabelo, ressalta 
que, entre os esforços do grupo de trabalho da Universidade Aberta do 
Brasil, está o de que o governo e os órgãos competentes no assunto com-
preendam a importância de fomentar essa modalidade de ensino. “Não dá 
para imaginar que seja possível cumprir minimamente algumas das me-
tas do Plano Nacional de Educação sem a educação a distância”, destaca.

Diante do exposto e ainda que muitos desafios se apresentem, 
tudo nos leva a crer que a educação a distância como modalidade de 
ensino e aprendizagem é altamente promissora para todas áreas do co-
nhecimento. Mas, há requisitos necessários e que não podem ser igno-
rados se quisermos realmente inovar na educação. Partindo do estágio 
atual, precisamos planejar uma educação compatível com a nova reali-
dade e que apresente soluções para problemas multidisciplinares, mul-
tidimensionais, transversais e globais. Isto significa traçar uma nova 
organização cognitiva que atue no dialogismo e na simultaneidade.
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O perfil dos novos professores da educação básica: 
educação a distância 

caMila godoy de vaRgaS

Resumo: O presente artigo trata-se de um recorte da pesquisa-ação realizada no 
curso de especialização em Coordenação Pedagógica, promovido pela Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. Tal pesquisa teve como objetivo 
realizar uma análise de dados, verificando os números de matrículas dos cursos 
de pedagogia nas modalidades a distância e presencial no Brasil, nos anos de 
2001 a 2011. A metodologia utilizada foi a análise de dados do Censo. Pela análi-
se, a pesquisa mostra que o número de professores da educação básica formados 
em pedagogia pela educação a distância é uma tendência crescente em nosso país 
e precisa ser vista como uma realidade que chega a nossas escolas. Se há necessi-
dade de uma adequação curricular, fortalece-se, então, a necessidade da interven-
ção e articulação do coordenador pedagógico com a formação continuada dentro 
da escola, proporcionando o diálogo, a compreensão dos processos educativos, 
desenvolvendo as potencialidades dos professores de forma autônoma, crítica, 
ativa e cooperativa. Desta forma, essa pesquisa aposta na necessidade da busca 
pela compreensão deste novo professor que necessita de formação continuada, 
mas também de experiências docentes, inserção na cultura profissional, tato pe-
dagógico e respeito como sujeito capaz e competente. 

Palavras-chave: Curso de pedagogia. Educação a Distância.
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Educação a distância como modalidade de ensino

Estamos inseridos em uma sociedade marcada pela dimensão das 
constantes transformações políticas, sociais e econômicas. Com a edu-
cação não é diferente. Vive-se um momento de grandes incertezas e 
drásticas mudanças. Com o avanço da informática, surgem, na mesma 
proporção, novas tecnologias, distintas ferramentas de comunicação, 
contato direto e fundamental com a internet. Todas essas modificações 
podem contribuir também para mudanças na área educacional e, conse-
quentemente, exigem um novo posicionamento do professor.

O aluno que hoje cresce nessa rapidez da tecnologia será o pro-
fessor de amanhã. Ou ainda, o aluno que cresceu em meio à dissemi-
nação do acesso às tecnologias já é o novo professor que encontramos 
atuando em sala de aula e, assim, a formação de professores constitui-
-se como um dos principais fatores para a educação de qualidade, uma 
vez que, deles, fundamentalmente, nasce o desejo de mudança, de novas 
estratégias e vontade de avançar no campo educacional.

É preciso refletir sobre a postura do novo professor no proces-
so de ensino-aprendizagem, assumindo o papel de mediador na cons-
trução do conhecimento, da autonomia do pensamento, favorecendo 
a reflexão, a investigação e o ensino pela pesquisa. Neste sentido, a 
formação de professores também vem tomando novos caminhos com o 
avanço da tecnologia, tornando-se cada vez mais frequente a procura 
pelos cursos de graduação na modalidade a distância. 

A proposta de um ensino mais “rápido” e com a facilidade de estu-
dar em diversos locais, agrada a estudantes que desejam se qualificar sem 
necessariamente frequentar uma universidade com regularidade, podendo 
realizar seus estudos de qualquer lugar, logados a um computador com 
acesso à internet. O custo, relativamente menor, também se mostra sugesti-
vo no interesse pela nova modalidade de ensino. Outro fator relevante para 
a procura na formação em nível superior foi a promulgação da Lei de Dire-
trizes e Bases – Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – que, em seu artigo 
62, dispõe sobre a exigência de formação em nível superior como condição 
necessária para o docente atuar na educação básica, conforme segue:

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica 
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de gradua-
ção plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
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admitida, como formação mínima para o exercício do magistério 
na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fun-
damental, a oferecida em nível médio na modalidade Normal.

Segundo o site do MEC (Ministério da Educação)1:

A Educação a Distância é a modalidade educacional na qual a me-
diação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendiza-
gem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informa-
ção e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 
atividades educativas em lugares ou tempos diversos. Esta defi-
nição está presente no Decreto 5.622, de 19.12.2005 (que revoga 
o Decreto 2.494/98), que regulamenta o Art. 80 da Lei 9.394/96 
(LDB) (MEC, BRASIL, acessado em maio de 2016).

Esta mesma lei, em seu artigo 80, estabelece a possibilidade de 
uso orgânico da modalidade de educação a distância em todos os níveis 
e modalidades de ensino. Posteriormente, o artigo 80 foi regulamenta-
do pelos Decretos 2.494 e 2.561, de 1998, mas ambos revogados pelo 
Decreto 5.622, em vigência desde sua publicação em 20 de dezembro 
de 2005. Tal medida impulsionou a oferta de cursos de licenciatura a 
distância, especialmente de pedagogia, o que faz com que a procura 
pelos cursos a distância cresça de forma estrondosa nos últimos anos. 
Entretanto, mesmo com a regularização do ensino a distância, tal mo-
dalidade tem causado certo “desconforto” a muitos gestores, que jul-
gam a educação a distância como mais “fraca” ou “inferior” à modali-
dade presencial.

“Professor formado em curso a distância não aprende nada”. “Es-
ses cursos de educação a distância não preparam o professor para a 
prática”. “Professor que faz faculdade a distância chega à escola e pre-
cisa aprender como a escola funciona de verdade”. Por que se ouve 
tanto falar sobre este assunto, ultimamente? O número de professores 
formados pela educação a distância realmente aumentou nos últimos 
anos? A procura pelos cursos de pedagogia a distância vem crescendo? 
Esta é uma nova realidade em nossas escolas? É este o novo professor 
que vamos encontrar atuando em sala de aula? Ele está preparado?

 

1 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/instituicoes-credenciadas/educacao-superior-a-
-distancia>
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A educação a distância no Brasil

Está sendo cada vez mais implementada a modalidade de ensino a 
distância, que se utiliza intensamente das tecnologias da informação e 
comunicação (TICs) e une professores e alunos de diversas localidades, 
separados fisicamente. Não só no Brasil, mas globalmente, a moda-
lidade vem tomando grandes proporções e tornando-se instrumento 
de promoção de oportunidade para estudantes de diversas localidades, 
logados a uma rede de internet.

Diferentemente do ensino convencional, onde professores e alunos 
encontram-se no mesmo tempo e local, geralmente na sala de aula, o ensi-
no a distância permite o encontro virtual através de recursos tecnológicos, 
podendo ou não contar com encontros presenciais (MORAN, 2002).

Atualmente, a educação a distância tem sido conceituada por di-
versos autores, uma vez que se estabelece cada vez mais em distintos 
setores. É utilizada na educação básica, no ensino superior, em univer-
sidades abertas, universidades virtuais, cursos livres, além de propos-
tas governamentais e não governamentais. Um exemplo recente pode 
ser representado pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura), que com o projeto Apoio ao Profes-
sor – Programa Gratuito de Extensão Universitária, em parceria com 
o Instituto Phorte Educação, oferece aos educadores do Brasil cursos 
a distância para aperfeiçoamento e crescimento profissional sem custo 
algum aos matriculados.

Segundo Golvêa e Oliveira (2006), a primeira menção de educa-
ção a distância é retratada na Bíblia, com o envio de epístolas de Paulo 
às comunidades cristãs, ensinando sobre como se portar conforme as 
doutrinas cristãs em ambientes distintos, em meados do século I.

Golvêa e Oliveira (2006) também relatam que os primeiros mar-
cos históricos a partir do século XVIII ocorreram em 1728, com a Ga-
zeta de Boston, que publica, em sua edição de 20 de março, o material 
para ensino e tutoria por correspondência. Após diversas iniciativas 
tomadas por longo período e por múltiplos professores, no século XIX, 
a educação a distância começa a existir institucionalmente.

Em 1829, a Suécia inaugura o Instituto Líber Hermondes, que 
possibilita a mais de 150.000 pessoas realizarem cursos pela modali-
dade de educação a distância. Daí por diante, diversos países relatam 
adesão à modalidade.
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A educação a distância no Brasil é definida oficialmente no De-
creto nº 5.622 de 19 de dezembro de 2005 (BRASIL, 2005): 

Art. 1º-Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a Educação 
a Distância como modalidade educacional na qual a mediação 
didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 
ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação 
e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 
atividades educativas em lugares ou tempos diversos.
§ 1º A Educação a Distância organiza-se segundo metodologia, 
gestão e avaliação peculiares, para as quais deverá estar 
prevista a obrigatoriedade de momentos presenciais para: 
I – avaliações de estudantes;
II – estágios obrigatórios, quando previstos na legislação 
pertinente;
III – defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando pre-
vistos na legislação pertinente e 
IV – atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando 
for o caso.

Até esta data, outros marcos importantes foram fixados em nosso 
país para a educação a distância (MAIA; MATTAR, 2007; MARCON-
CIN, 2010; RODRIGUES, 2010; SANTOS, 2010):

a) 1904 – o Jornal do Brasil anuncia em sua primeira edição da 
seção de classificados a profissionalização por correspondência 
para datilógrafo;
b) 1934 – É instalada a Rádio–Escola Municipal no Rio de Ja-
neiro, projeto para a então Secretaria Municipal de Educação do 
Distrito Federal. As aulas se davam via folhetos e também eram 
utilizadas correspondências para contato com estudantes;
c) 1941 – foi implantado o Instituto Universal Brasileiro, segun-
do instituto brasileiro a oferecer cursos profissionalizantes siste-
maticamente. Ainda no ano de 1941, surge a primeira Universi-
dade do Ar, que durou até 1944;
d) 1967 – o Instituto Brasileiro de Administração Municipal ini-
cia cursos na área de educação pública por correspondência;
e)1995 – o programa “Um salto para o Futuro” é incorporado à 
TV ESCOLA (canal educativo da Secretaria de Educação a Dis-
tância do Ministério da Educação), tornando-se um marco na 



57 

educação a distância do Brasil. O programa atua no âmbito da 
formação continuada de professores, principalmente do ensino 
fundamental e com alunos dos cursos de magistério, e atinge por 
ano mais de 250 mil docentes em todo o país;
f) 1992 – é criada a Universidade Aberta de Brasília, fato impor-
tante para educação a distância nacional;
g) 1996 – a educação a distância surge oficialmente no Brasil, sen-
do estabelecida legalmente como modalidade de educação pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996. Entretanto, somente foi regulamentada em 20 de 
dezembro de 2005, pelo Decreto n° 5.622 (BRASIL, 2005) que re-
vogou os Decretos n° 2.494 de 10/02/98, e n° 2.561 de 27/04/98, 
com normatização definida na Portaria Ministerial n° 4.361 de 
2004 (PORTAL MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2010);
h) 2005 – entra em vigor o Decreto Nº. 5.622, de 19 de dezembro 
de 2005, que regulamenta o artigo 80 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (LDB).
i) 2005 – é fundada a Universidade Aberta do Brasil, uma parce-
ria entre o MEC (Ministério da Educação), estados e municípios. 
A proposta visa à integração de cursos, pesquisas e programas de 
educação superior a distância.
j) 2006 – entra em vigor o Decreto n° 5.773, de 09 de maio de 
2006, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, su-
pervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos 
superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensi-
no, incluindo os da modalidade a distância (BRASIL, 2006);
k) 2007 – entra em vigor o Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro 
de 2007, que altera dispositivos do Decreto n° 5.622 que estabe-
lece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 2007).

Embora considerada por alguns autores como uma maneira de-
mocrática de ensino, pois transpõe obstáculos e amplia a aquisição do 
conhecimento, principalmente por ser um recurso que se utiliza de mí-
dias tecnológicas (TICs), capaz de atender um grande número de estu-
dantes simultaneamente, atingir a indivíduos nos mais distantes locais 
e/ou que não podem estudar em horários pré-estabelecidos, o ensino 
via EaD também é rebatido por opiniões divergentes.
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De modo geral, já se questiona a qualidade dos cursos de peda-
gogia, pois

[…] a despeito das muitas reformas educacionais, mantém-se 
basicamente inalterada a formação excessivamente genérica 
nos cursos de pedagogia, agravada pelo fato de que eles pre-
tendem preparar, ao mesmo tempo, professores de educação 
infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, especialistas 
em educação, diretores e supervisores (BARRETO, 2015: 687).

Segundo Barreto (2015), algumas dificuldades são apontadas 
para os cursos de licenciatura e acrescem-se quando se trata da moda-
lidade EaD. As insuficientes discussões do projeto pedagógico, que em 
determinadas ocasiões são reproduzidos do curso presencial, muitas 
vezes não são eficientes para a modalidade a distância.

Outros fatores também são apontados para um curso com qua-
lidade possivelmente inferior, como a sobrecarga do trabalho do tutor 
e padrões inviáveis com o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
condizentes com os diferentes contextos dos alunos-professores.

Entre tantos questionamentos, o fato é que, globalmente, a oferta 
de ensino na modalidade de educação a distância é cada vez mais cres-
cente e embora grandes avanços tenham sido alcançados, a educação 
a distância ainda trilha um longo caminho em busca de um espaço de 
destaque educacional, superação do preconceito, controle do aprendi-
zado e da regulamentação adequada.

O governo federal criou leis e estabeleceu normas para a educação 
a distância no Brasil (UNIFESP, 2009) e os cursos superiores da educa-
ção a distância conquistaram o direito de apresentar diplomas com equi-
valência aos dos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior 
na modalidade presencial. Isso mostra que a educação a distância está 
conquistando seu espaço e complementando a modalidade presencial. De 
certa maneira, proporcionando oportunidades que muitas pessoas não 
seriam capazes de atingir com a modalidade presencial, como nos mos-
tram os modelos históricos, desde os cursos por correspondência.
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Análise de Dados dos Cursos de Pedagogia no Brasil – Censo 
2001 a 2011

Com a exigência da certificação superior para o exercício do ma-
gistério da educação básica a partir da LDB/1996 e a regulamentação 
dos cursos a distância, a procura pelas licenciaturas deram um salto 
significativo nos últimos anos.

Mais especificamente nesta pesquisa, serão analisados os dados 
do curso de pedagogia, que habilita o professor para a atuação na edu-
cação infantil e anos iniciais. Neste momento, não será feito o recorte 
das demais licenciaturas, necessárias para a atuação de professores nos 
anos finais do ensino fundamental e ensino médio.

Dados do Censo Escolar realizado pelo Ministério da Educação 
(MEC) / Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP), em 2009, 
apontam 38% dos docentes do ensino fundamental sem formação em 
curso superior. Na educação infantil, neste mesmo ano, 52% dos profis-
sionais possuíam apenas a formação de nível médio / magistério.

 
Tabela 1 – Número de matrículas no ensino superior de 2001 a 2011

MATRÍCULAS ENSINO SUPERIOR
2001 2011

TODOS OS 
CURSOS

Total Presencial EaD Total Presencial EaD

928022 922663 5359 1355057 926780 428277

100% 99,4% 0,6% 100% 68,4% 31,6%

PEDAGOGIA

Total Presencial EaD Total Presencial EaD

222476 220906 1570 586651 305103 281548

100% 99,3% 0,7% 100% 52% 48%
Fonte: MEC/ INEP/ DEED. Dados elaborados pela autora. 

A partir da Tabela 1, percebe-se o crescimento da educação supe-
rior no Brasil durante o período de 2001 a 2011. É possível realizar as 
seguintes análises:

a) Análise Geral do Ensino Superior – Presencial + EaD (todos os 
cursos) / 2001 a 2011: O número total de matrículas no Ensino Su-
perior, em 2001, foi de 928.022. Dez anos depois, em 2011, o número 
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de matrículas neste nível de ensino é de 1.355.057, o que correspon-
de ao crescimento de 46% no ingresso ao ensino de nível superior.

b) Ensino Superior Presencial (todos os cursos) / 2001 a 2011: 
Destes números, em 2001, as matrículas nos cursos presenciais 
correspondiam a 922.663 e, em 2011, o registro é de 926.780, o 
que representa um crescimento de 0,4% em 10 anos.

c) Ensino Superior EaD (todos os cursos)/2001 a 2011: Em 
2001, a modalidade de ensino a distância registrou 5.359 alunos 
matriculados. No ano de 2011, as matrículas são marcadas por 
420.277 novos alunos. Isso significa que, no período analisado, a 
modalidade apresenta um crescimento de praticamente 7.900%.

d) Análise Geral do Curso Superior em Pedagogia (Presencial 
+ EaD) / 2001 a 2011: Analisando especificamente os cursos 
de Pedagogia, percebe-se que, em 2001, haviam 222.476 alunos 
matriculados na categoria total (presencial + EaD) e, em 2011, 
foram 586.651 matrículas, o que corresponde a um aumento de 
150% nas matrículas, acompanhando o crescimento existente na 
procura pelos cursos de nível superior no pais.

e) Ensino Superior / Pedagogia Presencial – 2001 a 2011: A Ta-
bela 1 nos mostra também que o curso de Pedagogia Presencial 
apresentava 22.906 matrículas em 2001. No ano de 2011, após as 
alterações da LDB, conforme artigo 62, que determina a forma-
ção em nível superior para a atuação na educação básica, esse nú-
mero passa para 305.103, representando um crescimento de 38%. 

f) Ensino Superior / Pedagogia EaD – 2001 a 2011: Na modalida-
de a distância, também nota-se o aumento na procura pelo curso. 
Enquanto em 2001 o curso de Pedagogia na modalidade de edu-
cação a distância registrou 1.570 matrículas, em 2011, é possível 
observar 281.548 novos alunos matriculados para o curso nesta 
modalidade.

Analisado o curso de pedagogia a distância neste mesmo período, 
percebe-se um aumento, portanto, de mais de 17.000% nas matrículas!
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Considerações importantes

Justifica-se aqui sinalizar que as observações nos mostram que 
a educação a distância não “tirou” espaço dos cursos presencias. Não 
ganhou a educação a distância em detrimento à presencial.

O item 4.1.2 mostra que as matrículas gerais (de todos os cur-
sos) na modalidade presencial mantiveram-se praticamente na mesma 
proporção, com 922.663 matrículas em 2001 e 926.780 no ano de 2011, 
o que representa um crescimento de 0,4% em 10 anos, ao passo que o 
curso de pedagogia presencial apresentou um crescimento de 38% no 
período analisado.

O que chama a atenção, portanto, é o significativo aumento das 
matrículas na modalidade a distância, que saltaram de irrisórias 1.570 
matrículas em 2001 para 281.548 novos alunos matriculados no curso 
de pedagogia EaD em 2011.

Neste sentido, o desenvolvimento da educação a distância con-
firma-se a cada ano como fundamental para a implantação de novos 
projetos educacionais e para a promoção de oportunidades, facilitando 
o acesso à educação de qualidade e o desenvolvimento social. 

g) Análise de Dados dos Cursos de Pedagogia no Brasil – Censo 
2012 a 2014: Após a análise feita sobre a primeira década do século 
XXI, que verificou o percentual de crescimento entre as próprias 
modalidades, a seguinte tabela apresenta os últimos dados informa-
dos pelo Censo, referentes às matrículas nos cursos de pedagogia nas 
modalidades EaD e presencial dos anos de 2012, 2013 e 2014.

O foco desta nova observação verifica o percentual comparativo 
entre as duas modalidades de ensino.

Tabela 2 – Número de matrículas no Ensino Superior (2012)

2012

PEDAGOGIA
Total Presencial EaD

602998 307296 295702
100% 50,96% 49,04%

Fonte: MEC/ INEP/ DEED. Dados elaborados pela autora. 
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Tabela 3 – Número de matrículas no Ensino Superior (2013)

2013

PEDAGOGIA
Total Presencial EaD

614835 319571 295264
100% 51,97% 48,03%

Fonte: MEC/ INEP/ DEED. Dados elaborados pela autora. 

Tabela 4 – Número de matrículas no Ensino Superior (2012)

2014

PEDAGOGIA
Total Presencial EaD

652762 320694 332068
100% 49,12% 50,88%

Fonte: MEC/ INEP/ DEED. Dados elaborados pela autora. 

Percebe-se, com este novo quadro, que os cursos de pedagogia 
nas modalidades presencial e EaD continuaram em paralelo cresci-
mento quando comparados aos últimos dados de 2011. 

Fato já confirmado é que, em 2001, o ensino presencial possuía 
99,3% das matrículas. Em 2011, as diferenças reduziram e o curso pre-
sencial possuía 52% das matrículas ao passo que 48% dos estudantes 
estavam matriculados na EaD.

Na tabela anterior também foi possível perceber que a procura 
pelos cursos presenciais não diminuiu e a diferença se fez devido ao 
aumento na procura também pela pedagogia EaD.

A análise da Tabela 2, 3 e 4 permite observar que, nos anos de 
2012 e 2013, os números seguem praticamente na mesma posição, com 
pequenas alterações.

Um novo fator, entretanto, mostra-se no ano de 2014, onde o 
curso de pedagogia pela modalidade de educação a distância apresenta, 
pela primeira vez, um índice superior às matrículas do mesmo curso 
presencial. São 49,12% dos estudantes de pedagogia matriculados na 
modalidade presencial e 50,88% na modalidade EaD. 

A expansão do ensino e acesso ao nível superior criou condições para 
encontrarmos no professor o primeiro membro de muitas famílias advindo 
de classes sociais majoritárias que fazem parte das primeiras gerações que 
chegaram ao ensino superior em nosso país (BARRETO, 2015). 
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Um indicativo de que estamos, efetivamente, encontrando um 
novo perfil de professor em nossas escolas. Um novo perfil sociocultu-
ral, inclusive.

Considerações Finais

Há um comportamento de eternidade nos caramujos. 
Pra subir os barrancos de um rio, eles percorrem um dia inteiro até 
chegar amanhã. 
O próprio anoitecer faz parte de haver beleza nos caramujos.
 Eles carregam com paciência o início do mundo. 
No geral os caramujos têm uma voz desconformada por dentro. 
Talvez porque tenham a boca trôpega. 
Suas verdades podem não ser. 
Desde quando a infância nos praticava na beira do rio
Nunca mais deixei de saber que esses pequenos moluscos
 Ajudam as árvores a crescer. 
E achei que esta história só caberia no impossível. Mas não; ela cabe 
aqui também.

Manoel de Barros
 
Considero importante finalizar esta etapa recapitulando alguns 

dados que estão arquivados apenas na memória. Após três tentativas 
na educação presencial, finalmente, com muitas batalhas, concluí o cur-
so de pedagogia EaD. Porém, entre o sonho de concluir a faculdade 
e adquirir respeito profissional há um caminho longo a se percorrer. 
Provar-se como um “bom professor” (NÓVOA, 2009) mesmo formado 
a distância, requer, além de amor à profissão, muita dedicação, empe-
nho, renúncia, estudo e pessoas dispostas a ensinar o que a faculdade 
não conseguiu. Sair de uma família de poucas posses e chegar ao ensino 
superior é, realmente, algo indescritível quando se tem este objetivo, 
portanto, pesquisar sobre a EaD foi uma árdua e gratificante tarefa. A 
presente pesquisa nos mostrou que o número de matrículas no nível 
superior ampliou-se consideravelmente em todos os cursos nos últi-
mos anos. O curso de pedagogia, propriamente, é comprovação deste 
fato e se destaca em nosso país pelo constante crescimento. 

Percebe-se também que os cursos presenciais não diminuíram 
para que os cursos EaD se expandissem. Os cursos presenciais man-
tiveram-se enquanto a EaD ganhou espaço lentamente, porém em 
grandes proporções. Assim como os caramujos de Manoel de Barros, 
a caminhada lenta e persistente vem causando impactos positivos na 
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educação brasileira, com a qualificação de professores formados em ní-
vel superior para a atuação na educação básica. Entretanto, a qualidade 
da educação não se justifica apenas pela graduação. Percebe-se que este 
novo professor precisa de um acompanhamento acolhedor para que se 
identifique com o cotidiano escolar, adquira prática docente e expe-
riências pedagógicas. Assim como o professor veterano precisa, cons-
tantemente, atualizar seus conhecimentos para novas ações educativas, 
condizentes com a realidade dos alunos. Neste sentido, se fortalece a 
atuação do coordenador pedagógico como agente de intervenção e ar-
ticulação da formação continuada, proporcionando situações de apren-
dizagem para todos dentro da escola. 
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Inclusão de alunos deficientes na sala regular: percepção 
dos alunos do curso de licenciatura em Matemática a 

distância da UFPel 
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Resumo: Este estudo visa compreender qual a percepção dos alunos de gra-
duação do curso de licenciatura em Matemática a distância da Universidade Fe-
deral de Pelotas frente a inclusão de alunos deficientes na sala de aula regular. 
Atualmente, no país, vigora a Lei 13.146 (BRASIL, 2015), a qual assegura totais 
direitos às pessoas com deficiência. A coleta dos dados foi realizada utilizando-
-se o fórum de discussão sobre a inclusão dos alunos matriculados no primeiro 
semestre de 2016 nos eixos temáticos. Constatou-se, por meio do estudo de caso 
dos fóruns, duas categorias norteadoras: dos professores preparados e dos pro-
fessores não preparados para trabalhar com as questões da inclusão. Observa-se 
que, em ambas as categorias, de maneira geral, os discentes revelaram preocu-
pação quanto à inclusão. A relevância deste estudo reside na necessidade de uma 
discussão sobre o tema inclusão, especialmente em espaços de formação docente, 
pois se faz necessário que o professor reflita sobre os desafios que encontrará em 
sua sala de aula.

Palavras-chave: Deficiências. Inclusão. Formação docente.
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Introdução

A formação inicial do professor é uma fase com muitos aprendi-
zados, descobertas e desafios. O futuro docente começa a contextua-
lizar-se com o universo pedagógico onde atuará. Atualmente, um dos 
desafios que poderá encontrar em sua sala de aula são os alunos com 
deficiência, que, a partir da década de 1990, passam a frequentar regu-
larmente os bancos escolares, devendo em sua maioria estar em atendi-
mento especializado em turno inverso. 

O assessoramento ao professor que tem em sua sala de aula alunos 
com deficiências é previsto em lei, porém não é exatamente isso que acon-
tece. Por vezes, o professor precisa, mesmo sem esse apoio pedagógico, tra-
balhar com os alunos, independente de suas dificuldades. Nesta perspecti-
va, o presente trabalho foi pensando levando ao seguinte questionamento: 
como os acadêmicos do Curso de Licenciatura em Matemática a Distância 
(CLMD) percebem a inclusão dos alunos com deficiência na sala regular?

A partir do exposto acima, será apresentado um pouco da histó-
ria do CLMD. Na sequência, relataremos um breve histórico sobre o 
cenário da inclusão e, logo após, apresentaremos as postagens escritas 
nos fóruns, discutindo os resultados. 

O Curso de Licenciatura em Matemática a Distância 

A formação de professores vem sendo uma preocupação do go-
verno federal. Esta preocupação contempla tanto os egressos do ensi-
no médio quanto os docentes que estão em sala de aula. Nesta perspec-
tiva, o Curso de Licenciatura em Matemática a Distância foi criado em 
2006 na Universidade Federal de Pelotas para atender à demanda de 
formação inicial na área da Matemática em municípios da região sul, 
próximos à instituição. 

 Num primeiro momento, o curso estava vinculado ao Projeto 
Pró-Licenciatura I, atendendo três municípios polos. Em 2008, o CLMD 
foi vinculado ao Sistema Universidade Aberto do Brasil (UAB). No pri-
meiro semestre, começou a atuar em oito polos, sendo um destes no es-
tado de Santa Catarina e, no segundo semestre, em mais sete polos, com 
um no estado do Paraná. Neste segundo semestre de 2008, foram oferta-
das turmas pelo Projeto Pró-Licenciatura II, em cinco municípios. 



70 

Visando a manutenção e a ampliação de vagas, em 2010, ocorreu 
um novo processo seletivo, sendo que, no primeiro semestre de 2011, in-
gressaram 22 novas turmas. O último ingresso do curso foi no segundo 
semestre letivo de 2012, em quatro municípios. Desta forma, o CLMD 
já esteve atuando em 34 polos, totalizando 49 turmas, e tendo, até o mo-
mento, 580 formados. Hoje, o curso tem aproximadamente 90 alunos 
matriculados e perspectiva de novos ingressos em 2016 e em 2017.

Uma das preocupações tanto da equipe docente como da coor-
denação do CLMD é no que diz respeito à questão da inclusão no am-
biente escolar e na formação inicial. O curso até o momento não teve 
acadêmicos com deficiências, porém parte destes mesmos acadêmicos, 
em suas práticas docentes, efetivas ou a partir das disciplinas de está-
gio, trabalharam ou trabalham com diferentes necessidades especiais 
em suas salas de aula. 

O cenário da inclusão e a formação do aluno de graduação 

Para entendermos como o Brasil tem se colocado frente as ques-
tões de inclusão escolar, devemos lembrar que a educação de pessoas 
com deficiência era feita em espaços separados da sociedade como um 
todo. Podemos citar, como exemplo, o Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos e o Instituto dos Surdos. Esses espaços, ao longo do tempo, fo-
ram se deteriorando e sofrendo desgastes sociais e políticos. 

Em 1973, foi criado o Centro Nacional de Educação Especial – 
CENESP, em parceria com o Ministério da Educação e, desta forma, 
foram implantados os primeiros cursos de capacitação para professo-
res na área da educação especial. Posteriormente, em 1985, é criado o 
comitê para planejar, fiscalizar e traçar políticas na questão dos defi-
cientes. No ano seguinte, passa a existir a Coordenadoria Nacional de 
Educação da Pessoa Portadora de Deficiência e, em 1990, a Secretária 
Nacional de Educação Básica começa a assumir a implementação da 
política de educação especial.

Segundo Jannuzzi (2006), a forma de atendimento educacional 
especial para os deficientes era feita a partir de diferentes modos: mé-
dico-pedagógicos e psicopedagógicos, isto é, o não aprender tinha um 
cunho sindrômico-patológico, como Patto (1993) denomina de psicopa-
tologização das dificuldades no aprender, colocando somente no aluno 
a responsabilidade do fracasso escolar.
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À medida que a sociedade foi evoluindo e com a influência da 
Declaração de Salamanca (1994), cuja proposta era apontar aos paí-
ses a necessidade da criação de políticas públicas e educacionais que 
atendessem todas as pessoas de maneira igualitária, independente de 
suas condições pessoais, sociais, econômicas e socioculturais, passamos 
a perceber uma nova abordagem nas questões de inclusão. No artigo 11 
da Declaração de Salamanca (1994: 13), fica definido que a escola e seu 
projeto pedagógico devem se adequar às necessidades dos indivíduos 
nela matriculados. 

A partir destes princípios, devemos considerar uma escola inclu-
siva aquela que promove a convivência entre pessoas consideradas nor-
mais e as que apresentam necessidades educacionais especiais. Segundo 
Sassaki (2004: 2):

Uma escola comum só se torna inclusiva depois que se reestrutura 
para atender à diversidade do novo alunado em termos de necessi-
dades especiais (não só as decorrentes de deficiência física, mental, 
visual, auditiva ou múltipla, como também aquelas resultantes de ou-
tras condições atípicas), em termos de estilos e habilidades de apren-
dizagem dos alunos e em todos outros requisitos do princípio da 
inclusão, conforme estabelecido no documento. A declaração de Sala-
manca e o Plano de Ação para Educação de Necessidades Especiais.

A pessoa com deficiência vem enfrentando, ao longo da história, 
situações de exclusão social que vão do seu nascimento até sua mor-
te, na mais completa segregação. Passamos, enquanto sociedade, por 
vários paradigmas: da institucionalização, da integração e da inclusão 
(ARANHA, 2006: 23). No processo de institucionalização, os cuidados 
e a proteção do deficiente eram em locais totalmente segregados. Com 
uma crítica severa a este modo de tratar os diferentes, passou-se ao mo-
delo de integração social isto é, após estar “preparada” e ter superado 
suas dificuldades, a pessoa deficiente poderá ser integrada na sociedade 
e conviver com as demais pessoas. 

No contexto escolar, as instituições devem realizar um investi-
mento no desenvolvimento das potencialidades das pessoas deficientes 
para quando estas “estivessem prontas”, serem capazes de integrar-se 
na estrutura escolar.

O paradigma da inclusão, de acordo com Artioli (2016: 104), foi 
sedimentado com base no conhecimento de que conviver com o diferen-
te traz benefícios pessoais e sociais, além de estar calcado no princípio 
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constitucional de igualdade de direito para todos. Sobre esta ótica, o in-
vestimento deverá ser não somente na pessoa com deficiência, mas na so-
ciedade como um todo, que deverá se preparar para a convivência social. 

A escola deve se organizar para receber e atender essa população. 
Falar de deficiência, de inclusão social e como acontece esse processo 
escolar é falar do despreparo do professor, dos graves problemas da 
educação pública, incluindo a falta de recursos físicos e humanos. 

Faz-se necessário, diante das diversas necessidades enfrentadas, 
criar estratégias para trabalhar com os alunos com necessidades es-
peciais. O aprender do professor vai além da sala de aula, necessita de 
uma reflexão contínua para construção e reconstrução de uma prática 
diferenciada numa perspectiva inclusiva (SASSAKI, 2004). 

Atender os alunos diferentes perpassa, em parte, os conteúdos, 
a convivência, o tipo de relação estabelecida, as crenças pedagógicas, 
a capacitação dos professores e as políticas públicas, entendidos como 
balizadores do processo de ensino e aprendizagem. 

Atualmente, no país, vigora a Lei 13.146 (BRASIL, 2015), a qual 
assegura totais direitos às pessoas com deficiência. A implementação 
desta lei ainda encontra na sociedade brasileira muitos entraves. 

Segundo a legislação brasileira, são consideradas pessoas com 
deficiência aquelas que têm impedimentos físicos, mentais, intelectuais 
ou sensoriais de longo prazo que possam afetar sua participação na 
sociedade em igualdade de condições. 

O atendimento escolar é obrigatório a todos os estudantes de 4 a 
17 anos, inclusive aos com deficiência cognitiva e transtornos globais 
do desenvolvimento, que incluem o autismo, nos seus vários níveis, e 
alguns quadros sindrômicos, como a síndrome de Down e de Rett.  
Não existe um tipo de deficiência que exclua a criança de ser atendida 
pela escola em classe regular, sob pena de denúncia aos órgãos da edu-
cação e ao Ministério Público. Nos últimos anos, vem crescendo o nú-
mero de alunos com deficiências matriculados nas escolas regulares e 
na graduação. A presença dessa população no ensino regular, frequen-
tando classes comuns ao lado de outros estudantes, colocou em xeque 
a escola e a universidade como instituições. Não podemos esquecer que 
esta população não fazia parte da realidade docente, nem na educação 
básica e muito menos chegava ao banco de uma universidade. 

A inclusão escolar não depende somente de infraestrutura ou de 
adaptações curriculares que atendam às necessidades individuais dos 
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alunos com deficiência. Para ser plena e efetiva, a inclusão requer, antes 
de tudo, uma compreensão de que a diferença é inerente ao ser huma-
no. Diferença entendida aqui não como as características específicas de 
uma categoria de pessoas, mas a diferença que permeia a humanidade e 
que torna cada ser um único em suas capacidades e habilidades.

Visto sobre esta ótica, é preciso ressignificar o papel da escola e da 
graduação como um todo, pensando e criando formas plurais de convivên-
cia e de aprendizagem. As escolas têm de mudar e não os alunos, para que 
estes tenham assegurado o direito de aprender, de estudar nelas. O direi-
to à educação é direito de todos, não admitindo barganhas (MANTOAN, 
2016). Fazer um diagnóstico do contexto escolar, para entender as dificul-
dades de atender alunos diferentes, perpassa todo o sistema de ensino. 

Muitos professores tendem a resistir às mudanças por não se sen-
tirem preparados. É necessário ter a clareza de que mudar não significa 
exclusivamente ter uma estrutura para atender essas crianças. Mudar, 
dentro do ponto de vista inclusivo de educação, é mudar para que as 
instituições educacionais possam atender a todos sem diferenciar pela 
deficiência de alguns alunos. 

O papel do professor é ser regente de classe, é conduzir o pro-
cesso de aprendizagem e não ser especialista em deficiência. É preciso 
que eles se avaliem com perguntas do tipo: Por que meus alunos não 
aprendem? O que estou ensinando? Como estou avaliando? Que mate-
rial tenho usado para que os meus alunos tenham acesso a conteúdos 
que não estão apenas no livro didático? Estamos falando aqui de uma 
avaliação que gere melhorias. 

Oferecer educação especial, por meio do atendimento educacional 
especializado, em turno inverso, não é uma benesse de algumas escolas, é 
obrigação dos sistemas de ensino. As instituições educacionais devem buscar 
esse atendimento e os recursos, bem como avaliar e encaminhar para profis-
sionais especializados. Sabemos das dificuldades em cumprir com as obriga-
ções legais, mas apesar dessas, temos que tomar as providências necessárias 
para efetivação tanto dos direitos dos professores como dos alunos. 

Somos pessoas que nos distinguimos pelas diferenças. É neces-
sário olhar para o aluno de forma individualizada e colaborativa, con-
templando suas habilidades e dificuldades na aprendizagem em grupo. 
Esta é uma dificuldade que ainda tange a prática docente.

Espera-se alunos homogêneos, com um mesmo ritmo de aprendi-
zagem, e o que se encontra é uma sala de aula cada vez mais “diferente”. 
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Isso não significa que os educadores devam reduzir suas expectativas 
em relação à aprendizagem da turma ou deixar de avaliar de forma 
diferenciada os alunos. O processo de conquista do conhecimento é es-
tabelecido em consonância com o potencial de cada criança. Não signi-
fica que somos docentes “fracassados”, mas sim, que devemos construir 
também, enquanto professores, novas aprendizagens.

É necessário mudar a mentalidade de que somente os alunos com 
deficiência são diferentes. Cada um pode evoluir de acordo com o meio 
onde vive e com suas potencialidades. Temos que trazer a discussão 
junto a nossos alunos sobre o que é ser diferente, de modo a percebe-
rem que todos somos seres humanos diferenciados.

Metodologia

Buscando compreender como os alunos de graduação do Curso 
de Licenciatura em Matemática a Distância percebem a inclusão do 
aluno com deficiência na sala regular, foi proposto para os acadêmicos 
matriculados nos Eixos de Álgebra Funcional, Geometrias: Tratamen-
to Analítico e Modelagem, no primeiro semestre de 2016, a partici-
pação em um fórum específico sobre inclusão, a partir do Ambiente 
Virtual de Aprendizagem utilizado pelo curso, o Moodle. 

A professora pesquisadora do curso, responsável pelas ques-
tões vinculadas à educação, propôs no fórum alguns questionamentos 
gerais, no que diz respeito à inclusão de alunos com deficiência, de 
forma que os alunos se posicionassem sobre o tema proposto. 

Para análise das inserções dos fóruns, foi utilizada a Análise Tex-
tual Discursiva (MORAES; GALIAZZI, 2007; MORAES, 2003), que 
pode ser compreendida em quatro etapas, sendo que as três primei-
ras constituem um ciclo. Primeiramente, acontece a desmontagem dos 
textos, denominada como processo de unitarização; após, temos a cate-
gorização, que consiste no estabelecimento de relações entre as unida-
des base anteriormente definidas. O terceiro passo deste ciclo é a cap-
tação do novo emergente, a partir da escrita de um metatexto. A quarta 
etapa refere-se à auto-organização de um novo texto, em que, além da 
descrição e da análise, estará contida a interpretação do pesquisador, 
acrescentando novas informações ao meio acadêmico. 
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Apresentação e análise dos resultados
 
Os resultados apresentados a seguir dizem respeito à análise do 

conteúdo das escritas nos fóruns, para podermos compreender como 
os alunos de graduação do CLMD percebem a inclusão dos alunos com 
deficiências na sala regular. 

No total, foram três fóruns, nos Eixos de Álgebra Funcional, 
Geometrias: Tratamento Analítico e Modelagem, totalizando sete tó-
picos de discussão, com o total de setenta e sete inserções. Destas, qua-
tro foram das professoras dos eixos, duas das tutoras presenciais dos 
polos, vinte e sete da professora pesquisadora responsável pela área da 
educação no CLMD e quarenta e quatro dos alunos. 

Das quarenta e quatro inserções dos alunos, após as etapas de 
análise, emergiram duas principais categorias sobre o olhar dos dis-
centes, a saber: 

a) Dos professores não preparados para trabalhar com as ques-
tões da inclusão; 

b) Dos professores preparados ou com interesse na área.

Constatou-se que em ambas as categorias, de maneira geral, os dis-
centes revelaram preocupação quanto à inclusão. As falas a seguir, cole-
tadas das escritas dos fóruns, retratam o que significa para os futuros do-
centes estar preparado e não estar preparados para trabalharem com as 
questões da inclusão e receberem nas salas regulares alunos diferentes.

Dos professores não preparados para trabalhar com as questões 
da inclusão, a categoria foi contemplada com relatos de alunos que já 
tiveram algum tipo de experiência com a inclusão, seja durante o pe-
ríodo do estágio obrigatório do curso, seja já em sala de aula como do-
cente. Foram expostas situações reais, com preocupações pertinentes 
referentes à falta de recursos físicos e humanos para se trabalhar com 
as diferentes necessidades. Entre elas, a falta de material especializado, 
local próprio para atendimento, a falta de um monitor e/ou professor 
apto para auxiliar no processo de ensino-aprendizagem e a falta de ca-
pacitação docente, relatadas na sequência. 

Falas como “Ainda faltam materiais adequados nas escolas, o tão 
sonhado auxiliar nas salas” (Aluna 1) e “Não havia uma professora au-
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xiliar e nem uma atendente para ajudar o aluno, então os professores 
conduziam a aula normalmente” (Aluna 7) revelam a preocupação dos 
alunos do CLMD, tendo em vista que, em breve, serão eles que aten-
derão esses alunos na educação básica. Demonstram que não querem 
repetir o cenário atual em que muitos colegas ignoram a presença do 
aluno diferente em suas turmas. 

Ao realizar meu estágio com uma turma de sexto ano, tive 
um aluno com dificuldade de aprendizagem. Quando perce-
bi nas observações que ele não realizava nenhuma atividade 
proposta pela professora, me preocupei em realizar ativida-
des diferenciadas para ele, já que não tinha nenhuma pessoa 
para ajudá-lo (Aluna 9). 

As escritas retratam que, apesar de uma caminhada no reconhe-
cimento de que a “inclusão está acontecendo”, o professor não se sente 
capacitado para trabalhar com os alunos diferentes. Muitos se mos-
tram dispostos a buscar e aprender sobre a temática, apesar de ainda 
não terem passado por isso em suas salas de aula, corroborando com 
a ideia de que a formação do professor é contínua (ARTIOLI, 2016). 

Outra preocupação que os alunos formandos relataram é quanto 
ao despreparo para atuar em sala de regular com alunos portadores de 
deficiência. “Há alguns anos tive um aluno ‘diferente’, ele era surdo. 
[…] Me senti muito mal com a situação, pois eu não estava preparada 
para essa situação” (Aluna 1). 

Em uma das escritas no fórum, o aluno expõe que, na turma onde 
pretende terminar o estágio obrigatório, há dois alunos de inclusão, 
um com dificuldade motora e outro com deficiência visual e “nessa es-
cola não tem acompanhamento para estes alunos, será direto comigo” 
(Aluno 6), expondo que, mesmo em caráter de estágio, o “professor 
estagiário” precisará trabalhar sozinho com os alunos com deficiência. 

Constata-se, pelo exposto, um problema inerente à maioria das 
instituições: a falta de estrutura nas instituições de ensino (SASSAKI, 
2004). Esta dificuldade produz uma angústia e frustação ao professor e 
ao professor estagiário. A insegurança na prática pedagógica frente ao 
desconhecido, dependendo do nível, poderá trazer um comportamento 
oposto ao desejado de uma prática pedagógica inclusiva – o de rechaço 
ao aluno diferente. 

As instituições educacionais devem buscar estrutura adequada para 
efetivação das políticas públicas vigentes. Cabe lembrar que é obrigação 
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do sistema de ensino, na forma de lei, viabilizar o atendimento educacional 
especializado orientando os docentes no processo de avaliação diferenciada 
e de estratégias de promoção da aprendizagem (BRASIL, 2015). 

Apesar da pouca experiência na docência, apenas no período do 
estágio, a fala escrita de um dos acadêmicos demonstra preocupação 
com o contexto de ensino, pois não é somente com o aluno deficiente 
que precisamos nos focar, mas com toda a turma, objetivando, enquanto 
docentes mediarmos o processo de ensino-aprendizagem. “Saber traba-
lhar com cada caso de inclusão já é um desafio e tanto, logo trabalhar 
com dois ou três diferentes casos dentro de uma mesma turma de 20 a 
30 alunos torna-se um desafio cansativo”. (Aluno 2). Este mesmo aluno 
ainda complementa: “Meu receio seria que eu deveria dispor um tempo 
considerável aos dois alunos e o restante da turma ficaria prejudicada”.

A busca pela qualidade de ensino na esfera da inclusão está 
deficitária, mesmo com a provação de leis que o regulamentam. 
[…] A inclusão não ocorrerá se colocarmos trinta alunos em 
sala com dois ou três alunos de inclusão sem um suporte de um 
auxiliar ou tutor pra dar suporte ao professor titular (Aluno 2). 

Não podemos esquecer que somos todos diferentes, trazer a in-
clusão para a sala de aula regular nada mais é do que trazer mais um 
“aluno diferente”. Exige um posicionamento, enquanto educador, de 
aceitação. Aceitar é não segregar, isto é, não colocar a margem do pro-
cesso de aquisição do conhecimento, promovendo a participação, dan-
do oportunidade de espaço igual de aprendizagem para todos, embora 
com ritmos e formas de apreensão diferenciada (ARTIOLI, 2016). 

A escrita a seguir retrata esta visão segregadora, pois afirma que 
se os alunos “fossem atendidos por escolas especializadas e por profis-
sionais capacitados seu aprendizado seria melhor” (Aluno 10).

A inclusão ainda necessita ser discutida em diferentes esferas po-
líticas e educacionais, levando em consideração o dia a dia em sala de 
aula, especificamente falando, da formação e atuação do professor li-
cenciado em matemática. 

É importante mencionar também que o conhecimento da legisla-
ção vigente deve ser foco de estudo na formação docente. O professor 
no ensino fundamental, unidocente, tem direito a turma reduzida, com 
no máximo de 20 alunos, caso tenha dois alunos com patologias iguais 
ou, três com diferentes dificuldades, objetivando um ensino e avaliação 
diferenciados. No ensino fundamental, por área, respeitando as mes-
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mas regras, as turmas não podem ultrapassar o número máximo 25 
estudantes e, no ensino médio, em se tratando de inclusão de pessoas 
com deficiências diferenciadas, admite-se, no máximo, dois alunos por 
turma, sempre a critério da equipe escola (CEED, 2006). 

Na perspectiva da educação inclusiva, cabe destacar que a edu-
cação especial tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alu-
nos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e al-
tas habilidades/superdotação nas turmas comuns do ensino regular, 
orientando os sistemas de ensino para garantir o acesso ao ensino 
comum, a participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais 
elevados de ensino (BRASIL, 2009). 

O conceito da inclusão propõe que todas as pessoas com necessi-
dades especiais ou não devem estar juntas. Neste processo, existe uma 
relação de reciprocidade na qual todos estão envolvidos. É a escola que 
se adapta ao aluno e não o contrário. Assim, a educação, em todos os 
seus níveis de ensino, deve ter como princípios a inclusão e a equidade, 
entendendo toda  pessoa com características diferentes e próprias e, 
como tal, ter atendimentos diferenciados, de acordo com suas capaci-
dades e dificuldades para desenvolver a aprendizagem. 

Dos professores preparados para trabalhar com as questões da 
inclusão ou com interesse na área, destacam-se algumas inserções dos 
acadêmicos que relatam casos bem sucedidos da inclusão, onde existem 
docentes que de fato se preocupam em incluir seu aluno deficiente. 

Neste contexto, alguns alunos do CLMD afirmam não ter expe-
riência com as questões referentes à inclusão, porém se mostram dis-
postos a buscar aprender sobre o assunto, corroborando com a ideia de 
que a formação do professor é contínua: “Quando eu estiver à frente 
desta situação tenho certeza que buscarei me preparar com muito em-
penho para transmitir da melhor maneira possível os conhecimentos 
para esses alunos especiais” (Aluno 4).

A formação docente não se esgota na formação inicial, pois con-
tinua no restante da vida, no trabalho nas escolas. Desta maneira, se-
gundo Artioli (2016), tanto a graduação quanto a formação continua-
da do educador deve incluir, além da informação sobre a deficiência, a 
experiência com o aluno, pois o esclarecimento e a convivência podem 
colaborar na construção da imagem da pessoa com deficiência que tem 
limites, mas também tem um potencial a ser desenvolvido.

Interessante pontuar que os professores em formação estão mais dis-
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poníveis para receberam alunos diferentes do que os professores que já estão 
em sala de aula. Estes últimos se mostram mais resistentes à inclusão.

Especificamente falando da matemática, área de formação em estudo, 
uma das acadêmicas traz a narrativa: “acredito que depende de cada defi-
ciência para se buscar a maneira correta de ensinar matemática para esse 
aluno e também muito esforço e dedicação e didática do docente” (Aluna 3). 

O conhecimento das tipologias das deficiências não é da competên-
cia dos professores. Esse deve ser respaldado pela supervisão escolar, pe-
los especialistas em educação, entre outros, para dar suporte no processo 
de avaliação, visando promover o aluno com deficiência. É necessário que 
o professor faça com que a aprendizagem da matemática seja significati-
va, independente do grau da dificuldade do aluno (MANTOAN, 2016).

Muitos professores se escondem na fala do “não estou prepara-
do”. É preciso ter em mente que o papel do docente é conduzir a apren-
dizagem e não ser um “expert” em deficiências. 

Acredito que nunca estaremos preparados o suficiente, pois 
existem muitos CIDs e muitas deficiências, cada qual com 
suas especificidades. Precisamos estar cientes que temos que 
estar constantemente estudando e pesquisando, além disso 
precisamos sempre usar o nosso conhecimento e criatividade 
e com um olhar especial adequar nossas explicações e ativida-
des aos alunos especiais. Certamente todas essas discussões 
que estão ocorrendo durante o curso nos auxiliarão muito 
futuramente, pois a troca de experiências é muito importante 
e pode nos auxiliar na nossa prática (Aluna 4).

 Necessitamos urgentemente formar professores para efetivação de 
um processo de ensino e avaliação onde o potencial dos alunos diferentes 
seja considerado. E, o professor, por conseguinte, não se sinta “frustrado” 
e não capacitado por não conseguir que seu aluno aprenda de forma dife-
renciada. “Inclusão deve ser feita com uma união entre professores, alunos, 
escola e família. De forma individualizada e orientada” (Aluno 5). Em ou-
tra escrita, um aluno traz para o fórum o seguinte relato:

[…] tive dois alunos de inclusão em sala de aula, sempre em acompa-
nhamento. Uma menina autista, com aprendizado e inteligência aci-
ma dos outros alunos. […] tinha um aluno com grande dificuldade, 
mas compensava em seu carinho com professores e demais colegas. 
O que tornava útil em sala de aula pois unia muito a turma (Aluno 6).
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Cabe ressaltar que o conteúdo acima traz à tona um dos grandes 
objetivos da inclusão: o processo de socialização. Socializar integrando 
à escola regular o aluno com necessidades especiais no processo de 
aprender.

Considerações finais

Tendo como base as escritas apresentadas aqui, pensar sobre a in-
clusão de alunos diferentes nas salas regulares vai muito além de pensar 
somente sobre a estrutura física adequada, material específico e pessoal 
capacitado. Incluir, em primeiro lugar, perpassa a aceitação docente.

A visão apresentada no que diz respeito a estar ou não estar pre-
parado para trabalhar com alunos diferentes tem como pano de fundo 
uma percepção ainda muito arraigada com os paradigmas da segre-
gação, vigentes por anos dentro da sociedade, em relação a todas as 
pessoas com deficiências, entre outros quadros sindrômicos. 

Há uma necessidade da comunidade escolar em colocar a “cul-
pa” do não aprender, buscando por “laudos e Código Internacional de 
Doenças - CIDs” para justificar a dificuldade de manejo, de diagnosti-
car o potencial do aluno por meio de avaliações diferenciadas.

É competência dos formadores discutir as questões de inclusão 
e, dentro do possível, preparar os alunos do Curso de Licenciatura em 
Matemática a Distância, bem como nas demais licenciaturas para esse 
cenário, que está cada vez mais presente nas escolas.

Buscar entender a percepção dos licenciandos sobre estarem ou 
não preparados para trabalhar com as questões da inclusão nos faz refle-
tir também sobre como nós educadores, responsáveis pela formação de 
professores, estamos preparados e qual é o nosso papel na universidade. 

Por ser um assunto complexo, que envolve vários dogmas, me-
rece reflexões e práticas que venham a realmente tornar o ambiente 
escolar inclusivo. Não se pode esquecer que incluir vai além do colocar 
em classe regular, exige em primeiro lugar aceitação. Temos uma lon-
ga caminhada pela frente, e, com certeza, muitos obstáculos.
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É possível ligar a educação aberta e a educação a 
distância a partir da criação de aplicativos para mídias 

móveis? Um estudo de caso
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Resumo: A sinergia entre a educação à distância (EaD) e os Recursos Educacio-
nais Abertos (REA) pode colaborar para que o processo de ensino-aprendizagem 
seja cada dia mais potencializado pelo uso das tecnologias móveis. Nesse sentido, 
os aplicativos para mídias móveis (app) podem ser companheiros pedagógicos 
estratégicos. A pesquisa que desenvolvemos analisa os dados produzidos a partir 
de atividades propostas em uma disciplina de Licenciatura em Pedagogia tendo 
os apps como uma das atividades para a aprovação. Usando o Blogoosfero, um 
ambiente de interação em software livre, e o Wikilivros, que é um REA, cada 
aluno é orientado para criar um app na primeira plataforma brasileira para de-
senvolvimento de apps, a Fábrica de Aplicativos. A metodologia utilizada foi a de, 
depois de reuni-los em um repositório digital, analisar suas interrelações a partir 
dos conceitos definidos por Pierre Lévy (2010), a saber: o de interconectividade, 
o de comunidade virtual e o de inteligência coletiva. A partir desse exercício, 
foram elaboradas categorias específicas para classificar os aplicativos por eles. Os 
resultados parciais indicam que a relação com a educação formal se apresenta na 
grande maioria dos apps e que há tentativa, a partir dessa relação, de busca pela 
integração entre as redes sociais mais populares e gratuitas no país.

Palavras-chave: Educação a Distância. Recurso Educacional Aberto. Aprendiza-
gem Móvel. Tecnologia Móvel. Educação Formal.





85 

Introdução

O objetivo final desse texto é identificar pontos de convergência 
entre a modalidade de educação a distância e os princípios pedagógicos 
da educação aberta. Questionamos neste espaço se essa “ponte” pode ser 
construída também através da utilização de aplicativos para mídias móveis 
(app), e nisto consiste a hipótese que anima nosso esforço investigativo.

Nossa hipótese partiu da análise de aplicativos desenvolvidos por 
alunos de uma disciplina de Licenciatura em Pedagogia1. Foi nesse am-
biente que, considerando nosso referencial teórico, buscamos analisar 
se, afinal, haveria aspectos visíveis de convergência entre a educação a 
distância e a educação aberta a partir dos aplicativos.

Nosso percurso nesse trabalho, portanto, apresentou a educação 
a distância e a educação aberta que, agregadas ao modo gratuito, pois 
que há as opções pagas, de criar apps oferecidos pela plataforma brasi-
leira nomeada de Fábrica de Aplicativos, podem ou não produzir uma 
relação convergente e, portanto, sinérgica quando em análise a partir 
das categorias de interconectividade, de comunidade virtual e de inte-
ligência coletiva (LÉVY, 2010). 

Definindo os conectados

Em tempos de cultura digital, a articulação entre os espaços edu-
cativos mostra-se imprescindível para uma educação que quer ser sig-
nificativa para alunos e professores. Os espaços educativos precisam 
estar configurados pedagogicamente desde sua escola, seu bairro, sua 
cidade, até quaisquer outros que se ofereçam como lugar de apren-
dizagens. Os espaços educativos, antes vinculados apenas aos espaços 
institucionais, a cada dia mais se apresentam alargados em sua concep-
ção, fazendo manchar as bordas antes definidas entre espaço físico e 
currículo ao incluir nele também, especialmente nas atuais Diretrizes 

1  Disciplina eletiva oferecida prioritariamente para a Pedagogia. Possui três créditos, 45 
horas, e tem como súmula: “o estudo das características da Educação a distância (EAD) 
apoiada por redes de computadores, envolvendo a interação mediada por computador, 
ferramentas e serviços da internet. Análise de como as Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (TIC) são utilizadas e integradas em projetos de educação a distância. A 
disciplina prevê ainda o estudo das políticas públicas com relação à EAD no Brasil e nos 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem, suas características e possibilidades pedagógicas”.
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Curriculares Nacionais para a Educação Básica, os espaços sociocultu-
rais e esportivo-recreativos do entorno, da cidade e mesmo da região 
(BRASIL, 2013: 27). Esse entendimento para que práticas pedagógi-
cas cada vez mais agreguem lugares ou tempos diversos se fortaleceu 
quando, em 2005, o Ministério da Educação (MEC) apresentou, no De-
creto 5.622. a necessária incorporação da educação a distância como 
modalidade de ensino.  

Ao caracterizar a educação a distância como modalidade de ensino, 
toda a interlocução da educação com o entorno da escola celebraram não 
só acordos e convênios, mas também, e no nosso caso, especialmente, 
práticas de cooperação e integração entre os sistemas de ensino.

A educação a distância tem sido, desde então um desafio para 
todos, mais especialmente nestes últimos tempos em que as tecnolo-
gias estão cada dia mais móveis. Segundo as atuais Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação Básica (BRASIL, 2013), nossos 
alunos vivem em um tempo onde a cultura digital se mistura aos usos 
e costumes cotidianos das escolas deste país, ressignificando o próprio 
fazer da cidadania, suas tecnologias e métodos “[…] frente a processos 
e inovações que a afetam” (BRASIL, 2013: 26). É possível crer que, 
para os licenciandos, as tecnologias não se apresentem mais (se um dia 
o foram) como apoio, recurso ou ferramenta: elas são afetadas como 
processo. Sendo assim, partimos da premissa de que a educação a dis-
tância se constitui ética e esteticamente em fazer-se ela mesma ensino 
e aprendizagem destes tempos de cultura digital e tecnologias móveis. 
Para Pereira e Moraes (1999: 65):

A educação a distância rompe com a relação espaço/tempo, que 
tem caracterizado a escola convencional, e se concretiza por 
intermédio da comunicação mediada, por meio da mídia. Na 
modalidade a distância a mídia torna-se uma necessidade absoluta 

para que se concretize a comunicação educacional (grifo nosso).

Portanto, a educação a distância implica uma mediação da relação 
professor-aluno que, agregada às tecnologias digitais, são imprescindí-
veis e impossíveis de separação. Então, se vivemos tempos em que as 
tecnologias móveis agregam suas singularidades às aprendizagens, é 
preciso pensar que singularidades são essas e como se apresentam, mas 
também que atividades educativas se destacam e por quais motivos. Se 
hoje a concretização da comunicação pedagógica é atravessada pelas 
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mídias, cada dia mais móveis, como pensá-las na criação pedagógica de 
aplicativos educacionais? No Brasil, no âmbito da norma, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais corroboram essa definição:

A modalidade Educação a distância caracteriza-se pela 
mediação didático-pedagógica nos processos de ensino 
e aprendizagem que ocorre com a utilização de meios e 
tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e 
professores desenvolvendo atividades educativas em lugares 
ou tempos diversos (BRASIL, 2013: 46).

Enquanto atividades educativas em lugares ou tempos diversos, 
é preciso pensar como as tecnologias podem atender às especificidades 
“[d]a pluralidade de contextos e as possibilidades educacionais para o 
aprendizado ao longo da vida” (AMIEL, 2014: 19). Podemos afirmar 
que a educação aberta pode contribuir imensamente para isso. Ou seja, 
além da modalidade da educação a distância (EaD), podendo oferecer 
condições para que estudos aconteçam em quaisquer tempos e espaços, 
as tecnologias móveis oferecem a mobilidade da mídia e os pressupos-
tos da educação aberta (EA) oferecem-se para significar os espaços so-
cioculturais e esportivo-recreativos do entorno, da cidade e da região 
mais próxima dos alunos. Mas com um diferencial: 

Não são monopólio de nenhuma indústria editorial, nem 
dependem de licitações. Nem são comprados exemplares 
físicos, direitos autorais ou licenças que os restrinjam como 
usos educacionais. Os recursos em formatos digitais abertos, 
entre eles os que podem ser disponibilizados em tecnologias 
móveis, podem ser utilizados, redistribuídos, melhorados, 
revisados, atualizados e remixados por professores/
alunos/tutores/gestores [uma ideia de múltipla autoria], 
problematizando-os à sua realidade ou aos seus objetivos 
educadores em qualquer lugar, tempo e espaço que se ofereça 
para ser usado (BOLL; MELO, 2015: 63).

Portanto, a educação aberta é realizada a partir de materiais de-
senvolvidos em um regime de múltipla autoria, que funcionam a par-
tir de um sistema colaborativo entre várias pessoas. O resultado dessa 
“co-elaboração” são os Recursos Educacionais Abertos (REA). Um dos 
exemplos mais conhecidos de REA é a Wikipédia, que congrega auto-
res e verbetes. Esse modelo de produção bibliográfica que é multiauto-
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ral pode permitir, de maneira mais visível, a identificação do necessário 
pluralismo cultural desses tempos atuais:

O cenário contemporâneo, ao menos na maior parte das 
sociedades ocidentais, é o de sociedades sem centro, no 
sentido de que são territórios marcados por uma pluralidade 
de grupos com seus próprios centros. De fato, dentro de um 
espaço social, temos uma pluralidade de grupos de diferentes 
tipos (ROSATI, WEISS, 2015: 132).

Os REA poderiam ser, neste sentido, a concretização de um tipo 
de “centro cultural modernizante” que movimenta espaços sociocultu-
rais e esportivo-recreativos do entorno, da cidade e da região para que 
outros grupos sociais possam produzir materiais, sejam eles objetos de 
aprendizagem, objeto educacional, conteúdo digital ou conteúdo aber-
to, respeitando as liberdades de usar, aprimorar, recombinar e distri-
buir conteúdos: “review, reuse, remix, redistribute” ou popularmente 
conhecidos como 4Rs (quatro erres), cujos direitos autorais não são 
reservados e o autor pode oferecer o conteúdo em múltiplos suportes, 
mídias e linguagens (BOLL, 2015).

[…] Educadores em todo o mundo estão desenvolvendo um 
vasto conjunto de recursos educacionais na Internet, que são 
abertos e livres para todos usarem. […] Esse movimento 
emergente de educação combina a tradição de partilha de 
boas ideias com colegas educadores e da cultura da Internet, 
marcada pela colaboração e interatividade. Esta metodologia 
de educação é construída sobre a crença de que todos devem 
ter a liberdade de usar, personalizar, melhorar e redistribuir 
os recursos educacionais, sem restrições. A expansão global 
da coleção de recursos educacionais abertos criou um terreno 
fértil para este esforço. Esses recursos incluem materiais 
abertamente licenciados, planos de aulas, livros, jogos, software 
e outros materiais de apoio ao ensino e aprendizagem[…] 
(DECLARAÇÃO DE CIDADE DO CABO, 2007).

 A educação aberta está ligada à ideia de openness, em português 
significa “abertura”, é uma filosofia educacional cujo objetivo é quebrar 
as barreiras que limitam o acesso à educação superior na tentativa de 
proporcionar maiores oportunidades de aprendizagem para todos, inclu-
sive para quem não está ainda na faculdade e, particularmente, para quem 
não pode “pagar” por um curso. A educação aberta tem por foco incluir 
variados recursos, tecnologias e metodologias que ampliam a autonomia 
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do aluno, constituindo-se em uma nova forma de pensar o currículo, os 
conteúdos e os materiais para o processo educativo. Neste sentido, as mí-
dias interativas e aprendizagem aberta colaborativa podem potencializar 
as práticas pedagógicas em uma dimensão mais personalizada e singular 
ao mesmo tempo em que colaborativa e cooperativa.

Para Amiel (2012), o movimento da educação aberta, que inclui 
também os Recursos Educacionais Abertos (REA), dialoga com a flexi-
bilidade das relações entre os direitos do autor às permissões de uso de 
conteúdos digitais como forma de potencializar a criação. Nesse aspec-
to, as licenças de uso Creative Commons (CC) permitem que o autor 
de uma obra defina o grau de abertura do REA criado. Em relação à 
abertura técnica, as licenças abertas usam formatos que permitem a 
utilização e modificação do recurso com facilidade, por vários autores.

No Brasil, a característica principal da Universidade Aberta (UAB), 
criada em 2005, é o acesso gratuito à educação através da rede pública de 
educação a distância. No recente documento, “O futuro da aprendizagem 
móvel” (2014), a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO) apresenta a EaD como espaço preponderante 
para o uso das tecnologias móveis junto ao ensino institucional no mundo. 
Na EaD, portanto, podemos experimentar ou Um Computador por Aluno 
(UCA), em que o aluno recebe gratuitamente um computador móvel para 
seu uso escolar, ou Traga o Seu Próprio Dispositivo (Bring Your Own 
Device – BYOD), em que o aluno subsidia seu estudo usando o seu pró-
prio aparelho móvel. Reconhecemos que o modelo BYOD se aproxima da 
EaD pois que, atualmente, querendo ou não, as instituições estão repletas 
de usos pedagógicos destes dispositivos e da internet para fins educati-
vos2. Instituições e comunidades acadêmicas, entre elas a Universidade do 
Vale dos Sinos (UNISINOS) na região metropolitana de Porto Alegre3, já 
iniciaram suas aproximações com seus alunos compartilhando atividades 
pedagógicas e materiais de estudo pelo seu próprio aplicativo adaptado ao 
seu ambiente institucional de aprendizagem, o MOODLE. 

Os aplicativos criados especialmente para uso educacional em 
mídias móveis podem contribuir não só para o acesso aos materiais 
disponíveis quanto também, e especialmente, para a comunicação entre 

2   A equipe de pesquisa de que os integrantes desse artigo fazem parte está desenvolven-
do o outro trabalho com a finalidade, entre outras, de saber mais sobre a usabilidade das 
tecnologias moveis para fins pedagógicos no ensino superior na UFRGS.
3  Disponível em: <http://www.unisinos.br/servicos/aplicativo-mobile>
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professores, gestores, alunos e tutores dentro do ambiente institucio-
nal do curso. Considerando que, segundo o censo de educação superior 
houve um aumento no número de concluintes nos cursos de graduação 
na modalidade à distância de 17,8% entre 2013 – 20144, é preciso con-
siderar que o uso de aplicativos educacionais para a mobilidade nessa 
modalidade a distância poderá influenciar também nesse processo.

 
Os aplicativos

Aplicativos para mídias móveis estão presentes faz tempo no nos-
so cotidiano, desde nossos rádios, televisores, telefones e agora, tam-
bém, fixados na mobilidade oferecida por nossos carros com os cha-
mados “computadores de bordo”. Desenvolvidos sob o desejo de que a 
convergência entre eles facilitasse o uso na mobilidade, o acesso à in-
ternet a partir de pelo menos um deles proporciona não só a interação 
comunicativa mas também o desejo de uma conexão constante:

Os aplicativos, conhecidos genericamente como apps, são softwares 
que carregam nos aparelhos eletrônicos funcionalidades específicas 
para facilitar certas aplicações existentes ou novas atribuídas 
como por exemplo, a de um aparelho celular que além das funções 
originais de fazer e receber chamadas também exibe vídeos e serve 
como leitor de livros (NASCIMENTO, et. al, 2013: 5).

Os “computadores de mão”, celulares inteligentes e tablets, por 
exemplo, congregam os mesmos desejos interativos pelos aplicativos 
móveis. Enquanto os aparelhos eletrônicos em geral possuem possibili-
dades de ações infinitas, os aplicativos são o que se utiliza do hardware 
para realizar uma funcionalidade específica que pode ou não estar aco-
plada em um mesmo aparelho. Nas tramas de fios e impulsos elétricos, 
estão ainda os desejos de seus usuários e o acesso à internet também na 
mobilidade, influenciando esse novo diálogo contemporâneo:

Compactuando o mesmo paradigma conceitual da técnica e 
tecnologia com Guattari (2012) que afirma serem os dispositivos 
materiais “máquinas feitas pela mão do homem” (p. 44), cremos 
que o seu uso nos espaços educativos de qualquer modalidade 
e etapa de ensino, dialogize com a visibilidade enunciada pelas 
linguagens midiáticas nesses dispositivos (BOLL, 2014: 6).

4 Disponível em: <http://www.ufrgs.br/sead/documentos/censo-de-educacao-superior-2014> 
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Os aplicativos para mídias móveis convergem acessos e podem 
promover enunciações digitais em linguagens que não só das letras: sons 
e imagens podem compor outras formas de educar, de criar e visualizar 
ideias, termos e conceitos. É preciso considerar o quanto o uso de um app 
institucional na graduação, na modalidade a distância ou não, agregado 
aos pressupostos da educação aberta, pode alinhar desejos não só de cria-
ção mas especialmente de práticas de cooperação e integração entre os 
sistemas de ensino. Uma educação que empodere autorias educadoras, 
apresentando-as para além de análises críticas e técnicas e “certos e erra-
dos”, abrindo espaços para que a expressão comunicativa nestes tempos 
de cultura digital efetivamente se apresente (BOLL, 2014).

Ambiente empírico

Em uma disciplina ofertada na modalidade à distância para a Li-
cenciatura de Pedagogia presencial intitulada Educação a Distância e 
Ambientes de Aprendizagem (EDU 03084), no segundo semestre do 
ano de 2014, desenvolvida em uma rede social não institucional, o Blo-
goosfero, os alunos foram convidados a trabalhar também com Wikili-
vros (REA). Segundo a RESOLUÇÃO Nº 10/2006 UFRGS5, qualquer 
disciplina na modalidade a distância precisa garantir que mais de 20% 
da carga horária total seja composta de atividades de ensino a distân-
cia, ou seja, no caso, deveríamos fazer apenas duas aulas presenciais. 

A disciplina, aprovada pelo Conselho da Unidade na Faculdade de 
Educação (Faced-UFRGS) para ser oferecida nesta modalidade, oportu-
nizou conhecer a história da educação à distância no Brasil e no mundo, 
bem como experienciar vivências docentes e discentes com as linguagens 
típicas de um tempo comunicativo da cultura digital. Para isso, foram 
desafiados a estudar, aprender e interagir nessa modalidade mas não ne-
cessariamente em tecnologias móveis. Infelizmente, o Moodle, ambiente 
institucional na UFRGS, até o momento, ainda não está com suas todas 
as suas funcionalidades operantes e habilitadas para a mobilidade em 
aplicativo, tal como ocorre com a UNISINOS. Por este motivo, optamos 
por trabalhar com uma rede social em software livre, a fim de testarmos 
as operacionalidades a que tínhamos, então, acesso em 20146.

5 Disponível em: <http://www.ufrgs.br/cepe/legislacao/resolucoes-normativas/resolu-
cao-no-10-2006-de-08-03-2006-1>
6   Hoje, a UFRGS conta com o MOODLE, no entanto, ele ainda não apresenta, em 2016, um 
mínimo de funcionalidades, tal como o da UNISINOS, em 2014, para comunicação instantânea.
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Foram desenvolvidos os trabalhos utilizando o Blogoosfero, rede 
social em plataforma livre, o Wikilivros, um recurso educacional aber-
to vinculado à Wikipédia, e a Fábrica de Aplicativos (FA), uma plata-
forma livre e brasileira para criar aplicativos, inclusive educacionais, 
para mídias moveis. A convergência entre os ambientes, inclusive de 
criação, é um aspecto destacado não só teoricamente como também 
na prática: os alunos editaram uma página na wikilivros referente ao 
seu projeto de criação do app e o vincularam a ele como link em uma 
das “abas”. Cada app criado na FA pode, dentre a opção gratuita7, ser 
“linkado” à página do Wikilivros. Assim, mesmo que o app fique vin-
culado ao e-mail do aluno que o criou, a página do Wikilivros pode ser 
editada por qualquer usuário cadastrado.

Nosso universo de análise contou com os aplicativos criados nos 
dois semestres de 2014, sendo que aqueles desenvolvidos no primeiro 
semestre definimos como 2014-01. Analisamos dezesseis aplicativos 
no primeiro semestre e no segundo semestre, definidos como 2014-
02, um total de vinte. Os apps estão atualmente alocados na página da 
equipe de pesquisa8, funcionando como um repositório para que não só 
os alunos possam visualizar suas produções quanto também pesquisar 
as de seus colegas, de acordo com suas necessidades. 

Metodologia

Iniciamos nossa pesquisa com a reunião dos apps no repositório da 
página Cultura Digital e Mídias Móveis. Nesse site, disponibilizamos os 
aplicativos com seus respectivos filtros temáticos. Em seguida, procede-
mos à “leitura flutuante”, na tentativa de identificar categorias que des-
sem conta das continuidades e descontinuidades do material disponível. 
Essa busca resultou em algumas categorias pré-formuladas que apresen-
taremos em seguida, criadas quando a primeira geração de apps foi, ao 
mesmo tempo que criada, analisada. O passo seguinte foi a organização 
dos materiais segundo essas categorias só que agora em um novo lote, 
em um novo semestre, como resultado de novas ações pedagógicas sob a 
mesma disciplina oferecida para a licenciatura em Pedagogia ou outras. 

7   Hoje, a FA nos oportuniza a modalidade PREMIUM, com muito mais funcionalidades, 
para os apps criados na disciplina — sempre com fins educacionais.
8 Disponível em: <https://www.ufrgs.br/culturadigitalmidiasmoveis/aplicativos-mo-
veis-ja-desenvolvidos-colaboradores-educadores/>
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Primeiramente, vamos mostrar as categorias emergentes, e depois 
vamos analisar as categorias através de nosso referencial teórico. Inicie-
mos pelas categorias a que nos conduziram a primeira geração. Como dis-
ciplinares (18,75%), consideramos aqueles apps vinculados diretamente a 
uma licenciatura pois que na disciplina, na graduação, tivemos alunos de 
variadas licenciaturas apesar de que preponderantemente da Pedagogia. 
Os referentes à instituição escola (50%) consideramos aqueles que tratam 
de atividades desenvolvidas no espaço formal da escola e não focam ape-
nas uma disciplina ou conteúdo. Como referentes à extra-instituição escola 
(25%) consideramos aqueles que se relacionam a espaços que também en-
sinam mas não se relacionam diretamente à escola. Por fim, os referentes 
à teoria pedagógica (6,25%) identificamos como aqueles que propõem uma 
maneira de ensino mais amplo do que o disciplinar.

A segunda geração repetiu um pouco essa definição e porcentagem 
e ainda apresentou uma categoria a mais, a categoria ao que denomina-
mos de experiencial. Como disciplinares,  nessa nova análise, obtemos uma 
porcentagem de 15%. Os referentes à instituição escola ficaram em 15%. 
Os referentes à extra-instituição escola ficaram em 25%. Os referentes à 
teoria pedagógica ficaram em 6,25%. Por fim, em nova categoria, identifi-
camos os então denominados por nós como experienciais, 15%: aplicativos 
desenvolvidos enquanto experiência mais tecnológica do que pedagógica.

Portanto, houve uma variação na distribuição dos aplicativos dentro 
dessas categorias. Os disciplinares apresentaram um crescimento de 6,25% 
de uma geração para a outra com relação à presença de aplicativos discipli-
nares. Explicamos esse aumento provavelmente por conta da presença de 
alunos na disciplina anterior que possam ter encorajado os alunos da gera-
ção posterior a imergirem em suas próprias áreas com mais ferramentas. 
Os aplicativos definidos como instituição escola sofreram um decréscimo 
numérico de 35%, provavelmente porque os aplicativos dessa categoria são 
mais relacionados à disposição de informações colhidas na internet, e eles 
são mais presentes na primeira geração justamente por conta do caráter 
introdutório que essa categoria permite ter ao se prestar apenas a uma 
organização da informação, sem um objetivo pedagógico maior. 

Os aplicativos extra-instituição escola mantiveram a sua por-
centagem estabilizada de uma geração para a outra. Talvez porque os 
espaços não-escolares de educação sejam um interesse fixo, e não pro-
priamente algo que dependa da habilidade em se configurar aplicativos. 
Já os aplicativos denominados de teoria pedagógica apresentaram cres-
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cimento de 13,75% de uma geração para a outra. A novidade foi a in-
serção ao grupo de uma outra categoria, denominada de experienciais, 
com 15 %, que, provavelmente tenha aparecido por conta do desejo de 
conhecer a plataforma e sua usabilidade apenas, não focada nos aspec-
tos pedagógicos do uso no espaço escolar.

Ou seja, vamos perceber que, de uma geração para outra, os aplicativos 
adquirem bem mais recursos (deve ter tido algum tipo de troca com alunos 
do ano passado). Houve também um aumento do número de categorias. E 
também começou a haver aplicativos direcionados para os professores. Ape-
sar dos recursos gratuitos oferecidos pela FA, até então modalidade utilizada 
na disciplina, nem sempre os professores escolhem todos os recursos. No 
período em que esta disciplina e pesquisa acontece, 2014/02, os recursos 
oferecidos pela Fábrica de Aplicativos, na versão gratuita, são:

Álbum de Fotos: permite criar uma galeria de imagens no 
aplicativo. Para isso, é necessário enviar uma imagem de 
cada vez e adicionar a ela uma legenda. Ainda é possível 
exportar álbuns e galerias de páginas web de hospedagem e 
compartilhamento de imagens como o Flickr;

Galeria de Áudios: permite enviar arquivos de áudio em 
diversos formatos e criar de playlist dos arquivos;

Lista: permite adicionar imagens e textos ao aplicativo, sendo 
necessário o envio de alguma imagem e descrição sobre ela. 
Há também a opção lista de textos sem as imagens;

Mapa: permite inserir o link do Google Maps da localização 
que deseja exibir no aplicativo;

RSS e MRSS: permite inserir esses itens agregadores de 
conteúdos disponíveis em blogs e outras páginas, para que 
os usuários do aplicativo possam acompanhar o conteúdo 
atualizado de blogs e websites via dispositivo móvel;

Redes Sociais: permite que os usuários exportem os conteúdos 
disponíveis em suas contas de redes sociais como Twitter, 
Instagram e Facebook ao aplicativo;  

Vídeos: permite enviar vídeos de até 12 MB na plataforma. É 
possível também adicionar vídeos e canais do site YouTube 
ao aplicativo. 

Podcast: permite enviar links e arquivos de podcast (arquivo 
de áudio digital, frequentemente em formato MP3 ou AAC).
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Ressaltamos fortemente o recurso acima denominado como 
“Redes Sociais”. Ele será de fundamental importância mais adiante.

Referencial Teórico e análise

Nossa metodologia de exposição foi organizada a partir de três 
conceitos-chave e da análise dos aplicativos a partir deles. É possível 
crer que o uso de aplicativos contemple não só os três princípios 
orientadores do crescimento inicial do ciberespaço: interconexão, 
criação de comunidades e inteligência coletiva (LÉVY, 1999: 127), 
mas, especialmente, a complexidade cotidiana das ações e linguagens 
comunicativas em tempos de cultura digital.

Considerando que o conceito de interconectividade está ligado, 
conforme Levy (2010: 123), ao “impulso comunicativo natural que transforma 
o espaço e torna o indivíduo um telepresente”, é possível pensá-lo em sua 
expansão, como que propiciando certa dose de diluição da corporalidade 
(DA SILVA, 2011) que, por fim, deixa de ser apenas fisicamente sentida 
para ser contextualmente percebida. Com relação à primeira geração, 
pudemos perceber na nossa análise que há mais “corporalidades” e poucas 
“textualidades” nos aplicativos. A comunicação do conteúdo transposto do 
Wikilivros é feita muito mais a partir de linguagens não verbais, sons e 
imagens. Isto significa uma espécie de desejo de expansão do indivíduo 
a partir das linguagens que vivem, concentrando-a em atratores, que são

[…] como códigos visuais erópticos, difundidos na comunicação 
metropolitana e hoje também cada vez mais digital, acaba 
concentrando olhares nas tentativas de fazer-se ver, seduzindo 
o participante a decifrar ‘enigmas silenciados’ que em um 
determinado ambiente particular, se transformam em enigmas 
somatizados por um público específico […] [o atrator] ‘Anula 
temporariamente o movimento do olho para empoderar o olhar 
e a coisa’ (CANEVACCI apud BOLL, 2013: 15).

Outro recurso que parece servir como atrator pela busca das 
corporalidades comunicativas são os hiperlinks estabelecidos entre 
os apps e as redes sociais, tais como o Facebook e o Youtube. Isso 
expande o aplicativo para além dele mesmo, atraindo-nos a uma 
interconectividade diluída em linguagens ao que poderíamos chamar, 
provisoriamente, de “além-corpos”. Na segunda geração, ainda não há 
uma conexão entre os aplicativos (o que indicaria um maior diálogo 
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entre os autores), mas há um significativo aumento de tentativas de 
conexão, portanto, com outras redes sociais. Assim, a conectividade 
entre os entes que formaram esse grupo de apps apareceu com o desejo 
de promover e conectar, com forte presença das redes sociais.

Para Levy (2010), o conceito de comunidades virtuais começa a 
partir da interconectividade: faz-se uma aproximação de pessoas a partir de 
interesses que cooperam. E a partir disso, podemos dizer, engendra-se ao 
que Émile Durkheim chamou de saber sui genesis (DURKHEIM, 2004), 
que, no nosso entendimento, está para além da soma dos indivíduos ao se 
engendrar efetivamente numa episteme específica (MOSCOVICI, 2012). 
Na análise da primeira geração, percebemos que se estabelece efetivamente 
um espaço de troca. Mas ele não está entre os apps de modo gratuito criados 
na Fábrica de Aplicativos (FA), mas nas redes sociais. Assim, em relação ao 
grupo social que poderia se formar com os apps, cada unidade destes acabou 
se encerrando em si mesmo, fazendo dos apps uma tentativa de aglutinar 
linguagens e das redes sociais o espaço corporificado da interação.

No caso da segunda geração, o incremento dos aplicativos parece 
indicar que houve mais troca com os alunos da disciplina anterior. Mas 
já há aplicativos que deixam espaço para a interação dos alunos, o que 
não ocorria na geração anterior, pois que os aplicativos não conseguiram 
avançar nesse aspecto. Para Levy (2010), a inteligência coletiva se constrói 
a partir da interação entre comunidades virtuais. As trocas, então, param de 
ser aleatórias (o que gera o ciberespaço) e se tornam direcionadas para um 
fim. Fim que se estrutura enquanto é estruturado a partir dessa interação. 
Ou seja, o ciberespaço é esse local onde a inteligência coletiva se constrói.

Na nossa apreciação da primeira geração, não se verificou uma 
existência de ciberespaço no espaço dos apps, uma vez que não há 
uma troca direcionada entre eles, como já foi dito. Mas podemos falar 
de uma inteligência coletiva quando nos referimos também às redes 
sociais: nelas se “terceiriza” o espaço de trocas pela limitação imposta 
pela modalidade gratuita a que trabalhamos na Fábrica de Aplicativos. 
Assim, pudemos concluir que o uso restrito do app, na modalidade 
gratuita, faz do ensino informativo, não interativo. 

A segunda geração apresenta uma linguagem parecida entre os 
apps que é especificamente a de disponibilizar em listas o conteúdo ao 
qual pretende apresentar como foco de estudo no app. Isso indica que 
houve a tentativa de construção de um conhecimento para um fim, e 
que esse fim ficou concretizado justamente em uma maior uniformidade 
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na apresentação dos conteúdos dos apps. Considerando este aspecto, ao 
que requer maior análise da equipe, o próximo passo de nossa pesquisa 
é requerer junto aos gerentes da Fábrica de Aplicativos a abertura de 
abas no formato “Premium” para uso educacional, e também estudar 
com maior atenção as próprias categorias e conceitos aqui apresentados. 

Considerações Provisórias

Nesta seção, destinada para a conclusão de nosso estudo, 
pensamos ser fundamental cada vez mais e sempre que possível 
continuar perguntando se é possível estabelecer uma convergência/
conexão entre educação a distância e educação aberta a partir do uso de 
aplicativos. Ao que, nesse momento, podemos responder, mesmo que 
provisoriamente: sim, é possível que se possa estabelecer essa conexão. 

Os app modo gratuito criados na FA apresentam-se como propulsores 
sinérgicos porque convergem a educação a distância e a educação presencial 
quando primeiramente passam a oferecer o Recurso Educacional Aberto 
para edição a qualquer tempo por qualquer pessoa, uma vez que o link fica 
“congelado” no app, mas não fica congelado no Wikilivros.

Cremos também que é possível estabelecer uma convergência/
conexão entre educação a distância e educação aberta a partir do 
uso de aplicativos, pois que esta inovadora de estudar a filosofia da 
educação aberta em interconexão com os apps, vivendo-a enquanto 
modalidade que estuda, planeja e desenvolve um app em interconexão 
com a educação formal dá visibilidade aos conteúdos escolares numa 
perspectiva para além da informacional. Essa análise considera os 
apps não como “livros digitais” que apresentam dados e informações 
curriculares selecionadas pelos licenciandos mas como intertextos 
aglutinados em corporalidades comunicativas que acabam por se 
constituir em redes de atratores e de interação com um fim.
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Aplicação do design educacional em projetos de 
aprendizagem a distância: fundamentos da 

programação de computadores
 

claudio cleveRSon de liMa

Resumo: Este estudo tem como objetivo apresentar um projeto de aprendizagem 
de fundamentos da programação de computadores para uma turma de aprendi-
zes do projeto de extensão Jovem Aprendiz Feevale da Universidade Feevale, 
da cidade de Novo Hamburgo, estado do Rio Grande do Sul. O público-alvo são 
20 jovens de 15 a 18 anos, estudantes de ensino médio em escolas públicas e em 
situação de vulnerabilidade social. O projeto disponibiliza aos aprendizes for-
mação na área de TI, auxiliando-os na sua primeira inserção profissional. Após 
a formação presencial de oito meses, este projeto de ensino semipresencial está 
planejado para oito aulas, a serem implementadas nos últimos dois meses da for-
mação, período no qual os jovens ficam inseridos nas empresas e vêm ao projeto 
apenas um dia por semana, para socializar e dirimir dúvidas. O objetivo deste 
projeto é estimular a utilização de recursos de comunicação digitais da web 2.0, 
permitindo a construção da rede pessoal de aprendizagem (PLE) do aprendiz 
de modo a potencializar o aprendizado a distância, estimulando-os a absorver e 
praticar os fundamentos da programação de computadores. As aulas terão du-
ração de duas horas diárias, num total de oito aulas e 16 horas. Espera-se que 
os recursos da web 2.0, aliadas ao design educacional em EaD, possa auxiliar os 
jovens na aquisição da competência desejada, preparando-os para qualificar sua 
inserção no mercado de trabalho. 

Palavras-chave: Design Educacional. EaD. Web 2.0. PLE. Interatividade.
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Introdução

A web 2.0, surgida após um período inicial em que a internet 
atuava apenas como fornecedora de informações, sem permitir intera-
ção significativa do usuário, possibilitou o surgimento de recursos que 
adicionaram facilidade de comunicação e praticidade à tarefa de criar 
e publicar conteúdo, estabelecendo uma segunda geração de serviços 
online (ALEXANDER, 2006; O’REILLY, 2007). Tais recursos permi-
tiram a criação de uma abundância de informação, acessível através de 
grande diversidade de canais e que criam condições favoráveis para a 
aprendizagem não formal, contínua e ao longo da vida. 

A educação a distância (EaD) utiliza-se desses recursos, conjuga-
dos com abordagens e modelos pedagógicos adequados, para oportuni-
zar a interação de alunos em espaços fisicamente distantes, possibilitan-
do o ensino e a aprendizagem fora dos espaços de aprendizagem formais. 
E-learning (educação online) é um dos formatos de EaD que emprega 
um variado número de tecnologias disponíveis na web, como personali-
zação, simulação e mobilidade, para construir cenários pedagógicos não 
disponíveis em outras formas de aprendizagem (DAGGER et al, 2007). 

A EaD atual utiliza-se intensamente dos recursos digitais, já utili-
zados por grande parte da sociedade no seu cotidiano, facilitando assim 
a transmissão e troca de informações e a construção do conhecimento. 
Devido ao aspecto colaborativo e dinâmico da web 2.0, também seus re-
cursos apresentam essa característica dinâmica, com ferramentas sendo 
criadas, enquanto outras se transformam ou deixam de existir, sendo 
substituídas por novas, criando um cenário em constante transformação. 

Considerando que é difícil relacionar exaustivamente todas as fer-
ramentas da web 2.0, surgiram na literatura, proposições de classificação 
dos recursos/ferramentas da web 2.0, como as classificações propostas 
por Coutinho e Bottentuit Junior (2007) e Solis e Jess (2013). Jane Hart, 
do C4LPT (Centre for Learning & Performance Technologies), em Bath, 
no Reino Unido, dedica-se a estudar e classificar as tecnologias de apren-
dizagem e produção disponíveis na web (HART, 2013), da qual o projeto 
aqui apresentado se utiliza para sua execução. 

Entende-se que a aprendizagem se beneficia ao permitir que os 
aprendizes escolham, no seu caminho de aprendizagem, os recursos que 
consideram mais adequados ao seu perfil. Assim, a partir de alguns ele-
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mentos comuns, como uma página web ou plataforma de gerenciamento 
como o Moodle, justifica-se a possibilidade de permitir aos aprendizes a 
criação de seu próprio ambiente pessoal de aprendizagem (PLE ou Per-
sonal Learning Environment), por meio do qual ele possa criar, acessar, 
filtrar e reutilizar conteúdos, personalizando e assumindo sua aprendi-
zagem. O PLE é o conjunto de ferramentas, fontes de informação, cone-
xões e atividades que cada pessoa utiliza de forma assídua para aprender, 
ajudando os aprendizes a estruturar e dar forma ao caminho que seguem 
em seus processos de aprendizagem (CASTAÑEDA; ADELL, 2013). 

O modelo do PLE é composto por ler (fontes de informações aces-
sadas) refletir/escrever (ferramentas, ambientes e serviços onde é possí-
vel transformar a informação) e compartilhar (ambientes onde ocorre a 
relação entre as pessoas, que cria a PLN – Personal Learning Network, 
ou Rede Pessoal de Aprendizagem). Assim, o PLE se integra ao PLN e 
este, ao congregar pessoas, é fundamental no sucesso do modelo PLE.  
Assim, a dinâmica da educação online utilizada pela EaD atual, somada 
aos recursos da web 2.0, alinha recursos com o perfil do aluno da atuali-
dade, que já possui familiaridade cotidiana com esses recursos, tanto em 
computadores desktop quanto em dispositivos móveis. 

No projeto aqui apresentado, portanto, serão utilizados recursos e 
abordagens do Design Instrucional e do Design Educacional para estabe-
lecer critérios pedagógicos e um ponto comum de comunicação e conteúdo 
(ambiente Moodle), ao mesmo tempo em que estimulará que, para além dos 
recursos da plataforma de gerenciamento, os aprendizes selecionem e utili-
zem demais ferramentas de comunicação síncronas (como mensagens instan-
tâneas) e assíncronas (fórum de discussão, blog e e-mail) para potencializar a 
troca de informações e construir a aprendizagem. Desse modo, entende-se 
que a discussão e aprendizagem de conceitos de programação na linguagem 
de programação Java, aqui proposta, poderá ser potencializada por meio da 
utilização adequada dos conceitos e técnicas do moderno Design Educacio-
nal que, acrescentando flexibilidade ao Design Instrucional clássico, permite 
conduzir ao aprendizado significativo dos conceitos apresentados. 

Análise do contexto

A análise do contexto é composta pela necessidade de instru-
ção e a descrição do ambiente de aprendizagem que será utilizado 
(SMITH; RAGAN, 2005). 
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Necessidade de Instrução

Ao conceber um projeto para implementação de um curso de 
programação de computadores na linguagem Java é necessário, pri-
meiramente, prover ou nivelar os alunos em uma série de conheci-
mentos preliminares necessários ao desenvolvimento da habilidade 
de programação na linguagem de programação Java. Esse conjunto 
de habilidades consiste em determinar ou desenvolver a habilidade 
dos aprendizes em solucionar problemas no formato de algoritmos 
logicamente concebidos. 

Em seguida, serão introduzidos os conhecimentos específicos ne-
cessários, que é conhecer os fundamentos do paradigma de programa-
ção orientada a objetos (POO), as variáveis que a linguagem Java utili-
za e a aplicação dessas variáveis na resolução dos problemas propostos, 
levando-os a programar na linguagem mencionada. 

Ambiente de aprendizagem
 
Conforme Dick et al (2009), pode-se subdividir a análise de con-

textos em:

a) Contexto de performance

Representa os locais ou espaços onde o aluno aplicará as competên-
cias/conhecimentos/habilidades aprendidas. O contexto de performance é 
representado pelo mercado de trabalho de atuação dos alunos/aprendizes, 
que no projeto aqui descrito são empresas da área calçadista e de TI da 
região do município de [oculto para avaliação], vale do Rio dos Sinos/RS.

O design das atividades, portanto, será direcionado para aprendiza-
gem de conteúdos que sejam significativos para o contexto de performan-
ce aqui apresentado. Dessa maneira, os jovens poderão aplicar imediata-
mente o conhecimento adquirido nas tarefas práticas que desempenharão 
nos seus locais de trabalho, estabelecendo uma ligação teoria-prática que 
reforçará a aprendizagem e o aproveitamento dos conteúdos aprendidos. 

Um dos exemplos práticos será explorar em profundidade a criação 
de softwares fundamentados em câmbio e dólar, já que a atividade expor-
tadora é predominante no município e os produtos, principalmente da área 
calçadista, são quase que exclusivamente destinados à exportação. 
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 Outra questão é que, levando em consideração o contexto de 
exportação, serão incluídos materiais e recomendações especiais com 
relação ao inglês técnico e comercial, garantindo que o aprendizado já 
confira aos aprendizes um conhecimento prévio das expressões idio-
máticas do mercado exportador calçadista, o que facilitará sua inserção 
qualificada no mercado de trabalho. 

 
b) Contexto de aprendizagem 

 
Define o contexto onde o processo de aprendizagem ocorrerá, 

sua modalidade espacial (presencial, semipresencial ou à distância) e 
pormenorização em relação aos recursos utilizados (DICK et al, 2009). 

No projeto aqui apresentado, o contexto de aprendizagem será 
desenvolvido na modalidade semipresencial. Como ambiente pessoal 
de aprendizagem do aluno, será estimulado o Ambiente Pessoal de 
Aprendizagem (PLE) desenvolvido pelo próprio aprendiz (ferramen-
tas digitais e em rede que o aluno utilizará para sua comunicação), bem 
como seu PLN, representado pelas conexões e contatos que colabora-
rão no seu aprendizado. Entre essas conexões, estarão o próprio pro-
fessor, seus colegas de turma e quaisquer outros contatos agregados 
pelo aluno durante seu processo de aprendizagem. 

Da mesma forma, o professor também acionará seu PLE para a 
disponibilização de material, postagem e compartilhamento de exercí-
cios e avaliação tais como as ferramentas de e-mail, comunicação sín-
crona (chat) e ferramentas da web 2.0 (Hart, 2012) garantindo assim os 
recursos técnicos necessários para interagir com o grupo e possibilitar 
a aprendizagem do conteúdo necessário. 

Análise dos aprendizes

A análise dos aprendizes levou em consideração Morrison et al 
(2004) no levantamento e seleção das seguintes características com re-
lação ao público-alvo:
a) Idade: jovens entre 15 e 18 anos;
b) Nível de escolaridade: Ensino médio em andamento ou concluído;
c)  Motivação: curiosidade sobre o tema da área de Ti e que desejam 

aprender mais sobre o assunto, de modo especial programação de 
computadores;
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d) Familiaridade tecnológica: os alunos possuem familiaridade com a 
tecnologia digital em seus mais diversos formatos (computadores 
do tipo desktop e dispositivos móveis, principalmente smartphone), 
já que a utilizam de modo frequente no seu dia-a-dia. Possuem 
também as habilidades e competências necessárias para resolver 
problemas comuns dos equipamentos, como: 

1. download de arquivos;
2. compactação/descompactação de arquivos;
3. instalação e desinstalação de programas;
4. familiaridade com pastas/subpastas 
5. conhecimento de extensões de arquivos;
6. habilidade de navegação web. 

e) Expectativas: os alunos esperam aprender a programar na 
linguagem web para estabelecer um diferencial em relação aos 
outros aspirantes à mesma vaga de trabalho. Consideram que a 
habilidade de programação é um diferencial importante na disputa 
por um posto qualificado de trabalho.

f) Afinidade com a área: os alunos têm grande afinidade com a área de 
TI, demonstrada desde o início do processo seletivo para participar 
do projeto Jovem Aprendiz.

Objetivos da aprendizagem

Na teoria-padrão do planejamento de cursos e projetos educacio-
nais – o assim chamado Design Instrucional clássico – observa-se uma 
rigidez latente na definição e aplicação dos objetivos de aprendizagem, 
baseados em referências taxionômicas, especialmente na taxonomia de 
Bloom (ANDERSON et al., 2001). 

Entende-se que a definição adequada dos objetivos da aprendiza-
gem é extremamente importante porque, combinada com as atividades 
propostas na formação (curso, atividade, etc.) definirão se o aprendiz se 
apropriou ou não dos objetivos de aprendizagem. Ou seja, se a realiza-
ção das atividades foi bem avaliada refletirá automaticamente a aquisi-
ção da(s) habilidade(s) ou competência(s) planejada(s) para a formação. 

Segundo Mattar (2016), combinar princípios taxionômicos man-
tendo relativa flexibilidade configura-se em uma necessidade do modelo 
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educacional aplicado ao aprendiz contemporâneo. Ao utilizar-se dos di-
ferentes materiais que surgem constantemente na web 2.0 e fora dela, 
mantendo-se atrelado exclusivamente às referências taxionômicas utili-
zadas e sem possibilidade de revisão/adequação dos objetivos da apren-
dizagem, corre-se o risco de ignorar as características diferentes dos di-
ferentes sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. 

Essa rigidez acaba por limitar a adequação do curso a elementos 
inovadores e limitando também a utilização de recursos e materiais, 
engessando o curso e impossibilitando os diversos recursos dos quais 
o aprendiz poderia lançar mão para a construção do seu conhecimento, 
que constitui o seu ambiente pessoal de aprendizagem, ou PLE (CAS-
TAÑEDA; ADELL, 2013). Desse modo, a reformulação dos objetivos 
durante o processo apresenta-se como uma tendência de um design 
mais educacional e menos instrucional, no sentido de menos rígido, 
definido e acabado (MATTAR, 2016). 

Atento a essas premissas, define-se como objetivos de aprendi-
zagem do projeto aqui apresentado (a saber, a aprendizagem dos fun-
damentos da programação de comutadores) que o aluno seja capaz de:

a) conhecer o contexto histórico da computação eletrônica;
b) conhecer termos comuns de inglês técnico para TI (Tecnologia 
da Informação);
c) definir e aplicar os princípios dos algoritmos e da lógica com-
putacional;
d) resolver problemas simples utilizando algoritmos;
e) definir e aplicar variáveis na resolução de problemas computa-
cionais;
f) definir e aplicar tipos de dados na resolução de problemas com-
putacionais. 

Design de atividades e interação

A construção do conhecimento, tal como entendida por Piaget 
(1975) passa necessariamente pelas interações entre os aprendizes e 
também pela interação entre este e seu objeto de aprendizagem. Na 
educação online, essa interação deve ocorrer por meio de atividades 
planejadas especificamente para este meio. Desenhar estas atividades 
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e dispô-las em uma sequência que permita a aquisição de habilidades 
e competências, principalmente na educação online, é um desafio para 
educadores e designers educacionais. 

Entre os vários modelos disponíveis para a aplicação prática 
desta tarefa, deve-se buscar aqueles que estejam baseados em uma de-
terminada teoria de ensino e aprendizagem que se dá, no caso deste 
projeto, com base na teoria construtivista de Piaget (1975). Assim, na 
EaD, a interatividade entre os participantes surge como um dos mais 
importantes elementos (KEARSLEY, 1997).

Se no ensino presencial o docente consegue detectar, através de lin-
guagem corporal, reações e perguntas diretas o grau de aprendizagem do 
aluno e sanar suas dificuldades, na educação online, as comunicações assín-
cronas predominam e mesmo a utilização de recursos tecnologicamente 
avançados não garante que interações significativas efetivamente aconte-
çam. Tais interações devem ser cuidadosamente planejadas e sequenciadas 
como parte integrante do modelo da educação online (HIRUMI, 2013). 

Existem vários modelos para criar e classificar as interações em 
educação online, destacando, entre diversas outras, as taxonomias de 
Moore (1989) e Bloom (ANDERSON et al., 2001). Contudo, faltam 
orientações práticas que ofereçam orientações sistemáticas para pro-
jetar e sequenciar as interações essenciais para educação online. Desse 
modo, Hirumi (2013) oferece um modelo planejado de três níveis de 
interações e cinco passos para o design e o sequenciamento das inte-
rações em educação online. Os três níveis de interação dividem-se em:

a) interações de nível I (ocorrem na mente dos aprendizes, seja 
quando trabalham sozinhos ou em grupos). Considera funda-
mental o que ocorre internamente ao indivíduo conforme este 
trabalha direta ou indiretamente com outros para realizar as 
atividades individuais ou em grupo para atingir os objetivos da 
aprendizagem. Caracteriza-se por não aderir a nenhum modelo 
ou epistemologia particular: a aplicação do modelo baseia-se na 
visão docente de como as pessoas aprendem;

b) interações de nível II: ocorrem entre o aluno e outros recursos 
humanos e não-humanos: interações aluno-interface, aluno-pro-
fessor, aluno-aluno, aluno com outras interações humanas, aluno-
conteúdo, aluno=-ferramentas e aluno-ambiente;
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c) Interações de nível III: na interação aluno-instrução é criado 
um arranjo planejado de eventos para promover a aprendizagem 
e facilitar o alcance do objetivo, descrevendo as estratégias para 
facilitar a educação online, a seleção das ferramentas e as mídias 
utilizadas para facilitar cada interação, associada com uma unida-
de ou aula do programa (Figura 1).

Figura 1 – Níveis de interação de educação online planejadas 

Fonte: Hirumi (2013: 6)

O autor ainda propõe, como fechamento, um processo de cinco passos 
para o design e o sequenciamento das interações em educação online: 1) 
escolha de uma estratégia instrucional baseada no nível II, relacionada aos 
objetivos de aprendizagem e da visão do professor sobre a aprendizagem, 
2) operacionalização de cada evento, inserindo experiências e descrição de 
aplicação da estratégia selecionada, 3) determinação do tipo de interação de 
nível II utilizada para operacionalizar cada evento, 4) seleção de ferramentas 
que serão utilizadas em cada evento, relacionadas com o tipo da interação e 5) 
análise de materiais para determinar frequência e qualidade das interações, 
revisando conforme necessário (HIRUMI, 2013: 19). 

Mattar (2014) utiliza como base o modelo de Hirumi para propor 
dois modelos: um micromodelo para a distinção entre tipos de interação, 
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baseado em Moore, e um macromodelo para o design de interações e 
atividades em educação online. O objetivo do autor foi auxiliar designers 
educacionais e professores, apresentando um modelo teórico-prático do 
ensino e da aprendizagem em ambientes virtuais incluindo mais variáveis 
e a utilização de uma sequência não-linear, considerada mais adequada. 

O modelo de Mattar inclui oito elementos-chave, que são Objeti-
vos, atividades, tipos, nível/estrutura, recursos, mídias, ferramentas e 
avaliação, além de duas escolhas: interação síncrona/assíncrona e du-
ração, conforme pode ser observado na figura 2, a seguir. 

Será esse o modelo utilizado para nortear o processo de design de 
atividades e interação no projeto aqui apresentado, visando o ensino e a 
aprendizagem de fundamentos da linguagem de programação de com-
putadores para a turma de alunos do projeto Jovem Aprendiz [oculto 
para avaliação]. 

Figura 2 – Modelo para a concepção e avaliação de atividades e interações

Fonte: MATTAR (2014: 65)

A proposta será apresentada no formato de tabela (Tabela 1), a 
seguir, de modo a possibilitar a visualização de todo o curso proposto. 
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Avaliação
 
A avaliação, conforme observado, foi incorporada no design de ati-

vidades e interações (Tabela 1) como ponto final de cada atividade ou uni-
dade da formação proposta. Optou-se por este modelo de avaliação contí-
nua e processual, utilizando os conceitos de avaliação em 3 fases: entrada 
(início do curso), formativa (durante o processo) e somativa (no final da 
formação). (MATTAR; CZESZAK, 2013 apud FARIA et al, 2013). 

Considerando que a avaliação não apresenta neutralidade em re-
lação à abordagem pedagógica utilizada (MATTAR; CZESZAK, 2013), 
a opção feita pela aplicação da avaliação formativa neste estudo decorre 
da abordagem construtivista piagetiana, que defende o conhecimento 
como resultado de um processo de construção contínuo e processual. 
Assim, se o modelo de construção do conhecimento é assim descrito, 
a avaliação segue o modelo. Os autores defendem ainda que o próprio 
professor que trabalhará com os alunos tenha liberdade para elaborar 
e alterar os mecanismos de avaliação, conforme julgarem necessários 
e, por fim, a consideração de que os alunos se sintam integrantes das 
decisões sobre tipo e formato de avaliação, sendo esta negociada e ali-
nhada com os interesses dos aprendizes. 

Desse modo, na avaliação de entrada, esta é disposta na estru-
tura pedagógica do projeto aqui apresentado como um convite para 
que os alunos compartilhem seus conhecimentos prévios, perfis, ca-
racterísticas e expectativas relativas à formação que estão iniciando. A 
importância do controle do professor sobre o material também é dada 
pelo fato de que, de acordo com as características da turma, é possível 
ajustar conteúdos e atividades visando o sucesso da formação. 

Na avaliação formativa, os autores recomendam o modelo de avalia-
ção em grupo e com consulta, já que é esse será o modelo mais provável de 
resolução de problemas na prática profissional dos aprendizes. Os autores 
ainda pontuam que os alunos enviem ao professor, com base nos materiais de 
consulta disponibilizados, questionamentos que permitirão dois movimen-
tos: o ajuste das aulas seguintes e um movimento de avaliação a partir dos 
próprios questionamentos dos alunos (MATTAR; CZESZAK, 2013). Mas, 
para isso, é importante que o professor considere o aluno como participante 
ativo do processo através do feedback contínuo e mais imediato possível. 

Corrobora esse ponto de vista Mattar (2014) ao enfatizar, na edu-
cação online, a importância do feedback contínuo e processual no re-
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forço da percepção que os alunos têm da sua interação com o professor, 
criando um loop interativo retroalimentado e de grande importância. O 
retorno do docente deve ser constante porque, quando este não ocorre 
ou ocorre com atraso, o aluno não estará mais interessado e/ou o ob-
jetivo original do questionamento não é mais relevante, quebrando o 
loop contínuo e dificultando a assimilação dos conceitos. A execução do 
feedback, portanto, além de regular deve ser executado no tempo certo, 
garantindo a aquisição da habilidade ou competência pelo aprendiz.

Para Mattar e Czeszak (2013), a criação de exercícios, lições, ta-
refas e questionários informatizados que permitem uma grande varia-
ção de resolução (questionários calculados, descrição, dissertação, asso-
ciação, múltipla escolha, numérica, verdadeiro ou falso, entre outros), 
permite envolver os alunos no aprendizado de modo genuíno e estimu-
lante. Além disso, estas mesmas atividades, desenvolvidas ao longo do 
curso, familiarizam o aluno e podem ser utilizadas novamente como 
avaliação somativa ao final do curso. 

Utilizando esta abordagem avaliativa, a avaliação se constitui 
num processo que permite intervenções durante a aprendizagem, e não 
apenas como um momento de “acerto de contas” no final do curso (Hof-
fmann, 1999). O momento atual, em que os alunos aprendem repro-
duzindo, remixando e desenvolvendo atividades em rede e em equipe 
exige um novo modelo avaliativo mais contínuo, configurável e envol-
vente e, por isso, no projeto aqui proposto, cada atividade da formação 
possui uma avaliação, permitindo resolver as questões problemáticas 
e auxiliando o aluno no seu processo de construção do conhecimento. 

Por fim, Mattar e Czeszak (2013) apresentam também as ideias 
de vários autores para que a avaliação formativa também seja utilizada 
para o curso, em vez de dispor apenas da avaliação somativa, que já não 
mais será útil para o grupo que já terá acabado o curso. Isso inverte, 
em algum grau, a proposição de projetos, mas garante que a constru-
ção do conhecimento ocorra com qualidade, objetivo último de toda e 
qualquer atividade educativa. 

Considerações finais

O desenvolvimento deste projeto, durante as aulas do curso de 
Design Educacional proposto pelo professor João Mattar, permitiu a 
apropriação de conceitos históricos e teóricos sobre o desenvolvimento 
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de formações em ambiente presencial, semipresencial ou a distância 
que permitissem aos aprendizes a aquisição das habilidades e compe-
tências que estes esperavam encontrar na formação. 

Contudo, mais do que conceitos teóricos, foi permitido que houves-
se a apropriação e aplicação de modelos teóricos relativos ao design de 
atividades e interações que normalmente não fazem parte das formações 
de Design Instrucional tradicionais, o que favorece de modo substancial 
a construção do conhecimento a que os aprendizes se propõem. 

O tipo das interações, os recursos, ferramentas e mídias e prin-
cipalmente as estratégias desenhadas especificamente para que os 
processos de aprendizagem ocorram, independente da visão ou epis-
temologia que o professor adota, permitem que os processos de apren-
dizagem ocorram com sucesso. Aliado aos diversos recursos da web 
2.0, a construção do seu ambiente pessoal de aprendizagem (PLE) é 
estimulada, ao propor que o aprendiz se comunique com o conteúdo, 
com os colegas, com o professor e desenvolva habilidades de interação 
humanas não-humanas com a facilidade de recursos para aprendiza-
gem e comunicação proporcionados pela internet. 

Considera-se desafiante a criação de modelos formativos em EaD, 
principalmente na modalidade online, que efetivamente considerem a 
avaliação de entrada, formativa e somativa proposta pelos autores. En-
tretanto, reconhece-se que a mesma é necessária para garantir a qua-
lidade pedagógica desejada. Da mesma forma, a avaliação do próprio 
curso também deve englobar as dimensões formativa e somativa, e não 
apenas esta última, beneficiando os alunos enquanto a própria forma-
ção decorre, e não só no final desta.

Os conceitos, modelos e propostas práticas disponibilizadas na 
formação de Design Educacional devem garantir qualidade no desen-
volvimento das atividades e na avaliação dos aprendizes e do próprio 
projeto/curso. Avaliações consoantes com os objetivos propostos e 
com ocorrência contínua e processual permitem a construção sistemá-
tica e bem-sucedida do conhecimento buscado pelo aprendiz em qual-
quer tipo de ambiente onde a aprendizagem possa ocorrer. 
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Estágio supervisionado de ensino na Universidade Aberta 
do Brasil: desafios da educação superior aberta mediada 

por tecnologias educacionais em rede
 

FáBio da PuRiFicação de BaStoS

ilSe aBegg

Resumo: A preocupação temática deste trabalho de pesquisa-ação educacional é a 
orientação do estágio supervisionado de ensino. Nossa ação docente orientadora 
de estágio tem sido vivida na última década, tanto no âmbito da Universidade 
Aberta do Brasil, cuja prioridade é a formação inicial de professores atuantes na 
educação básica brasileira, quanto na Universidade Federal de Santa Maria, com 
a mesma priorização formativa-profissional. Em ambos os contextos educacio-
nais, temos trabalhado com tecnologias educacionais em rede, em especial o am-
biente virtual de ensino-aprendizagem, integrando as modalidades educacionais 
presencial e a distância. Nossas teorias-guia formam um pentágono teórico em 
torno da educação como prática da liberdade, movimento social do software livre, 
pesquisa-ação emancipatória, recurso educacional aberto e atividade de estudo. 
Guiados por elas, construímos uma estratégia didático-metodológica para viabi-
lizar a orientação do estágio supervisionado de ensino como prática para liber-
dade, mediada por tecnologias educacionais em rede, acessadas prioritariamente 
em dispositivos móveis. Nossos resultados de pesquisa-ação sinalizam inovações 
criativas e condutas colaborativas, produtivas e dialógico-problematizadoras dos 
sujeitos educacionais envolvidos, inclusive os autores deste trabalho. A conclusão 
essencial deste trabalho está centrada nos pares situações-limite e atos-limite, na 
perspectiva da educação como prática da liberdade mediada por tecnologias em 
rede abertas e livres no horizonte da universidade aberta brasileira.

Palavras-chave: Estágio Supervisionado de Ensino. Universidade Aberta. Tecno-
logias Educacionais em Rede.
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Introdução

A ideia central deste artigo é sistematizar nossa experiência di-
dática nas atividades de orientação de Estágio Supervisionado de Ensi-
no (ESE), no curso de formação inicial de professores para a educação 
profissional, do Programa Especial de Graduação (PEG) da Universi-
dade Federal de Santa Maria, modalidade educacional a distância, no 
âmbito da Universidade Aberta do Brasil. Destacamos que caracteriza-
mos o referido trabalho docente de orientação como educação científi-
co-tecnológica e pesquisa-ação educacional. Em outras palavras, a ideia 
geradora desta publicação é divulgar nossas estratégias formativas no 
âmbito da orientação de ESE, entre aqueles que acreditam ser pos-
sível formar professores na perspectiva da educação como prática da 
liberdade, mediados pelas tecnologias educacionais em rede, nas mais 
variadas áreas do conhecimento, para atuar na educação profissional.

Além dessa explicação inicial, convém ressaltar que esse texto 
está organizado como um relatório de pesquisa-ação educacional. Ou 
seja, trata-se de uma atividade docente orientada por ação investigati-
va, efetivamente implementada nas instâncias curriculares de ESE do 
curso mencionado. Por se tratar de trabalho colaborativo, precisa ser 
compreendido como um processo reflexivo e não apenas autorreflexivo 
de um autor isolado ou externo ao ensino-aprendizado.

O texto segue uma proposta de organização, segundo uma orien-
tação crítica e de problematização da realidade concreta vivida (BRA-
VO; EISMAN, 1994). Com esta organização textual, pretendemos 
comunicar os resultados obtidos na prática universitária da melhor 
maneira possível (o que significa dizer, sistematizada e coerentemente 
com a natureza da perspectiva do trabalho empreendido), aos estudan-
tes, tutores, professores orientadores, professores supervisores, coor-
denadores de cursos, de estágios supervisionados de ensino e de polos, 
potencializando-o como gerador de diálogos.

Resumindo, este texto pretende cumprir com a finalidade de 
inovar no campo do conhecimento de ESE, contextualizado por uma 
situação educacional real e, concomitantemente, empreender ações 
documentadas e validadas dialogicamente. Desta forma, acreditamos 
estar na esfera da democratização, de fato, dos processos formativos 
abertos de professores no país.
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Ressaltamos, finalmente, que optamos pela temática “os desafios 
da educação superior” frente às situações-limite que muitos dos nossos 
colegas universitários nos colocam para o processo de orientação do 
ESE no âmbito da UAB. Concordamos que o componente do ESE na 
escola básica seja essencialmente presencial, e a interação necessária 
entre estagiário, estudantes e professor supervisor, de mesma nature-
za, mesmo que o curso seja a distância. Contudo, elaboramos, imple-
mentamos e avaliamos o componente do ESE no escopo universitário 
da orientação, totalmente a distância, mediado por tecnologia educa-
cional em rede, prioritariamente com trabalho colaborativo, dialógico 
e na perspectiva emancipatória, como inédito-viável e ato-limite.

 
Análise do contexto

a) Descrição

Destacamos que o contexto curricular do ESE no curso de for-
mação inicial de professores para a educação profissional do PEG da 
Universidade Federal de Santa Maria, modalidade educacional a dis-
tância, no âmbito da Universidade Aberta do Brasil, perpassa três se-
mestres que totalizam o curso. Dito de outra forma, ESE compõe um 
bloco curricular longitudinal e sequencial, culminando com a docên-
cia orientada e supervisionada do estagiário na educação profissional. 
Neste contexto, o ESE cumpre com o proposto por Silva (online), ao 
pertencer ao currículo do curso de formação de professores e preparar 
para o exercício do magistério, de forma a contemplar todas as discipli-
nas do curso e não como disciplina isolada.

Do ponto de vista universitário, o estagiário possui colaboração ativa 
do professor orientador e tutor, mediada por tecnologias educacionais em 
rede, como nas demais disciplinas do curso. A especificidade está no com-
ponente presencial exigido, ou seja, atividades de observação participante, 
colaboração e docência na educação profissional, onde interage com profes-
sor supervisor, estudantes e demais profissionais deste contexto escolar. 

b) Constituição do grupo de trabalho

Assumimos o ESE como ensino orientado por investigação, logo 
consideramos o estagiário como participante de um grupo de traba-
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lho composto por momentos de ação-reflexão-ação, compartilhada 
entre professor orientador, estagiário e professor supervisor. Mesmo 
sabendo das dificuldades e fragilidades da interação a distância entre 
o professor orientador e supervisor, orientamos o estagiário para que 
seja o responsável pela consolidação e estabilidade da mesma ao longo 
do ESE, principalmente tendo em vista os componentes avaliativos de 
ambos. Quanto aos estudantes da educação profissional, o professor 
orientador não tem possibilidade interativa e apenas orienta os plane-
jamentos do ensino-aprendizagem a serem conduzidos pelo estagiário.

c) Organização do Grupo de Trabalho

No início do semestre, o estagiário, ao se matricular, já sabe quem 
será o professor orientador e, ao definir o local do ESE, escolhe o pro-
fessor supervisor que, por sua vez, define a turma de estudantes onde 
atuará. Em síntese, o componente organizativo presencial é definido 
pelo estagiário e, o a distância, pelo professor orientador.

Desde o início do ESE, o estagiário é orientado a organizar seu 
componente interativo-presencial na educação profissional da escola-
ridade básica. Esta organização é fundamental, para que a interação 
entre estagiário e professor supervisor ocorra de forma empática e pro-
veitosa profissionalmente.

d) Investigadores Universitários

Embora sejamos de fato pesquisadores educacionais, função exi-
gida constitucionalmente aos docentes universitários, no escopo práti-
co da pesquisa-ação, nos tornamos investigadores ativos. Dito de outra 
forma, ao assumirmos a prática educacional como problematizadora e 
geradora de interação dialógica, elaboramos nossa preocupação temá-
tica nesta esfera, delimitando suas interfaces teórico-práticas.

Como nossa função é a de orientar o processo do ESE, implemen-
tamos esta atividade docente como uma ação investigativa colaborativa 
com o estagiário, na perspectiva da prática da liberdade. A essenciali-
dade desta prática cultural é abrir espaço para o conhecimento do ser 
objeto de diálogo, em detrimento da transferência ou transmissão de 
informações (FREIRE, 1967).
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e) Identificação e descrição da temática que investigamos ativamente

No âmbito da pesquisa-ação, delimitamos a temática através de um 
processo de investigação inicial, também denominada de investigação te-
mática (FREIRE, 1967). Trata-se de preocupação com a problematiza-
ção de contradições da realidade concreta. A meta, após este diagnóstico 
inicial, é a resolução colaborativa da problemática em questão.

Em nosso caso, a preocupação temática deste trabalho de pesqui-
sa-ação educacional (CARR e KEMMIR, 1986) é a orientação do ESE, 
especificamente quando esse ocorre na modalidade a distância, media-
da por tecnologias educacionais em rede. Tecnologias educacionais em 
rede que dispõem de ferramentas de atividades colaborativas, dentre as 
quais optamos, prioritariamente, pela wiki do Moodle, como mediado-
ra e área de trabalho de orientação e interação com o estagiário.

f) Fase do Planejamento

Inicialmente, apresentamos ao estagiário uma primeira versão do 
plano de ensino semestral, explicitando a documentação de ESE, progra-
ma e bibliografia, assim como a avaliação discente. Tem sido fundamental 
problematizar o contrato didático da disciplina de ESE, especificando os 
dois componentes (orientação e supervisão) do mesmo, assim como as duas 
naturezas interativas (presencial e a distância) ao longo do semestre letivo. 
Neste momento didático, também apresentamos a ferramenta de atividade 
colaborativa wiki do Moodle, enfatizando que a mesma é a mediadora-chave 
da interação entre professor orientador e estagiário. Também nesta ocasião, 
explicitamos a organização prévia da referida ferramenta, para que o esta-
giário identifique as etapas e atividades do ESE ao longo do semestre letivo.

g) Delimitação do problema

Conforme já dissemos anteriormente, nossa preocupação temática 
é a orientação do ESE no âmbito da modalidade a distância. Contudo, a 
situação de contorno da mesma é configurada pela ferramenta de ativi-
dade wiki do Moodle, como potencializadora da colaboração e produção.

Como limites de contorno da mesma no escopo do ESE, priori-
zamos os componentes participativo e colaborativo, com mais ênfase 
neste último, tendo em vista a prioridade produtiva do estagiário. Pro-
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dução escolar que precisa ser explicitada nos plano de ensino, planeja-
mentos e relatos de aulas, análise crítica e relatório final do ESE.

h) Planejamento de Estratégias

Colocar em prática um plano de investigação-ação educacional 
no escopo da educação científico-tecnológica, considerado estratégico 
para resolver um problema prático específico, requer, antes de mais 
nada, criação, inovação e operacionalização da interação dialógica. No 
nosso caso, interagir dialogicamente na orientação a distância do ESE. 
Diante disso, explicitamos o detalhamento da organização inicial desse 
processo de orientação do ESE no Moodle, com destaque para a ativi-
dade de estudo organizada na ferramenta de atividade wiki.

Desde o início do semestre, iniciamos o trabalho com os estagiá-
rios na ferramenta de atividade wiki, do Moodle, com o intuito de que 
explicitem para o professor orientador e seus colegas a situação inicial 
de estágio. Isso porque consideramos essencial que todos conheçam 
sua formação básica (graduação), local de estágio, disciplina em que 
atuará, nome e e-mail do professor supervisor, e previsão de início e 
término do estágio. Além disso, abrimos um fórum para que dialoguem 
com o professor orientador e seus colegas sobre as dúvidas sobre o 
ESE, conforme mostra a Figura 1 a seguir:

Figura 1 – Módulo didático de ESE no Moodle

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Após esta etapa inicial de organização das atividades de ESE, dis-
ponibilizamos uma atividade na ferramenta Wiki com o objetivo de 
planejar, executar e avaliar o processo de ensino-aprendizagem que 
os estagiários implementarão. Estas etapas das atividades do ESE se 
constituem em hiperligações dentro da própria wiki do Moodle, estan-
do as mesmas organizadas na sequência temporal da referida discipli-
na, conforme mostra a Figura 2. Ou seja, inicialmente o estagiário pre-
cisa postar seu Plano de Ensino e, ao final, o Relatório Final do ESEIII.

Figura 2 – Área de trabalho do estagiário na wiki do Moodle.

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Destaca-se, na figura anterior, os pares de hiperligações “Plane-
jamento e Relato de aula”, numeradas, mas não fixadas em seu número 
total, pois dependem da quantidade necessária para cada ESE. Cada 
um dos Planejamentos precisa ser postado pelo estagiário com antece-
dência, para apreciação, orientação e aprovação do professor orienta-
dor, assim como homologação presencial do professor supervisor. Após 
a implementação de cada aula, cabe ao estagiário postar o respecti-
vo relato como autorreflexão, para posterior avaliação reflexiva com 
o professor orientador. Só após estes dois movimentos colaborativos, 
mediados pela ferramenta wiki do Moodle, o estagiário inicia o segun-
do ciclo-espiralado de investigação-ação, com o planejamento seguinte, 
implementação em aula e seu respectivo relato. Ao final, o estagiário 
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emerge deste movimento investigativo-ativo para elaborar uma refle-
xão crítica de natureza teórica-prática, em colaboração com o professor 
orientador, agora como atividade de pesquisa-ação.

Processo de desenvolvimento

a) Organização do Trabalho no Grupo

Costumamos afirmar incisivamente, para o estagiário, que a or-
ganização do seu trabalho do ESE na wiki do Moodle refletirá sua prá-
tica docente orientada e supervisionada. Por isso, insistimos na organi-
zação didática das atividades compostas pelo par planejamento-relato.

Para nós, professores orientadores, isso não apenas qualifica a 
orientação do ESE, como também potencializa a colaboração no proces-
so ensino-aprendizagem com o estagiário. A assincronia nas postagens 
do referido par de atividades na wiki do Moodle e desenvolvimento do 
ESE na educação profissional faz com que o mesmo aconteça sem orien-
tação e colaboração e, consequentemente, sem a necessária interação dia-
lógico-problematizadora entre professor orientador e estagiário.

b) Implementação das ações

Nossas orientações são tematizadas pelas unidades temáticas de 
ESE. Determinamos, ao longo do tempo didático do ESE, objetos de co-
nhecimento do diálogo teórico-prático, para que o estagiário seja orientado 
por teorias-guia fundamentais, referenciais dos processos autorreflexivo e 
reflexivo. Em outras palavras, procuramos orientar o estagiário de que 
os referenciais teóricos do ESE são os conhecimentos científicos-tecno-
lógicos da área educacional (conhecimentos pedagógicos de conteúdo e o 
geral). Desta forma, buscamos, processualmente, via mediação tecnológica 
educacional em rede, não deixar que o estagiário se movimente na prática 
escolar básica, apenas com os referenciais dos conhecimentos práticos da 
docência ou dos conteúdos específicos (ANGOTTI; DE BASTOS, 2008).

c) Recolhimento dos dados

Cabe-nos esclarecer que, no contexto da pesquisa-ação educa-
cional, os dados são produzidos e não apenas obtidos por observação, 
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ainda que esta seja participante. Desta forma, sugerimos ao estagiário 
orientações didático-metodológicas para a elaboração do par planeja-
mento-relato. A seguir, apresentamos sugestão didático-metodológica 
oferecida ao estagiário, para o par planejamento-relato, com o intuito 
de mobilizar a interação dialógico-problematizadora no ESE.

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

CENTRO DE EDUCAÇÃO
CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

DISCIPLINA DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO DE ENSINO III

SUGESTÃO DE PLANEJAMENTO DE AULA SEGUNDO OS MOMENTOS PE-
DAGÓGIOS1

Procedimentos Metodológicos: Para implementar o processo educacional no en-
sino organizamos nossa ação docente em três etapas distintas, que geram e sus-
tentam o diálogo de forma problematizadora em torno de situações-problema. 
As etapas são: 1- Desafio inicial (DI): faz-se um recorte temático que é definido 
previamente pelo professor e se apresenta como um problema para o estudante 
resolver; 2- Melhor Solução Escolar do Momento (MSEM): neste momento 
problematizamos com os estudantes os conhecimentos científicos e tecnológicos 
produzidos e disponíveis, sempre relacionando com a problematização inicial. 
Desta forma, prioriza-se os limites e contradições explicitadas pelas visões de 
mundo dos estudantes com os conhecimentos escolares, procurando superar as 
“situações-limite” identificadas na primeira etapa; 3- Desafio mais Amplo (DA): 
propomos para os estudantes, um novo problema, relacionado com o inicial, mas 
agora na sua resolução o estudante precisa considerar os conhecimentos estuda-
dos na segunda etapa. Assim, este momento está associado a avaliação proces-
sual da aprendizagem (na bibliografia citada em nota de rodapé apresentamos 
exemplos de planejamentos de aulas segundo esta organização)

Professor Supervisor:
Professor Estagiário:
Objetivos: Descrever os objetivos
Tempo Didático: tempo total de aula

Planejamento:
(tempo em minutos) – Desafio Inicial:
escreva aqui um desafio (problema ou situação-problema) em torno do tema que 
será trabalhado no segundo momento da aula
(tempo em minutos] – Melhor Solução Escolar no Momento:
Citar/listar os conteúdos que serão trabalhados durante este tempo
(tempo em minutos)  - Desafio mais Amplo
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Elaborar uma atividade (problema) para ser realizado ainda em aula
Tarefa extraclasse – escreva aqui uma atividade (problema) para ser resolvido em 
casa.
Bibliografias:

Citar as referências utilizadas para o desenvolvimento da aula
1ABEGG, Ilse e DE BASTOS, Fábio da Purificação. Fundamentos para uma prá-
tica de ensino-investigativa em Ciências Naturais e suas tecnologias: Exemplar 
de uma experiência em séries iniciais. Revista Electrónica de Enseñanza de las 
Ciencias Vol. 4 No 3 (2005). Disponível em <http://reec.uvigo.es/volumenes/vo-
lumen4/ART7_Vol4_N3.pdf  >

SUGESTÃO DE RELATO DA AULA Nº__IMPLEMENTADA, TENDO EM 
VISTA O RESPECTIVO PLANEJAMENTO

(tempo em minutos que gastou no Desafio Inicial):
Descreva aqui como aconteceu o desafio (problema ou situação-problema) em 
torno do tema trabalhado no primeiro momento da aula (máximo três linhas).
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________

(tempo em minutos que gastou na Melhor Solução Escolar no Momento):
Descreva como os conteúdos foram ensinados-aprendidos (máximo cinco linhas).
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________

(tempo em minutos que gastou no Desafio mais Amplo):
Descreva como a atividade (problema) foi realizada com os estudantes em aula 
(máximo três linhas).
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________

Tarefa extraclasse – escreva aqui  como foi a orientação da atividade (problema) 
para ser resolvida em casa (máximo três linhas).
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
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Ressaltamos a conexão entre o par planejamento-relato na mo-
delagem proposta da referida sugestão. Isso se deve à inseparabilida-
de destas duas etapas produtivas do ciclo-espiralado da pesquisa-ação, 
composto por planejamento, ação (aula), relato (oriundo da observa-
ção) e avaliação (reflexiva com o professor orientador).

Somos incisivos com o estagiário, da necessidade da interação dia-
lógica, ao pautarmos o ESE pelo movimento prospectivo (planejamento 
e avaliação reflexiva, ambos sob nossa orientação) e retrospectivo (aula 
e relato da mesma, ambas sob responsabilidade do estagiário) (CARR e 
KEMMIS, 1986). Nos esforçamos para que compreenda ser indispensá-
vel compartilhar o par planejamento-relato, de forma intercalada com 
as aulas, para que, de fato, a orientação universitária possa ser produtiva 
para o ESE, visando o desenvolvimento profissional docente.

Reflexão e avaliação

a) Análise das informações

Os dois pontos analíticos de destaque ao longo destes anos de trabalho 
de orientação do ESE mediado por tecnologias educacionais em rede foram: 

1) o estagiário tem demonstrado boa compreensão sobre o processo de 
orientação (isso não significa que a colaboração no ESE tenha atingido 
o patamar esperado) e participado ativamente do desafio proposto em 
torno da preocupação temática (sempre compartilhada com o mesmo 
no início do semestre letivo);

2) a interação (professor orientador/estagiário) dialógico-problema-
tizadora, mediada por tecnologias educacionais em rede, já está bem 
mais produtiva, mas a solução ainda precisa romper situações-limite 
para ser admitida como a esperada (ou seja, requer atos-limite que po-
dem ser incrementados, concomitantemente com o desenvolvimento 
do ferramental colaborativo do Moodle como inédito-viável) (FREI-
RE, 1967). Lembramos que a referida tecnologia educacional em rede 
é um software livre e, portanto, está sempre em desenvolvimento pela 
comunidade internacional (STALLMAN, 2010).
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Sinteticamente, podemos afirmar que esses dois destaques analíti-
cos ilustram o caráter dialógico-problematizador da referida pesquisa-a-
ção e fortalecem a esfera argumentativa de que o componente científi-
co-tecnológico é essencial para a compreensão e inovação no âmbito do 
ESE, com orientação crítica e emancipatória (CARR e KEMMIS, 1986). 
A explicação desse bom resultado no campo do ESE mediado por tec-
nologias educacionais em rede pode estar centrado em dois aspectos: 1º 
– desenvolvimento de atividades de estudo abertas com operações bem 
explicitadas no processo de orientação (DAVIDOV, 1988) e 2º – docência 
orientadora na perspectiva colaborativa, o que, na prática, implica em dis-
ponibilizar mediações para as interações e interatividades com o intuito 
de mobilizar a produtividade do ESE (DOUGIAMAS; TAYLOR, 2003).

b) Exposição dos dados

O fato da preocupação temática deste trabalho ser multidiscipli-
nar e voltada para a formação inicial e aberta de professores de várias 
áreas do conhecimento para a educação profissional ainda não tem ge-
rado boa interação dialógico-problematizadora com nossos pares no 
espaço universitário. Mesmo considerando escalabilidade e qualidade 
dos resultados de pesquisa educacional, muitos professores orientado-
res não percebem o potencial das tecnologias educacionais em rede, em 
especial das ferramentas colaborativas, como a wiki do Moodle, para a 
mediação das orientações abertas do ESE.

Temos utilizado os resultados produzidos pelo nosso grupo de tra-
balho para analisar, especificamente, a produtividade colaborativa mediada 
pelas referidas tecnologias educacionais em rede. Contudo, mesmo tendo-
-os como objeto de diálogo, validador de resultados, boa parte dos profes-
sores orientadores ainda encontra dificuldade para argumentar racional-
mente (ABEGG; DE BASTOS, 2015a ; ABEGG; DE BASTOS, 2015b).

c) Interpretação e Integração de resultados: reflexão

O ponto forte de nossa interpretação dos dados, efetivamente, está 
centrado na escolha desta preocupação problemática. Ou seja, a orientação 
universitária aberta do ESE é um dos maiores desafios do ensino superior 
na UAB. Contudo, a produção escrita e oral do estagiário sinaliza que a 
situação-limite, colocada por muitos, transformou-se em atos-limite.



132 

Esses dados, no campo dos planejamentos, relatos de aula, análise 
crítica e relatório final de ESE, apontam que o estagiário transformou 
o potencial das tecnologias educacionais em rede em cinética produtiva 
no escopo dialógico-problematizador. Contextualizados por situações-
-problema do mundo da educação profissional, circunscritas por temas 
atuais de sua área do conhecimento, atuamos na realidade concreta do 
ESE conforme as orientações compartilhadas telematicamente.

Mesmo assim, nossa reflexão deliberativa é que temas atuais e con-
temporâneos, em especial sobre o potencial das tecnologias educacionais 
em rede livres e abertas, ainda precisam ser mais problematizados de forma 
prioritária no processo de formação inicial e aberta dos professores. Isso, 
de certa forma, atualizaria também os contornos e objetos do diálogo-pro-
blematizador em torno da profissionalização docente almejada, além de 
valorizar o componente da orientação do ESE (CARR e KEMMIS, 1986).

d) Explicitação dos procedimentos utilizados para garantir a validação ou 

credibilidade das análises e interpretação dos dados

Conforme mencionamos acima, validamos os resultados desta 
pesquisa-ação ao longo do ESE com o estagiário, através da interação 
dialógico-problematizadora na ferramenta wiki do Moodle. Isso não 
tem sido tão intensamente praticado com nossos pares universitários 
ao longo do mesmo tempo didático. Talvez, isso se deva ao fato de que 
nem todos os professores orientadores atuem mediados pela referida 
tecnologia educacional em rede no âmbito presencial. Ou seja, esta me-
diação ocorre apenas no âmbito da UAB.

Na nossa visão de pesquisadores educacionais, isso não chega a 
colocar em risco a credibilidade dos métodos e técnicas, nem muito 
menos dos instrumentos, análise, interpretação e crítica realizada. Ao 
invés disso, coloca como desafio gerador implementar estratégias com 
nossos pares para dialogar sobre impacto, potencial inovador, entre 
outros aspectos, das referidas tecnologias educacionais, no escopo da 
formação inicial e aberta de professores e, principalmente, nas ações de 
orientações de ESE.

Por fim, destacamos, nesta etapa do trabalho, que de trata da ga-
rantia da validação e credibilidade da pesquisa-ação em ESE, a estraté-
gia didático-metodológica de iniciar e finalizar o semestre letivo com 
pesquisas de avaliação sobre expectativas e experiência efetiva, do pro-
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cesso de ensino-aprendizagem (TAYLOR E MAOR, 2000). De posse 
desses resultados oriundos de pesquisa tipo survey, orientamos cada 
vez mais o ESE pelas categorias de análise colaborativas, tais como in-
teração, interatividade, apoio dos professores (orientador e supervisor) 
e colegas, pela compreensão do que está sendo feito no grupo.

Considerações finais

a) Conclusões ou reflexões acerca dos efeitos das ações nas práticas pessoais, 

profissionais e sócio-educacionais

Em nossa percepção, os efeitos da orientação no ESE foram sig-
nificativamente impactantes para o estagiário e para nós. Isso porque 
assumimos que a prática docente precisaria ser dialógico-problemati-
zadora, tanto no âmbito da educação profissional, da educação básica, 
quanto no da universidade.

Contudo, ressaltamos que as referidas interações são de nature-
zas diferentes, presencial e a distância, respectivamente. Além disso, na 
educação profissional básica, o estagiário tem como objeto do diálogo 
o conhecimento do conteúdo específico, com o qual interatua desde seu 
curso de graduação. Por outro lado, no processo de orientação do ESE, 
o estagiário dialoga com o orientador, mediado mais pelo conhecimen-
to pedagógico do conteúdo, com o qual ele teve seu primeiro contato 
apenas no curso de formação inicial de professores.

Desta perspectiva, mesmo atuando em duas modalidades educa-
cionais e, em dois contextos educacionais muito diferentes da escola-
ridade brasileira, concluímos que obtivemos êxito satisfatório, embora 
ainda abaixo do esperado, no efeito gerador desejado nas práticas do 
estagiário. Práticas como discente de ESE, sob nossa orientação e como 
docente estagiário supervisionado na educação profissional básica.

No escopo dos conhecimentos referidos acima, ou seja, do conteú-
do específico, pedagógico de conteúdo e pedagógico geral (Shulman, 
1987), o processo foi orientado, epistemologicamente, tensionando te-
máticas relevantes e opacizadas pelo cotidiano vivido no mundo técni-
co-profissional. Se, por um lado, ganhou em formação o estagiário, por 
outro, ganhamos nós culturalmente como comunidade universitária, 
que muitas vezes não impacta educacionalmente a vida em sociedade.
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b) Efeitos formativos nas pessoas envolvidas no processo

Determinar com precisão os efeitos formativos no escopo esco-
lar-profissional do estagiário, é tarefa para mais tempo e, consequen-
temente, mais ciclos-espiralados de pesquisa-ação. Contudo, pelas 
evidências produtivas coletadas e analisadas, podemos inferir sobre a 
escala de impacto na sua futura vida profissional.

Em termos conclusivos, afirmamos enfaticamente que a interação 
colaborativa-orientadora no ESE muda a prática do estagiário, embora 
nem sempre o mesmo perceba isso. Dito de outra forma, a vivência do 
ESE neste modo de produção construído por nós na wiki do Moodle 
gera efeitos formativos não só no estagiário, mas também na sua práti-
ca docente na educação profissional básica, conduzida a distância pelo 
professor orientador. Além disso, percebemos um desenvolvimento da 
fluência tecnológica (tanto prática quanto emancipatória) dos estagiá-
rios, uma vez que esta é condição para a implementação do trabalho 
mediado pelas tecnologias educacionais em rede.

c) Apontamentos científicos-tecnológicos sobre novos conhecimentos gerados

Destacamos dois apontamentos científicos-tecnológicos do pre-
sente trabalho: 1º – a solução didático-metodológica da orientação a 
distância de ESE na wiki do Moodle, explicitada tecnologicamente 
para o estagiário desde o início do processo e 2º – a compreensão pelo 
estagiário da natureza da tecnologia educacional em rede, mediadora-
-chave do ESE, que possibilitou a interação colaborativa e dialógico-
-problematizadora da produtividade.

Esses dois apontamentos não apenas representam uma inovação, 
como também são os responsáveis pela sustentabilidade da interação 
estagiário-orientador. Além disso, muitas vezes, são os componentes 
geradores de formação continuada do estagiário, principalmente no 
nível do mestrado profissional, no escopo do Programa de Pós-Gra-
duação em Tecnologia Educacional em Rede, da instituição formadora.

d) Novo Planejamento de Problemas e Novas Propostas de Ações

Normalmente, os resultados de pesquisa-ação educacional geram 
novos problemas ou reelaboração dos mesmos. Em nosso caso, tendo 
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como protótipo didático a organização hipermidiática da wiki do Moo-
dle para a produtividade no ESE, reorganizamos a preocupação temá-
tica, considerando a formação básica do estagiário nas grandes áreas 
do conhecimento.

Dito de outra forma, acreditamos ser um componente prioritário 
no processo de orientação do ESE a problematização do conhecimento 
do conteúdo específico, em especial, ao longo das etapas de elaboração 
do projeto de ensino e planejamento das aulas. Logo, nos próximos em-
preendimentos de pesquisa-ação, tematizados pela orientação do ESE 
mediado por tecnologia educacional em rede, centraremos esforços in-
vestigativos na organização didático-metodológica da produtividade 
cognoscente-específica do estagiário.
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Aprendizagem, avaliação e planejamento 
na educação a distância

 
JoBeR keitel

Resumo: O presente artigo tem por objetivo investigar e refletir estratégias de 
Ensino a Distância, aprendizagem e avaliação e como o tutor deve buscar cami-
nhos dentro de perspectivas para um planejamento flexível e capaz de direcionar as 
demandas ao encontro da aprendizagem. Sendo assim, é imprescindível descrever 
as principais funções do tutor, como ocorre a avaliação dentro de um planejamento 
coerente, quer seja formativo ou somativo quanto à avaliação, assim como instru-
mentos e metodologias a serem utilizados no ambiente virtual. Tais reflexões e 
investigações buscam aporte teórico em autores como Luckesi (2002), Vasconcelos 
(1995), Munari ( 2010), Landim (1997), dentre outros. De forma enfática, se diz 
que os recursos utilizados pelo tutor, bem como a avaliação, devem ser elaborados 
de forma contextualizada, para tanto é necessário competência e habilidades do 
tutor para uma prática sólida e dinâmica na mediação do conhecimento. 

Palavras-chave: Ensino a Distância. Planejamento. Aprendizagem. Tutor. Avaliação.
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Introdução

São notáveis os avanços nos sistemas de comunicação, bem como 
o surgimento de novas tecnologias. Nesse enfoque, estabeleceu-se um 
sistema de educação a distância no Brasil através do uso de novas tec-
nologias. A modalidade a distância traz diversas possibilidades, desde 
uma atualização profissional à oportunidade de estudos a muitos que 
não teriam a possibilidade de fazê-lo sem o uso do ensino a distância.

Percebe-se, tanto na linguagem das pessoas, quanto em pesqui-
sas, que a cada ano o EaD cresce mais, devido a variadas circunstâncias 
que perpassam a velocidade da internet, que com o passar dos anos 
tornou-se de banda larga, possibilitando acesso rápido, assistir vídeo-
-aulas, entre outros. Há uma geração que cresce em meio ao mundo 
digital e já está familiarizada com as redes virtuais, entretanto não é só 
este público que utiliza o ensino a distância para uma formação e sim 
diversos alunos, por questões diferenciadas, estudam a distância, das 
quais algumas serão também abordadas neste artigo.

A oportunidade de realizar cursos a distância torna possíveis ca-
pacitações e formações através de um aprendizado desvinculado, de 
certa forma, do ensino dito tradicional, haja vista que é uma diferente 
forma (online) de aprendizagem, que se dá em momentos e espaços 
mais oportunos aos educandos.

A aprendizagem, o ensino a distância, o tutor e a avaliação mes-
clam-se para acontecer o processo educativo, o tutor e o professor 
atuam com base em planejamento e deste faz parte a avaliação. Através 
dela, o professor diagnostica o processo de aprendizagem dos educan-
dos e, se necessário, modifica a metodologia de ensino, o tutor detém-se 
em prestar esclarecimentos e dúvidas, está mais “próximo” ao educan-
do, portanto, tem papel fundamental no auxílio à aprendizagem.

Isso tudo já se tornou realidade concreta em ambientes virtuais, ou 
seja, cada vez mais há o desenvolvimento educacional em projetos, estudos 
relacionados à EaD, quer sejam as necessidades: tempo, mercado, atua-
lização profissional. No entanto, a EaD deve vir fomentada de reflexões 
sobre sua teoria e prática. É importante estudar suas características, suas 
potencialidades e de certa forma, até mesmos suas limitações diante outras 
formas de ensino, nesse caso, o ensino presencial, já que é evidente que alu-
nos e até mesmo professores se equivocam sobre o assunto aqui abordado.
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Este artigo aborda de forma objetiva alguns conceitos básicos 
sobre temas importantes relacionados à educação a distância. Neste 
trabalho, apresenta-se reflexões sobre estratégias na EaD, perpassando 
o planejamento, o papel do tutor e metodologias de ensino.

Tutoria a distância

Já foi dito sobre a mescla das palavras-chave na construção do 
processo educativo, mas é cabível pormenorizar o papel do tutor a dis-
tância. Foi explanado sobre os avanços tecnológicos, porém a intro-
dução de novas tecnologias não é o suficiente: o professor tutor, per-
sonagem de suma importância para a efetividade da aprendizagem e 
organização do EAD, também precisa ter seu papel discutido.

Para Morin (2000) citado por Martins (2002: 27):

À medida que o sujeito atua em seu meio, vai se criando uma 
rede de interações, formada por um conjunto de articula-
ções entre teorias, conceitos, crenças e ideias em contínuo 
processo de elaboração, no qual não há um só conceito ou 
entidade fundamental.

Todos os recursos que estão no Moodle devem facilitar o moni-
toramento da tutoria, porém esta deve ocorrer da forma mais adequada 
possível. Para tanto, é imprescindível que o tutor analise metodicamente 
as atividades realizadas pelos educandos no meio eletrônico pois, dessa 
forma, conseguirá identificar possíveis dificuldades dos estudantes em 
relação à aprendizagem de determinados conteúdos e, assim, trazer con-
dições de proporcionar situações que potencializem o aprendizado.

A aprendizagem e a “ensinagem” estão extremamente relaciona-
das, o tutor deve ser muito responsável para a condição do processo 
educativo. Ele deve ajudar a construir o conhecimento e a autonomia 
de seus educandos através de uma forma contextualizada, com efeito, 
Souza (1995: 170-171) afirma:

O grande problema que acho que enfrentamos não é eviden-
temente o como avaliar, mas sim o como ensinar. Quanto 
mais apuro meus procedimentos de avaliação, mais consigo 
desenvolver hipóteses sobre dificuldades dos alunos, proces-
sos de ensino, modelos de aprendizagem e aspectos que devo 
aperfeiçoar em minha formação de professora […] avaliar 
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exige um profundo estudo sobre aprendizagens e uma postu-
ra política comprometida com o processo de transformação 
social. A grande questão então que se coloca para nós profes-
sores, hoje, não é como avaliar mas sim por que o aluno não 
está aprendendo. Por que determinado aluno vai bem e outro 
não? Qual método foi mais adequado nesta classe? Quais pro-
cedimentos têm promovido melhores aprendizagens?

O que fica claro é que o tutor deve estar consciente de sua função 
em tempo integral, pois não basta apenas estar presente na avaliação e 
sim sempre, com um planejamento que esteja de acordo e que a apren-
dizagem aconteça e caso não ocorra tenha possibilidades de trabalhar 
as dificuldades dos alunos, deve formar demonstrando suas habilida-
des, comprometimento e conhecimento acerca de seu trabalho.

O tutor deve fomentar e motivar uma postura diferenciada do 
aluno. No sentido dessa postura ter disciplina, ou seja, responsabili-
dade para adquirir habilidades e competências de sua produção inte-
lectual diante das leituras, vídeos, diálogos, postagens e participações 
na plataforma de ensino. O papel do tutor é um desafio contínuo, pois 
o educando deve ter autonomia, criatividade diante de tantas “imposi-
ções” de temas de aprendizagem. Em suas observações, Silva (2003: 56) 
dá ênfase a três perspectivas de grande importância para que de fato a 
interação no meio virtual ocorra:

 – Participação colaborativa: participar não é apenas respon-
der “sim” ou “não”, prestar contas ou escolher uma opção 
dada, significa intervenção na mensagem como co-criação da 
emissão e da recepção;
 – Bidirecionalidade e dialógica: a comunicação é produção 
conjunta da emissão e da recepção, os dois polos codificam e 
decodificam;
 – Conexões em teias abertas: a comunicação supõe múltiplas 
redes articulatórias de conexões e liberdade de trocas, asso-
ciações e significações.

Dessas três perspectivas apontadas, nenhuma é mais ou menos im-
portante, as três devem ser observadas unidas para que o êxito da inte-
ração de fato se estabeleça. O que fica claro nas três perspectivas é que 
tudo deve ser lido, comentado, repensado, caso necessário, a participação 
deve ser consciente e coerente para o estabelecimento da aprendizagem, 
sobretudo para realmente existir o diálogo dentro do ambiente virtual, 
dessa forma incorre-se também na autonomia e disciplina antes citada.
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O tutor na EaD é de suma importância no processo como um 
todo, pois é ele quem fará a orientação aos alunos, tanto quanto em 
suas dificuldades, quanto em seus questionamentos. Para tanto, é im-
prescindível que conheça e saiba manejar com habilidade os recursos 
virtuais e as ferramentas que os computadores oferecem, assim como 
compreender a área do conhecimento do curso em questão, isto é, deve 
ter formação na área.

A tutoria em EaD requer capacidades e habilidades do tutor, há 
uma lista que vai desde o domínio básico da informática até os valores 
humanos. Ou seja, o papel de tutoria é complexo e ao mesmo tempo deve 
ser feito de forma simples, no sentido que deve ser um trabalho de atitu-
de que permeie os campos da cooperação e tolerância no espaço virtual.

A avaliação da aprendizagem

Aprendizagem e avaliação são dois elementos de suma importância 
dentro do planejamento da prática pedagógica e didática, saber o como irá 
avaliar é imprescindível no planejamento, ou seja, para dessa forma poder 
planejar e executar. Avaliar faz parte, isto é, soma-se à metodologia, aos 
conteúdos, aos objetivos para formar um planejamento adequado.

É necessário organizar métodos com o intuito de chegar aos ob-
jetivos, isto é, planejamento. Na EAD, é necessário ir além disso, haja 
vista nem todos estão (online) ao mesmo tempo, todos estão em lugares 
diferentes, o professor nem sempre está “presente”. Indubitavelmente, 
são necessários acordos para a organização de horários pré-estabelecidos 
para possíveis debates, conversas, enfim estar “presente” no ambiente 
virtual. Segundo Alberto Munari sobre a obra de Piaget (2010: 23):

Em particular, o postulado básico da psicoepistemologia gené-
tica, segundo o qual a explicação de todo fenômeno, seja físico, 
psicológico ou social, é buscar em sua própria gênesis e não 
alhures, contribuiu para dar um novo papel à dimensão his-
tórica, tanto na prática pedagógica como na reflexão sobre a 
educação. Toda teoria, todo conceito, todo objeto criado pelo 
homem foi anteriormente uma estratégia, uma ação, um gesto. 
Deste postulado básico nasce, então, uma nova norma peda-
gógica: se para aprender bem é necessário compreender bem, 
para compreender bem é preciso reconstruir, por si mesmo, 
não tanto o conceito ou objeto de que se trate, mas o percur-
so que levou do gesto inicial a esse conceito ou a esse objeto. 
Além disso, este princípio pode aplicar-se tanto ao objeto do 
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conhecimento como ao sujeito que conhece: daí a necessidade 
de desenvolver paralelamente a toda aprendizagem uma me-
tarreflexão sobre o próprio processo de aprendizagem.

Planejar, refletir sobre, “replanejar”, isto é, faz-se este neologis-
mo com o intuito de dizer que é necessário ter um planejamento um 
tanto quanto flexível que dá subsídios à avaliação dos resultados, po-
de-se destacar:

a) Trabalhar com previsibilidade;

b) Avaliar de forma coerente às propostas e objetivos;

c) Trabalhar de forma dinâmica buscando uma interação prazerosa.

Tratou-se sobre planejar e avaliar de forma coerente, mas o que é 
planejar no meio educacional: Segundo Vasconcelos (2000: 79), é “[…] 
antecipar mentalmente uma ação ou um conjunto de ações a ser reali-
zadas e agir de acordo com o previsto. Planejar não é, pois, apenas algo 
que se faz antes de agir, mas é também agir em função daquilo que se 
pensa.” Planejar no EAD é desafio grande e, para isso, se necessita de 
questões norteadoras:

a) Público-alvo do planejamento?

b) Objetivos do planejamento?

c) Flexibilidade do planejamento?

d) Metodologias possíveis dentro do planejamento?

e) Como se dará a avaliação?

Tudo isso para o professor-tutor executar sua atividade com 
maior segurança, ou seja, só acontecerá aprendizagem com um plane-
jamento e avaliação coerentes. Falou-se em flexibilidade, dessa forma, 
traz-se Vasconcelos (2000: 159):
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Estamos aqui correndo o risco de duas tentações extremas: 
de um lado, o planejamento se tornar o tirano da ação, ou de 
outro, se tornar um simples registro, um jogo de palavras 
desligado da prática efetiva do professor.

Observa-se que no planejar há dois riscos: de tornar o planejamento 
dono da ação ou torná-lo flexível demais a ponto de perder a direção. Logo 
depois dessa assertiva, Vasconcelos (2000: 159) é ainda mais pontual:

Precisamos distinguir a flexibilidade de frouxidão: é certo 
que o projeto não pode se tornar uma camisa de força, obri-
gando o professor a realizá-lo mesmo que as circunstâncias 
tenham mudado radicalmente, mas isto também não pode 
significar que por qualquer coisa o professor estará despre-
zando o que foi planejado.

Vasconcelos diz que o planejamento não deve ser uma camisa de 
força, algo que prende, o professor deve compreender o que flexionar 
dentro da aula, pois os alunos não são estáticos, de acordo com o anda-
mento, o planejamento pode e deve ser modificado sim, pois em algum 
momento o planejamento não dará conta de certa relação para com os 
educandos e ambiente (nesse caso virtual). 

A avaliação também é um instrumento que motiva o aluno, pois 
não basta só medi-lo, mensurá-lo, haja vista é também o desenvolvi-
mento positivo do aluno, pois este deve perceber o que é difícil para si 
e assim superar-se.

Por outro lado, é uma ferramenta para o tutor fazer uma análise 
de seus trabalhos, mensurando suas potencialidades, avanços e suas 
dificuldades.

A avaliação da aprendizagem escolar adquire seu sentido na 
medida em que se articula com um projeto pedagógico e com 
seu consequente projeto de ensino. A avaliação, tanto no geral 
quanto no caso específico da aprendizagem, não possui uma fi-
nalidade em si; ela subsidia um curso de ação que visa construir 
um resultado previamente definido (LUCKESI, 2002: 85).

Segundo Luckesi, tudo deve estar ligado a uma base teórica para, 
dessa forma, ser delineada de maneira clara e objetiva e assim chegar 
onde fora planejada.
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Modelos de Avaliação

Busca-se aporte em uma visão construtivista, dessa maneira há 
duas ocorrências gerais, a somativa e a formativa. Segundo Luckesi 
(2002), avaliar não é verificar, vai além do configurar o objeto, é exigido 
o que fazer com ele. Verificar é algo “estático”; por outro lado, a avaliação 
é dinâmica. Ainda sobre avaliação, segundo Vasconcelos (1995: 37):

A prática da avaliação escolar chega a um grau assustador de 
pressão sobre os alunos, levando a distúrbios físicos e emo-
cionais: mal-estar, dor de cabeça, “branco”, medo, angustia, 
insônia, ansiedade, decepção, introjeção de auto-imagem ne-
gativa. Uma escola que precisa recorrer à pressão da nota 
logo nas séries iniciais é, certamente, uma triste escola e não 
está educando, é uma escola fracassada.

Depois de citar referências teóricas para ter o aporte referenciado no 
primeiro parágrafo, observa-se que sim, o planejamento deve permear essas 
questões, ou seja, partir do que o aluno sabe, obviamente uns saberão mais 
do que os outros, por isso é preciso “prever” formas de recuperar, de exames, 
enfim todas as maneiras que o ambiente virtual proporcionará ao aluno.

De forma sintética, a avaliação somativa é aquela feita ao final de de-
terminado período para verificar os conhecimentos do aluno. A avaliação 
formativa verifica os conhecimentos em cada etapa, dando maior possibi-
lidade ao aluno de aprendizagem e qualificação da sua aprendizagem.

Dentro dessas perspectivas, trazer-se-á algumas metodologias e 
instrumentos que podem e devem ser utilizados dentro do ambiente vir-
tual somando: tutor, planejamento, avaliação e aprendizagem no ensino a 
distância, os meios instrumentais mais utilizados no ensino a distância 
classificam-se em: chats, fóruns, provas, portfólio, artigos, dentre outros, 
dependendo do conteúdo abordado no ambiente virtual. Descrever-se-á 
seus conceitos, bem como será feita uma reflexão sobre sua sistematização 
e utilização dentro das perspectivas de ensino a distância:

a) Prova – A mais antiga e comum ferramenta de avaliação, tanto no 
presencial, quanto no ensino a distância. Quanto ao estudo a distância: 
pode ser de (v) ou (f), isto é, verdadeiro ou falso; pode ser de múltiplas 
escolhas; pode ser dissertativa, com respostas curtas e precisas ou mais 
elaboras, dentre outras. O tutor é que deverá escolher de acordo com 
seu planejamento e conteúdo, enfim, qual habilidade e competência o 
aluno deverá ter alcançado ao término de uma etapa.
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b) Produções textuais – Delimita-se quantidade de linhas, parágrafos, 
argumentos, enfim, o professor tem bastante liberdade nessa forma de 
avaliação, pois é ele quem irá ditar as regras de como a produção deve ser 
feita, desde o tema a todas as formas que o conteúdo deste texto deve ter.

c) Artigo – É um texto científico, geralmente elaborado ao final de uma 
disciplina, que tem por finalidade relatar resultados originais, estes cal-
cados na pesquisa, o artigo pode ser publicado em revistas, jornais ou 
em sites para este fim.

d) Monografia – É uma dissertação, assim como o artigo, de caráter 
científico, que geralmente é apresentada ao término de uma graduação, 
ou pós-graduação. A monografia pode ser dividida em duas partes: lato 
e estrito. Esta referente a uma tese em si; a outra, é um material cientí-
fico de primeira mão, mas que não necessariamente seja uma tese.

e) Fórum – Ambiente próprio ao debate, os educandos comentam a opi-
nião dos colegas, assim como elaboram suas próprias acerca da questão 
em voga. O tutor irá avaliá-los observando a coesão e a coerência, bem 
como outros “contratos” elaborados previamente antes da participação 
no fórum, que podem ser mínimo de linhas, citação da fonte, paráfrase, 
dentre outras.

f) Portfólio – É uma coletânea de trabalhos feitos ao longo de certo 
período, ali fica claro o desenvolvimento do aluno, pois são suas pro-
duções e o “andamento” de certos conteúdos que serão ali colocados 
dentro das perspectivas do aluno.

Atividade em grupo – O tutor tem bastante autonomia, pois pode 
pedir para gravar vídeos e postá-los no youtube, obviamente com tuto-
riais de como fazê-lo, caso os alunos ainda não saibam fazê-lo, pode de-
limitar tarefas aos participantes do grupo, tal como na produção de um 
texto coletivo, entre tantas outras formas de trabalhar de forma coletiva.

Há outras inúmeras formas de avaliar, é possível também mesclar 
formas de avaliação. Cabe ao planejamento dar conta disso ou, como já 
dito, ser flexível para poder adaptar certas avaliações ao contexto que 
se organiza através do tempo dentro de determinado assunto do curso.
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Considerações Finais

Avaliar é algo complexo, mas faz parte do dia a dia de todos. 
No ensino a distância, indubitavelmente, tal processo deve ser buscado 
através de escolhas coerentes com as propostas da disciplina ou curso.

Em tal processo, cabe aos que ali estão envolvidos avaliarem seus 
alunos e daí observar se suas escolhas, seu planejamento está de acor-
do, se é coerente e se é suficiente com a proposta do curso.

O que fica evidente é que a avaliação no ensino a distância deve 
ter como premissa um organizado e qualificado planejamento, o tutor 
deve ter competências necessárias para poder assim mediar, avaliar, re-
fletir e, sobretudo, “modificar” o decorrer da proposta, haja vista tenha 
sido elaborado um planejamento com devida flexibilidade.
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Formação docente para estudantes de pós-graduação com 
metodologias ativas de aprendizagem: 

um relato de experiência
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Resumo: O objetivo deste relato de experiência é apresentar o desenvolvimento da 
disciplina “Formação docente tutorial com metodologias ativas de aprendizagem 
para a área da saúde”. Participaram 14 estudantes, com orientação de 3 docentes. 
A disciplina ocorreu em 2015 e foi planejada e conduzida por meio do uso de fer-
ramentas como processamento de situação-problema, de relatos de prática com 
elaboração de questões de aprendizagem, construção de sínteses interpretativas e 
elaboração do portfólio reflexivo. A prática educativa coletiva favoreceu a reflexão, 
a socialização de conhecimentos e o fortalecimento das competências, constituin-
do-se em um espaço de construção e reconstrução de saberes, o que possibilitou 
transformar e inovar, articulando o pensar, o saber e o fazer em enfermagem.

Palavras-chave: Aprendizagem. Enfermagem. Educação Superior. Educação de 
Pós-Graduação.
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Introdução

Contemporaneamente, observa-se um acelerado ritmo de produ-
ção de novos conhecimentos, tecnologias e facilidade de comunicação, o 
que tem possibilitado o acesso a uma maior quantidade de informações. 
A partir disso, observam-se contextos acadêmicos com processos mais 
interativos e dinâmicos, com maior autonomia dos estudantes sobre o 
seu processo de aprendizagem (ERDMANN, 2016).

As necessidades de ensino na atualidade requerem práticas peda-
gógicas que possibilitem o desenvolvimento profissional voltado para as 
dimensões éticas e humanísticas. Além disso, o estudante necessita desen-
volver a capacidade de reflexão, análise crítica e atenção às necessidades da 
população. Assim, para além da aquisição de conhecimento cognitivo, há 
necessidade de utilizar esse conhecimento e outras habilidades para trans-
formar as realidades (MESQUITA, MENESES; RAMOS, 2016).

Nessa direção, as abordagens pedagógicas com metodologias ati-
vas de ensino-aprendizagem podem favorecer a atuação profissional em 
contextos complexos e que se transformam dinamicamente. A partir 
disso, considera-se essencial a utilização de metodologias de educação 
libertadoras que estimulem a autonomia, pró-atividade e o constante 
aprender a aprender (MITRE et al, 2008).

Dentre essas abordagens, destaca-se a metodologia da problemati-
zação que se constitui em uma alternativa metodológica que busca me-
diar a concepção de educação e a atuação pedagógica do professor. A 
metodologia possui respaldo na filosofia da práxis e na pedagogia liber-
tadora/problematizadora e inspiração nos princípios do materialismo 
histórico-dialético. Nessa perspectiva, a metodologia da problematização 
possui como finalidade preparar o estudante para a tomada de consciên-
cia dos contextos em que se insere, bem como instrumentalizá-lo para 
transformá-los e transformar-se de forma intencional (BERBEL, 1998).

Assumir que o estudante, e mesmo o profissional, nunca estarão 
definitivamente “prontos” pode gerar certa insegurança, porém é con-
dizente com o contexto social atual o qual, além de dinâmico, se mos-
tra complexo e multideterminado. Assim, desenvolver a capacidade de 
reflexão crítica e de “aprender a aprender” parece ser a melhor forma 
de promover uma atuação profissional, especialmente na área da saúde, 
que contemple as reais necessidades da população.
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Formar um profissional crítico e reflexivo implica em instigá-lo e 
mobilizá-lo a inserir-se em um processo de (trans)formação por meio do 
envolvimento e corresponsabilização, em que se estimule o exercício da 
autonomia em todos os momentos de sua formação. Essa inserção pode 
ser potencializada por meio de mecanismos de problematização, atribuição 
de sentidos e (re)significação. Tais mecanismos favorecem a valorização 
e compartilhamento dos saberes prévios, a atribuição de novos sentidos, 
a construção do conhecimento, bem como a fundamentação e motivação 
para transformar realidades a partir da transformação das pessoas. 

Na área da Enfermagem, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os Cursos de Graduação mencionam a formação de profissionais 
com características generalistas, críticos-reflexivos qualificados para o 
exercício da profissão, capazes de conhecer e intervir sobre os proble-
mas e situações de saúde/doença. Este profissional deve estar apto à 
resolução de problemas de saúde, tanto em nível individual como co-
letivo (CNE, 2001). Assim, como pensar na formação de profissionais 
com tais habilidades e competências?

Diante desse contexto, o Programa de Pós-Graduação em En-
fermagem da Universidade Federal de Santa Maria (PPGEnf-UFSM) 
passou a ofertar a disciplina “Formação docente tutorial com meto-
dologias ativas de aprendizagem para a área da saúde”. A disciplina 
teve como objetivos propiciar espaços de diálogo que estimulassem os 
estudantes a aprender a aprender, que engloba aprender a ser, aprender 
a fazer, aprender a conhecer (DELORS, 2012), o que contribui para a 
construção da autonomia e para o desenvolvimento de habilidades, fa-
vorecendo a atuação nos diferentes cenários da saúde e do ensino. Além 
disso, entende-se ser necessário desenvolver o aprendizado relativo à 
utilização de metodologias ativas de aprendizagem no processo de for-
mação de profissionais da saúde, discutindo estratégias que integrem 
a gestão, o ensino, o serviço e o controle social no contexto da forma-
ção de profissionais da área da saúde. Outro objetivo foi oportunizar a 
reflexão sobre o processo avaliativo do estudante e do profissional da 
área da saúde na formação por competências.

A proposição da disciplina inspirou-se nos processos vivenciados 
por uma das docentes que participou da primeira turma do Curso de 
Especialização em Ativação de Processos de Mudança na Formação 
Superior de Profissionais de Saúde como tutora e como orientadora de 
aprendizagem. Esta primeira oferta foi realizada numa parceria entre o 
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Ministério da Saúde, a Coordenação de Educação à Distância (EAD) da 
Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca da Fiocruz (ENSP) e 
a Rede Unida. Atualmente, o Curso de Ativação de Mudança é um dos 
cursos da Coordenação da EAD/ENSP no âmbito do Sistema Univer-
sidade Aberta do Brasil – UAB/Capes.

Na proposta curricular do PPGEnf, a disciplina se associa às dis-
ciplinas de Docência Orientada I e II (ofertada para o Curso de Mes-
trado com 15 horas cada), Docência Orientada III e IV (ofertada para o 
Curso de Doutorado com 30 horas cada) e à disciplina de Referenciais 
teórico-metodológicos para a práxis da docência (Mestrado), todas 
obrigatórias para os cursos de Mestrado e de Doutorado.

Nesse relato, apresenta-se a descrição da experiência de docentes 
e estudantes do Programa de Pós-graduação em Enfermagem (PP-
Genf) da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) na disciplina 
“Formação docente tutorial com metodologias ativas de aprendizagem 
para a área da saúde”, a qual utiliza metodologias ativas. Assim, preten-
de-se socializar esta experiência exitosa, que poderá ser reproduzida e 
adaptada a outros contextos.

Metodologia

Trata-se de um relato de experiência acerca do desenvolvimento 
de uma disciplina de formação docente, ofertada aos estudantes dos 
cursos de mestrado e doutorado do referido Programa, no segundo 
semestre de 2015. Além do relato, apresenta-se a análise reflexiva das 
práticas desenvolvidas, a partir de uma aproximação com estudos so-
bre a temática. 

Três professoras do PPGEnf  ministraram esta disciplina, sendo 
que uma possui mestrado na área da educação, outra é especialista ati-
vadora e a terceira se encontrava em processo de formação neste curso 
de especialização.

Por ocasião da matrícula, o PPGEnf  ofertou a disciplina de 45 
horas (três créditos), em caráter optativo. A turma foi composta por 14 
estudantes, sendo que seis eram doutorandos (primeiro e segundo ano) 
e oito cursavam o mestrado (primeiro ano).

Para implementação da disciplina, o referencial teórico utilizado 
foi a proposta metodológica do Curso de Especialização em Ativação 
de Processos de Mudança na Formação de Profissionais de Saúde rea-
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lizado desde 2005 e desenvolvido pela Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz), em parceria com o Ministério da Saúde, a Universidade Aberta 
do Brasil (UAB) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES). 

Foram programadas 16 semanas de atividade, com dez encontros 
presenciais (três horas semanais cada) e seis momentos a distância, em 
geral de maneira intercalada, de forma que os estudantes tivessem tem-
po para realizar as atividades. Uma estratégia essencial foi oportunizar 
o desenvolvimento de atividades individuais e coletivas, com o objetivo 
de estimular tanto a autonomia e construção individual quanto a inte-
ração, socialização e atribuição de novos significados em grupo.

Os recursos utilizados para a condução da disciplina foram a pac-
tuação sobre a proposta, construção de relatos de prática, utilização de 
situações-problema com elaboração de sínteses individuais, avaliação 
ao final de cada encontro, construção de portfólio e instalação de ava-
liação ao término da disciplina. 

A pactuação incluiu os “combinados” acerca do papel e postura 
dos docentes e estudantes na disciplina, horários de início e término 
dos encontros, importância da participação e presença de todos nos 
encontros, tendo em vista a construção coletiva. Além disso, a turma 
acordou com as docentes sobre a elaboração, prazos e avaliação das 
atividades propostas. Destaca-se que, em cada encontro, um estudante 
assumia o papel de moderador, um de relator e outro de auxiliar.

 Como parte dos “combinados”, acordou-se que as eventuais au-
sências seriam comunicadas previamente ao grupo, sempre que possível. 
Além disso, o estudante que não pudesse comparecer necessitaria enviar 
sua síntese e relato de prática para ser lido pelo grupo durante o encon-
tro (o estudante precisava refletir e responder a questão: como me fazer 
presente na minha ausência?). Também foi solicitado que os estudantes 
elaborassem um portfólio, no intuito de documentar e auxiliar na refle-
xão e avaliação de seu aprendizado durante o semestre letivo. 

Tendo em vista os pressupostos das metodologias ativas, é impor-
tante relatar o planejamento e logística adotados para o desenvolvimento 
da disciplina. Assim, foi escolhida uma sala pertencente ao Departamen-
to de Enfermagem da UFSM (local onde a disciplina foi idealizada). Esta 
sala possuía espaço adequado ao contingente dos estudantes, oferecendo 
conforto aos mesmos, fácil acesso e privacidade para as discussões. Nos 
encontros, todos os participantes (estudantes e docentes) se colocavam 
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em círculo, para que pudessem estabelecer contato visual uns com os 
outros e, ainda, de maneira que se mantivesse horizontalidade nos mo-
vimentos de fala e escuta. A condução da disciplina foi participativa; ou 
seja, o planejamento de cada aula, sua condução e posterior avaliação 
foram realizadas com a colaboração de todos os envolvidos. 

Desenvolvimento da disciplina

No decorrer da disciplina, os principais temas problematizados fo-
ram: mudanças na formação superior dos profissionais da saúde na pers-
pectiva da formação e do cuidado em saúde; integração ensino e serviço; 
formação em saúde e o uso de metodologias ativas de aprendizagem; 
formação por competências; currículo integrado e avaliação formativa.

O primeiro encontro foi organizado com o objetivo de acolher os 
estudantes, conhecer suas expectativas, apresentar a disciplina, bem 
como construir coletivamente os pactos de trabalho e convivência na 
direção dos objetivos a serem alcançados. Ainda foi possível refletir 
sobre alguns aspectos da formação dos profissionais da saúde, bem 
como o compromisso docente. Assim, considerando a necessidade de 
mudanças nesta área, os estudantes construíram individualmente e em 
tarjetas, o conceito de mudança, apresentaram ao grupo e em seguida 
o elaboraram coletivamente. 

No segundo encontro, foi ofertado aos estudantes uma situa-
ção-problema (SP) proveniente do Caderno de situações-problema do 
Curso de Ativadores (com o título: E por falar em ser facilitador I…). 
O processamento da SP iniciava com uma tempestade de ideias, ou 
brainstorming, identificando os principais problemas, para que cons-
truíssem a questão de aprendizagem, a qual guiaria os estudantes na 
construção de novos significados e saberes que possibilitassem o de-
senvolvimento das competências desejadas. A questão de aprendiza-
gem elaborada pelo grupo foi: “Como o facilitador pode mediar uma 
discussão utilizando metodologias ativas?”.

Nos demais encontros, houve a preocupação de que os mestran-
dos e doutorandos fossem capazes de elaborar questões de aprendi-
zagem coletivamente acerca de situações práticas e, posteriormente, 
respondê-las. Esse movimento se deu por meio dos relatos de prática, 
que eram construídos individualmente para cada aula, sem identifica-
ção de autoria, sendo numerados e distribuídos a todos os integrantes 
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do grupo. Versavam em torno de uma problemática central ofertada 
pelas docentes, sendo que os estudantes poderiam relatar vivências no 
âmbito da prática do ensino e da assistência em saúde. Após a leitura 
individual, os estudantes elegiam o relato que melhor oferecesse ele-
mentos para discussão e problematização.

O relato de prática escolhido pelo grupo era lido novamente para 
que fossem elencados os conceitos e elementos-chaves para a elaboração 
da questão de aprendizagem. Assim, os estudantes construíam a ques-
tão de aprendizagem coletivamente, sendo posteriormente respondido 
de forma individual por meio de uma síntese em formato de texto ou 
representação gráfica (desenhos, colagem, cartazes, ilustrações, mapas 
conceituais, entre outros).

No encontro seguinte, todos os estudantes apresentavam a sín-
tese individual em resposta à questão de aprendizagem e também rela-
tavam o seu processo de construção. A partir disso, o grupo interagia 
apontando convergências e elementos que se diferenciavam tanto no 
conteúdo quanto na elaboração das sínteses. Além da síntese, a cada 
encontro o estudante também construía um novo relato de prática para 
dar continuidade à proposta da disciplina.

Em um momento posterior à aula presencial, o relato de prática 
era discutido pelos estudantes por meio do recurso eletrônico Goo-
gle Docs. Esta ferramenta online possibilita que diferentes usuários 
tenham acesso e possam editar, simultaneamente, um arquivo em for-
mado compatível ao editor de textos Microsoft Word, pela internet. 
Assim, os estudantes contribuíam com as reflexões a distância, inse-
rindo suas considerações acompanhadas pela sua identificação nominal 
no arquivo. Na Quadro 1, são apresentados alguns desdobramentos de 
questões de aprendizagem a partir dos relatos de prática:
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Quadro 1 – Desdobramentos dos relatos de prática elaborados pelo grupo 
de estudantes em questões de aprendizagem por meio do recurso do Goo-
gle Docs. Santa Maria, RS, Brasil. 2015.

Relatos de prática Questões de aprendizagem
“Não avaliando para não pro-
blematizar” – relato de situação 
prática que simulava as dificul-
dades e desafios nos processos de 
avaliação no ensino superior em 
saúde.

“Quais estratégias de avaliação con-
vergem com uma aprendizagem 
significativa e contribuem para uma 
avaliação coerente com o processo de 
ensino-aprendizagem?”

“Por que o treinamento não deu 
certo?” – relato de situação prá-
tica que simulava a construção 
de ações de educação continuada 
deslocada das necessidades do 
público-alvo.

“Como planejar ações de educação 
que possibilitem a problematização 
do processo de trabalho e que produ-
zam impactos na assistência dos pro-
fissionais e na saúde da população?”

Relato de situação prática que 
simulava as dificuldades encon-
tradas pelos docentes diante de 
interesse individuais, institucio-
nais, políticos e financeiros nos 
diferentes modelos de ensino su-
perior.

“Como mediar os diferentes interes-
ses (individuais, institucionais e polí-
ticos) que perpassam o compromisso 
ético e social da prática docente, sem 
limitar/prejudicar a autonomia dos 
docentes na condução do processo de 
ensino-aprendizagem?”.

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Chama-se a atenção para o fato de que os relatos de prática são 
um reflexo das trajetórias profissionais e pessoais dos próprios estu-
dantes no ensino e na assistência e que foram discutidos durante os 
encontros e interpelados pelas teorias propostas na disciplina. Isso sig-
nifica que o próprio processo de aprendizagem dos estudantes de mes-
trado e doutorado se deu a partir de seus conhecimentos e experiências 
prévias, contribuindo para os processos de aprendizagem significativa, 
ou seja, aquela que se constrói a partir da reflexão acerca da realidade.

Ao final de cada encontro, os estudantes eram convidados a ver-
balizar sobre sua avaliação quanto a sua participação, andamento do 
encontro, da disciplina e questionados quanto à necessidade de rever 
algum dos “combinados”. 
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Salienta-se que outras sínteses foram elaboradas pelos estudantes 
a partir de questões de aprendizagem propostas pelas docentes da disci-
plina. Uma delas foi: “Construindo o portfólio com elaboração de sínte-
se: o que é, para que serve, como se faz?”. O objetivo deste exercício foi 
instrumentalizar os estudantes acerca do uso de algumas ferramentas 
utilizadas no ensino em metodologias ativas, no sentido da formação de 
futuros docentes que tenham aproximação com o uso destes dispositivos.

Sobre o portfólio reflexivo, cabe destacar que sua elaboração foi 
uma das atividades propostas pelas docentes da disciplina, que orienta-
ram uma construção pautada em um processo reflexivo, constituindo um 
produto do próprio processo de crescimento, amadurecimento e apren-
dizagem. Portanto, o portfólio poderia conter as produções individuais e 
coletivas da disciplina, as leituras complementares que fossem significa-
tivas para o estudante, materiais diversos que o mesmo considerasse im-
portante para seu processo de reflexão, além de apontamentos empíricos 
como sensações, percepções, dificuldades, êxitos, dentre outros.

Destaca-se, ainda, a participação dos estudantes em uma oficina 
intitulada “Oficina de metodologias ativas: método do arco de Maguerez 
1e Mapas Conceituais2”, ministrada por um docente expert no uso des-
tas ferramentas. Objetivou-se que os estudantes tivessem contato com 
os instrumentos pertencentes ao campo das metodologias ativas e suas 
aplicações, no sentido do despertar de seu interesse em torno da instru-
mentalização para seu uso. Assim, a disciplina promoveu diferentes es-
paços de discussão, visando a otimização do processo de aprendizagem.

Ao final do semestre, a turma foi dividida em dois grupos para 
a instalação da avaliação. Para esse momento, as docentes solicitaram 
que os grupos propusessem uma atividade de avaliação acerca das 
fragilidades e potencialidades identificadas em âmbito individual, 
coletivo e da disciplina em si. 

1   Arco de Charles Maguerez, o autor propõe um esquema de problematização da reali-
dade, perfazendo cinco etapas: observação da realidade (problema), pontos-chave, teori-
zação, hipótese de solução e aplicação à realidade. 
2   Mapas conceituais ou mapas de conceitos, desenvolvido pelo pesquisador Joseph No-
vak em 1970, remete a diagramas indicando relações entre conceitos, relações significa-
tivas, com o objetivo de facilitar a aprendizagem. 
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Refletindo sobre a experiência vivenciada

As metodologias ativas de ensino buscam qualificar os proces-
sos de ensino-aprendizagem com utilização de estratégias que visam 
despertar o pensamento crítico-reflexivo do discente, contribuindo 
assim para a formação de sujeitos participantes ativos da construção 
do conhecimento. Essa modalidade de aprendizado diferencia-se dos 
modelos tradicionais de ensino, pois não sustenta a mera transmissão 
de conhecimentos, mas sim o envolvimento do estudante como prota-
gonista desta prática de ensino e o docente torna-se facilitador deste 
processo de aprendizagem. 

São evidentes as mudanças nos cenários atuais vigentes, tanto no 
aspecto social, econômico e político, exigindo a habilidade de formar 
profissionais capazes de intervir frente às necessidades da população. 
Frente a isso, existem muitas experiências instituídas por cursos de 
graduação e pós-graduação com o intuito de ultrapassar barreiras e 
desencadear um modelo diferenciado de ensino-aprendizagem. Neste 
espaço, foi apresentado como foi conduzida a disciplina em questão, 
bem como as ferramentas utilizadas para o alcance dos objetivos.

O método da problematização e a aprendizagem baseada em pro-
blemas (ABP) buscam a investigação e utilização de problemas como um 
processo natural de aprendizagem para a construção do conhecimento. 
Ambos se utilizam de relações horizontais e dialógicas entre docentes e 
discentes, superando a pedagogia da transmissão com o desenvolvimento 
de uma reflexão crítica das necessidades concretas (GEMIGNANI: 2012).

Destaca-se que a elaboração de portfólios auxiliou os estudan-
tes a resgatarem suas vivências, experiências e projetos de vida inscri-
tos no passado e no presente. As narrativas em portfólios reflexivos, 
devido à sua intensidade, puderam suscitar dificuldades de início aos 
estudantes; porém, quando esta etapa é superada, os mesmos podem 
auxiliar nos processos de autoconhecimento e metacognição, ou seja, 
refletem sobre si, sobre o outro e sobre a realidade, compreendendo seu 
papel social e, consequentemente, enquanto cidadão e futuro profissio-
nal (COTTA, COSTA; MENDONÇA: 2013). Assim, destaca-se que o 
portfólio reflexivo é uma ferramenta importante para que o estudante 
seja capaz de visualizar sua própria construção atuando, também, como 
um dispositivo avaliativo. 
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Além do mais, as diretrizes para o ensino superior tornam ne-
cessárias pedagogias e métodos de ensino que estejam comprometi-
dos com a formação de profissionais capacitados para o trabalho na 
nova ordem mundial, o que pressupõe a aquisição de habilidades que 
vão além da aquisição do conhecimento cognitivo. Assim, discute-se 
a importância dos processos de ensino que favoreçam a aquisição de 
conhecimentos com base na realidade, o que promove a aproximação 
entre teoria e prática e instiga os profissionais a pensarem critica-
mente no trabalho cotidiano com os problemas enfrentados nos ser-
viços (MESQUITA, MENESES; RAMOS: 2016).

Desse modo, a utilização de um método em que há um proces-
so dialógico coletivo e envolve a prática educativa grupal favorece a 
construção de um processo de ação-reflexão-ação, indo ao encontro da 
proposta de Paulo Freire (FREIRE, 2011). Nesta experiência relatada, 
as discussões significativas nos encontros grupais foram predominantes 
acerca do fazer em enfermagem, pois se deu em um programa de pós-gra-
duação em enfermagem. Assim, as estudantes trouxeram questões relati-
vas a seu contexto de trabalho, assistência, ensino e gestão, envolvendo 
problemáticas da sua realidade assim como seus conhecimentos prévios, 
o que possibilitou a construção de um processo de reflexão e hipóteses de 
soluções com objetivo de minimizar os problemas encontrados. 

Assim, depreende-se que o atual contexto de saúde mundial apon-
ta para a formação de enfermeiros ativos, críticos, reflexivos, criativos e 
autônomos em relação a seu próprio aprendizado. É necessário que as 
instituições formadoras reconheçam sua responsabilidade no que tange à 
formação de enfermeiros competentes e que atendam às necessidades dos 
contextos atuais e esses objetivos podem ser alcançados por intermédio 
das pedagogias e metodologias inovadoras que melhor conduzam a práti-
ca docente (MESQUITA, MENESES; RAMOS: 2016). 

Esta experiência contribuiu para elucidar algumas maneiras de apli-
car estas novas metodologias na formação em pós-graduação em enfer-
magem. Neste processo de interação entre os diferentes sujeitos e trocas 
de experiências, predominou uma metodologia diferenciada e criativa, em 
que os sujeitos envolvidos, educador e educandos construíram novos sa-
beres. Nesta troca, não há transmissão de conhecimentos, mas uma inte-
ração dialógica em que as possibilidades de ações e soluções surgem na 
finalização desta construção (FREIRE, 2011). 

Nesse sentido, as metodologias ativas têm o potencial de despertar 
a curiosidade, uma vez que o estudante experimenta a teorização e resga-
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ta para o processo de ensino-aprendizagem, elementos novos ainda não 
considerados, inclusive, na perspectiva do educador. Quando as contribui-
ções dos estudantes são consideradas e valorizadas, são estimulados seus 
sentimentos de engajamento e suas percepções de competência e pertenci-
mento (BERBEL, 2011). Assim, as ferramentas ativas de ensino-aprendi-
zagem são potencialmente úteis frente ao desafio de promover um apren-
dizado que seja significativo e construtivo para educandos e educadores.

Sabe-se que muitos são os desafios vigentes para agregar metodo-
logias diferenciadas de ensino com propósitos de mudanças no perfil dos 
futuros profissionais. Um estudo de Mesquita, Meneses e Ramos (2016) 
identifica algumas barreiras para a concretização de tais mudanças e uti-
lização de métodos ativos de ensino/aprendizagem na formação do enfer-
meiro. Destaca-se como dificuldades aquelas voltadas para problemas cur-
riculares, para a aplicabilidade de métodos ativos e também a resistência 
de alguns docentes para mudanças e de atualização da prática.

Diante disso, é preciso identificar essas barreiras para proporcionar 
aos participantes desses processos de ensino-aprendizagem a compreen-
são e valorização do potencial pedagógico da implementação das metodo-
logias ativas. As experiências exitosas acerca do uso de metodologias ati-
vas de ensino contribuem para compartilhar evidências e reflexões acerca 
dos benefícios pedagógicos deste método de ensino (BERBEL, 2011).

Neste ínterim, as propostas de utilização de métodos perfazem-na 
perspectiva de um modo diferenciado de educar, em que a problematização 
de experiências e realidades concretas são compartilhadas entre os atores 
do processo pedagógico, contribuem para a ascensão de autonomização e 
protagonismo dos sujeitos no processo de formação. 

Destaca-se que, ao final da disciplina, a avaliação foi aberta e parti-
cipativa. O grupo foi estimulado a refletir acerca dos pontos positivos e 
negativos, tanto no que dizia respeito à disciplina quanto a si próprios, ou 
seja, seus avanços e suas dificuldades superadas e a serem superadas. Os 
mestrandos e doutorados avaliaram positivamente a disciplina, referindo 
que a mesma oportunizou reflexões sobre seu fazer como enfermeiros e 
futuros mestres, doutores e docentes. Referiram que a disciplina possibi-
litou a abertura para novas perspectivas e possibilidades na direção do 
ensino em enfermagem e saúde. Assim, as metodologias ativas despontam 
como um caminho importante para o ensino superior, uma vez que com-
preendem um modelo de formação condizente com as necessidades atuais 
de atenção à saúde (MARIN et al., 2010), representando uma aposta váli-
da para a qualificação da formação docente.
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Considerações finais

A disciplina “Formação docente tutorial com metodologias ativas de 
aprendizagem para a área da saúde” ofereceu aos estudantes e docentes es-
paços para reflexão e vivências na utilização de uma metodologia ativa de 
aprendizagem, na perspectiva da formação de profissionais da área da saú-
de. A prática educativa coletiva se configurou como um espaço de relações 
democráticas e horizontais que favoreceu a socialização de conhecimentos, 
o fortalecimento das competências, a negociação e as parcerias.

Esta experiência evidenciou a importância da discussão acerca das 
metodologias ativas e suas ferramentas na formação de mestres e douto-
res em enfermagem e saúde, visando a formação de docentes instrumen-
talizados para o ensino problematizador e transformador, destacando-se 
que este relato pode oferecer subsídios para replicação desta experiência 
em outras realidades.
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caRMeM lúcia coloMé Beck

RoSângela MaRion da Silva

MaRlene goMeS teRRa

natiellen quatRin FReitaS

thaiS Picolin Sangoi

Janice SaRuBBi de MoRaeS 
katiuSci Machado lehnhaRd

Resumo: Objetiva-se relatar, de forma crítico-reflexiva, a experiência do uso de 
metodologias ativas de aprendizagem em um conteúdo (Sofrimento Psíquico do 
Trabalhador), ministrado em um curso ofertado pelo Centro Regional de Referên-
cia de Enfrentamento ao Crack e Outras Drogas que ocorreu entre os anos de 2012 
e 2013. Participaram trabalhadores da saúde da Atenção Básica, Área Hospitalar, 
Agentes Comunitários de Saúde, Redutores de Danos, Agentes Sociais, profissio-
nais atuantes nos consultórios de rua, professores das Escolas Estaduais de Ensino 
Fundamental, Agentes Socioeducativos, Policiais Civis, Estaduais e Federais. As 
ferramentas utilizadas nas metodologias ativas foram as situações-problema, as 
narrativas e as plenárias. O conteúdo e a dinâmica de trabalho possibilitaram a 
troca de experiências, as quais possibilitaram refletir sobre as possibilidades de 
mudanças no cotidiano laboral. Espera-se que essa iniciativa seja propulsora de 
transformações, estimulando a criatividade e o pensamento crítico, promovendo a 
saúde mental dos trabalhadores. 

Palavras-chave: Educação em saúde. Metodologias ativas. Troca de experiência. 
Saúde mental do trabalhador.
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Introdução

O trabalho tem sido permeado por importantes mudanças ao lon-
go do tempo, advindas de novas formas de organização, apresentando-
-se como fator relevante na sociedade contemporânea (ARAÚJO; SA-
CHUK, 2007). Por sua vez, constitui-se como preponderante para o ser 
humano, uma vez que culturalmente é considerado como uma forma de 
inserção social; de status; de interação entre os indivíduos, a cultura e 
a sociedade (GLANZNER, 2008).

A importância do trabalho também é ressaltada quando se identifi-
ca que ocupa grande parte da vida dos indivíduos e possibilita a constru-
ção de relações diferenciadas pelos profissionais. Esse âmbito relacional 
interfere na saúde mental do trabalhador, definindo o modo como realiza 
suas atividades, pois a vivência cotidiana desse trabalho, sua organização, 
sua execução, associadas às relações estabelecidas com os sujeitos envol-
vidos, pode dar o sentido positivo ou negativo para o trabalhador, em 
especial, aqueles da área da saúde (GLANZNER, 2008).

Percebe-se o elemento trabalho como relevante na saúde mental 
dos profissionais perpassando, não somente, a organização do traba-
lho, mas também multiplicidade das interações que se estabelecem no 
cotidiano das relações trabalho-trabalhador (SILVA; COSTA, 2008). 
Dessa maneira, direciona-se essa realidade aos profissionais da área 
da saúde, os quais são responsáveis pelas ações de cuidado às pessoas 
de modo geral, mas que também requerem cuidados considerando-se, 
especialmente, o contexto em que estão inseridos.

O cuidado pode ser compreendido como uma condição essencial 
do ser humano e determina a estrutura da prática e o modo de ser e 
agir nos sistemas sociais e de cuidados em saúde (BACKES et al., 2006). 
Está presente na vida do homem desde a sua existência e é por meio 
dele que a vida se mantém sendo que, por muito tempo, este não esteve 
relacionado a nenhuma profissão (COELHO; FONSECA, 2005).

Cabe destacar que o ser humano, enquanto indivíduo de múltiplas in-
terações, detém atitudes de cuidado em várias dimensões, dentre elas a física 
e a psíquica, podendo ser manifestadas como forma de compartilhamento, 
de troca e de reciprocidade (BACKES et al., 2006). Tal fato pode ser atre-
lado ao desenvolvimento do trabalho na área da saúde que, historicamente, 
assume o cuidado como ação essencial dos profissionais que nela atuam.
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Corrobora-se que o cuidado também permeia o exercício laboral 
dos profissionais do campo da saúde mental, especialmente, os profis-
sionais da saúde. Conforme Athayde e Hennington (2012), a saúde dos 
profissionais da saúde mental apresenta-se de modo contrastante pois, 
de um lado, há relatos de tristeza, exaustão, dificuldade em acolher 
o sofrimento alheio; de outro, alegrias, prontidão para com o outro 
e vontade de qualificação para o trabalho. Nesta direção, aponta-se a 
necessidade de investimentos nas relações de trabalho e na educação 
permanente daqueles que se ocupam do cuidado em saúde mental.

O Brasil, ao longo dos últimos trinta anos, tem vivido uma in-
tensa mudança no campo da saúde mental. Com a instituição da Re-
forma Psiquiátrica, ocorreram transformações nos âmbitos jurídicos, 
assistenciais, pedagógicos, ideológicos, mas especialmente nos proces-
sos de subjetivação (NARDI; RAMMINGER, 2007). Isto convoca os 
profissionais a reverem sua compreensão sobre seu objeto de trabalho, 
ancorados em suas experiências de trabalho e em seus processos de 
formação profissional. 

Os fatores que repercutem na saúde, sobretudo psíquica desses 
indivíduos, são multifacetados em decorrência da complexidade de se 
estabelecer a relação entre o trabalho executado e a possibilidade de 
adoecimento. Destaca-se que há uma dificuldade por parte dos pró-
prios profissionais da área da saúde em reconhecerem a relação exis-
tente entre o adoecimento e a situação de trabalho, sendo que, quando 
se trata do sofrimento psíquico e/ou adoecimento mental advindos do 
trabalho, esse entrave é acentuado (CARVALHO; MENDES, 2012).

Estudo complementa que esses profissionais não são preparados 
e incentivados durante a sua formação a pensar em si enquanto cuida-
dores e, consequentemente, como pessoas que também necessitam de 
cuidados. Soma-se a isso a necessidade do trabalhador em formação, 
durante o curso de graduação, de aprender e ampliar as habilidades que 
cooperem para a sua auto-percepção, desenvolvendo a consciência e o 
agir éticos (SILVA; COSTA, 2008).

No contexto do trabalho em saúde, a construção de espaços para 
discussões e reflexões acerca das práticas de cuidado pode contribuir 
para a percepção de um novo fazer, modificando a atuação do trabalha-
dor com a equipe, com o usuário atendido, com o próprio trabalho e 
consigo mesmo, visando identificar atividades que proporcionam seu 
equilíbrio psíquico e emocional (SILVA; COSTA, 2008).
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Dessa forma, insere-se a Educação Permanente em Saúde (EPS) 
como possibilidade de desenvolvimento profissional, tendo como obje-
tivos a transformação das práticas dos profissionais e da própria orga-
nização do trabalho, considerando que as necessidades de formação e 
desenvolvimento dos profissionais sejam pautadas nas necessidades dos 
mesmos e de saúde da população (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).

Assim sendo, propõe que a educação dos profissionais da saúde 
ocorra a partir da problematização das situações diárias do processo de 
trabalho, considerando os conhecimentos e as experiências dos mes-
mos, na perspectiva de transformar suas práticas. Para tal, a educação 
permanente pode ser efetivada com maior possibilidade de sucesso, se 
tiver como perspectiva a aprendizagem significativa. 

A aprendizagem significativa promove e produz sentidos e su-
gere que a transformação das práticas profissionais esteja baseada na 
reflexão crítica sobre as práticas reais. Assim, a educação permanente 
é a realização do encontro entre o mundo da formação e o mundo do 
trabalho, no qual o aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano das 
organizações e ao trabalho. Neste caso, a atualização técnico-científica 
é apenas um dos aspectos da transformação das práticas e não seu foco 
central (BRASIL, 2004; 2009).

Frente ao exposto, este artigo objetiva relatar a experiência do 
uso de metodologias ativas de aprendizagem em um conteúdo (Sofri-
mento Psíquico do Trabalhador) ministrado em curso ofertado pelo 
Centro Regional de Referência de Enfrentamento ao Crack e Outras 
Drogas (CRR), de uma instituição federal de ensino da região Centro 
do Rio Grande do Sul.

O uso de metodologias ativas de aprendizagem no centro regional 
de referência de enfrentamento ao crack e outras drogas

Diante da necessidade das práticas dos profissionais de saúde res-
ponderem às demandas do Sistema Único de Saúde (SUS), foi viabili-
zada a criação dos Centros Regionais de Referência de Enfrentamento 
ao Crack e Outras Drogas em todo o país. 

Assim, o Centro Regional de Referência de Enfrentamento ao 
Crack e Outras Drogas (CRR) da Região Centro do Rio Grande do Sul 
da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) foi criado a partir da 
iniciativa de docentes e de profissionais do campo da saúde que perce-
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beram a necessidade de incentivar a formação permanente dos profis-
sionais que atuam nos serviços de saúde de Santa Maria (CENTRO 
DE CIÊNCIAS DA SAÚDE, 2014).

A proposta de criação do Centro Regional na Universidade Fede-
ral de Santa Maria (UFSM), dentre outros objetivos, se comprometeu 
com o fornecimento de subsídios para que os profissionais da saúde, do 
ensino e da segurança pudessem atuar como agentes multiplicadores 
na prevenção ao uso de crack e outras drogas e na promoção da saúde 
em seus locais de trabalho.

A formação dos profissionais da saúde, historicamente, tem sido 
pautada no uso de metodologias de ensino tradicionais, as quais tendem 
a fragmentar o conhecimento em busca da eficiência técnica (MITRE, 
et al., 2007). Para fazer face aos enfrentamentos necessários, aponta-se 
para a Educação Permanente em Saúde, que tem sido utilizada para 
promover a formação e o desenvolvimento de profissionais do Sistema 
Único de Saúde, visando mudanças na formação desde o nível técnico 
até a pós-graduação (BRASIL, 2004). 

A EPS propõe uma nova forma de produzir conhecimento e de 
pensar a educação e o trabalho, sendo estimulada durante a graduação 
e perpetuadas na vida profissional (LOBATO, 2010). Ainda, possibilita 
que a formação e o desenvolvimento de profissionais de saúde ocorram 
de modo descentralizado, ascendente e transdisciplinar, englobando 
todos os locais e saberes, a fim de proporcionar a democratização dos 
espaços de trabalho (BRASIL, 2005).

A educação permanente realizada pelo CRR/UFSM está relacio-
nada à compreensão de que todo processo educativo precisa ser uma 
prática transformadora, tanto do indivíduo quanto da realidade em que 
se insere (PLANO INTEGRADO…, 2014). 

Assim, considerando a temática e a realidade laboral trabalhada 
no curso, fez-se necessário construir novos conhecimentos para o en-
frentamento da questão das drogas, que tem se apresentado com muita 
intensidade. Assim, tornou-se relevante pensar em metodologias de 
aprendizagem para uma prática de educação libertadora, na formação 
de profissionais ativos e engajados no processo de aprender.

A EPS, como política pública, baseia-se na aprendizagem signifi-
cativa, na reflexão sobre as atividades e na problematização da realida-
de. Assim, a educação permanente procura colocar o SUS como inter-
locutor na formulação dos projetos político-pedagógicos de formação 
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dos profissionais, com a finalidade de propiciar práticas condizentes 
com os seus princípios (BRASIL, 2004). 

Os cursos oferecidos pelo CRR no período de 2012 e 2013 foram 
os seguintes: Curso de Aperfeiçoamento em Crack e Outras Drogas para 
profissionais da Atenção Básica (carga horária de 120h); Curso de Atua-
lização em Atenção Integral aos Usuários de Crack e Outras Drogas 
para profissionais atuantes em hospital geral (60h); Curso de Atualiza-
ção Sobre Aconselhamento Motivacional e Intervenção Breve para os 
Agentes Comunitários de Saúde, Redutores de Danos, Agentes Socais e 
profissionais que atuam nos consultórios de Rua (60h); Curso de Atua-
lização em Gerenciamento de Caso e Reinserção Social de Usuários de 
Crack e Outras Drogas para os profissionais da rede redes SUS e SUAS 
(Sistema Único de Assistência Social), com carga horária de 60hs. 

No ano de 2013, foram oferecidos dois cursos, sendo que, no Cur-
so I, participaram docentes de duas Escolas Estaduais de Ensino Fun-
damental (60h) e, no Curso II, participaram Agentes Socioeducativos, 
Policiais Civis, Estaduais e Federais (60h). 

É importante salientar que a gestão do Centro Regional plane-
jou e implementou, anteriormente ao início das atividades, uma oficina 
de formação sobre as metodologias ativas como estratégia de ensino-
-aprendizagem para todos os docentes que iriam atuar na formação dos 
profissionais, com o objetivo de otimizar o uso destas metodologias em 
todos os conteúdos dos cursos. 

A utilização de metodologias ativas de ensino-aprendizagem pres-
supõe a formação de profissionais críticos, criativos, reflexivos, com com-
promisso político e capazes de enfrentar as situações complexas que se 
apresentam na sociedade e na área da saúde, tendo o professor como faci-
litador e orientador. O discente, sujeito do seu processo de formação, pre-
cisa ser direcionado para o desenvolvimento da capacidade de aprender a 
aprender, de articular conhecimentos, desenvolver habilidades e atitudes, 
saber buscar informações para resolução de problemas, reconhecendo la-
cunas do seu conhecimento, e enfrentar situações de imprevisibilidade de 
acordo com a realidade social (FERNANDES et al., 2005).

As metodologias ativas têm o potencial de despertar a curiosi-
dade, de estimular sentimentos de engajamento, sendo que sua im-
plementação pode favorecer uma motivação autônoma quando incluir 
o fortalecimento da percepção do estudante, ao serem apresentados 
caminhos possíveis para o desenvolvimento de respostas ou soluções 
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para os problemas. As metodologias ativas baseiam-se em formas de 
desenvolver o processo de aprender, utilizando experiências reais ou 
simuladas, visando às condições de solucionar, com sucesso, desafios 
advindos das atividades essenciais da prática social, em diferentes con-
textos (BERBEL, 2011). 

Particularmente, no que se refere ao conteúdo “Sofrimento psíqui-

co do trabalhador”, foco deste relato, o mesmo foi ofertado em todos os 
cursos do CR, sendo que a carga horária foi, em média, de 6 horas. 

Para a concretização da proposta deste conteúdo nos cursos, foram 
utilizadas metodologias ativas que se baseiam na problematização como 
estratégia de ensino – aprendizagem. Essa metodologia incentiva a par-
ticipação ativa dos educandos no processo de construção do conhecimen-
to, avaliação e resolução de problemas da realidade, trazendo-os para a 
condição de sujeitos ativos de seu crescimento (CARRARO et al., 2011).

Assim, foi proposto aos profissionais que se tornassem protago-
nistas desse processo sendo que as facilitadoras propiciariam as ex-
periências de aprendência. Como protagonistas desse processo, eles 
passaram a ser co-responsáveis pela sua trajetória e pelo alcance dos 
objetivos educacionais propostos para esta jornada, assumindo a dire-
ção de seu caminhar e construindo sua trajetória, ancorados na sua his-
tória de vida e em experiências acumuladas, assim como na realidade 
em que se inserem (MINISTÉRIO DA SAÚDE; INSTITUTO SÍRIO 
LIBANÊS DE ENSINO E PESQUISA: 2009). 

Quanto ao professor, centro do processo de aprendizagem na pe-
dagogia tradicional, nas metodologias ativas assume nos cursos um 
papel secundário. Ele reconhece que não é infalível, e que seu conheci-
mento é limitado. A ele cabe oferecer oportunidades, suficientemente 
significativas, para permitir que transformadas em situações de apren-
dizagem, elas despertem, nos participantes, as potencialidades e a ca-
pacidade de re-intervenção na realidade. Assim, o professor representa 
uma força motivadora nesse processo de construção coletiva de conhe-
cimentos (MINISTÉRIO DA SAÚDE; INSTITUTO SÍRIO LIBA-
NÊS DE ENSINO E PESQUISA, 2009). 

Destaca-se que, para favorecer o processo ensino-aprendizagem, é 
necessária a existência de um conteúdo que traga algum significado para 
quem está na condição de aprendiz, em um movimento contínuo de cons-
truir/desconstruir. É importante que ele tenha uma postura proativa e 
que saiba estabelecer relações com elementos presentes e novos. Tal pos-
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tura deve ser estimulada por meio da construção de relações solidárias, 
respeitosas e éticas que possibilitem a liberdade de expressão (BRASIL, 
2010). Este foi um aspecto essencial, tendo em vista que os participantes 
dos cursos foram enfermeiros e técnicos de enfermagem da Atenção Bá-
sica e Hospitalar; Agentes Comunitários de Saúde, docentes de Escolas 
Estaduais de Ensino Fundamental, Agentes Socioeducativos, Policiais 
Civis, Estaduais e Federais, todos envolvidos com usuários de crack e de 
outras drogas, ou seja, motivados para as reflexões propostas. 

Com relação ao desenvolvimento dos encontros, optou-se por di-
namizar os encontros com estes diferentes profissionais, a partir da 
organização da sala de forma que os profissionais ficassem em círculo, 
o que favorecia a visualização entre todos. 

As ferramentas selecionadas para utilização nesta proposta foram 
as situações-problema (atividade organizada por meio de encontros em 
pequenos grupos para o processamento de situações baseadas no mun-
do do trabalho); as narrativas (atividade organizada por meio de tra-
balho em pequenos grupos para o processamento de situações trazidas 
pelos participantes a partir de suas próprias experiências); as plenárias 
(atividade desenvolvida pelos pequenos grupos que compartilham com 
os demais grupos de aprendizagem suas sínteses e produções). Essa 
atividade cumpre o papel de uma nova síntese ampliada sendo realiza-
da no encontro subsequente e referente ao trabalho desenvolvido no 
encontro anterior) e a aprendizagem vivencial (atividade desenvolvida 
dentro do contexto pedagógico, neste caso, um pequeno filme), as quais 
contribuem para a aprendizagem de forma ampliada e diversificada.

Dessa forma, primeiramente os grupos eram acolhidos e, sequen-
cialmente, era realizada uma dinâmica de apresentação pessoal, sendo 
que a técnica escolhida foi o crachá criativo. Esta técnica oportunizou 
que os participantes construíssem seu crachá e se apresentem ao grupo 
da maneira que entendessem ser mais adequada. 

Em seguida, as docentes responsáveis por este conteúdo, aqui de-
nominadas de facilitadoras, informavam de que forma seria trabalhada 
a temática “Sofrimento Psíquico do Trabalhador”, pactuando com os 
presentes como seriam desenvolvidas as atividades.

É importante destacar que a facilitadora tem a responsabilidade 
de estimular a criticidade e a curiosidade dos participantes nestes pro-
cessos. Além disso, é essencial que reconheçam o processo como inaca-
bado, respeitem a autonomia do educando, evidenciando a importância 
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da responsabilidade, tolerância e bom senso, comprometendo-se com a 
educação como forma de intervenção no mundo (BRASIL, 2010). 

Em seguida à pactuação (horário de início, término, intervalo), foi 
solicitado aos participantes que escrevessem em uma targeta uma pa-
lavra que expressasse as expectativas com relação aos encontros para 
que, ao longo do mesmo, fosse possível acompanhar cuidadosamente o 
processo de aprendizagem.

Após a leitura das tarjetas, os participantes as expuseram em um 
papel pardo, de forma a possibilitar a visualização pelo grupo. Depois, 
foram solicitados relatos sobre vivências de prazer e sofrimento no seu 
cotidiano. Esta solicitação partia da importância de valorizar situações 
reais vivenciadas no contexto diário de trabalho, considerando-se es-
sencial o processo de refletir, discutir e problematizar as experiências e 
histórias de vida, o que oportunizou espaços para a escuta qualificada.

Nesse momento, emergiam, livremente, relatos dos participantes 
sobre suas facilidades e fragilidades diante dos problemas enfrentados 
no trabalho que conduziam, invariavelmente, a situações de prazer-so-
frimento. Buscou-se, então, escutar atentamente os relatos, de forma 
a destacar alguns elementos-chave como disparadores do processo de 
aprendizagem. Com isso, conduzia-se os profissionais à reflexão sobre 
as suas experiências destacando-se, especialmente, a aproximação entre 
eles, tendo como elo a similaridade das situações vivenciadas por ele.

A partir de algumas reflexões sobre as situações apresentadas, 
os presentes eram convidados a comporem grupos de 4 a 5 pessoas e 
procedia-se ao desenvolvimento do trabalho coletivo, com o objetivo 
de facilitar a aproximação dos envolvidos e propiciar a participação 
de todos na discussão. Na sequência, era entregue a cada grupo uma 
situação-problema que versava sobre uma história fictícia envolvendo 
o uso de crack e outras drogas, elaborada pelas facilitadoras e uma 
questão de aprendizagem ao final, a qual incentivava os participantes a 
construírem possibilidades de solução acerca do problema, o que per-
mitia a construção de novas percepções sobre a realidade. 

No conteúdo trabalhado, a situação-problema teve por finalidade 
explorar a experiência dos profissionais, estimulando-os a compartilhar 
seus conhecimentos, fragilidades, desafios enfrentados. Esta estratégia 
era utilizada tendo em vista que a situação problema oportuniza a ex-
plicitação de saberes, valores, percepções prévias frente à situação de 
aprendizagem; identificação de necessidades de aprendizagem visando o 
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desenvolvimento de capacidades para melhor enfrentar a situação apre-
sentada e a construção de novos significados e saberes (BRASIL, 2010). 
Este momento foi propício para construir estratégias mais elaboradas 
para o problema, no qual os participantes buscaram o porquê, o como, 
o onde, assim como as relações que permeavam os cenários de trabalho. 

As facilitadoras enfatizavam a importância de que cada membro 
do grupo refletisse sobre a situação a partir das vivências e experiên-
cias de vida, e a seguir compartilhassem com os demais as percepções 
emergidas, discorrendo sobre possíveis estratégias de solução. Após 
esta dinâmica, cada grupo compôs sua apresentação e a compartilhou 
com o grande grupo.

Esta dinâmica oportunizou que os profissionais, a partir dos seus 
contextos laborais, realizassem uma primeira leitura do tema a ser 
trabalhado e discutissem em grupo, fazendo-os (re)pensar sobre suas 
concepções a respeito do assunto, posicionando-se diante da situação e 
externando suas percepções.

Posteriormente às apresentações, as facilitadoras suscitavam ques-
tionamentos sobre o que havia sido explanado, o que conduzia a no-
vas discussões no grupo, contribuindo para reflexões sobre o tema em 
questão. Também identificavam palavras-chave do assunto como, por 
exemplo, sofrimento psíquico, satisfação no trabalho, reconhecimento, 
etc. Autores sinalizam que o momento de socialização pode fomentar 
a autoavaliação, em que são compartilhadas as sínteses dos conteúdos 
desenvolvidos, constituindo-se em um espaço coletivo, em que cada um 
retrata suas dificuldades, expectativas, compartilha conhecimentos e re-
conhece suas potencialidades e fragilidades (CARRARO et al., 2011). 
As plenárias eram acompanhadas pelas facilitadoras, que refletiam, com 
a participação dos demais, as sínteses apresentadas e socializavam suas 
experiências, dialogando com as experiências trazidas pelos grupos. 

A seguir, os profissionais foram convidados a assistir ao vídeo 
“Tempos Modernos” de Charlie Chaplin, que mostra a violência produzi-
da pelo trabalho a partir das transformações contemporâneas sobre os 
profissionais. Após esta apresentação, alguns profissionais externavam 
seus sentimentos ao perceberem estas manifestações no seu processo 
de trabalho nos dias atuais.

Encaminhando-se para a finalização dos encontros, os profissio-
nais foram estimulados a planejar uma ação setorial no seu local de 
trabalho, a partir da aproximação entre a teoria e o vivido, que pudesse 
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ser factível de ser implementada, com vistas a transformar a realidade, 
promover o bem estar e a saúde dos profissionais. Este processo era 
fomentado com o objetivo de desenvolver a capacidade de reflexão, com 
a utilização de informações para a construção de novos significados, 
elaboração e avaliação de planos de intervenção. 

Na avaliação final do módulo, emergiram inúmeras propostas de 
melhoria no processo de trabalho dos envolvidos relacionado à questão 
das drogas. No curso ofertado aos professores do ensino fundamental, 
por exemplo, os profissionais sugeriram a criação de um grupo de estu-
dos no seu local de trabalho, por turno, sobre as temáticas desenvolvidas 
no curso de um modo geral e sobre a ética profissional. Entendeu-se que 
isso possibilitaria o envolvimento de todos nas questões relacionadas ao 
uso de drogas nas escolas e, estimulando nos que participaram do curso 
a responsabilidade de serem multiplicadores das questões trabalhadas. 

Assim, existe uma proposição de soluções, por meio de um pro-
cesso de ação-reflexão-ação, que é muito bem utilizada em grupos in-
terdisciplinares com a finalidade de buscar outros saberes com esforços 
convergentes e não justapostos. Então, o trabalho é coletivo e o produto, 
por exemplo, um texto é construído a várias mãos, não preponderando o 
trabalho de um ou de poucos, mas do grupo (MITRE et al, 2007). 

Dessa forma, destaca-se que os profissionais avaliaram positiva-
mente a forma de condução do conteúdo, relatando que a participação 
no curso possibilitou maior aproximação entre a teoria e a prática, en-
tre os envolvidos e que os mobilizou para a reflexão diante do contex-
to de trabalho, uma vez que foram estimulados a pensar sobre o que 
realmente acreditam quando se trata da questão das drogas e para onde 
se quer avançar. Destacaram, também, a possibilidade de construírem 
redes de apoio entre os participantes para melhor conduzirem seu tra-
balho nesta complexa área de atenção à saúde.

A título de reflexão

A vivência desta prática pedagógica permitiu desenvolver um 
processo de ação-reflexão-ação das atividades e possibilitou o (re)pen-
sar da prática dos profissionais envolvidos. As políticas atuais de saúde 
e educação apontam para o processo de mudanças na formação profis-
sional, considerando-se as concepções de saúde e educação pautadas na 
busca pela ampliação do conhecimento. 
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A opção pela metodologia problematizadora auxiliou sobrema-
neira neste processo, tendo em vista que orienta os princípios da pe-
dagogia crítica, levando em conta a percepção da realidade, o protago-
nismo dos profissionais da saúde, dos professores do município e do 
estado, bem como os da segurança. 

Entende-se que esta estratégia de ensino estimulou o desenvol-
vimento da autonomia dos participantes e promoveu a liberdade de 
pensar e agir dos profissionais, valorizando-os na construção do co-
nhecimento individual e coletivo. Esse compartilhar coletivo influen-
ciou individualmente como motivador para cada um, à medida que os 
participantes reconheceram uns nos outros as mesmas dificuldades e 
enfrentamentos cotidianos e que, portanto, não mais se viam sós.

O desenvolvimento do conteúdo junto aos profissionais que 
atuam com a questão das drogas favoreceu uma aproximação entre os 
participantes e facilitadoras, promovendo reflexões sobre novas formas 
de atuação, o que conduziu ao processo de ensino-aprendizagem na 
perspectiva da busca pelo conhecimento e soluções frente às realidades 
enfrentadas diariamente. 

Identificou-se a ampliação das concepções sobre cuidado em saú-
de mental, buscando a construção de competências para desenvolver 
um trabalho pautado na integralidade da atenção em saúde. 

Os encontros possibilitaram a troca de experiências e permitiram 
aos profissionais envolvidos buscar ferramentas coletivas que possibi-
litassem refletir sobre os processos de mudança no seu cotidiano labo-
ral. Espera-se que essa iniciativa seja propulsora de transformações, 
estimulando a criatividade e o pensamento crítico, promovendo a saúde 
mental e a saúde do trabalhador. 

Acredita-se que essa proposta pedagógica favoreceu a constru-
ção de novos significados e ofereceu aos profissionais momentos que 
permitiram expressar seus conhecimentos e fragilidades, fazendo-os 
desconstruir e (re)construir saberes, formulando planos de intervenção 
contextualizados com sua realidade. 
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Os desafios da educação superior: a formação docente 
inicial para a utilização pedagógica 

das tecnologias digitais
 

claudio cleveRSon de liMa

Resumo: A educação brasileira, apesar das políticas públicas de informatização 
das escolas, apresenta falta de efetividade nos resultados de avaliações nacionais 
e internacionais. Relatos de experiências positivas de atividades educacionais me-
diadas pelas tecnologias digitais demonstram que a inserção tecnológica, quando 
isolada de projetos pedagógicos, não melhora automaticamente a efetividade do 
processo educacional. A falta de formação docente para utilização pedagógica das 
tecnologias digitais é apontada como um fator desse insucesso. Este estudo busca 
investigar como ocorre a formação docente inicial para utilização pedagógica das 
tecnologias digitais, através de entrevistas com professores e análise dos currícu-
los das instituições formadoras. Trata-se de pesquisa qualitativa utilizando estudo 
de caso, aplicada em uma escola da rede municipal pública de Novo Hamburgo/
RS, com quatro docentes como sujeitos. Os instrumentos foram observação de 
campo, entrevista semiestruturada e análise documental. Os resultados apontam 
que os cursos de formação docente não incluem no currículo disciplinas específicas 
suficientes para utilização pedagógica das tecnologias digitais. Deve-se atualizar 
os currículos iniciais de formação docente, de modo a colaborar na efetividade dos 
programas de inserção tecnológica digital nas escolas brasileiras.

Palavras-chave: Educação. Formação docente. Tecnologias digitais. Currículo.
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Introdução

Como trabalho final da especialização em Mídias na Educação pela 
Universidade Federal de Pelotas/Universidade Aberta de Novo Ham-
burgo, produziu-se este estudo, que busca investigar a formação docente 
inicial para a utilização das tecnologias digitais em sala de aula. Inicia-se 
com a Introdução, delineando contexto, questão de pesquisa e objeti-
vos. O Referencial Teórico apresenta os autores utilizados, Metodologia 
apresenta abordagem, categoria de pesquisa, sujeitos, instrumentos e co-
leta de dados, Análise dos Dados confronta dados obtidos com referen-
cial teórico e finaliza-se com Resultados e Considerações finais. 

As décadas finais do século XX e o início do século XXI caracte-
rizam-se como um período de profundas transformações sociais conhe-
cendo, entre outras mudanças, o veloz desenvolvimento, adoção e utili-
zação das tecnologias digitais1. Representadas pela emblemática figura 
do computador, os equipamentos eletrônicos digitais se fazem presentes 
em praticamente todas as áreas. Conectadas à internet, revolucionam 
a forma como a informação é criada, organizada e acessada, rompendo 
com o clássico modelo de emissão-recepção da informação: a mudança 
da comunicação massiva para interativa permite a comunicação em larga 
escala e transforma o planeta em “aldeia global” (MCLUHAN, 1970). 

Esse é o contexto sócio-político-tecnológico no qual a socieda-
de contemporânea está mergulhada, sendo ao mesmo tempo sujeito 
e objeto da revolução digital. Os diferentes recursos de interação dis-
poníveis na internet potencializam esses processos comunicacionais, 
oportunizando aos sujeitos protagonismo nos papeis de leitor, autor e 
coautor (LÉVY, 1999). Como espaços de preparação de sujeitos para 
atuar no contexto social, as escolas devem promover mudanças estru-
turais e pedagógicas para tal ação (BERGER; LUCKMAN, 1999).

Atendendo cerca de 90% das crianças em idade escolar2 e buscando 
acompanhar o ritmo das mudanças, a escola pública brasileira procura 

1 Tecnologias digitais designam equipamentos decorrentes do avanço da microeletrô-
nica, tais como computadores, notebooks, netbooks, ultrabooks, smartphones e tablets, sendo 
adotada em documentos oficiais do governo brasileiro e pesquisadores da área, como 
Prieto et al (2005), Marinho e Lobato (2008) e SOUSA et al (2011). Termos correlatos 
como TICs e NTICs têm o mesmo escopo. 
2 Dados do Censo Educacional 2012 (INEP-MEC, 2012), disponível em <http://por-
tal.inep.gov.br/basica-censo>
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aparelhar tecnologicamente as escolas para promover o uso pedagógico 
de Tecnologias de Informática e Comunicações (TICs)3. Mas a formação 
docente não acompanhou esse movimento: tecnologias digitais chega-
ram à escola, mas o currículo de formação docente para utilizá-las não foi 
contemplado na mesma amplitude (MOREIRA; SILVA, 2001).

Segundo Lopes (2013), dos 56.510 laboratórios entregues pelo 
PROINFO (Programa Nacional de Tecnologia Educacional), 30% não 
foram instalados, por falta de estrutura física escolar ou questões bu-
rocráticas. Um dos dados mais preocupantes para o estudo aqui apre-
sentado é que em 27% dos laboratórios instalados, não há professores 
e técnicos habilitados a utilizar o equipamento. A Controladoria Geral 
da União aponta:

Há fragilidade na capacitação dos professores, que impac-
ta diretamente na utilização dos laboratórios como suporte 
tecnológico ao processo de ensino-aprendizagem de matérias 
regulares, como matemática, história, ciências, geografia e 
outras (BRASIL, 2013: 38).

Após a inserção tecnológica nos espaços escolares4, a formação 
docente apresenta-se como outra dificuldade. A maioria dos professo-
res não tem contato com o uso pedagógico das tecnologias digitais du-
rante a formação. Não adianta, portanto, receberem equipamentos que 
não sabem utilizar (FAGUNDES, 2013). Um dos reflexos é o rendi-
mento insuficiente de alunos brasileiros em pesquisas conduzidas por 
órgãos nacionais e internacionais, nos quais o Brasil ocupa as últimas 
posições, atrás de países como Sérvia e Tailândia.

Uma das possíveis explicações para o complexo fenômeno da bai-
xa qualidade na educação brasileira é que a preparação docente ofere-
cida nos cursos de formação não é percebida como suficiente, faltan-
do preparo para o uso pedagógico da tecnologia. Estando a sociedade 
imersa no uso das tecnologias, é de se esperar que a escola também se 
aproprie destas para uma ação formativa adequada, sendo fundamental 
3 O primeiro programa público brasileiro abrangente de inserção tecnológica escolar, o 
PROINFO, de 1997, procurou promover o uso pedagógico das tecnologias digitais na 
rede pública de ensino (BRASIL, 2013).
4 Se reconhece a importância da distribuição dos computadores nas escolas, mas o pa-
drão de acesso e utilização não é homogeneamente distribuído, havendo concentração 
de usuários nas Regiões Sul e Sudeste, observando-se também uma predominância dos 
utilizadores em áreas urbanas (CGI, 2012). Este estudo foca em escolas que já tem seu 
laboratório e, mesmo assim, não conseguiram operacionalizar seu funcionamento.
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a formação docente, pois o fazer pedagógico qualificado na utilização 
das tecnologias digitais em sala de aula possibilita propor e aplicar 
novas experiências de aprendizagem aos alunos. Justifica-se, assim, a 
importância deste estudo na perspectiva de melhoria da ação docente 
na utilização das tecnologias digitais como recurso pedagógico impor-
tante na educação contemporânea.

Como objetivo geral deste estudo, busca-se investigar como 
ocorre a preparação para a utilização pedagógica das tecnologias digi-
tais nos cursos de formação inicial de docentes. Tais objetivos desdo-
bram-se nos objetivos específicos a) entrevistar docentes de uma escola 
pública do município de Novo Hamburgo com relação à sua formação 
inicial em tecnologias digitais; b) investigar o currículo dos cursos de 
formação de docentes das instituições formadoras, detalhando a for-
mação em tecnologias digitais destes cursos e c) confrontar o currículo 
atual destes mesmos cursos com o currículo da época de formação dos 
docentes, objetivando verificar a atualização curricular em relação às 
disciplinas de tecnologias digitais.

A análise do desempenho dos estudantes brasileiros aponta 
para um aproveitamento escolar insatisfatório, repetências, evasão 
escolar e baixo nível de aprendizagem dos conteúdos programáticos. 
O poder público vem equipando tecnologicamente as escolas nas úl-
timas décadas, mas os resultados dos estudos aplicados nas escolas 
que recebem o laboratório de informática escolar não são animadores 
(KLEIN, 2006; MEC, 2011; CGI, 2012). Buscando investigar as cau-
sas de tal fenômeno, coloca-se a seguinte questão de pesquisa: como 
os cursos de formação vêm preparando os docentes para a utilização 
das tecnologias digitais em sala de aula?

Revisão da literatura

O desenvolvimento e adoção dos recursos tecnológicos digi-
tais e a popularização da internet no Brasil, a partir dos últimos 
anos da década de 1990, fez com que as tecnologias digitais pas-
sassem a ocupar uma posição cada vez mais relevante em todas as 
áreas. O avanço nas telecomunicações e na microeletrônica tornou 
possível o surgimento de computadores portáteis, como notebooks 
e netbooks, estendendo a possibilidade de utilização para além de 
espaços físicos limitados. A evolução da internet, aliada à criação de 
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dispositivos móveis e redes sociais na web levou ao agrupamento 
dos indivíduos em comunidades virtuais. Ferramentas como blogs 
e fóruns de discussão possibilitaram interação entre os sujeitos e a 
produção, publicação e discussão de conteúdo em uma rede global 
(MCLUHAN, 1977).

O ciberespaço é um novo campo de informação e comunicação, pré-
-requisitos para a produção e difusão do conhecimento. Enquanto demo-
rou séculos para passarmos da civilização oral para a civilização escrita, 
acelera-se o processo de transição desta para a civilização digital (LEVY, 
1999). É nesse cenário de intensa utilização tecnológica que modificou-se 
o espaço social em que transitam alunos e docentes que compõem a escola 
dos nossos dias. Vivemos em uma época em que o dualismo transitivo entre 
o atômico e o digital cria um novo território cultural com novos modos de 
inserção, atuação, representação e oportunidades, avançando rapidamente 
para uma civilização digital, na qual as relações virtuais, possibilitadas pela 
internet, se tornam naturais (MCLUHAN, 1977). 

Nessas circunstâncias, ocorre um choque cultural: o docente foi 
educado em contexto analógico, enquanto os alunos da escola atual já 
nasceram em um contexto digital, tendo mais conhecimento do que 
as gerações anteriores sobre a utilização de tecnologias para acessar 
informações relevantes para seu contexto e formação. Graças a essa 
habilidade, os alunos contemporâneos têm a possibilidade de captar os 
acontecimentos em tempo real, conectando-se à grande quantidade de 
sujeitos e informações5 (LIPKIN; PERRYMORE, 2010).

Com os docentes pertencentes a uma geração que não cresceu com 
as tecnologias digitais, este choque cultural é inevitável. Além de ter um 
aluno que aprende se conectando às tecnologias digitais e trocando in-
formações o tempo todo, o docente não tem o merecido respaldo formati-
vo para saber como abordar esse aluno e utilizar as ferramentas comuns 
a ele para a ação educativa. Esta nova situação faz com que alunos atuais 
tenham acesso a novos recursos e não mais se conformem com modelos e 
métodos tradicionais de ensino e de aprendizagem (BABIN; KOULOU-
MDJAN, 1989), fato amplamente estudado e aceito.

5 Observa-se que não se deve generalizar o acesso universal às tecnologias digitais. Em-
bora da mesma geração e predispostos a tais habilidades, não são todos os alunos que 
têm acesso ao computador e/ou a outras tecnologias digitais. Em vários casos, o acesso 
doméstico não ocorre por conta da condição financeira e o acesso escolar deixa de acon-
tecer porque os estabelecimentos escolares não estão todos equipados (SORJ, 2003).
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A penetração das Tecnologias da Informação e Comunicação 
em todas as dimensões das atividades econômicas, sociais e 
culturais tem implicações de longo alcance em termos de ha-
bilidades necessárias para se tornar membro ativo da socie-
dade (UNESCO, 2011: 7)6.

Autores ainda defendem a perspectiva das tecnologias digitais 
como artefatos culturais, na medida em que, interligando pessoas, e não 
somente máquinas, são produtos das intenções, propósitos e ideias hu-
manas. A forma com que nos apropriamos de tais tecnologias reinventam 
suas características e assumem um enfoque diferenciado, quando visua-
lizados na perspectiva de utilização pedagógica (AMARAL et al, 2008). 

Se a sociedade atual demanda novas habilidades de trabalhar com 
a informação e o conhecimento, os alunos devem desenvolver novos 
modos de criar, organizar, armazenar e acessar a informação. Este mo-
vimento requer métodos atualizados de ensinar, por meio de recursos 
tecnológicos mediados por uma atuação docente qualificada e prepara-
da para atuar neste cenário. No espaço do laboratório escolar, o docen-
te com conhecimento da aplicação pedagógica das tecnologias digitais 
pode subsidiar ações pedagógicas envolventes, propondo experiências 
diferenciadas e novos métodos de interagir com o conteúdo, com o alu-
no apreendendo e relacionando conteúdos e conceitos à sua vida real 
com naturalidade. Nessa ação pedagógica interativa (PIAGET, 1975), 
não é a tecnologia em si, mas a ação pedagógica refletida na relação 
docente-aluno, que altera a execução e o resultado do ensinar. 

Hoje, essa condição pressupõe alterações no modo de aprendi-
zado, expressão e comunicação, pois para Gatti (2005), o computador 
representa mais que uma máquina de escrever sofisticada e a internet 
é mais que uma alternativa de entretenimento como a televisão. In-
tegrando a utilização tecnológica aos objetivos pedagógicos, estudos 
demonstram o sucesso da utilização das tecnologias digitais na educa-
ção do aluno contemporâneo (FAGUNDES et al, 2000; FAGUNDES; 
HOFFMAN, 2002; ALMEIDA, 2007; MACHADO, 2009; PONTES, 
2011; CBB, 2012; BASSANI; BARBOSA; LIMA, 2012).

Os alunos que compõem a escola atual têm contato permanen-
te com as tecnologias. Motivá-los e ensiná-los a utilizar tais aparatos 

6 Livre tradução da frase “[...] the penetration of  ICT in all dimensions of  economic, 
social and cultural activities has far-reaching implications in terms of  the skills required 
to become an active member of  society” (UNESCO, 2011: 7).
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tecnológicos exige formação e atitude inovadora, tendo como base a 
preparação dos docentes para atuação com essas tecnologias, conforme 
Schlemmer e Backes (2008: 12):

Usar uma nova tecnologia não garante inovação, a inovação 
está na forma criativa de utilizá-la, na forma como aproveita-
mos todas as possibilidades para os processos de ensino e de 
aprendizagem, de outra forma, podemos estar simplesmente 
falando de uma novidade e não de uma inovação.

Docentes devem aprender como utilizar os recursos tecnológicos 
em uma perspectiva pedagógica, ou seja, ensinar com e por meio da 
tecnologia. Nesse sentido, a formação docente para este uso durante 
sua formação inicial apresenta-se como fundamental. É necessário es-
tabelecer pontes entre a modernização tecnológica que se apresenta e 
a formação dos educadores que irão lidar com estes meios, ou mídias, 
em sala de aula (MORAN, 2007), devendo ocorrer efetiva formação dos 
docentes para uma atuação qualificada:

Precisamos, em consequência, estabelecer pontes efetivas entre 
educadores e meios de comunicação. Educar os educadores para 
que, junto com seus alunos, compreendam melhor o fascinante 
processo de troca, de informação-ocultamento-sedução, os códi-
gos polivalentes e suas mensagens. Educar para compreender 
melhor seu significado dentro de nossa sociedade, para ajudar 
na sua democratização, onde cada pessoa possa exercer integral-
mente a sua cidadania (MARTÍN BARBERO, 1996: 10).

Os elementos pedagógicos tradicionais já não são suficientes. Os 
alunos já estão culturalmente sintonizados com novas formas de comu-
nicação, expressão e aprendizado. Nesse contexto, surge uma aborda-
gem que permite variadas formas de aprendizado e expressão aos alunos 
atuais: a pedagogia da comunicação. Como possibilidade de aproximação 
à abordagem cultural, a pedagogia da comunicação reconhece que os su-
jeitos atuais se expressam de diferentes formas e utilizando diferentes 
linguagens. Assim, os múltiplos meios de comunicação proporcionados 
pelas tecnologias digitais possibilitam a expressão do sujeito, seu cresci-
mento pessoal e seu aprendizado como sujeito crítico ao que lhe é apre-
sentado (SILVA, 1995; PORTO, 2001; PENTEADO, 2002).

Essa ação mediadora comunicativa altera a tradicional ordem de 
decisão única sobre o processo educativo pelo docente. O docente passa 
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a incluir em tais decisões a cooperação e a colaboração, permitindo ao 
aluno múltiplas expressões, tornando seu aprendizado significativo. A 
utilização escolar das tecnologias digitais, na perspectiva da pedago-
gia da comunicação, permite desenvolver no sujeito uma compreensão 
mais elaborada e com uma consciência mais profunda sobre a realidade, 
pois parte da atual cultura básica do aluno e da qual, em grande parte, 
as tecnologias digitais que já são integrantes. Valorizando todas as for-
mas de expressão, e não apenas o conhecimento científico tradicional, 
o aluno sente-se valorizado e ligado à escola, que se torna significativa 
para seu contexto (PORTO, 2006).

Através da pedagogia da comunicação, não só as tecnologias di-
gitais, mais quaisquer outros métodos e formas de ensinar e aprender 
não serão mais alijadas do processo, mas se tornarão mais uma das di-
versas formas de expressão do aluno, valorizadas pelos docentes e sig-
nificativas para o seu contexto de aprendizagem. A vantagem de utili-
zação das tecnologias digitais é justamente a facilidade de simular, via 
programas de computador, muitas formas de expressão características 
do aluno contemporâneo. Nesse sentido, outras mídias poderão vir a 
fazer parte do contexto escolar, como no caso da utilização de telefones 
celulares e câmeras fotográficas digitais para produção de conteúdos 
(CBB, 2012), iniciativa premiada pela Microsoft e um reconhecimento 
da aplicação da pedagogia da comunicação.

A pedagogia da comunicação está representada na ação docen-
te perante as tecnologias digitais, no sentido de que estas se fazem 
presentes no fazer pedagógico. Não adianta um joguinho colocado no 
computador se o docente não perceber que, através daquele jogo, o 
aluno está aprendendo subtração ou soma. Há que reconhecer a impor-
tância instrumental da tecnologia, pois esta será importante na medida 
da comunicação e mediação, estabelecendo contato entre o saber do 
professor e a necessidade do aluno (PENTEADO, 2002).

É fundamental que, nos cursos de formação docente, se relacione 
a diferença entre a utilização pessoal e pedagógica dos computadores. 
O uso pessoal do computador, em casa, enquadra-se numa utilização 
voltada para a informação, o lazer e a comunicação pessoal. Já a utiliza-
ção pedagógica utiliza o equipamento para ajudar o aluno a aprender, 
fazer relações, exercitar seu senso crítico. Diferencia-se, assim, o saber 
fazer (como utilizar a ferramenta) do uso pedagógico (por que as coisas 
acontecem dessa maneira) (ZACCARON et al, 2012).
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Ao tomar consciência de que a expressão de aprendizado do aluno 
pode não acontecer utilizando lápis e papel, mas pode ocorrer utilizando 
outra linguagem, o professor passará a adotar naturalmente o recurso 
tecnológico em suas aulas. Desse modo, aquele aluno com dificuldades 
de aprendizagem em história ou geografia poderá acessar o navegador 
web e ver fotos antigas do bairro, o mapa da cidade, fotos, vídeos, sons 
e começar a explorar outras questões que apenas o meio ou forma de 
expressão escrita não consegue atingir. Nesse sentido, é fundamental a 
preparação do docente como mediador do processo de aprendizagem, 
utilizando as tecnologias digitais disponíveis para relacionar os conteú-
dos escolares ao aluno e à sua realidade. As tecnologias só farão sentido 
se o docente perceber, entender e aceitar que aquele é mais um recurso 
para melhorar sua prática docente. Isolada e sem a figura mediadora do 
docente entre o aluno e o meio, a adoção de tecnologias digitais per se 
não garante aprendizagem de qualidade (MARTÍN BARBERO, 1996).

Essa ação pedagógica sobre as novas tecnologias significa que, 
como toda ferramenta de utilização educacional, fica implícita a neces-
sidade de uma ação mediadora perante o mesmo. O objetivo é que a tec-
nologia se torne apenas o meio, a mídia, através da qual o aprendizado 
acontecerá. Ou seja, é a ação docente perante as novas tecnologias, fazen-
do com que os recursos tecnológicos se façam presentes na ação docente. 
O foco é a ação pedagógica que ocorre através do computador, e não o 
computador em si. Para reunir dados que auxiliem a responder como tal 
formação acontece, apresenta-se, a metodologia a ser utilizada.

Metodologia

a) Abordagem, sujeitos e instrumentos 

Buscando investigar como se dá o processo de formação docente 
para a utilização das tecnologias digitais na prática docente, este estu-
do é de natureza aplicada, valendo-se de uma abordagem qualitativa. 
Existe uma relação dinâmica entre o sujeito e o contexto que dificil-
mente poderia ser traduzida quantitativamente. Busca-se compreen-
der o fenômeno a partir do ponto de vista daquele que atua, analisando 
pequenas amostras não representativas da população. A abordagem 
qualitativa contempla de maneira mais adequada esta investigação que 
busca estabelecer qual formação pedagógica para o trabalho com tec-
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nologias digitais os docentes recebem em seus cursos de formação. 
Optou-se pela categoria estudo de caso porque se colocam questões 
do tipo como e por que em uma investigação empírica que busca es-
tudar e compreender fenômenos atuais dentro do seu contexto real, 
sem limites definidos e usando utilizar múltiplas fontes de evidência 
(MINAYO, 2007; YIN, 2010). 

Os sujeitos de pesquisa estão inseridos em escolas de um bairro 
popular da cidade de Novo Hamburgo, Rio grande do Sul, sendo um 
dos 5 colégios que atendem o ensino fundamental do bairro. Muitos 
dos alunos atendidos são filhos/netos de migrantes que vieram de ou-
tros locais em busca de emprego na indústria calçadista. O bairro não 
apresenta muitas opções culturais e a maior parte dos alunos provém 
de um grupo familiar de 5 a 6 pessoas, com os pais trabalhando fora de 
casa o dia todo. A escola conta com 10 salas de aula, biblioteca, labora-
tório de informática, 4 banheiros, pátio, quadra de esportes, secretaria, 
sala da direção e docentes e sala de coordenação. Atende 350 alunos 
nos turnos da manhã e da tarde e laboratório de informática com 30 
computadores equipados com Linux e internet.

Após contato com a direção, expôs-se aos docentes o estudo, com 
4 sujeitos voluntários: Docente A (área da Geografia, 46 anos, formou-
-se na região da Serra Gaúcha e atua desde 1986 na mesma escola. Re-
side em Novo Hamburgo), Docente B (área da Língua Portuguesa, 32 
anos, formou-se no Noroeste do estado do RS. Reside em Campo Bom, 
município vizinho a Novo Hamburgo), Docente C (área da Matemática, 
tem 24 anos, é sua primeira escola. Formou-se em uma universidade do 
Vale do Sinos e reside no município de Novo Hamburgo) e Docente D 
(área de História, tem 39 anos e já atuou em outras escolas. Formou-se 
em uma universidade do Vale do Sinos e mora em Novo Hamburgo.

A fim de reunir elementos capazes de auxiliar na resposta à ques-
tão de pesquisa, os instrumentos utilizados foram observação de cam-
po, questionário e a pesquisa documental. A observação serve para o 
pesquisador ter contato direto com a realidade a ser pesquisada, plane-
jada e executada de modo controlado e sistemático. O diário de campo 
servirá como repositório de dados sobre o problema, com todas as ano-
tações pertinentes à observação. A entrevista semiestruturada servirá 
para realizar a coleta dos dados junto aos docentes e à instituição de 
formação dos mesmos e sua escolha deveu-se à flexibilidade de acres-
centar questões à lista previamente preparada (MINAYO, 2007).
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A análise documental apresenta-se como um instrumento que 
busca identificar informações factuais nos documentos a partir de 
questões de interesse, uma fonte estável e rica de informações com bai-
xo custo para o pesquisador. Este instrumento mapeará a importância 
que a instituição destina (ou destinava) à formação específica com as 
tecnologias digitais na época de formação do docente. O acesso a tais 
documentos será efetuado acessando o currículo dos cursos. Os dados 
resultantes serão descritivos, com a preocupação com o processo so-
brepondo-se à preocupação com o produto (GODOY, 1995). 

b) Coleta dos dados 

Durante a coleta de dados, programada para duas semanas, pro-
blemas internos de organização da escola estenderam esse período para 
45 dias. Nos primeiros contatos telefônicos, a diretora não pôde aten-
der, só sendo possível marcar horário na semana seguinte. Na segunda 
visita, a diretora havia se deslocado com urgência à Coordenadoria de 
Educação. Dos 14 docentes convidados a integrar a pesquisa, apenas 
5 dispuseram-se a participar, com os demais alegando falta de tempo e 
problemas pessoais, com um dos cinco voluntários desistindo no mo-
mento seguinte. Restaram 4 docentes, cujas entrevistas demoraram a 
se efetivar, pois nas visitas ocorriam problemas como substituição de 
colegas, doença, etc. Questionou-se junto aos docentes, sua formação 
docente inicial, ano, instituição de formação, se havia disciplinas de for-
mação para a utilização das tecnologias digitais durante a formação, se 
estes planejam as atividades dos alunos no laboratório de informática, 
se o planejamento leva em consideração o conteúdo aprendido em sala, 
as possibilidades de aprendizado proporcionado pelas tecnologias digi-
tais, condução das aulas e cursos de aperfeiçoamento.

Na utilização do laboratório, cada turma tem um período de 1,5 
horas semanais pré-agendadas para utilização do laboratório, atenden-
do 5 turmas por turno. A docente regente da turma conduz os alunos 
até o laboratório e deixa-os com o professor de informática educativa 
(com exceção da docente C, que conduz a própria aula). O docente res-
ponsável pelo laboratório já deve ter sido comunicado anteriormente 
do conteúdo a ser trabalhado com os alunos. A escola também preco-
niza que o docente regente acompanhe o processo, com o docente de 
informática auxiliando, se necessário, no aspecto técnico. Contudo, ob-
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servações detectaram que alguns docentes ficaram preenchendo seus 
cadernos de chamada e corrigindo provas, não auxiliando a docente 
responsável pelo laboratório no atendimento aos alunos. Na última 
turma observada, era dia de uso da internet livre, ou seja, o aluno po-
deria fazer o que quisesse, resultando em quase a totalidade dos alunos 
acessando redes sociais, sites de jogos e outros. Apenas 2 alunas de uma 
das 4 turmas foi realizar trabalhos de pesquisa e digitação.

 
Análise e discussão

Confrontando os dados levantados através dos instrumentos de 
pesquisa, o referencial teórico e as percepções do pesquisador, respon-
deu-se à questão de como ocorre a utilização das tecnologias digitais 
nas escolas. A substituição de colegas foi uma constante, sobrando pou-
co tempo para o planejamento de suas aulas, principalmente conside-
rando as tecnologias digitais. Das 5 visitas programadas à escola, o 
número subiu para 8, em virtude de problemas que revelam a falta de 
professores nas escolas ou mesmo colegas ou lecionar em duas ou três 
escolas diferentes pela renda. Esse problema fica patente na fala dos 
docentes D e B, a seguir:

Isso [professor substituindo colegas] acontece todo ano. As 
aulas iniciam e sempre tem muito docente faltando. Mesmo 
com as contratações emergenciais, antes das aulas começa-
rem de verdade, é isso.... Sempre falta professor, então a gente 
ajuda, né? A diretora tenta fazer o que pode, mas falta gente e 
o governo não contrata professor que chega! Aí sempre acaba 
faltando gente ((Fala do docente D, ao explicar sua falta à 
entrevista marcada).

Desculpe, mas realmente o tempo é curto. Vamos ter que 
apressar a entrevista, pois ainda preciso corrigir algumas 
provas, porque depois, sabe como é, tenho a outra escola para 
atender. Chega a noite a gente tá (sic) muito cansada mesmo. 
Ainda tem as coisas de casa para atender. (Fala do docente B, 
ao justificar o pouco tempo para a entrevista).

Se falta tempo para uma entrevista de 20 minutos, também fal-
tará para planejar adequadamente uma aula com tecnologias digitais 
e para cursos de atualização. Sem preparação, os docentes não sabem 
o que fazer se o computador não inicializar corretamente ou o softwa-
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re travar. A atuação docente bem-sucedida pressupõe que o professor 
precisa se sentir confortável na relação com a tecnologia e, sem isso, há 
desconfiança e desconforto com o uso das tecnologias, que passa a ser 
vista como adversária, e não aliada (fala do docente B).

Também aparece a questão de que a formação dos docentes utili-
zou o sistema operacional Windows, e os equipamentos da maioria dos 
laboratórios escolares funcionam sob o sistema operacional Linux7. 
Embora funcionalmente semelhantes, a utilização do Linux ainda não 
tem aceitação muito grande, que alegam o visual e modo de opera-
ção diferenciado como um dos empecilhos ao uso, conforme as falas 
a seguir. Verifica-se isso através dos próprios cursos de formação de 
docente: todos os 4 cursos utilizam o sistema operacional Windows na 
formação docente, e as escolas continuam recebendo Linux. 

Eu não gosto de usar o computador, porque eu acho que os 
alunos já não têm muito respeito pelo professor, porque eles 
vêm na internet e acham que é a mesma coisa. Mas não é, 
porque na internet tem muita coisa que não é correta. Eu 
deixo para a professora do laboratório, porque eu não me 
dou muito bem com essas máquinas, principalmente com 
esse Linux (risos). Windows eu até sei, porque tenho em casa 
(Fala do docente D, ao responder sobre a utilização do com-
putador na escola).

Na semana passada preparei um vídeo bem legal em casa, 
mas quando cheguei no colégio, não abria. O meu planeja-
mento ficou pela metade, porque nem a professora do labora-
tório sabia me ajudar. Tive que voltar com a turma para a sala 
de aula. Foi muito chato (Fala do docente A, ao responder 
sobre a utilização do computador na escola)

O fato de que preparação em tecnologias digitais auxilia na utili-
zação das mesmas pelo docente pode ser vista na atitude da professora 
C, que usa tecnologias como aliadas: 

Vejo bastante relação entre o que aprendi e o que uso com os 
alunos nas aulas de informática. Nossos professores na facul-
dade nos ensinaram que não adiantava colocar computado-
res e não saber o que fazer com eles (docente C). Alunos de 
Matemática utilizam o laboratório para ver vídeos, pesquisar 

7 Os computadores fornecidos às escolas vêm com o sistema operacional Linux, enquan-
to a maioria dos computadores comercializados em lojas vêm equipados com o sistema 
operacional Windows. 
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mais sobre os assuntos da sala de aula e também estudar para 
a Olimpíada de Matemática. Eles trocam e-mails com alunos 
de uma escola do município vizinho e até já marcamos pique-
nique junto. Eles (5ª série) fizeram uma apresentação em ví-
deo e gravaram uma história para os pais e os pais assistiram 
na escola, no dia da apresentação, e depois viram em casa no 
computador. Eu acredito que o computador possa até ajudar 
a mudar a cultura dessa (Fala da docente C, ao responder 
sobre a relação entre sua formação e a docência).

Para o docente C, há um entendimento da tecnologia como ins-
trumento de aprendizagem mediada pelo professor (MARTÍN BAR-
BERO, 1996). Quando os alunos vão ao laboratório sem um enten-
dimento claro do que vão utilizar, usam os computadores mais como 
entretenimento do que como aprendizado. Há contrastes entre as falas 
dos docentes A, B e D (que tiveram uma formação menos intensa em  
tecnologias digitais) e do docente C (que utiliza o computador inten-
samente, tanto pessoal quanto profissionalmente): este último docente 
tem visão positiva das tecnologias digitais, enxergando o computador 
como uma ferramenta que pode enriquecer sua experiência docente, 
permitindo aos alunos experimentar novas maneiras de acessar as in-
formações para seu aprendizado e aproximando-a da cultura dos alunos, 
evitando choques desgastantes (BABIN; KOULOUMDJAN, 1989). 

Destaca-se na fala da professora a socialização permitida pela uti-
lização do e-mail com outros alunos e pais. Há necessidade de que os do-
centes tenham formação adequada, para que tais recursos sejam usados 
criticamente, aproveitando seu potencial pedagógico e evitando submis-
são apenas aos recursos técnicos. Em resposta ao primeiro objetivo espe-
cífico, levanta-se que os docentes entrevistados não têm, em geral, for-
mação adequada para a utilização pedagógica das tecnologias digitais 
nas escolas onde atuam. Ou seja, a formação é centrada nas questões 
técnicas, de operação do equipamento (SANTOS, 2009).

Com relação à composição dos currículos formativos dos cursos de 
formação docente, detalhando a formação específica em tecnologias di-
gitais, verifica-se que a formação não é percebida como suficiente pelos 
docentes. Na análise dos dados das entrevistas, verifica-se que a percepção 
que os docentes têm de sua formação em tecnologias digitais fica muito 
aquém do esperado. Apenas a docente C teve aulas específicas de utiliza-
ção pedagógica das tecnologias digitais em sua formação. Os demais rela-
taram apenas aulas de utilização de editor de texto (docente A), ferramen-
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tas de escritório (docente A) e buscas na internet (docente B). O docente 
D, um dos mais velhos, relata que as aulas de tecnologias digitais eram em 
sala de aula convencional e apenas a prática executada em laboratório, que 
contava com apenas 8 computadores para 26 alunos do curso de formação. 

A gente (sic) ia pouco ao laboratório, e quando íamos de novo, 
na outra semana, já tínhamos esquecido muita coisa. E também 
tínhamos que dividir os computadores, não dava pra praticar di-
reito. Precisava mais aulas e computadores (Fala da docente D 
sobre as aulas práticas em laboratório, durante sua formação).

Era assim: o professor nos levava para o laboratório, mas a 
gente aprendia a usar o Word e o PowerPoint. E os alunos, 
quando a gente pede para eles utilizarem o Word e o Power-
Point eles acham chato, dizem: “Professora, podemos entrar 
na internet?” E na internet eu não sei usar muito bem, não 
aprendi como usar isso para as aulas (Fala do docente A so-
bre as aulas práticas em laboratório, durante sua formação).

Verifica-se, pelas falas, que o tempo de utilização do labora-
tório de informática pelos alunos das licenciaturas não é percebida 
como suficiente. Verifica-se um aumento na utilização do laboratório 
nas aulas de formação docente no decorrer dos anos, que pode ser 
visualizada na tabela 1, e que coincide com a utilização pessoal do 
laboratório pela docente C.

Tabela 1 – Utilização semanal do laboratório

PERGUNTA DOCENTE 
A

DOCENTE 
B

DOCENTE 
C

DOCENTE 
D

Na época de sua 
formação, quantas 
vezes você frequen-
tava o laboratório 
de informática por 
semana?

0,25 2 2 a 3 1

Fonte: Elaborado pelo autor. 

É possível observar apenas a docente C aponta aprendizado pe-
dagógico:

Aprendemos a utilizar um programa chamado Hot Potatoes. 
Era legal porque aprendemos a inserir o conteúdo que qui-
séssemos e criar cruzadas, questionários, textos com lacunas 
em branco, quizzes e várias atividades. Não havia atividades 
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prontas, aprendíamos a criar nosso material. E o mais legal é 
que isso pode ser aplicado pela internet, não se gasta com fo-
lhas de papel e tinta e a correção pode ser automatizada (Fala 
do docente C sobre o aprendizado para utilização pedagógica 
das tecnologias).

Perguntados sobre a relação desses conteúdos com suas aulas, os 
docentes afirmam que os programas mudaram muito rapidamente e 
que, na época da sua formação, os programas (softwares) de computa-
dor eram outros e que tudo evoluiu muito rapidamente.

Na minha época era o MS-DOS e o Windows estava come-
çando. Agora não vejo muita relação entre o que aprendi nas 
aulas e o que vou ensinar para os meus alunos, porque os 
programas (softwares) que eles utilizam são muito diferentes 
(Fala do docente A sobre o aprendizado para utilização peda-
gógica das tecnologias).

Mudou muita coisa e eu não consegui acompanhar. A gente 
não tem tempo para acompanhar tudo. As coisas são muito 
rápidas e não dá tempo de fazer os cursos, porque eu dou aula 
em outra escola e não tenho como fazer os cursos do governo 
(Fala do docente B sobre o aprendizado para utilização peda-
gógica das tecnologias).

Confrontando o currículo atual destes cursos com o currículo da 
formação inicial, há um lapso temporal de 22 anos entre a formatura do 
docente mais velho (docente A, formado em 1988) e o mais novo (do-
cente C, formado em 2010). Apesar de mais de duas décadas separarem 
tais currículos, com todas as transformações tecnológicas ocorridas, as 
disciplinas específicas para utilização de tecnologias digitais seguem 
praticamente as mesmas, salvo exceção da docente C, formada há cerca 
de 3 anos atrás.
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T
abela 2 – C
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1988
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1
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32

Instituição B
2001

48
1

2
D

ocente C
24

Instituição C
2010

47
2

2
D

ocente D
39

Instituição D
1998

49
1

1
Fonte: E

laborado pelo autor.
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A disciplina ofertada é normalmente denominada Tecnologia e 
Educação e, mesmo nas instituições onde são oferecidas 2 disciplinas 
de tecnologia, só uma é obrigatória. Portanto, embora os computadores 
façam parte da vida dos professores, seu uso pedagógico é distinto do 
uso pessoal, conforme ZACCARON et al (2012). Resulta daí uma ação 
formativa distante dos recursos tecnológicos digitais (SANTOS, 2009; 
FAGUNDES, 2013; LOPES, 2013). Na compreensão da utilização do 
computador como elemento cultural (AMARAL et al, 2008) e, valendo-
-se da pedagogia da comunicação (PORTO, 2001), que valoriza todas as 
formas de expressão do aluno, está posta uma possibilidade de mudança.

Considerações finais

No atual contexto de informação instantânea, as mudanças que se 
sucedem de maneira acelerada na sociedade não acontecem com a mesma 
fluidez na escola. O docente, sem formação curricular inicial para atuar 
neste novo cenário, não está preparado e não tem condições para realizar 
as mudanças que a sociedade demanda. Compreendendo que não é a 
tecnologia, mas sim aquilo que o professor consegue fazer com ela que de-
terminará seu sucesso, comprar equipamentos não resolverá o problema, 
não melhorará a prática docente.

Os objetivos do trabalho são respondidos, na medida em que se veri-
fica que o conhecimento recebido nos cursos de formação não é percebido 
como suficiente pelos docentes formados. Os currículos aplicados pelas 
instituições formadoras demonstram a falta de disciplinas específicas de 
formação em tecnologias digitais. Mesmo após décadas do surgimento 
das tecnologias digitais, os currículos estão inalterados com relação às 
disciplinas e uso pedagógico de tecnologias digitais. As demandas da con-
temporaneidade avançam, a escola permanece estática. Portanto, sem que 
o currículo dos cursos de formação docente contemple disciplinas que 
preparem o docente para a utilização pedagógica das tecnologias digi-
tais, dificulta-se sua atuação e se desperdiçam oportunidades de melhoria 
na aprendizagem e desempenho dos alunos. A abordagem da tecnologia 
como artefato cultural e a pedagogia da comunicação são opções que le-
vam em consideração o contexto do aluno e a aprendizagem significativa, 
desde que o docente tenha preparação para tal.

É dever do Estado inserir mecanismos legais que assegurem a quan-
tidade e a qualidade mínima de disciplinas de formação para utilização 
pedagógica das tecnologias digitais nos cursos de formação docente. As-
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sim, teremos mais garantias de que o aluno receba uma educação alinhada 
com o perfil contemporâneo e que os docentes tenham reais condições de 
utilizar as tecnologias digitais em prol de uma educação efetiva, crítica e 
transformadora.
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Desafios da inclusão de alunos com deficiência 
no ensino superior

 
deniSe Macedo ziliotto
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Resumo: O objetivo deste artigo é refletir sobre elementos presentes na escolari-
zação de alunos com deficiência no ensino superior, inclusão que se visibiliza como 
um processo recente, impulsionado por políticas educacionais e pleitos sustentados 
por movimentos sociais. A partir da contextualização das questões atinentes nes-
te escopo, pretende-se contribuir para a discussão das políticas educacionais nos 
processos de escolarização e aprendizagem das pessoas com deficiência, através 
da identificação das conquistas e dos desafios presentes neste contexto. Trata-se 
de um estudo de cunho teórico-reflexivo, sustentado na literatura científica nacio-
nal, na legislação atinente ao objeto investigado e na análise crítica empreendida 
pelos autores diante das questões compartilhadas. Identifica-se como desafios re-
metidos à educação superior a estruturação de políticas de permanência pautadas 
pelas necessidades dos alunos com deficiência, incidindo sobre o desenvolvimento 
e garantia da oferta de recursos pedagógicos, de apoio e assistência educacional, 
bem como na superação de aspectos discriminatórios e culturais que permeiam a 
concepção da deficiência.

Palavras-chave: Inclusão. Ensino superior. Permanência. Assistência educacional.
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Introdução

A história recente da educação inclusiva no Brasil supõe o in-
vestimento contínuo na construção de um direito ainda não assegura-
do a todos. A Constituição Federal de 1988 sinalizou, no artigo 208, 
III, que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”, indicando a 
construção de um processo inclusivo na esfera educativa. Mas, somen-
te em 1996, a lei 9394/96 estabelece responsabilidades e ações para 
a inclusão de alunos com deficiência nas instituições de ensino, o que 
então passa a ser discutido e operacionalizado. A atenção à questão 
se intensifica quando os requisitos de acessibilidade para pessoas com 
deficiência passam a figurar como um dos indicadores em processos de 
autorização e reconhecimento de cursos, bem como de credenciamento 
de instituições de ensino superior, mesmo que inicialmente atenden-
do aos aspectos arquitetônicos, minimizando elementos pedagógicos e 
efetivamente inclusivos (ROCHA; MIRANDA, 2009).

Em 2006, a Organização das Nações Unidas – ONU – aprova a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, conceituan-
do a deficiência como o resultado da interação entre as pessoas com 
deficiência e as barreiras, nas atitudes e nos ambientes, que impedem 
a sua plena participação na sociedade em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas. O estado brasileiro, signatário desta conven-
ção, assume então o compromisso de assegurar um sistema educacio-
nal inclusivo em todos os níveis. A partir deste marco referencial, a 
educação especial é estruturada por meio de três eixos: constituição de 
um arcabouço político e legal fundamentado na concepção de educação 
inclusiva; institucionalização de uma política de financiamento para a 
oferta de recursos e serviços para a eliminação das barreiras no proces-
so de escolarização; e orientações específicas para o desenvolvimento 
das práticas pedagógicas inclusivas (BRASIL, 2010). Anos após, a lei 
13.005/2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação até 2024, 
assinalou, como conquista para a educação, a construção de uma esco-
la inclusiva de modo a garantir o atendimento à diversidade humana, 
como expresso na meta 4 (BRASIL, 2014), revelando a dimensão não 
estabelecida deste direito.
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O acesso das pessoas com deficiência à educação superior vem se 
ampliando significativamente, em consequência do desenvolvimento in-
clusivo da educação básica. O Programa Incluir – acessibilidade na edu-
cação superior – é executado por meio da parceria entre a Secretaria de 
Educação Superior (SESu) e a Secretaria de Educação Continuada, Al-
fabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), objetivando fomentar a 
criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade nas universidades 
federais, as quais respondem pela organização de ações institucionais que 
garantam a inclusão de pessoas com deficiência à vida acadêmica, elimi-
nando barreiras pedagógicas, arquitetônicas e na comunicação e informa-
ção, promovendo o cumprimento dos requisitos legais de acessibilidade. 

No período de 2005 a 2011, o Programa Incluir efetivou-se por 
meio de chamadas públicas concorrenciais, que, naquele momento, sig-
nificaram o início da formulação de estratégias para identificação das 
barreiras ao acesso das pessoas com deficiência à educação superior. A 
partir de 2012, esta ação foi universalizada atendendo todas as Insti-
tuições Federais de Ensino Superior (IFES), buscando o desenvolvi-
mento de uma Política de Acessibilidade ampla e articulada (Brasil, 
2013). Dentre as ações empreendidas estão a adequação arquitetônica, 
a aquisição de recursos de tecnologia assistiva, a aquisição e desenvol-
vimento de material didático e pedagógico acessíveis e a aquisição e 
adequação de mobiliários para acessibilidade.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em vigor 
desde janeiro de 2016, institui como “dever do Estado, da família, da 
comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à 
pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, 
negligência e discriminação” (BRASIL, 2015). Esta perspectiva convo-
ca diferentes atores sociais à responsabilidade pela garantia da educa-
ção aos sujeitos com deficiência e assegura condições como formação e 
disponibilização de professores para o atendimento educacional espe-
cializado, de tradutores e intérpretes de LIBRAS, de guias intérpretes 
e de profissionais de apoio. A lei também prevê a inclusão de temas 
relacionados à pessoa com deficiência nos currículos de cursos de nível 
superior e técnico, nos diversos campos do conhecimento existentes. 

Estas normativas sinalizam o caráter recente da adequação e 
capacitação da comunidade escolar para o atendimento do aluno com 
deficiência, mesmo considerando que a condição inclusiva tenha sido 
definida anteriormente e esteja estabelecida sua vigência. Rocha e Mi-
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randa (2009: 28) entendem que a sociedade precisa se adaptar às neces-
sidades das pessoas com deficiência, compartilhando os espaços com 
igualdade, com respeito e aceitação das diferenças:

As formas limitadas como as escolas e instituições ainda 
atuam, têm levado parcela considerável dos alunos à exclusão, 
principalmente as minorias – sejam elas sociais, sexuais, de 
grupos étnicos ou de pessoas com deficiência. 

A dimensão deste contexto se visibiliza em índices sociais apre-
sentados a seguir.

Contexto e perspectivas

Considerando a população do país, o Censo de 2010 identificou 
que 45.606.048 (23,9%) dos brasileiros possuíam pelo menos uma das 
deficiências investigadas: visual, auditiva, motora e mental ou intelec-
tual; 25.800.681 (26,5%) são mulheres e 19.805.367 (21,2%) são homens. 
38.473.702 pessoas vivem em áreas urbanas e 7.132.347 em áreas ru-
rais. A prevalência da deficiência variou: a deficiência visual apresentou a 
maior ocorrência, afetando 18,6% da população brasileira. Em segundo 
lugar, está a deficiência motora, ocorrendo em 7% da população, seguida 
da deficiência auditiva, em 5,10% e da deficiência mental ou intelectual, 
em 1,40%. No Rio Grande do Sul, a incidência de pessoas com deficiência 
é de 2. 549 691 sujeitos, ou seja, 23,84% da população (BRASIL, 2012).

No Brasil, de acordo com a política educacional vigente, está asse-
gurado o ingresso do aluno portador de deficiências e de condutas típicas 
em turmas de ensino regular, sempre que possível. Mas é preciso con-
siderar que mesmo quando este aluno consegue reunir condições como 
acessibilidade e valorização familiar da formação escolar, outros aspectos 
estão presentes – como experiências discriminatórias, recursos e conheci-
mentos restritos para a aprendizagem – situações que tensionam políticas 
mais efetivas de permanência, ampliando a atenção predominante na in-
serção. Para Jannuzzi (2006), as tentativas de institucionalização da defi-
ciência através da escolarização são recorrentes, de modo a conferir certo 
enquadre social, valoração e perspectiva de inserção que, de certo modo, a 
sociedade demanda em relação ao convívio com os deficientes. Sendo as-
sim, talvez seja possível pensar as ‘falhas’ nesse processo como a presenti-
ficação da exclusão social que forja, dialeticamente, o processo de inclusão. 
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Os índices apontam diferenças importantes na escolarização de 
pessoas com e sem deficiência. A taxa de alfabetização para a população 
total em 2010 foi de 90,6%, enquanto a do segmento de pessoas com, 
pelo menos, uma das deficiências foi de 81,7%. Em 2010, na popula-
ção com deficiência, 14,2% possuíam o fundamental completo, 17,7%, o 
médio completo e 6,7% possuíam superior completo. Em 2010, havia, 
ainda, grande parte da população sem instrução e fundamental com-
pleto, um total de 61,1% das pessoas com deficiência, sendo que, entre 
as pessoas sem deficiência, somente 38,2 compõem este último grupo. 
Estes dados sugerem que as diferenças existentes incorram, possivel-
mente, em desigualdade das oportunidades (BRASIL, 2012).

Entretanto, há inquestionável ampliação do acesso de pessoas 
com deficiência à educação. A quantidade de matrículas de pessoas com 
deficiência na educação superior aumentou 933,6% entre 2000 e 2010. 
Estudantes com deficiência passaram de 2.173 no começo do período 
para 20.287 em 2010 — 6.884 na rede pública e 13.403 na particular. O 
número de instituições de educação superior que atendem alunos com 
deficiência mais que duplicou no período, ao passar de 1.180 no fim do 
século passado para 2.378 em 2010. Destas, 1.948 contam com estrutu-
ra de acessibilidade para os estudantes (BRASIL, 2012).

Do universo de alunos na educação superior brasileira – 7,3 milhões 
em 2013, quase 300 mil matrículas acima do registrado no ano anterior, 
contabilizando, no período entre 2012 e 2013, crescimento de 3,8%, sendo 
1,9% na rede pública e 4,5% na rede privada – as matrículas de portadores 
de deficiência aumentaram quase 50% nos últimos quatro anos, sendo a 
maioria em cursos de graduação presenciais. Em 2013, eram quase 30 mil 
alunos, enquanto, em 2010, eram pouco mais de 19 mil (INEP, 2014).

É importante assinalar que as condições de acesso e permanência 
do aluno com deficiência no ensino superior não implica apenas cons-
truções de espaços acessíveis, mas recursos pedagógicos, informações 
para a comunidade técnico-administrativa, instruções e/ou capacitação 
aos professores e apoio institucional. Portanto, há que se proporcionar 
uma mudança no modus operandi de uma instituição no seu fazer tra-
dicional, tanto no ensino, na pesquisa e na extensão, quanto na infraes-
trutura oferecida a toda a comunidade docente, discente e administra-
tiva (GUERREIRO; ALMEIDA; SILVA FILHO, 2014).

Ferrari e Sekkel (2007) afirmam que a educação inclusiva pres-
supõe a participação coletiva na decisão das questões da sala de aula e 
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da instituição escolar bem como a necessária flexibilidade na utilização 
dos recursos institucionais, humanos e materiais. Mesmo considerando 
a especificidade das disciplinas, pode-se sustentar o pressuposto que 
todos os professores necessitam de apoio institucional para realizar 
flexibilizações e mudanças e, nesse sentido, é fundamental que os obje-
tivos ligados a cada curso nas IES estejam claros a todos aqueles que 
participam do seu desenvolvimento.

Condições para ingresso e permanência no ensino superior

Ao investigar a predominância de alunos com deficiência em ins-
tituições de ensino superior privadas, Duarte et al (2013) apontaram 
fatores que dificultam o ingresso em universidades públicas, como o 
acesso mais disputado via vestibular, a falta de políticas de cotas de 
vagas para pessoas com deficiência e a menor disponibilidade de cursos 
noturnos. A possibilidade de bolsa pelo ProUni e o acesso facilitado ao 
financiamento estudantil pelo FIES foram mencionadas como favore-
cedoras para inserção nas redes privadas.

Estudo realizado por Manente, Rodrigues e Palamin (2007), com 
deficientes auditivos que possuem ensino médio, indica que, entre os 
motivos pelos quais sujeitos não frequentaram curso superior estavam 
dificuldades financeiras, para 55% dos participantes da pesquisa, segui-
dos pela reprovação em universidades públicas (24%) e ainda alguns 
relatos se referiam, também, ao medo de não conseguirem acompanhar 
as aulas ou serem discriminados naquele ambiente (13%). Quanto aos 
fatores que acreditavam poder contribuir para o acesso ao curso supe-
rior, os relatos foram: a ajuda de familiares e amigos (33%), a compe-
tência pessoal (31%), o acesso à disponibilidade de equipamentos e in-
térprete (13%), a atenção e apoio dos professores (12%) e a orientação 
de profissionais da saúde (11%).

Há facilitadores que podem ser determinantes para a perma-
nência bem sucedida dos alunos com deficiência na universidade. Um 
dos facilitadores mais citados por discentes em pesquisa realizada por 
Castro e Almeida (2014) foi o serviço de apoio oferecido pela institui-
ção. Quantos às condições para a permanência, das 13 universidades 
pesquisadas, nove têm serviço específico de apoio aos alunos com de-
ficiência; três universidades têm apoio aos alunos, mas não específico 
(duas são programas dentro do apoio aos alunos e outra é um grupo 
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de pesquisa que desenvolve ações (pesquisa e extensão) para acesso de 
alunos com deficiência) e uma universidade não possui serviços ins-
titucionalizados (mas cada unidade busca prover as necessidades dos 
seus alunos). Dentre as sugestões, foram mencionadas a ampliação de 
informações para professores e alunos, a disponibilização de material 
com antecedência para apropriação dos recursos utilizados em aula, a 
atuação dos intérpretes de LIBRAS, oferta de materiais digitalizados 
para os alunos com deficiência visual e transporte interno adaptado 
para os alunos com deficiência física.

Não há reconhecimento social das diferenças de escolarização que 
os alunos com deficiência enfrentam, no entender de Moreira, Bolsa-
nello e Seger (2011), pois, muitas vezes, as vagas a eles destinadas são 
vistas como privilégio e não como direito. Tal pensamento desconside-
ra, segundo os autores, as dificuldades que estes sujeitos enfrentaram 
na educação básica e/ou nas vivências diárias em decorrência da falta 
de adaptações, apoios e recursos pedagógicos e tecnológicos na grande 
maioria das escolas. É importante avaliar que os professores estão mui-
tas vezes despreparados em sala de aula para atender as especificidades 
dos alunos, há limitações na acessibilidade e observa-se a discriminação 
que ainda estabelece a deficiência como incapacidade.

Orlando e Caiado (2014) entrevistaram professores universitários 
com deficiência e observaram, em suas trajetórias, situações em que o va-
lor da escolarização pela família se impunha com forte influência em suas 
vidas, com estratégias de leitura, escrita, de incentivo para frequentar a 
escola. Também destacaram o papel da instituição escolar na constru-
ção da excelência escolar desses sujeitos; as autoras defendem que, além 
destas questões, a distribuição do capital cultural objetivado contribui 
efetivamente para a excelência escolar e profissional destes sujeitos.

Inclusão social, escola e trabalho

Para Bahia (2006), a questão da inclusão social e profissional 
das pessoas com deficiência ganha relevância no debate social, políti-
co, econômico e cultural, uma vez que, entre outros aspectos, vivemos 
em uma sociedade que se estrutura pela categoria trabalho. A inclusão 
de deficientes nas escolas regulares e o estabelecimento de cotas para 
trabalhadores com deficiência nas empresas brasileiras são fruto de 
políticas públicas forjadas pela atividade de movimentos sociais, mas 



215 

também, como assinala Jannuzzi (2006), pela trajetória histórica do 
impulso à escolarização em momentos de desenvolvimento econômico, 
como medida para dar sustentação às novas formas de produção exi-
gidas. Mesmo assim, a autora considera que a escola pode aumentar 
a competência técnica e teórica do trabalhador, socializando o saber e 
possibilitando uma compreensão menos mística e mágica sobre a socie-
dade e sua condição ontológica. 

Em relação ao trabalho, apesar da exigência legal de cotas para 
trabalhadores com deficiência, a participação deles no mercado de tra-
balho, em 2010, ainda era restrita quando comparada à das pessoas sem 
deficiência. Do total de 86,4 milhões de pessoas, de 10 anos ou mais, 
ocupadas, 20,4 milhões eram pessoas com deficiência, 23,6% do total. 
Em 2010, havia 44.073.377 pessoas com, pelo menos, uma deficiência 
em idade ativa, mas 23,7 milhões não estavam ocupadas. A taxa de ati-
vidade variou tanto em relação ao gênero como em relação aos tipos de 
deficiência. Na comparação por gênero, as mulheres apresentaram as 
menores taxas de atividade para todos os tipos de deficiência. Do total, 
a taxa para as mulheres foi de 41,7% enquanto para os homens foi de 
60,3%. Quanto aos tipos de deficiência, a menor taxa ocorreu no seg-
mento das pessoas com deficiência mental ou intelectual, tanto para os 
homens quanto para as mulheres, cujos valores foram 22,2% e 16,1%, 
respectivamente. A deficiência motora foi a segunda mais restritiva, 
com taxas de 41,3% para os homens e 27,4% para mulheres. Em tercei-
ro lugar, ficou a deficiência auditiva, com 52,4% para homens e 31,3% 
para mulheres. A deficiência visual foi a menos restritiva, apresentou 
taxa de 63,7% para homens e 43,9% para mulheres. Com exceção da 
deficiência mental ou intelectual, cuja diferença entre as taxas para ho-
mens e mulheres foi de 6,1%, as diferenças entre as taxas de atividade 
para as demais deficiências foram altas, de 13,9% para a motora, 21,1% 
para a auditiva e 19,8% para a visual (BRASIL, 2012).

Em relação à ocupação, o censo de 2010 registrou diferenças en-
tre as pessoas com, pelo menos, uma das deficiências investigadas e as 
pessoas sem nenhuma delas. Provavelmente em função de exigências 
legais nos concursos, 5,9% dos trabalhadores com deficiência estavam 
empregados como militares e funcionários públicos estatutários, per-
centual maior do que o de trabalhadores sem deficiência, que era de 
5,5%. Na categoria de empregador, a diferença entre os dois segmen-
tos foi pequena, de somente 0,3 pontos percentuais. Para os trabalha-
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dores do setor informal, sem carteira assinada, a diferença foi 1,9% 
maior para as pessoas com deficiência, o que pode sugerir dificuldade 
de inserção em vínculos formais de trabalho. Esta questão também se 
presentifica na categoria de trabalhador por conta própria, onde a di-
ferença entre os dois segmentos foi de 23,4 pontos, com 50,8% para 
os trabalhadores sem deficiência e 27,4% para os trabalhadores com 
deficiência. Na categoria de empregado com carteira de trabalho assi-
nada, a diferença foi de 9 pontos percentuais, contingente maior para 
o segmento das pessoas sem nenhuma das deficiências, 49,2% e 40,2%. 
Os trabalhadores não remunerados eram 2,2% para a população com 
deficiência e 1,7% para a da população sem nenhuma das deficiências, 
repetindo índices menores de empregabilidade para os trabalhadores 
com deficiência (BRASIL, 2012).

Garcia (2014: 179) identifica que “grande parte das pessoas com 
deficiência ocupadas está no mercado informal, exercendo atividades 
precárias, descontínuas, sem cobertura trabalhista e previdenciária”. É 
importante assinalar que as taxas de desemprego são mais elevadas 
para a população com deficiência, o que sugere maiores dificuldades 
deste grupo para buscarem atividade remunerada. O autor afirma que 
há um contingente considerável de ‘inativos’ – cerca de três milhões 
de pessoas – que possivelmente sobreviva do recebimento de pensões, 
benefícios assistenciais, previdenciários ou a partir do suporte familiar.

A formação profissional no Brasil, desde seu início, direcionou-se às 
classes menos favorecidas, reforçando assim a idéia de separação social do 
trabalho entre os que pensam e os que executam. A tradição escravagista 
do Brasil reforçou esta distinção, originando representações preconcei-
tuosas com relação à classe social que executa o trabalho manual. Não 
havia o reconhecimento de vínculo entre trabalho e educação, tendo em 
vista que a economia da época se organiza a partir do setor primário, o que 
não demandava educação formal ou profissional. No decorrer do século 
XX, o modo de organização do processo de trabalho passou por grandes 
modificações, passando a demandar um trabalhador com uma sólida for-
mação geral e que tenha uma formação profissional que desenvolva não 
mais as competências básicas, mas elevadas e complexas competências, 
cognitivas e emocionais. Por sua vez, o mercado de trabalho passa a exi-
gir trabalhadores cada vez mais qualificados com sólida formação geral 
e profissional. Historicamente, há sistemáticas confluências entre perío-
dos de industrialização e de investimento em educação, evidenciando a 
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preocupação com a formação dos recursos humanos necessários às novas 
exigências do processo produtivo, havendo uma explícita vinculação entre 
educação e desenvolvimento econômico do país (JANUZZI, 2006).

Kuenzer (2008) salienta que as reformas educacionais dos anos 70 
tiveram inspiração na teoria do capital humano, que creditava à educação 
o poder de favorecer o desenvolvimento das nações e a ascensão social dos 
indivíduos. Com o intuito de obter resultados mais imediatistas, passou a 
pautar-se por uma pedagogia fundamentada nos princípios da racionali-
dade e da eficiência que regem a lógica do mercado, acentuadamente tec-
nicista, restringindo-se a uma aprendizagem para o saber fazer.

Entretanto, se a educação profissional para as escolas regula-
res teve manifesta a intenção de formação para o trabalho, a educação 
especial centrou-se principalmente na habilitação do sujeito para que 
conquistasse relativa autonomia, a fim de que pudesse conduzir sua 
vida e auxiliar no sustento de sua família, desonerando o estado da 
tutela de sua cidadania. As oficinas protegidas, criadas no início do século 
XX, possuem exatamente essa característica, reproduzindo, muitas vezes, 
o trabalho repetitivo e fragmentado do modelo taylorista, numa transpo-
sição clara da organização produtiva para o âmbito escolar. Agravando as 
contingências da formação, as atividades desenvolvidas não raramente se 
estabeleciam justamente por não serem rentáveis nas organizações, como 
separar pequenas peças, montar caixas ou realizar processos morosos (ZI-
LIOTTO; SIMIONATTO, 2009). Reconhece-se, portanto, que ao longo 
de muitos anos a exclusão das pessoas com deficiência do sistema regular 
de ensino gerou um passivo escolar que se presentifica na escolaridade, 
em média, mais baixa e, consequentemente, na menor qualificação e opor-
tunidades no mundo do trabalho. O aumento da participação dos traba-
lhadores com deficiência no mercado de trabalho formal é uma conquista 
importante no processo histórico de luta pela cidadania (GARCIA, 2014), 
reduzindo a desigualdade social que, por sua vez, exclui número significa-
tivo de pessoas do acesso aos direitos sociais, dentre os quais a educação 
figura como um fator emancipador (VILARONGA; CAIADO, 2013).

Considerações finais

Na medida em que o respeito e o direito à diversidade têm sido 
pleiteados por diversos movimentos sociais, e, neste recorte em parti-
cular, no âmbito da educação, há desafios que se impõem. A construção 
de uma sociedade inclusiva como condição primeira e para a qual todos 
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são convocados; a sustentação de políticas públicas e programas que 
fomentem, subsidiem e garantam a inserção e permanência de pessoas 
com deficiência no ensino superior; o desenvolvimento de recursos téc-
nicos e humanos para oportunizar condições pedagógicas efetivas para 
a aprendizagem. Considerando o caráter ainda recente deste processo 
– também impulsionado pela ampliação da escolarização na educação 
básica e pela extinção de classes especiais – há um percurso importante 
a ser trilhado no exercício amplo do direito à educação e à cidadania. 

O protagonismo do processo de inclusão pelo aluno com deficiên-
cia no ensino superior começa a ser inscrito e descrito, especialmente 
pelos que conseguem concluir o percurso de formação. São aprendi-
zagens compartilhadas com a comunidade escolar que apontam novos 
cenários para a educação e novas experiências para a deficiência. 
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A Educação Jurídica no Brasil: sintomas de uma crise

 
gaBRiel eidelwein SilveiRa

taMiReS eidelwein

Resumo: Este texto corresponde à palestra proferida pelo Professor Gabriel Ei-
delwein Silveira, em 05 de maio de 2015, por ocasião da Semana Acadêmica do 
Polo da Universidade Aberta do Brasil em Novo Hamburgo (UABNH/RS). A de-
gravação foi realizada por Karina Lopes; e revisada e adaptada pelos autores. No-
tas explicativas foram acrescentadas, além das cabíveis referências bibliográficas. 
Na adaptação da transcrição, procurou-se preservar, na medida do possível, as ca-
racterísticas do estilo oral. A reflexão que se esboça doravante fez parte dos temas 
discutidos no âmbito do Grupo de Estudos “Comparativistas Tocquevilleanos do 
Brasil”, reunido na cidade de Lajeado (RS) no ano de 2015.

Palavras-chave: Educação Jurídica. Sociologia do Direito. Crise.
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Crise do Ensino Jurídico Brasileiro

O que passo a apresentar é apenas uma pequena parte de um 
estudo que eu e os estudantes estamos realizando coletivamente, no 
grupo de pesquisa que coordeno. Nós, bastante pretensiosamente, inti-
tulamos nosso Grupo de “Comparativistas Tocquevilleanos do Brasil”. 
Alguns dos membros do grupo compõem a mesa comigo hoje1; e tam-
bém apresentam seus papers. Outros não estão aqui hoje: eles estive-
ram apresentando suas pesquisas ontem, na forma de pôster2.

Nós estudamos culturas jurídicas e cívicas comparadas. Nossos 
objetos de comparação são a cultura cívica e o Direito no Brasil, nos 
Estados Unidos e na França. Nesta noite, enfocarei um tema mais re-
cortado, a respeito da cultura jurídica brasileira. Estou chamando esta 
lecture de “A educação jurídica no Brasil: sintomas de uma crise”.

Primeiro ponto. Começo questionando o próprio título de minha 
exposição. Este foi colocado de forma polêmica com um propósito! Se 
nós falamos de “sintoma”, provavelmente estamos induzindo o auditório a 
considerar, embora inconscientemente, a existência de alguma “doença”.

No caso da sociologia, que é a nossa disciplina fundamental – a 
sociologia do direito, por excelência –, imaginar-se-ia que eu falaria 
de “sintomas de uma doença social”. No entanto, como todos podem 
notar, eu não batizei o problema social em questão de “doença social”; 
mas, sim, de “crise”. Ao fazê-lo, misturei dois campos semânticos que 
normalmente não se misturam. O fiz propositalmente.

Com isso, gostaria de mostrar que existe, por assim dizer, re-
correndo à linguagem clássica da sociologia, um tipo de “doença so-
cial” (DURKHEIM, 2001) na maneira como o campo jurídico tem 
operado no Brasil, a partir do funcionamento “normal” do próprio 
ensino jurídico.

1 Em 05 de maio de 2015, formaram o Painel, na UAB/NH, o Professor Gabriel Ei-
delwein Silveira e os seus estudantes, da faculdade de direito, Eduardo Souza dos Santos, 
Guilherme Patussi e Fábio Edgar Streck Barbosa; além da colega Rosana Silveira Dor-
neles, que não faz desta Pesquisa.
2 Em 04 de maio de 2015, a estudante de Direito Tamires Eidelwein apresentara o pôster 
“Ações do observatório de direitos humanos da Univates em 2015”; e a então “formanda”, tam-
bém da faculdade de Direito, Júlia Quevedo Grave, expusera o pôster “A Democracia dos Sete: o 
tribunal do júri no Brasil e EUA em perspectiva comparada”. Uma versão reduzida deste traba-
lho foi publicada em seguida (GRAVE e SILVEIRA; In. GIANEZINI e LIBARDONI, 2015).



224 

Mas se eu usasse dito vocabulário funcionalista, estaria assumin-
do tacitamente o pressuposto equivocado da possibilidade de um funcio-
namento normal saudável, em relação ao qual compararíamos o siste-
ma atual, pretendendo chamá-lo de “anormal” ou de “doente”. Mas não 
existe semelhante paradigma normal. O paradigma “normal”, entendido 
como “saudável” ou “funcional”, para nós, juristas brasileiros, é apenas 
teórico – e não encontramos muitos traços visíveis dele na realidade ju-
rídica nacional observável. Por outro lado, o paradigma “normal”, enten-
dido como “aquele que há” – ou seja, o direito cotidiano do profissional 
jurídico brasileiro –, é já contraditório e disfuncional em essência. Desta 
forma, no caso nacional, o binômio sociológico normal/patológico é de 
partida, paradoxal e contraditório. Aqui, é normal ser disfuncional.

Então, nós vamos apontar, sim, “sintomas”; mas de uma “crise”, 
não de uma “patologia”. Para fazê-lo, vamos adotar a noção provisória 
de “crise” como sinônima de “disfunção”: ou seja, uma condição em que 
os órgãos e as instituições sociais não colaboram harmonicamente para 
a coesão, a adaptação e a solidariedade social. No limite, as instituições 
operam contraditoriamente e em tensão disjuntiva: por exemplo, quando 
os discursos dos profissionais são democráticos, embora seus comporta-
mentos sejam patrimonialistas (FAORO, 2001), e assim por diante.

Segundo ponto. Qual o papel da sociologia? Pierre Bourdieu, um 
sociólogo francês bastante conhecido no campo da educação – provavel-
mente alguns de vocês conhecem a sua obra A Reprodução (BOURDIEU; 
PASSERON, 1982). –, gostava de dizer que a sociologia é uma ciência que 
perturba (BOURDIEU, 1983), o que é verdade. A sociologia tem como um 
dos seus principais objetivos, enquanto ciência, desvelar as coisas que estão 
por detrás da normalidade aparente dos funcionamentos.

Assim, nossa disciplina científica possui poderosos efeitos po-
líticos. Quando nós fazemos sociologia da religião, os religiosos se 
revoltam contra os profissionais da nossa área. Quando nós fazemos 
sociologia da educação, são os professores que não gostam. Quanto 
mais bem feito é o trabalho sociológico realizado, mais ele expõe aquilo 
que os poderosos não gostariam de expor a respeito de si mesmos: os 
fundamentos da dominação que exercem – ou, como nos casos mais 
radicais, a fraqueza ou até a ausência de fundamentos aceitáveis para a 
dominação. Por esse efeito de exposição, à razão, do que há de ridículo, 
implícito no inconsciente social, pensadores como Rousseau (2005) pu-
deram transformar, com algumas centenas de páginas, em verdadeiros 
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castelos de cartas, sistemas de dominação arraigados como a monar-
quia absoluta e o feudalismo.

Finalmente, nós, sociólogos, ao lado do filósofo Sócrates, traze-
mos espelhos para as pessoas. O que estamos fazendo agora senão mos-
trar aos profissionais do direito “quem eles são” realmente? Ou mesmo 
“quem somos nós”, porque somos também professores e estudantes de 
direito. Também eu tive de aprender, com as dores do parto, quem eu 
era; ou melhor, quem eu estava sendo “doutrinado” para ser, começan-
do na Faculdade de Direito. Este ponto é importante: entender o que a 
sociologia pode fazer: desvelar; e, ao fazê-lo, incomodar. O desconforto 
desencadeia mecanismos de defesa, começando pela negação. Somos 
testemunha de quão frequente os juristas negam em discurso o que 
fazem na realidade, decerto porque é traumático e frustrante admiti-lo 
a si mesmos e ao público.

Terceiro ponto. O pensamento sociológico só funciona bem se ele 
for sistêmico. Dizê-lo é assumir que não se pode compreender qualquer 
fato da realidade tomado isoladamente. Dito de modo mais simples: é 
preciso contextualizar. Podemos atribuir esse princípio de método, de 
considerar os fatos dentro do sistema de relações no qual estão inseri-
dos, ao pioneiro Karl Marx (2005).

A regra vale para o estudo sociológico do Direito. Por incrível 
que possa parecer, o ensino jurídico mainstream, a transmissão das leis 
e a aprendizagem do Direito são feitos, em nosso país, de uma forma 
totalmente descolada da realidade social. Tudo se passa na mente do 
profissional mais bem “educado”, na escola jurídica brasileira, como se 
as leis não fossem produto da política; e a política não fosse, ela própria, 
um produto das relações sociais, dos conflitos sociais, dos conflitos de 
interesses existentes numa sociedade – e tanto mais numa sociedade 
brutalmente desigual como a nossa.

O Direito é, pois, aqui, considerado como um produto acabado e 
definitivo; uma verdade revelada, profunda e complexa, acessível so-
mente aos “sábios”, que conhecem a linguagem de livros adequada-
mente chamados de “doutrina”. Cabe aos professores transmitir esse 
saber cifrado e autista a alunos “tabula rasa”, um “ensino bancário”, pra 
usar um termo clássico do Paulo Freire (2015).

Quarto. Comparar-se é conhecer-se! A arrogância pomposa con-
sistente em supor-se possuidor de um saber absoluto e autossuficiente, 
já fora atribuída por Buarque de Holanda (2012) à preguiça mental típi-
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ca do bacharel brasileiro. Com efeito, é algo bastante brasileiro mesmo. 
Porque não corresponde à maneira como o ensino jurídico é trabalhado 
em outros países, que nós também examinamos, como a França e os 
Estados Unidos. Justamente escolhemos esses países, para o trabalho 
comparativo, por serem considerados os pioneiros da experiência de-
mocrática moderna. O único objetivo dessa escolha é mostrar, pedago-
gicamente, a quem possa interessar, que a resposta conformista de que 
“as coisas são assim mesmo” simplesmente não nos serve, nem poderia 
satisfazer às mentes mais exigentes. Simplesmente porque há casos na-
cionais conhecidos em que o mundo jurídico opera de modo bastante 
diferente. Casos em que não encontramos, de forma tão marcada, a 
disfunção como aspecto da normalidade do funcionamento social.

Vou dar um exemplo bem básico, os Estados Unidos. Conceda-
mos a priori todas as críticas que nós possamos fazer legitimamente 
àquela poderosa nação: a mercantilização do ensino, a mercantilização 
da vida, o seu capitalismo profundo, o consumismo, a política interna-
cional do big stick, o imperialismo, etc. Coloquemos, agora, entre pa-
rênteses, tudo isso que os brasileiros (e os franceses) adoram odiar nos 
Estados Unidos. Consideremos o ensino jurídico em si.

Pra você entrar em uma Faculdade de Direito nos Estados Uni-
dos é preciso, antes, ser formado em outro curso superior. O Direito é 
uma pós-graduação, cujo título respectivo é chamado juris doctor, re-
querendo que o candidato possua um bacharelado prévio. Então você já 
é, digamos, historiador, filósofo, sociólogo, ou coisa do tipo, antes mes-
mo de se candidatar a uma vaga na escola de direito. Apenas por isso 
já podemos pressupor que o debate, em sala de aula, em uma faculdade 
de direito americana, deva possuir nível e profundidade incomparáveis 
com aquela “conversinha mole” daqui.

Pensem em alunos que, no primeiro dia de aula, não desconhe-
çam, em absoluto, quem foi Aristóteles; ou qual o significado da Re-
volução Francesa! Já são outro material humano, portanto. Possuem 
categorias mentais prévias. Não são a tabula rasa.

Para enfatizar ainda mais o traço disfuncional da condição de nosso 
ensino jurídico, lembremos que esses temas fundamentais pra se ter uma 
visão crítica do Direito (filosofia grega, o legado do iluminismo, etc.), 
entre nós, são as matérias menos prestigiosas. A presença da filosofia, 
da sociologia e da história, nos currículos, é considerada, por muitos es-
tudantes de direito, com toda sua sinceridade e inocência, como meros 
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“enxertos” que as faculdades usam para subtrair-lhes uns níqueis a mais. 
Estou dizendo que a questão cultural, a questão de mentalidade, é muito 
importante; e é um aspecto muito forte da tradição jurídica de um país. 
Comparativamente, não fomos favorecidos neste quesito.

Quinto. Qualquer sociólogo sério, que se dedique ao tema, dirá: 
somos menos modernos do que supomos, tanto na nossa relação com a 
“cultura culta”, quanto em nossos processos de formação de elites (RO-
CHA; SILVEIRA, 2009). No Brasil, o Direito (mas não só ele) é tratado 
de forma bastante tradicional. Vivemos em uma sociedade que, apesar de 
todos os avanços atingidos historicamente, não se apresenta como uma 
sociedade de Modernidade “acabada”. Nossa modernidade é recente, 
uma modernidade que ainda se insinua, mas que não tem, de forma sufi-
cientemente definida, a maioria as características daquilo que na Europa, 
nos Estados Unidos ou no Japão, se chamou de Modernidade.

Um dos aspectos notáveis de uma dita modernidade inacabada está 
no fato de que a nossa formação de elites ainda não está devidamente 
acoplada à formação intelectual ou sequer ao (discurso de) mérito.

Comparativamente, então, existe, nos Estados Unidos, muito cla-
ramente, por exemplo, a figura do homem que se faz a si mesmo: o clás-
sico self-made man, que é a pessoa que ousa, seja no campo econômico, 
seja no campo educacional; e, ao ousar, inventa-se a si mesma. Muitas 
vezes, nos Estados Unidos, as pessoas abandonam a universidade pra 
tentarem a sorte. Correr riscos é um aspecto da liberdade no liberalis-
mo americano. Quando bem-sucedidos, estes aventureiros se tornam 
“os Steve Jobs da vida”, certo? Os Estados Unidos possui mil exem-
plos desse tipo de pessoa. São pessoas que, mesmo tendo abandonado o 
sistema de ensino, estudaram muito! – em alguns casos mais do que a 
maioria das pessoas que completaram os ensinos formais. São pessoas 
que estavam, por assim dizer, à frente do sistema educacional, enquan-
to indivíduos; e que encontraram um ambiente próprio para que suas 
ideias tivessem valor econômico.

Os self-made men são pessoas extraordinárias; Isso não significa 
que sejam dotadas de uma superioridade inata. Na verdade, a fé do 
homem americano em si mesmo, nas suas possibilidades de sucesso, é 
reforçada pelo contexto cultural e econômico que o constituiu enquanto 
sujeito histórico.

No Brasil, comparativamente, o que acontece? As elites tradicio-
nais são, aos poucos e lentamente, substituídas pelas elites “educadas”. 
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Mas o processo modernizador acontece com um “desvio” muito inte-
ressante – eis o diagnóstico da crise de que tenho falado: as faculdades 
de poder, no Brasil, são fundamentalmente duas, vocês o sabem: Direi-
to e Medicina. Alguém, dentre vós, ignora este fato?

Para nós, brasileiros, parece uma obviedade, quase um fato natural. 
Porém, pasmem! Isso tudo pode parecer muito engraçado, triste ou ridícu-
lo para observadores vindos de outras culturas. Tomemos como exemplo 
o nosso convidado estrangeiro, professor Bernardino3, nosso colega e ami-
go: ele é um intelectual que tem sua origem nacional em um país pobre da 
África. Alguns de vocês o conheceram no primeiro dia deste evento, por 
ocasião de sua Aula Magna. Ele nos conta que, no Moçambique, tem o 
mesmo status social os cursos de Direito, Medicina e Filosofia! 

Isso mesmo! Acreditem! Desistam agora de seu preconceito. Se 
você acredita que vive em um país que valoriza mais a cultura do que 
pequenas repúblicas periféricas da África. Segundo Bernardino, em 
Moçambique, a Filosofia, é, sim, uma faculdade de poder: ser filósofo é 
algo importante naquele país.

Admito que, antes de ele me relatar, também eu não imagina-
va isso. Sabia, sim, que a filosofia tem um status muito importante na 
França ou na Alemanha. Na França, grosso modo, algumas das pes-
soas mais distintas do país fizeram a École Normale Supérieure. Em-
bora isso não seja muito exato, podemos dizer, sem medo de exagerar, 
que os filósofos têm status de ministros na França: diante das crises 
políticas e das grandes questões sociais, eles são chamados para falar, 
na televisão, para dar suas opiniões, coisas assim, sobre todos os assun-
tos. Aqui não: as mídias procuram logo um jurista.

Eu considero das coisas mais exóticas e risíveis, que acontecem 
aqui, quando a tevê procura um médico para dar sua opinião, digamos, 
sobre a economia do país, por exemplo; ou sobre outros assuntos igual-
mente técnicos – os quais, em tese, requerem, para validar a opinião do 
entrevistado, a suposição da posse de um saber técnico que, como re-
gra, não se pode aprender na faculdade de direito, nem na de medicina.

Desses ranços pré-modernos, decorre que, no Brasil, o jurista 
fez e faz, muitas vezes, o papel do intelectual total, o que tudo sabe, 
que tudo resolve; e, nesse processo, do qual participa a opinião pública, 

3 Bernardino Cordeiro Feliciano foi um dos palestrantes principais da V Semana 
Acadêmica do Polo da UAB/NH. Ele é diretor adjunto pedagógico da Faculdade 
de Ciências Sociais e Filosóficas da Universidade Pedagógica de Moçambique.
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os intelectuais das ciências sociais e filósofos ficaram, por assim dizer, 
escanteados, durante muito tempo (o que foi agravado no período mi-
litar). Mesmo sendo formados em faculdades de direito, hoje, somos 
capazes de fazer esta crítica, de perceber o problema cultural, as distor-
ções do nosso sistema cultural – que é algo muito maior do que apenas 
o sistema de ensino ou a universidade.

Sexto. Uma breve digressão: ciências sociais “partidárias” não 
ajudam. A nossa Academia das Ciências Sociais, no Brasil, ela própria, 
também tem suas distorções. A crítica acadêmica muitas vezes é mal 
feita ou feita pela metade. Por quê? A imensa maioria dos intelectuais é 
excessivamente ideologizada politicamente, quando não mistura sim-
plesmente sua análise dos fatos sociais (e sua atividade docente) com 
sua atividade de militância política. Eu não quero falar mais nenhuma 
palavra sobre isso, nem identificar quais partidos políticos estou a refe-
rir, nem qual sua tendência, se de esquerda ou de direita. Apenas regis-
tremos que a discussão fica muito limitada, nesse país, quando metade 
das opiniões, que deveriam fazer parte do debate científico em ciências 
sociais, não podem sequer ser ditas legítima e impunemente. A uni-
versidade tem suas censuras. “Que não entre aqui quem não reconheça 
o valor do método” é um bom ponto de corte. Mas a patrulha ideoló-
gica, dentro da universidade brasileira, no direito e nas humanidades 
em geral, exerce um tipo de censura do tipo mais perverso (PONDÉ, 
2010/2012)4. Uma concepção hipócrita e parcial dos direitos huma-
nos autoriza apenas a agenda política considerada mais progressista, 
tratando por “inimigos” da democracia os setores mais conservadores, 
com risco real ao gozo dos direitos humanos de primeira geração, em-
bora consagrados na Constituição.

Sétimo. Outro problema que nós percebemos, no ensino jurídico 
brasileiro, e que guarda relação com a formação dos profissionais ju-
rídicos no país, foi apontado pelo professor Fernando de Castro Fon-
tainha – quem não por acaso fez seu doutorado numa universidade 
francesa, em Montpellier. Fontainha percebeu, ao comparar França e 
Brasil, que, aqui, formação, vocação e profissão estão descoladas de uma 
forma aberrante na área do Direito (FONTAINHA, 2015). Quer dizer, 
em geral, a formação na Faculdade de Direito está sendo cada vez mais 
transformada em mero treinamento concurseiro, fazendo equivaler a 
graduação em direito aos cursinhos preparatórios pra concursos ou 

4 Pondé é um dos denunciadores do “politicamente correto” no campo intelectual brasileiro. 



230 

meramente – o que causa ainda mais desapontamento – para o exame 
de ordem.

Em cerca de dez anos, conseguiu-se perder, por exemplo, uma cer-
teza que gente da minha geração possuía, quando realizamos nossas facul-
dades de Direito: a de que obter a aprovação na prova da OAB não repre-
sentaria mais do que um desafio ordinário. Se minha experiência pessoal 
servisse de case que representasse o estado de coisas anterior, gostaria de 
dizer aos meus estudantes que, diferente deles, eu não treinava fazendo 
‘questões de marcar’. Eu sabia que, estudando bons autores, fazer a ‘prova 
de marcar’ seria o menor de meus problemas. Tínhamos toda outra pers-
pectiva da carreira; alguns de nós já éramos, nós mesmos, autores.

Bom, mas hoje o ensino jurídico não é muito mais que uma prepara-
ção para a prova da OAB. Metade dos estudantes, se generalizamos gros-
seiramente, tem receio de não ser aprovado sequer no exame de ordem 
– mas paradoxalmente sonham em passar em concurso pra magistratura.

Lembremos que, na OAB, não existe concorrência propriamente 
dita: concorre-se consigo próprio, devendo-se acertar 50% da prova e, 
pronto, você está aprovado: você é advogado no Brasil! No caso do con-
curso da magistratura, o desafio e a concorrência são reais. O número 
de vagas é limitado. Passar, no exame para a magistratura, uma prova 
muito difícil, exige a preparação média de dois anos, para aqueles que 
podem parar todas as suas atividades da vida diária para se dedicarem 
exclusivamente para a preparação. O sabemos a partir dos relatos dos 
juízes que entrevistei5.

Portanto, há de se ter apoio familiar; há de se ter alguma base finan-
ceira, pra poder parar tudo e fazer esta preparação. Os prêmios dos apro-
vados são: os vencimentos de 22 mil por mês; 75 dias de férias anuais; e, 
praticamente, da maneira como funciona no Brasil, serem considerados 
“nobres por concurso” (ROCHA, 2002) – porque se transformam numa 
casta admirada, idolatrada! Os juízes e promotores, então, têm fã clubes 
e tietes, essas coisas. Assim, retroalimenta-se todo o prestígio e uma aura 
em torno do jurista; e o juiz é a figura principal em nosso campo jurídico. 
Em nossa cultura jurídica, o juiz, que é aquele que foi aprovado no con-
curso, representa o ideal do jurista. E quais suas virtudes? Seu aprendi-
zado encerrado, decorar leis, saber fazer a prova.

5 As entrevistas referidas foram realizadas por ocasião da elaboração da disser-
tação de mestrado em sociologia, em 2008, a qual enfocou particularmente a 
magistratura do trabalho no Brasil (SILVEIRA, 2008).
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Vocação!? Imaginamos, desde a sua etimologia ligada à religião, 
que seja como um chamado de Deus pra cumprir uma missão. Essa é 
a teoria weberiana (WEBER, 2002): vocação vem do alemão, beruf; 
no alemão, profissão e vocação são termos bastante próximos. E era 
de se imaginar que os juízes, como os juristas em geral, devessem ser 
pessoas de grande vocação, já que eles decidem sobre a vida das outras 
pessoas e exercem um papel político fundamental.

Não obstante, descobrimos, nas entrevistas realizadas, que, se os 
professores ganhassem os tais 22 mil, o batalhão concurseiro migraria 
em massa para docência. Eu ousaria dizer então, que se os garis ga-
nhassem 22 mil, o exército concurseiro inteiro migraria em peso para 
a nobre profissão que consistente em coletar lixo urbano.

Já houve quem me dissesse: “Mas isso é igual em todo o mundo!”, o 
que é uma inverdade. Consideremos que é muito custoso tornar-se advo-
gado nos Estados Unidos: é caríssimo! Não há garantias de que o egres-
so da law school será contratado por uma law firm, a menos que seja 
egresso da Harvard Law School, o que é mais dispendioso ainda. Mas o 
ingresso na law school de Harvard exige um histórico escolar impecável, 
tornando o curso realmente exclusivo e elitista, à parte de meritocrático.

Ainda, recordemos que, na França, o juiz é relativamente mal re-
munerado, comparado com o que um advogado mediano pode ganhar na 
prática privada. Hoje, segundo informantes, a França encontra dificulda-
des em recrutar juízes, por falta de candidatos6. Os franceses estão “faci-
litando” a entrada no concurso de juízes, abrindo caminhos alternativos.

Na Alemanha, também, até onde sei, se paga bastante menos, 
comparativamente, ao que se pode ganhar na prática privada do direi-
to. Aqui, no Brasil, não é assim! Aqui subsiste aquela cultura de, muito 
jovem, ingressar na profissão para se tornar, muito logo, um tipo de in-
tocável. Não é? Quem, em nossa profissão, ignora a figura daquele juiz 
que começa a trabalhar na segunda à tarde; na sexta-feira, não aparece; 
delega quase todo o seu trabalho para os ajudantes.

Essa crítica não é direcionada aos juízes brasileiros. Mas, sim, ao 
modo como as profissões jurídicas estão organizadas no país. É uma 
crítica a qual não sou o único a fazer. Para exemplificá-lo, tenho comigo 
outros dez autores, membros do grupo de estudos de que eu faço parte 

6 Refere-se à pesquisa de campo realizada por ocasião do doutorado do autor, quando atuou 
como bolsista “sanduíche” da CAPES, no Centre de recherche sur les liens sociaux, da Université 

de Paris V Descartes. A respectiva tese doutoral deve ser defendida ainda neste ano.
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na Universidade Federal7. Nós, aqui presentes, formamos outro grupo 
de estudos8. Mas nós não somos os únicos: existe pelo menos meia 
dúzia de congêneres no Brasil, fazendo este mesmo tipo de crítica às 
profissões jurídicas como estão organizadas no país.

Finalmente, a formação. Em vez de visar o que se esperaria – um 
aprendizado forte em cidadania, em filosofia, em política e também em 
direito –, a temos “formação em concurso”. O sujeito é treinado para 
passar em concurso. Isso é tudo.

Vejamos quão fraca é o valor da vocação. Dentre os juízes que 
entrevistei, houve quem dissesse: “Passei neste concurso. Se eu tivesse 
passado para outro, eu ficava na outra profissão. Como eu passei nesse 
concurso, eu fico nessa.”. Ai está! Vou ficar no “melhor” concurso em 
que eu passar, tendo em vista a remuneração!

Eu não estou, aqui, criticando o gosto pela remuneração. Quem 
não gosta de dinheiro?! Está-se apenas mostrando que haveria refor-
mas a serem feitas nesse campo, para que pessoas mais vocacionadas 
ocupassem essas posições.

Oitavo e último: o que mostram, sociologicamente, os cursinhos 
preparatórios? O lugar dominado que o pensador profundo do direito 
ocupa no campo jurídico nacional. Você graduou-se em direito no Brasil. 
Logo, pode vir a tornar-se um personagem que não existe nos outros 
campos jurídicos nacionais analisados: o concurseiro. Concurseiros são 
pessoas que passam de dois a sete anos – em um caso analisado a pessoa 
estava há vinte anos – tentando ser aprovado. A pessoa está há vinte 
anos fazendo cursinho para tentar dar o suposto “pulo do gato”; para, ao 
fazê-lo, mudar de vida! Sim, mudar de vida, porque é um fato que a vida 
muda, de um dia pro outro, com a aprovação no concurso: deixas um 
salário de um, três ou cinco mil reais, e começas a receber 22 mil.

Por causa dessa remuneração e do prestígio da carreira, há o per-
sonagem social do concurseiro, sem paralelo em outros países. Logo, 
há o fenômeno da proliferação dos cursinhos preparatórios, outro mer-
cado baseado nesta demanda; há os “aulões de macetes” (ROJO, 2014). 
Por favor, se quiserem dar umas boas risadas, procurem na internet: 

7 Grupo de Pesquisa Magistratura Sociedade e Política, UFRGS, do qual fazem parte, 
dentre outros, os Professores Raúl Enrique Rojo, Álvaro Filipe Oxley da Rocha. Vide 
site: <http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/8398496841236001>
8 Grupo de Estudos Comparativistas Tocquevilleanos do Brasil, liderado pelo autor, e 
composto pelos estudantes Guilherme Patussi, Fábio Edgar Streck Barbosa, Júlia Que-
vedo Grave, Eduardo Souza dos Santos e Tamires Eidelwein.
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neste mundo, vale tudo – professor vestido de mulher, dançando em 
cima da mesa, cantando funk, dando macetes de como marcar a questão 
certa, sem pensar muito, para passar no concurso.

Neste contexto, a discussão profunda, propriamente acadêmica, 
desapareceu. A figura do intelectual e do acadêmico – professores de 
filosofia, de sociologia, que tentam dar o tom acadêmico à formação em 
direito, ao modo americano ou francês, ou canadense, ou alemão, ou ja-
ponês – está desprestigiada. Dentro de uma Faculdade de Direito bra-
sileira contemporânea, do ponto de vista do “cliente”, que “tá pagando” 
e que quer passar no concurso, este professor, francamente acadêmico, 
está deslocado. Ao reafirmar os valores espirituais da academia, ele está 
negando os valores mundanos, pois – digamos bem – o melhor professor 
é o que está menos atrelado à demanda de formar marcadores de cruzi-
nhas profissionais. Justo! Esta é uma crítica pesada que eu estou fazendo. 
Precisamos de espelhos! A sociologia pode nos fornecer alguns.

Considerações finais 

O concurseiro é um personagem importante no campo jurídico. Os 
outros são: o juiz, o advogado, o promotor. Mas há outro personagem, 
que existe nos Estados Unidos, na França e em muitos países, mas que, 
no Brasil, está praticamente banido das profissões jurídicas: o acadêmico. 
O acadêmico, o pesquisador, aquele que estuda jurisprudência, que estu-
da Direito comparado, teorias clássicas – incluindo Tocqueville, claro, 
este personagem não está contabilizado, pelos profissionais do Direito, 
como um ator legítimo, como um ator que tem direito a palavra – ou seja, 
como alguém que pode dizer o que é o bom profissional de Direito.

O campo jurídico, conforme conceituou Pierre Bourdieu (2004b), é 
como outro campo profissional qualquer: é formado por aqueles profis-
sionais reconhecidos por seus pares e que entram na disputa pra definir o 
que é o bom profissional da área. No nosso caso, o juiz tem uma opinião 
sobre como deve ser ‘o bom juiz’; o advogado tem sua opinião; o promo-
tor também; os defensores públicos, etc. Mas o professor, o estudioso de 
profissão, o scholar, não é um ator legítimo, no Brasil. Perceba que ele 
não é reconhecido pelo juiz, nem sequer pelo advogado, como alguém 
que tem uma opinião válida sobre quem é ‘o bom profissional da área’.

Estes são – como eu chamei – alguns sintomas de uma crise. Quan-
do participamos de congressos internacionais e explicamos, por exem-
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plo, para um professor inglês ou holandês, o tipo de coisa que acabo de 
pontuar, eles não nos acreditam, ao menos em princípio. Quando final-
mente compreendem que falamos sério, acabam por ter pena de nós: se-
melhante disfuncionalidade não deveria ser o aspecto normal de nenhum 
campo jurídico, muito menos em democracias e em tempos de paz. 

O que vos digo, apenas porque sois, em sua maioria, educadores 
e pedagogos, é muito difícil de ser repetido ante uma audiência de ad-
vogados sem ‘levar tomates’. Por isso, este é um espaço privilegiado. 
Agradeço a oportunidade de falar e espero ter esclarecido, ao público, 
um pouco da contribuição da sociologia para o diagnóstico da crise que 
assola o ensino jurídico no Brasil.
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A trajetória e os desafios de uma jovem adulta com 
paralisia cerebral distônica no ensino superior: 

prevalências e correlatos
 

iSaiaS doS SantoS ildeBRand

Resumo: Este texto apresenta um paralelo entre revisão literária e um estudo caso 
de uma jovem adulta com Paralisia Cerebral (PC) Distônica sobre seu decurso de 
escolarização no ensino superior, relatando sobre o processo de inserção, implica-
ções e desafios para permanência na academia. O artigo justifica-se, uma vez que, 
pesquisar sobre as pessoas com paralisia cerebral e seu acesso e permanência na 
academia se faz necessário, já que são poucos alunos que adentram nos cursos uni-
versitários portadores de PC. Os objetivos se destacam em analisar e compreen-
der como se dá o processo de inclusão nos diversos contextos sociais das pessoas 
com necessidades educacionais especiais (NEE), pois ainda é motivo de muitas 
pesquisas, já que as pessoas portadoras de algum tipo de deficiência pertencem a 
uma parcela considerável da população. A pesquisa é qualitativa, já que são poucos 
alunos com NEE no Ensino Superior e, além do mais, as pessoas com PC veem 
a academia como algo distante de seus objetivos, uma vez que há necessidade de 
reestruturação desses ambientes, tanto físico quando didático-metodológicos para 
condições salubres de ensino e aprendizagem.

Palavras-chave: Paralisia Cerebral. Inclusão. Ensino Superior. 
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Introdução

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho”1.

Analisar e compreender como se dá o processo de inclusão na so-
ciedade ainda é motivo de muitas pesquisas, já que as pessoas portado-
ras de algum tipo de deficiência pertencem a uma parcela considerável 
da população.

Os estudos que apresentam a trajetória das inclusões do ensi-
no básico ao ensino superior precisam de respaldo, principalmente nas 
pesquisas voltadas às pessoas com paralisia cerebral, uma vez que, as 
averiguações nessas perspectivas ainda são escassas. 

Consoante, a relevância deste trabalho baseia-se em apresentar 
informações sobre o processo de inserção, os desafios e implicações de 
uma jovem com paralisia cerebral distônica no ensino superior, anali-
sando dados levantados com a estudante, mediante um questionário de 
perguntas. Como se trata de uma pesquisa qualitativa, entender como 
se dá esse processo, revisar literariamente como as universidades vêm 
adotando práticas inclusivas se faz necessário, já que as intuições uni-
versitárias são espaços para todos, dessa maneira:

A história mostrou que as pessoas com deficiência enfrentaram 
muitas dificuldades em seus meios sociais e ainda enfrentam. A 
inclusão dessas pessoas de maneira justa e sem diferenciá-las 
é um discurso recente e está em evidência devido aos novos 
desafios e às novas fronteiras almejadas por elas, que chegam à 
sociedade como uma nova demanda, pois, antigamente, as pes-
soas com deficiência eram enclausuradas dentro de suas casas 
por opção, por medo ou por proteção da família (SASSAKI, 
2006 apud OLIVEIRA; RODRIGUES, 2009).

Mesmo com a legislação, que propicia a todas as pessoas, direitos 
e oportunidades, percebe-se que, em vários casos, incluir não perpassa 
as laudas das diretrizes, já que é garantia das pessoas com deficiências:

transversalidade da educação especial desde a educação in-
fantil até a educação superior; atendimento educacional es-

1 A jovem adulta com PC escolheu esse trecho do poema de Carlos Drummond como 
mensagem para os leitores deste artigo.
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pecializado; continuidade da escolarização nos níveis mais 
elevados do ensino; formação de professores para o atendi-
mento educacional especializado e demais da educação para 
a inclusão escolar; participação da família e da comunidade; 
Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e 
equipamentos, nos transportes, na comunicação e informação 
e articulação intersetorial na implementação das políticas pú-
blicas (BRASIL, 2010: 19).

Assim, Santos, Grisotto e Rodrigues (2011) ressaltam em seu ar-
tigo “Inclusão escolar de crianças e adolescentes com paralisia cerebral: esta 

é uma realidade possível para todas elas em nossos dias?” que a inclusão é 
possível, porém ainda não está no alcance de determinadas instituições 
brasileiras, uma vez que há necessidade não apenas de adaptação dos 
espaços, mas de qualificação desses profissionais que atenderão essas 
pessoas com necessidades educacionais especiais, atenção educacional, 
de saúde e de lazer, para que ocorra, de fato, a inclusão.

Esse estudo de caso é de caráter qualitativo, já que são poucas as 
pessoas com paralisia cerebral que adentram o ensino superior, assim a 
pesquisa ocorreu por meio de questionário virtual, no qual a aluna com 
PC2 descreveu sua trajetória de escolarização.

As considerações finais abordam reflexões pertinentes à pesquisa 
e as transcrições de dados levantados, tanto nas entrevistas como na 
literatura pertinente.

Paralisia Cerebral

A paralisia cerebral é “tida como uma incapacidade neurológica 
causada por uma lesão nos centros motores do cérebro” (LIMONGI, 
1998: 39). A lesão cerebral causa prejuízos no controle muscular fun-
cional e no sistema sensorial desses indivíduos.

Paralisia Cerebral (PC) é uma lesão que atinge o cérebro 
quando este é imaturo, e interfere no desenvolvimento motor 
normal da criança. É o resultado de uma lesão ou mau desen-
volvimento do cérebro, de caráter não progressivo, existindo 
desde a infância. A deficiência motora se expressa em padrões 
anormais de postura e movimentos, associados com um tônus 
postural anormal. A classificação da PC é realizada mediante 
análise da qualidade do tônus muscular, padrão de expressão 

2 Paralisia Cerebral
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motora, região de comprometimento cerebral e gravidade. O 
tipo de alteração do movimento observado está relacionado 
com a localização da lesão no cérebro e a gravidade das al-
terações depende da extensão da lesão. O diagnóstico de PC 
usualmente envolve retardo ou atraso no desenvolvimento 
motor, persistência de reflexos primitivos, presença de refle-
xos anormais, e o fracasso do desenvolvimento dos reflexos 
protetores, tal como a resposta de paraquedas. O tratamento 
de crianças com PC envolve equipes multiprofissionais que 
buscam minimizar o impacto desta patologia no seu desen-
volvimento global (ARAUJO et al, 2010: 230)

A paralisia cerebral atinge muitas crianças, assim, as implicações 
que vêm a surgir no seu processo de desenvolvimento cognitivo, motor 
e social são inúmeras, começando pela família, que nem sempre possui 
preparo para conduzir seus filhos de maneira salubre, outra é a esco-
la, que se diz inclusiva, porém não possui recursos necessários para 
trabalhar e incluir esses alunos, não obstante, pensar então no ensino 
superior é algo inatingível, já que, para vencer essas barreiras se faz 
necessário transformar e modificar a academia para receber o portador 
de paralisia cerebral.

Ainda assim, há diferentes aspectos quando falamos de PC pois, 
além das deficiências motoras, alguns casos podem apresentar deficiên-
cia intelectual.

O termo PC não significa que o cérebro está paralisado, 
apenas sofreu alguma forma de agressão. Segundo a 
Associação Brasileira de Paralisia cerebral (ABPC) “Paralisia 
Cerebral é o termos usados para designar um grupo de 
desordens motoras, não progressivas, porém sujeitas a 
mudanças, resultante de uma lesão no cérebro nos primeiros 
estágios do seu desenvolvimento”. Esta definição foi proposta 
por Hagberg em 1989 e aceita na sociedade internacional 
de Paralisia Cerebral (FERRARETO; SOUZA, 1998 apud 
GAROTTIB; OLIVEIRA; SÁ, 2008: 245).

A Associação Brasileira de Paralisia Cerebral apresenta que o princi-
pal fator para o diagnóstico são as manifestações relacionadas às dificulda-
des motoras em consequência de alguma lesão cerebral. Os componentes 
de classificação da PC e suas definições são apresentadas pela Surveillance 
of  Cerebral Palsy in Europe3 (SCPE). Veja nas tabelas a seguir:

3 Associação e Vigilância de Paralisia Cerebral da Europa.
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Quadro 1 – Componentes da Classificação de Paralisia Cerebral.
Desordens Motoras Natureza e tipo da desordem motora: 

anormalidades de tônus observadas no exame, 
bem como desordens de movimento presentes na 
avaliação.
Habilidade Funcional Motora: avalia o quanto o 
indivíduo é limitado em suas atividades, incluindo 
área motora e a fala.

Deficiências associadas A presença ou ausência de alterações músculo-es-
queléticas, alterações sensoriais, crises convulsi-
vas, déficit auditivo e/ou visual, alterações de com-
portamento, comunicação e/ou déficits cognitivos.

Distribuição anatômica e 
achados de neuroimagem

Distribuição anatômica: partes do corpo afetadas 
pela deficiência (membros, tronco, região bulbar, 
etc.).
Achados da neuro-imagem na tomografia e 
ressonância magnética.

Etiologia e tempo da lesão Quando a causa pode ser claramente identificada, 
como as causas pós-natais. (exemplo: meningite) 
ou mesmo quando malformações cerebrais estão 
presentes, pode se presumir o tempo da instalação 
da lesão.

Fonte: Associação Brasileira de Paralisia Cerebral4

Na Tabela 1, podemos perceber os componentes associados às 
desordens motoras, às deficiências associadas, às distribuições anatô-
micas e achados de neuroimagem e etiologia da PC. Dessa forma, con-
seguimos compreender que há 

um sistema padronizado para diferenciar crianças e 
adolescentes com diagnóstico de paralisia cerebral por níveis 
de mobilidade funcional, em resposta às necessidades de uma 
classificação para discriminar a severidade da disfunção do 
movimento (PALISANO et al, 1997).

4 Disponível em: http://sinistrocerebral/saibamais06.php.



243 

Quadro 2 – Natureza e tipo da desordem motora.
Tipo Espástico - padrões anormais de postura e/ou movimento;

aumento do tônus muscular (não necessariamente 
constante);
reflexos patológicos;
hiperreflexia e/ou sinais de liberação piramidal.
- O PC tipo espástico pode ser bilateral ou unilateral, de 
acordo com o local de comprometimento do corpo
a) Bilateral é diagnosticado se:
Membros de ambos os lados do corpo estão envolvidos.
b) Unilateral é diagnosticado quando:
Membros de um lado do corpo estão envolvidos.

Tipo Atáxico - padrões anormais de postura e /ou movimento;

- perda de coordenação, alteração de força, do ritmo e da 
metria do movimento.

Tipo Discinético - padrões anormais de postura e/ou movimento;

- movimentos involuntários, incontrolados, recorrentes, 
ocasionalmente estereotipados.

- O tipo discinético pode ser sub-dividido em distônico ou 
coreoatetoide:

a) Distônico:

Hipocinesia (atividade motora reduzida, isto é, 
movimentos rígidos);

Hipertonia (tônus em geral aumentado).

b) Coreoatetoide:

Hipercinesia (aumento de atividade motora, movimentos 
abruptos)

Hipotonia (tônus em geral diminuído)
Fonte: Associação Brasileira de Paralisia Cerebral5

Na Tabela 2, a natureza e o tipo de desordem motora associada 
aos diferentes diagnósticos de PC são enfatizados, já que é relevante 
entender que a PC pode se manifestar de três maneiras e com distintas 
prevalências: espática, atáxica e discinética. 

Em função da diversidade dos quadros clínicos de paralisia 
cerebral, outras classificações têm sido associadas às 
classificações de sinais clínicos e distribuição anatômica, visando 
identificar o nível de comprometimento motor das funções 
motoras globais e de função manual. (BRASIL, 2012: 13).

5  Disponível em: http://paralisiacerebral.org.br/saibamais06.php
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Nessa perspectiva, compreender como as pessoas com paralisia 
poderão vir a se desenvolver na sociedade se faz pertinente, já que, em 
nosso país, no âmbito científico

[…] há uma carência de estudos que tenham investigado 
especificamente a prevalência e incidência da PC no cenário 
nacional, entretanto, com base em dados de outros países, 
faz-se projeção do dimensionamento da PC em países em 
desenvolvimento. (LEITE, 2004 apud BRASIL, 2012:16).

Uma trajetória de desafios

A aluna colaboradora para a escrita deste artigo será mencio-
nada pela letra “P.”, portadora de paralisia cerebral distônica, que 
afetou sua região cervical, é residente na cidade de São Paulo e está 
no último semestre do curso de Licenciatura em Letras - Português e 
Inglês em uma universidade privada. Ela tem 27 anos de idade e não 
possui deficiência intelectual.

Mediante os aspectos do ensino básico, ressalta que teve um 
bom acompanhamento dos professores em seu processo de escolari-
zação, pois estavam sempre atentos em seu desenvolvimento escolar. 
Entretanto, menciona as dificuldades de acessibilidade nas escolas 
que frequentou, uma vez que não possuíam recursos satisfatórios 
para sanar suas necessidades educacionais especiais. Também relata 
sobre “olhares” preconceituosos existentes na classe, tanto de colegas 
quanto de professores, já que não conhecem o que de fato é a Parali-
sia Cerebral, assim, há grande número de professores que “enfocam 
aspectos ‘negativos’ desta necessidade educacional especial e que, 
para o professor, se mal preparado, podem representar ‘impedimen-
tos’ para que o processo de inclusão escolar destes alunos se efetive” 
(BARBOSA; GOMES, 2006: 91).

Nenhuma das escolas que frequentei eram adaptadas, muito 
pelo contrário, eu que tinha que me adaptar a elas. Era visível 
a falta de acessibilidade na maioria das escolas que passei, e o 
preconceito infelizmente ainda existente, tanto por parte dos 
colegas de classe quanto de alguns professores. (P.)

Sobre essa realidade, no processo de inserção das pessoas com PC 
 
cabe à escola promover condições para acolher esta nova 
clientela, reorganizando todo o seu projeto político pedagógico 
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e, principalmente, compete ao educador aprimorar seus 
conhecimentos e conforme necessidade colocá-los em prática 
(HOFFMANN, 2002: 75).

Assim, o ensino e a aprendizagem se tornarão significativos para 
as pessoas com deficiências no âmbito escolar.

Dos professores é esperado que respeitem as potencialidades dos 
alunos, e de cada aluno com NEE e que sejam facilitadores das 
suas aprendizagens, com a colaboração de outros profissionais, e 
que desenvolvam estratégias diferenciadas no sentido da qualidade 
do processo inclusivo. Um trabalho de colaboração estreita entre 
a família e os profissionais que desenvolvem uma intervenção com 
o aluno com PC, não só o corpo docente e discente, bem como a 
Equipa de (re) habilitação que o acompanha, é essencial na definição 
de metodologias e estratégias conjuntas e concertadas, com definição 
de objetivos exequíveis, e tomada de decisão quanto aos produtos de 
Apoio (CIF-CJ, 2004) a adotar (LEITÃO; MARTINS, 2012: 64-65).

Aos oito anos de idade, P. aprendeu a ler sozinha. Piaget e Vygot-
sky afirmam que a língua é primordial para construção de identidade 
dos indivíduos, compreendê-la e usá-la nos contextos sociais também é 
um processo de inclusão, já que os mecanismos de aprendizagem estão 
interligados desde o nascer. Sobre essa ótica, vemos as motivações ao 
aprender, já que ler, sem o auxílio da escola, é um traço da personalida-
de que se corrobora, neste caso, autonomamente. 

Um dos principais preconceitos que o Paralisado Cerebral sofre 
é o ser confundido com portador de deficiência mental, por ter 
dificuldade de comunicação, descoordenação motora, movimentos 
involuntários, imagem bizarra pelo tônus muscular anormal, 
entre outras, conforme a região do cérebro afetada. A Paralisia 
Cerebral é consequência de uma lesão do cérebro e não da coluna 
vertebral, como vimos anteriormente, o que reforça a falsa ideia 
de que todos os que portam esse tipo de deficiência são também 
portadores de deficiência mental. Além disso, existe uma parcela 
de paralisados cerebrais que efetivamente apresentam deficiência 
mental, o que reforça ainda mais o preconceito. No entanto, essa 
incidência é muito rara (SATOW, 2000: 25).

Essa autonomia se mostrou presente no decorrer de sua trajetó-
ria, dessa forma, como mencionado acima, ocorreram preconceitos e 
rotulações sobre seus aspectos cognitivos, porém continuou buscando 
aprender para atingir seus objetivos e necessidades de aprendizagem.
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Para que seu desenvolvimento cognitivo e motor se sucedessem 
hígido, a aluna realizou atendimentos com psicológicos, psicopedagó-
gicos e atendimento educacional especializado. Também participou de 
atendimentos fisioterápicos, natação e terapia ocupacional, em grande 
parte por convênios particulares. Fez e faz acompanhamentos neuroló-
gicos e fisiatras6 na AACD de Osaco-SP. Ela aludiu que esses tratamen-
tos auxiliaram para seu progresso pessoal e educacional.

Faço até hoje acompanhamento com psicológicos, neurológicos 
e fisiatras na AACD de Osasco-SP. Mas de início fiz fisioterapia, 
natação, Terapia Ocupacional entre outras. Foi importantíssi-
mo para minha vida acadêmica, pois na AACD fiz cursos que só 
agregaram para minha escolha do curso da faculdade. (P.)

Para Maia (2011), trabalhar com a pessoa portadora de paralisia 
cerebral é pensar em aspectos interdisciplinares, objetivando a reabi-
litação destes nos diversos contextos sociais. Sobre essa concepção, é 
importante oportunizar a visibilidade das pessoas com PC positivando 
suas conquistas, já que 

[…] todos os seres humanos tem condições de aprender. O 
importante é querer. O objetivo do educador frente a esta 
questão é de convencer e converter seu educando para este 
aprendizado, mostrando-lhe sua capacidade e habilidade 
interior de conhecer e aprender (HOFFMANN, 2002: 80).

Da educação básica ao ensino superior

Para Andrade e Mazzoni (2001), adentrar no ensino superior e 
permanecer na formação acadêmica é, muitas vezes, um desafio para 
a pessoa com deficiência. São inúmeros fatores que precisam ser re-
pensados, “adaptação de espaços físicos, mobiliários e equipamentos, 
utilização de provas orais gravadas, computadores ou outros recursos” 
(ANDRADE; MAZZONI, 2001: 123), para que esse aluno possa usu-
fruir de um ensino justo e democrático, assim para o discente com PC 
há aspectos bem importantes para serem considerados, como a elabo-
ração de trabalhos acadêmicos, uma vez que, na maioria dos casos, as 
dificuldades de coordenação motora fina e grossa têm implicações na 
confecção desses. 

 Sobre esses aspectos, a aluna com PC, concluinte do curso de 
6  Refere-se à medicina física e de reabilitação.
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Letras, afirma que as práticas universitárias foram muito prazerosas e 
proveitosas, sendo que o curso de escolha superou suas expectativas. No 
que tange as concepções didático-metodológicas, salienta que as maiores 
contrariedades se referiram à sua locomoção, já que não foram alterados 
e modificados os espaços para realizar seu trajeto aos recursos necessá-
rios como biblioteca, banheiros, lanchonete e espaços de xerox. 

Ocorreram alguns ‘tropeços’. O primeiro deles é que a facul-
dade onde estudo é patrimônio histórico tombado e é numa 
aldeia histórica da cidade, numa mata preservada, então a fa-
culdade não pode ser reestruturada. Os tropeços foram no 
segundo semestre, quando a turma que estudo mudou de 
sala e de bloco; tudo era longe; banheiro, lanchonete, xerox, 
biblioteca. Tivemos que consultar nosso advogado, ele nos 
orientou para ter uma  conversa com o diretor da faculdade. 
Assim fizemos e depois de muita insistência, meus pais junta-
mente com a coordenação do curso conseguiram uma sala de 
fácil acesso perto do banheiro e da lanchonete. (P)

Outro contexto pertinente trata-se da relação entre ‘professor e 
aluno’ e ‘aluno e aluno’. Com os professores, a relação é bem positiva, 
informa ela, pois todos explicam com calma e clareza, retomam e expli-
cam novamente quando necessário ou em momentos de dúvidas, sendo 
que sempre solicitam que a aluna se expresse para que os demais cole-
gas possam entendê-la. Outros aspectos importantes é que as provas 
são adaptadas, remediando suas necessidades educacionais especiais.

Minha relação com os professores é boa, se tenho dúvidas em 
alguma matéria, eles voltam a explicações do começo e, quando 
quero falar alguma coisa, eles param e pede para que eu fale para 
que a sala também escute. Também elaboram provas diferentes 
dos demais alunos. (P.)

Já, a relação com os colegas, talvez por ser uma classe com 100% 
de alunos adultos, estes compreendem que necessito de alguns 
privilégios, eles não são preconceituosos. São superunidos. (P.)

Essas concepções oportunizaram também a P. perceber os paradig-
mas que perpassam sobre os processos de inclusão, assim ressalta que

ainda há um paradigma de que as pessoas com deficiência 
física tem que ficar restritas a um nível de ensino, seja pela 
família, por amigos ou por medo da PcD encarar um desafio 
que nunca imaginou encarar. O maior desafio que encarei foi 
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o medo de não ser aceita na faculdade, medo de olhares ‘tor-
tos’, e também as Orações Subordinadas Temporais. (P.)

Contribuições da família

Sabemos que a família é base fundamental para que possamos 
atingir objetivos, assim, a família da P. foi de suma importância para 
suas conquistas.

Um dos fatores mais marcantes relacionados à temática dos 
problemas neurológicos na infância é a repercussão do diag-
nóstico no seio familiar. A família de crianças com PC enfren-
ta a crise de perda de um filho perfeito, bem como a tarefa 
de se ajustar e aceitar a criança e sua deficiência. Tal evento 
desencadeia uma série de reações que dependem, em última 
instância, de fatores como o grau de instrução, conceitos e 
preconceitos familiares, fatores de ordem cultural, bem como 
o tipo de abordagem utilizada pela equipe de saúde no início 
do processo e no acompanhamento do caso. Cuidar da criança 
com PC é uma experiência difícil para a família, pois a doença 
apresenta um prognóstico reservado e, dependendo do tipo e 
gravidade da lesão, uma baixa qualidade e expectativa de vida 
(ARAUJO et al, 2010: 230).

As pessoas com PC e seus familiares vivenciam, em suas traje-
tórias, muitos desafios, enfrentá-los se torna rotina, já que há uma so-
ciedade que desacredita7 nas pessoas com PC ou outras deficiências. 
Um aspecto e fala pertinente, refere-se à mãe da P., na qual ressalta as 
dificuldades em inserir a filha nas instituições de ensino superior.

Tive medo de não ter adaptação como corrimão, rampas de 
acesso, mesas e cadeiras adaptadas. Na faculdade, acompanha-
va-a na entrada e saída.

Noutro dia, o professor me perguntou por que ela estava na 
faculdade fazendo o curso de Letras, o que ela queria pro seu 
futuro, etc.. Respondi que aquele era o sonho dela em mostrar 
para o mundo que deficiência não é dificuldade, que podes se 
tornar uma boa profissional e interagir com as demais pessoas.

Podemos perceber que a família, em grande incidência dos casos, 
como afirmam Araujo et al (2010), é o grupo principal que acredita e 
7  Nesse caso, pensam que não poderão adentrar e conquistar seus objetivos pelo fato da 
deficiência.
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insere credibilidade, assim como na escola e com esse pensamento posi-
tivo, as pessoas com PC vêm a encorajar-se para conquistar os diversos 
contextos sociais.

Considerações finais

O estudo mostrou que a academia deve repensar e reestruturar 
suas práticas para que possa vir a inserir, de modo saudável, os alunos 
com necessidades educacionais especiais. Sobre essa ótica, não basta 
à legislação, que se corrobora perspicaz nas laudas das diretrizes, é 
imprescindível que o futuro aluno veja o ensino superior como algo 
possível e significativo em sua escolarização.

Ainda assim, a capacitação do corpo docente é fundamental para 
que este venha entender as complexibilidades e subjetividades da pes-
soa com paralisia cerebral, para contribuir de maneira que oportunize o 
desenvolvimento social, psicológico e, no caso da PC, motor. “Para que 
a inclusão escolar ocorra efetivamente, é necessário um aprimoramento 
constante dos professores, com o domínio de instrumentos e referenciais 
que façam evoluir as práticas pedagógicas”, ainda assim, a capacitação de 
todos os educadores e o aprimoramento dos demais profissionais da es-
cola, seja através de palestras abrangentes ou treinamentos específicos, é 
o ponto fundamental para a efetivação do processo inclusivo nas escolas. 
(UNESCO, 1994 apud BARBOSA; GOMES, 2006: 89).

A aluna com paralisia cerebral distônica é uma conquista para o 
campo acadêmico no que se refere à inclusão de pessoas com deficiências. 
Em seu processo de aprendizagem, viu-se que participou ativamente de 
inúmeras atividades e tratamentos, de forma que a proporcionou atingir 
seus objetivos para com a escolha e permanência da graduação. Contudo, 
sabemos que esses atendimentos ainda são escassos no âmbito educacio-
nal, saúde física e mental e demais cenários públicos já que, como mencio-
nado, na maioria das atividades e tratamentos, estes eram particulares.

Em suma, as pessoas com deficiência são capazes de aprender e a 
não aprendizagem ou maior lentidão na aprendizagem, em regra, de-
correm de como a sociedade lida com este aluno (mais especificamente, 
a instituição educativa). O acesso restrito à educação e a falta de iguais 
oportunidades de aprendizagem praticamente inviabilizam a obtenção 
de uma formação profissional adequada e acabam por condenar as pes-
soas com deficiência ao subemprego (OLIVEIRA; RODRIGUES, 2009).
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Oportunizar as pessoas com necessidades educacionais especiais 
formação qualificada e continuada, acreditando e possibilitando desen-
volver suas habilidades é construir uma sociedade justa, democrática e 
inclusiva. Considerar e desconstruir paradigmas se faz relevante, pois 
edificar na pessoa com deficiência mecanismos de autonomia e inserção 
nos contextos sociais, respeitando suas necessidades e subjetividades 
é acreditar que as ações inclusivas podem transformar e condicionar 
acessibilidade para todos.
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Do ensino básico ao ensino superior: os desafios da 
inclusão de surdos nas instituições universitárias

 
iSaiaS doS SantoS ildeBRand

Resumo: Este texto apresenta uma revisão de literatura sobre os aspectos de es-
colarização dos sujeitos surdos no ensino superior, já que analisar e observar seus 
processos históricos, culturais e linguísticos se faz necessário para os estudos vol-
tados à identidade e à comunidade surda. A pesquisa justifica-se ao perceber e 
compreender as inserções e implicações dos sujeitos surdos na academia, já que, 
mediante a averiguação, para que consigam suprir as deficiências de aprendizagem 
ocasionadas em seu processo escolar, necessitam contornar tais falhas para atingir 
seus objetivos. O estudo condiz com afirmações de pesquisadores das áreas refe-
rentes à LIBRAS, à inserção das pessoas surdas no ensino superior, aos direitos 
humanos e à permanência e, assim, se entende que é uma necessidade de discussão 
e pesquisa, pois se deve repensar/estruturar os espaços nos quais esses alunos 
serão inseridos.

Palavras-chave: Surdo. Língua Brasileira de Sinais. Ensino Superior. Inclusão Social.
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Introdução

Quando eu aceito a língua de outra pessoa, eu aceito 
a pessoa. Quando eu rejeito a língua, eu rejeitei 

a pessoa porque a língua é parte de nós mesmos. 
Quando eu aceito a língua de sinais, eu aceito o 

surdo, e é importante ter sempre em mente que o 
surdo tem o direito de ser surdo. Nós não devemos 

mudá-los, devemos ensiná-los, ajudá-los, mas temos 
que permitir-lhes ser surdo. 

Terje Basilier

Os estudos que relacionam os sujeitos surdos e seus aspectos 
culturais sobre suas representatividades nos espaços sociais ganham 
respaldo na sociedade pós-moderna. Recentemente, os surdos conquis-
taram direitos básicos, como o reconhecimento de sua língua. Dessa 
forma, a obtenção de diplomas universitários ainda é um objetivo ina-
tingível entre a grande maioria, visto que, para o aluno surdo conse-
guir sanar as lacunas do ensino básico, 

[…] eles precisam contornar as falhas da trajetória escolar 
anterior, como deficiências de linguagem, inadequação das 
condições de estudo, falta de habilidades lógicas, problemas 
de compreensão em leitura e dificuldade de produção de tex-
tos (SAMPAIO, 2002 apud BISOL, 2010: 152).

Os objetivos do texto estão relacionados a compreender as his-
toricidades e conquistas da comunidade surda e conhecer como ocor-
re o processo de inclusão dessas pessoas no ensino superior, anali-
sando e refletindo sobre a metodologia de inserção, os desafios e as 
principais implicações dessa etapa educacional. A pesquisa condiz e 
assimila os aspectos linguísticos abordados no sistema de ensino su-
perior e a atuação do tradutor e intérprete de LIBRAS nesse contex-
to de aprendizagem.

Consoante, justifica-se necessário perceber e compreender as in-
serções, os desafios e as implicações dos sujeitos surdos na academia, 
já que esse processo, às vezes ganha pouca visibilidade nas instituições 
de ensino. Ainda assim, refletir sobre a legislação é pertinente pois, 
sem ela, os surdos não teriam seus direitos respaldados como são nos 
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dias de hoje. Para Martins (2008: 198), a Lei referente à LIBRAS é um 
grande marco nos movimentos surdos, já que

[…] é relevante pontuar que a partir da legislação tivemos 
uma maior movimentação de surdos circulantes na academia. 
Aumentou o número de professores surdos que passam a 
lecionar a disciplina de LIBRAS, e de outro modo, aumentou 
também o índice de estudantes surdos nas variadas institui-
ções, fator agregado à presença legal de intérpretes de LI-
BRAS; e mais, este aumento de surdos nas instituições de 
ensino superior pode se atrelar ao fato de termos atualmente 
pesquisadores e docentes como modelos e referenciais na 
academia. Esse processo é sem dúvida efeito da notoriedade 
atual e da disseminação da língua de sinais na sociedade.

O texto está organizado em três seções, nesta, a introdução, expla-
na-se sobre as informações iniciais da pesquisa, os objetivos, a justificativa 
e a pertinência da pesquisa para o campo acadêmico. 

O desenvolvimento explora os contextos educacionais do surdo 
na transição da educação básica para o ensino superior, sua inserção e 
implicações nesses espaços, referencia teoricamente como essa inclusão 
social se corrobora no ensino superior e nos demais âmbitos sociais e, 
também, a atuação dos tradutores e intérpretes de LIBRAS nestes con-
textos de detenção de saberes.

As considerações finais refletem sobre o processo de escrita e em-
basamento utilizado na pesquisa, analisando como a inclusão, a legislação 
e as práticas didáticas/metodológicas no ensino superior se consolidam 
para que o surdo venha a atribuir significação em sua jornada de ensino e 
aprendizagem.

Inclusão e os direitos dos surdos

A partir do Decreto nº. 5.626, de dezembro de 2005, no qual a 
LIBRAS torna-se regulamentada mediante a Lei nº 10.436, de abril de 
2002, as políticas para o processo de desenvolvimento linguístico dos 
sujeitos surdos ganham respaldo social. Assim, a LIBRAS é reconhecida 
como segunda língua oficial do Brasil. Dessa forma, vale ressaltar que

 
A oficialização da Língua Brasileira de Sinais significou uma 
unanimidade nos movimentos surdos, mas, nesta última década, 
as pautas da comunidade surda vêm-se reconfigurando, sendo 
que as discussões relativas às políticas educacionais ganharam 
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contornos de possibilidades de reafirmação de iniciativas de mo-
bilização do povo surdo. (THOMA; KLEIN, 2010: 113).

Sobre esses aspectos de conquistas, vemos que a sociedade ainda 
exclui as pessoas portadoras de algum tipo de deficiência, já que o di-
ferente se configurou em nossa sociedade como algo negativo, tantos 
nos aspectos da inserção dessas pessoas no sistema de trabalho como 
no âmbito de escolarização. Ainda assim, é importante repensar esses 
espaços de inclusão e diversidade, já que modificá-los é oportunizar o 
acesso destes nos contextos sociais.

A educação inclusiva resgata a importância de uma 
reestruturação da sociedade, da criação de ambiente menos 
restritivos na educação. Alguns dos principais documentos 
como a Declaração de Educação para Todos (Conferência 
de Joimtien) de 1990 e a Declaração de Salamanca, de 1994. 
Transformaram em base legal para a educação inclusiva no 
mundo. Essas Declarações refletem como o ensino atual tem 
levado muitos alunos a exclusão, seja social, sexual, étnica, ou 
de pessoas com deficiência explicitando que todas as crianças 
deveriam aprender juntas, independentemente de quaisquer 
diferenças que possuam e que todas as escolas inclusivistas 
deveriam garantir o acesso à escola regular para todos 
os alunos, flexibilizar e realizar adaptações curriculares, 
assegurando dessa forma uma educação de qualidade que 
beneficie a todos. Assim, reflete-se o compromisso dos 
governos para a promoção de uma inclusão escolar e social 
de qualidade para todos (ROSSI, 2010: 75).

Nessa perspectiva, vemos que as pessoas com deficiências, em 
questão os surdos, têm seus direitos reafirmados sob os aspectos legis-
lativos e históricos, porém para que ocorra a inclusão, há a necessidade 
de repensar sobre como esses sujeitos que serão introduzidos nesses 
espaços, principalmente no ensino superior, se desenvolverão cognitiva 
e socialmente.

Ensino Superior e a inclusão dos surdos
 
Os aspectos de tradução e interpretação em Língua Brasileira de 

Sinais oportunizam que o surdo compreenda, através da sinalização, o 
que se é expresso oralmente. Os surdos no ensino superior, em suma, 
expressam sentimentos de aflições, uma vez que um novo sistema de 
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ensino está sendo apresentado em sua construção histórica referente à 
escolarização. Na graduação, há sinais diferentes do seu contexto usual 
de língua, ou seja, os sinais da academia amplificam a aquisição da LI-
BRAS, assim é preterível, antes do acesso às aulas, uma socialização 
com a universidade, com os possíveis sinais referentes ao seu curso, 
para que ele possa sentir-se confiante:

[…] a inserção do aluno surdo no ambiente acadêmico 
precisa ser feita com cuidado a fim de garantir acesso aos 
conhecimentos escolarizados, respeito por sua condição 
linguística e por seu modo peculiar de funcionamento 
(DAROQUE, 2011: 74).

As implicações didáticas são de suma importância, pois o aluno 
surdo está acostumado com transformações metodológicas no ensino 
básico, ou seja, no ensino superior, os professores, em suma, não com-
preendem as especificidades dos sujeitos surdos, já que normalmente 
relatam sobre suas dificuldades no ES1.

Os alunos dizem das condições que encontram na faculdade e 
enfatizam as dificuldades de leitura e escrita, tendo de usar duas 
línguas o tempo todo em seus estudos e trabalhos. Referem-
se ao preconceito ou à falta de preparo dos educadores, mas 
não destacam aquilo que está na raiz desse problema. Na 
verdade, as dificuldades que enfrentam são principalmente 
resultantes de uma história de atuação de muitos educadores 
que participaram da precária escolarização recebida 
anteriormente; são resultantes das políticas educacionais 
que guiaram a instituição escolar a oferecer experiências de 
aprendizagem limitadas e empobrecidas, em especial pelo 
não atendimento de suas necessidades sociolinguísticas 
(DAROQUE, 2011: 82).

No contexto dessa visão, vale ressaltar a rotulação de alguns docen-
tes que não se apropriaram das historicidades e da cultura dos surdos, já 
que a sua L12 se refere à Língua Brasileira de Sinais, assim essa visão é es-
tereotipada, uma vez que enfatizam discursos supressivos sobre os discen-
tes com surdez. Sobre essa ótica educacional, Daroque (2010:78) afirma:

A diferença entre ES e educação básica é que os professores 
universitários, quando ministram suas disciplinas, não têm 

1 A sigla se refere ao termo “Ensino Superior”.
2 Primeira língua que uma pessoa desenvolve em sua vida.
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que se preocupar com o ensino de metodologias de Português 
como segunda língua, o que em princípio deverá ocorrer 
principalmente no ensino fundamental (2010: 78).

O professor do ES pode olhar para a prova do surdo procurando 
entender suas especificidades; que como produção de uma 
segunda língua não está bem dominada, e flexibilizando o 
processo de correção, porém, o ensino específico da língua 
portuguesa não faz parte de sua função (2010: 78).

Vemos então a discrepância nas diferentes circunstâncias de en-
sino, já que a significação do ensino básico para o aluno é, às vezes, de 
maior pertinência que o ensino superior, pois o acesso a suas condições 
e necessidades de aprendizagens são priorizadas. Isso não significa que 
todas essas necessidades sejam sanadas, já que os alunos surdos aden-
tram o ensino superior com inúmeras lacunas em sua escolarização. 
Nesse contexto:

Para que o aluno surdo possa ingressar no ensino superior e 
seja incluído é preciso respeitar sua especificidade linguística, 
levando-o a aprender e adquirir conhecimentos necessários 
para o seu desenvolvimento acadêmico e profissional, propor-
cionando igualdade de oportunidades de aprendizagem como 
os ouvintes, por ter direitos iguais de receber um ensino de 
qualidade. Mediante o alcance de muitos alunos surdos ao nível 
superior, surge a necessidade das instituições se prepararem 
para receber esses alunos, a fim de formar bons profissionais 
para o mercado de trabalho (SCHOLOCHUSKI, 2013: 02).

Essas barreiras devem ser enfrentadas, pois no momento em que 
esses desafios são auferidos, as marcas identitárias3 dos surdos são em-
poderadas4 na academia, acarretando em maior inclusão destes na so-
ciedade e menores índices de evasão.

Os aspectos linguísticos e o tradutor/intérprete de LIBRAS

Falar e dialogar sobre os aspectos linguísticos é, antes de tudo, 
compreender as lutas vivenciadas pelos sujeitos surdos. Essa reflexão 
permite que, além de perceber a cultura surda que é tão abordada hoje 
nos âmbitos da educação e inclusão das pessoas com deficiências, con-
3 Refere-se às marcas de identidade de algum grupo, no caso da pesquisa, os sujeitos 
surdos.
4 Refere-se às conquistas dos sujeitos surdos para com os dias atuais.
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sigamos verificar os movimentos desses indivíduos, os quais tiveram 
seus direitos e conquistas amparadas recentemente.

Esses aspectos históricos afirmam os momentos e etapas que os 
surdos vivenciaram para almejar seus objetivos e direitos, para per-
tencer, também, numa sociedade que lhe proporcione prerrogativas e 
condições de vida salubre como os ouvintes. Por meio dessa perspec-
tiva histórica, podemos entender esse processo através do artigo “Ex-
periências educacionais, movimentos e lutas surdas como condições 
de possibilidade para uma educação de surdos no Brasil” das autoras 
Thoma e Klein (2010), nas quais corroboram fatos pertinentes do em-
poderamento surdo:

Os anos 90 do século XX podem ser lembrados como o tempo 
da mobilização e do fortalecimento dos movimentos surdos no 
Brasil. Os surdos gaúchos, em parceria com pesquisadores da 
área da Educação de Surdos, mobilizaram-se e engajaram-se 
nas lutas que, naquele momento, privilegiavam a necessidade 
de reconhecimento da língua de sinais como primeira língua 
dos surdos. Várias mobilizações, como passeatas, atos públicos 
em parlamentos e nas ruas, articuladas por associações e 
escolas de surdos marcavam os calendários das escolas e 
entidades representativas de surdos, familiares e educadores 
(THOMA; KLEIN, 2010: 110).

Do movimento e das lutas surdas empreendidas na metade 
dos anos 90 do século XX em diante, resultaram mudanças 
na Educação de Surdos, entre elas, a formação de professores 
surdos e sua inserção nos espaços escolares. Muitos desses 
professores narram experiências escolares de seu tempo como 
alunos surdos como potencializadoras para uma mobilização 
e articulação política de resistências às práticas educacionais 
vividas por eles. Essa mobilização produziu efeitos políticos 
importantes para mudanças em direção a uma Educação 
de Surdos, materializados no Documento de 1999. Esse 
Documento subsidiou debates e provocou a necessidade de 
mudanças tanto na legislação de forma geral, quanto nas 
escolas mais especificamente, através da reestruturação de 
projetos político-pedagógicos e projetos de formação de 
professores (THOMA; KLEIN, 2010: 114).

Os fatores históricos contribuem para a construção da identidade 
dos surdos, já que estão a cada dia ganhando espaço na escola, comu-
nidade em geral e na academia. Com esses contextos evidenciados, “o 
aluno surdo que chega ao ES muitas vezes tem domínio restrito da 
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LIBRAS e menor ainda do léxico da área de conhecimento específico 
na qual está estudando. Nem tudo que o intérprete traduz em LIBRAS 
é acessível a ele” (LACERDA; GURGEL, 2011: 484), de tal maneira 
percebemos que um surdo precisa enfrentar inúmeros desafios, tanto 
nos aspetos lexicais e semânticos como no ensino superior. 

Deste modo, um dos fatores que contribuem para o ingresso e a 
permanência dos surdos na academia são os tradutores e intérpretes 
de Língua Brasileira de Sinais, uma vez que esse medeia os proces-
sos comunicacionais entre os indivíduos ouvintes e sujeitos surdos. Na 
maioria dos casos, os discentes surdos que adentram o ensino superior 
já são bilíngues5, dessa forma, no processo de aquisição linguística dos 
sinais da academia, que corresponde ao seu respectivo curso, vale sa-
lientar que, em relação ao sujeito bilíngue, seja ele graduando ou não, 
“a LIBRAS é a língua de instrução (L1) e o português é tratado como 
segunda língua (L26), possui peculiaridades que dependem da locali-
zação das diferentes modalidades de ensino oferecidas aos estudantes 
surdos ao longo de sua trajetória escolar.” (FRANCO, 2009: 19).

Outro enfrentamento dos surdos no ensino superior está rela-
cionado aos Tradutores e Intérpretes da Língua de Sinais, já que há 
um déficit na formação, de grande maioria, desse profissional, pois 
são poucas universidades que oportunizam os Cursos de graduação 
em Letras-LIBRAS e/ou Educação Especial com ênfase na educação 
dos surdos, sendo suprida essa necessidade com cursos de capacitações, 
idiomas, extensões e, às vezes, especializações.

Atualmente, esse intérprete ainda está em um processo de 
formação de identidade, já que sua organização enquanto 
profissional e formação acadêmica ainda não se consolidaram. 
O intérprete deverá, ainda, ter conhecimento prévio de 
todos os assuntos de todas as disciplinas que fará a tradução 
simultânea, podendo atuar desde a educação infantil até o nível 
universitário e de pós-graduação, mas não poderá se confundir 
com o professor, que é o responsável pelo processo de avaliação 
dos alunos (RONICE, 2002: 23 apud FRANCO, 2009: 26)

Cabe destacar também que

[…] está claro que a maioria dos profissionais intérpretes 
atuantes não possui formação acadêmica para desempenhar essa 

5  Nesse caso, que dominam a LIBRAS e a Língua Portuguesa.
6  Segunda língua que a pessoa fala em sua vida.
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função. Os primeiros cursos e certificados de proficiência ainda 
estão começando a surgir no Brasil. Entretanto, a contratação 
desses profissionais já vem acontecendo e, em consequência, 
existe a escassez desse recurso humano. Assim sendo, pessoas 
com alguma proficiência em LIBRAS vêm sendo contratadas 
para esse trabalho e se capacitando em serviço, na maioria 
das vezes, sem nenhum tipo de orientação. As instituições 
têm ficado em situação desconfortável, ao se conscientizarem 
da necessidade de contratação dos profissionais intérpretes, 
mas esbarram na falta do recurso humano e despreparo 
dos intérpretes, o que pode causar prejuízo ao aluno e sua 
escolarização (LEITE, 2004 apud FRANCO, 2009: 26).

Não raras vezes, há uma confusão de papeis, já que muitos acreditam 
que o responsável pela aprendizagem dos indivíduos com surdez sejam os 
TILS, Tradutores e Intérpretes de Língua de Sinais. Ainda assim, Ronice 
Quadros (2015) menciona que o intérprete de Língua de Sinais é primor-
dial para a inserção e condicionamentos de desenvolvimento cognitivo e 
social nos âmbitos educacionais desses alunos, porém este não substitui 
o professor, já que o docente é responsável pelo processo de aprendiza-
gem do surdo e pelas suas considerações avaliativas. Uma relação que deve 
ocorrer é a troca de experiências, pois o TILS obtém maior conhecimen-
to da cultura surda, dessa forma “fica também sob a responsabilidade do 
intérprete o oferecimento de subsídios que promovam a interação entre 
aluno e professor e supostas alterações metodológicas; sempre em estreita 
parceria com os professores” (MARTINS, 2006: 161). 

O papel do Intérprete, por exemplo, deve ser bem delimitado, 
tendo em vista que suas funções, muitas vezes, não são claramente defi-
nidas. Embora haja os que acreditam que os Intérpretes devem apenas 
interpretar, sabe-se que alguns professores, de maneira equivocada e 
por falta de conhecimento mais aprofundado sobre a questão da inter-
pretação, atribuem aos Intérpretes a responsabilidade de explicar os 
conteúdos acadêmicos tanto quanto a traduzir as aulas. No entanto, 
poucos Intérpretes têm preparo e formação pedagógica para assumir 
tal função (FILIETAZ, 2008)

Segundo Quadros (2015), os processos de aquisição da língua pe-
los ouvintes, sejam eles intérpretes ou não, é um processo constante, 
uma vez que a língua se transforma e se modifica a todo o tempo, ainda 
dessa forma, essa aquisição ocorrerá quando o ouvinte7 estiver inseri-
7 Nesse caso, o ouvinte que está aprendendo ou aprimorando a fluência linguística da 
língua de sinais.
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do nos aspectos culturais da língua alvo. No caso da LIBRAS, quanto 
maior o contato do intérprete com a língua de sinais, melhor será seu 
desempenho para ofertar uma tradução coesa e coerente para os sujei-
tos surdos. Conforme Filietaz, Doutora em Educação e pesquisadora 
na área de atuação dos TILS:

[…] o simples conhecimento da estrutura gramatical da língua 
de sinais pelo intérprete não é suficiente; este deve apreender 
também os valores culturais, costumes e idiossincrasias 
da comunidade surda, buscando não apenas garantir a 
“decodificação” dos aspectos estruturais das línguas em 
questão, mas, sobretudo seu aspecto discursivo, a constituição 
de sentidos instituída na relação entre os falantes (2008).

Com esses contextos, alguns tradutores e intérpretes de LIBRAS 
também apontam questões pertinentes no ato da tradução e interpreta-
ção. Um exemplo se refere a minha atuação profissional, já que quando 
traduzo palestras ou eventos nas universidades do Rio Grande do Sul, 
percebo as dúvidas dos surdos em sinais específicos, ou seja, sinais de um 
contexto próprio, assim, ter de explicar esses sinais no ato tradutório e de 
interpretação voltados, sejam eles, à física, química, ideologias discursivas 
é importante, porém complexo. Assim, há a necessidade de explicação do 
significado8 e significante9 desse determinado sinal, o que precisa de per-
cepção e raciocínio rápido para oportunizar ao surdo um entendimento 
semântico e satisfatório, ainda assim como mencionado no texto, o 

[…] contato com a comunidade surda é fundamental, mas 
a interpretação requer conhecimentos de mundo, escolhas 
lexicais e de sentido que precisam ser trabalhadas para que o 
intérprete atue adequadamente favorecendo a aprendizagem 
do estudante surdo (LACERDA; GURGEL, 2011: 490).

Mediante essas proposições, os surdos que adentram as intuições 
de ensino superior precisam construir uma identidade de pesquisador, 
já que são eles o principal agente de suas contribuições para as aprendi-
zagens realizadas na graduação. No momento em que essa identidade 
é reafirmada, poderão os surdos e intérpretes efetuar trocas de sinais 
no ato tradutório, deste jeito, a educação oportuniza significação na 
academia.

8 Significado: interpretação do conceito da palavra/sinal.
9 Significante: apresentação da palavra/sinal.
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Os jovens surdos, como quaisquer outros, terão de fazer fren-
te a expectativas, normas e modos de funcionamento diferen-
tes daqueles de sua experiência escolar anterior. A adapta-
ção a essa nova realidade dependerá de suas características 
pessoais, habilidades, de sua história e da forma como encara 
esse período de desenvolvimento próprio da faixa etária do 
jovem adulto, marcado pela construção da identidade, da au-
tonomia, de ideais e de relações interpessoais (FERREIRA; 
ALMEIDA; SOARES, 2001 apud BISOL, 2010: 152).

Sob essa percepção, no momento em que o ensino superior é visto 
como um meio de ascensão social, que nele, seus ideais e suas condições 
de aprendizagens se reafirmarão, o protagonismo e empoderamento dos 
surdos ganharão espaço, seja este na escola, na academia e nos diversos 
contextos sociais.

Considerações finais

As considerações finais do artigo englobam despertar no leitor as 
afirmações positivas e negativas sobre a inserção dos surdos na socie-
dade, em foco, nas instituições universitárias. Como reflexão, vimos que 
a legislação oportunizou conquistas, porém ainda assim o surdo precisa 
continuar lutando e enfrentando desafios para romper estereótipos sociais 
e almejar objetivos pessoais, acadêmicos e profissionais. Ainda assim, o 
Decreto 5.626, que regulamenta a Lei 10.436/02 é uma das principais 
conquistas da comunidade surda, porém estes ainda precisam continuar 
reivindicando seus direitos de acessibilidade e condições de vida.

A inclusão dos surdos no âmbito do ensino superior ainda é uma 
necessidade de discussão e pesquisa, já que há de se estruturar os espaços 
para os quais esses alunos serão inseridos. As leis respaldam esse cidadão, 
porém sabe-se que esta ainda encontra-se no papel, contudo necessitam 
de afirmação de fato na universidade, escola, teatro, e diferentes ambientes 
com a finalidade se estabelecer a inclusão.

Essas condições precisam ser repensadas, já que como mencionado no 
texto há inúmeros contextos a serem modificados como recursos didáticos/
metodológicos, aspectos de acesso à comunicação em Língua de Sinais e 
aceitação da identidade dos sujeitos surdos na academia. Há necessidade de 
fundamentação e conhecimento das identidades surdas pelos professores e 
comunidade acadêmica, pois assim compreenderão os anseios, as dúvidas 
e as principais implicações para a inserção do surdo nessa modalidade de 
ensino, dessa maneira, no momento em que a instituição se compromete e 
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se responsabiliza pelos processos de “interação professor e aluno surdo; ao 
receber o surdo deve respeitar a condição da diferença linguística deste 
aluno e oferecer subsídios metodológicos específicos para seu real desenvol-
vimento dentro da instituição.” (MARTINS, 2006: 160).

Os aspectos linguísticos merecem reflexão, já que é a partir deles 
que se darão a compreensão assertiva dos conteúdos, atividades, eventos 
e outros adendos que compõem a graduação, pois é na língua que o surdo 
ganha e expressa seus sentimentos, dúvidas e lacunas que necessitarão ser 
sanadas. Ainda nessa perspectiva, é fundamental o surdo tornar-se um as-
síduo pesquisador da língua, já que também depende dele para compreen-
der a semântica e estruturas de novos sinais condizentes em sua formação.

Visto que o TILS é agente, também, responsável pelas aprendiza-
gens do surdo, este deve se apropriar da Língua de Sinais e mediar as 
interações entre o professor e o aluno surdo, já que nós traduzimos essas 
‘barreiras’ para que o aluno enfrente as dificuldades comunicacionais no 
seu desenvolvimento de cognição, mas “a presença do intérprete de lín-
gua de sinais, embora essencial, não é suficiente. A inclusão requer uma 
profunda reflexão sobre as responsabilidades e o papel do professor e da 
instituição formadora como um todo.” (BISOL, 2010: 170).

A instituição que opta pela inclusão abre a possibilidade para 
a diversidade e o respeito pela limitação e diferenças indi-
viduais. É fundamental a reflexão sobre a função social da 
universidade, no sentido de contribuir para o cumprimento 
das leis, normas e recomendações pertinentes aos alunos com 
necessidades educacionais especiais que querem a oportunidade 
de continuar seus estudos, de pesquisar, de aperfeiçoar e gerar 
novos conhecimentos. (SCHOLOCHUSKI, 2013: 7).

Consolidar práticas inclusivas, apropriar-se de espaços e contex-
tos educacionais e repensar a forma como a inclusão será efetivada é 
o que se deve compreender. As instituições precisam entender que a 
inclusão não se dará unicamente pelos aspectos legislativos, já que a 
necessidade de transformações de recursos didáticos e físicos, quando 
modificados e pensados para receber os surdos, é que conduzirá um 
ensino e aprendizagem digno, justo e democrático, colaborando com a 
representatividade, identidade e cultura surda no ensino superior e nos 
diferentes espaços sociais.
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Trajetórias na formação do professor pesquisador: 
desafios do Ensino Superior

 
JoSé da Silva nuneS

Resumo: O presente texto apresenta pesquisa realizada com professores da edu-
cação básica atuantes nas redes municipal, estadual e particular do ensino funda-
mental, oriundos de diversas instituições de ensino superior do Rio Grande do Sul. 
A problemática da pesquisa visa responder em que momento de suas trajetórias 
de formação os professores aprenderam de fato a trabalhar com o ensino através 
da pesquisa. Traz como principal referencial a premissa de Freire, quando afir-
ma: “Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino” (1996:30), bem como as 
considerações sobre pesquisa de Demo (2005), e a visão da preparação do futuro 
profissional da educação, através de Lüdke (2008). Constrói uma reflexão desta 
convergência pelo viés do aluno/professor, e sua configuração como mediador de 
aprendizagens significativas, ao mesmo tempo que discute sobre o fato deste não 
ter sido ensinado dentro deste modelo de aprendizagem. Através de uma aborda-
gem de pesquisa quantitativa e qualitativa, apresenta como resultados o fato de 
que muitos professores não vivenciaram, em seu processo de formação, a aprendi-
zagem da elaboração de um projeto de pesquisa, a realidade de um grande número 
ter alcançado essa aprendizagem em uma pós-graduação ou cursos de extensão e 
retrata a construção de diferentes trajetórias na busca da aprendizagem desse pro-
fessor mediador da pesquisa, caracterizando um desafio aos cursos de licenciatura.

Palavras-chave: Pesquisa. Ensino superior. Formação de professor.  
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Introdução

A educação busca, na atualidade, inovações para tornar seus alu-
nos protagonistas de aprendizagens, para torná-los capazes de questio-
nar a realidade em que vivem, para que possam pensar e promover ações 
transformadoras na sociedade. Vários estudos no meio acadêmico buscam 
compreender como podem ser aprimorados os processos de aprendizagem 
para que os alunos, presentes na realidade escolar, possam desenvolver 
suas habilidades, tornando-se competentes nas mais diversas áreas.

Partindo do ponto de vista sobre pesquisa e ensino trazido por 
Freire (1996), abre-se a reflexão. A educação demonstra avanços em 
termos de recursos e tecnologias, da criação de espaços de discussão na 
educação, permitindo muitas transformações na realidade da educação 
e ao mesmo tempo, no contexto no qual o aluno está inserido. 

Dentro desta perspectiva, o currículo do ensino básico muda, tra-
zendo o trabalho interdisciplinar e a oferta da disciplina de Seminário 
Integrado no ensino médio, em que os alunos ganham espaço para re-
ceberem formação sobre projetos de pesquisa e sobre como explorar o 
método da investigação. Com isso, surge uma demanda por professores 
habilitados para contribuírem com o desenvolvimento desta prática.

Deste ponto de vista, propõem-se algumas reflexões neste estudo. 
Os professores que se encontram atuantes hoje na educação básica, que 
foram educados dentro de um outro contexto, com aulas instrucionais, de 
transferência do conhecimento, encontram-se preparados para mediar esse 
processo de aprendizagem, que busca um aluno protagonista, pesquisador e 
promotor de transformações? Em que momento de sua trajetória configu-
ra-se como professor mediador de pesquisas? Diante destes questionamen-
tos, abre-se a discussão sobre este campo, apresentando como principais 
resultados a mudança no ensino sobre a pesquisa nos cursos de licenciatura 
e a necessidade da formação continuada dos profissionais da educação. 

Da teoria à ação

Ao se constituírem professores, os sujeitos realizam o processo 
de busca dos conhecimentos necessários à prática, alguns ingressam já 
no ensino médio em cursos de magistério e outros, já no ensino supe-
rior, escolhem por esta formação. 
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Como parte de sua identidade, o educador traz alguns traços im-
portantes, assim como afirma Freire: “faz parte da natureza da prática 
docente a indagação, a busca, a pesquisa” (1997: 29), no entanto, esta 
prática de pesquisa é imprescindível para o exercício. Vejamos a com-
paração que o autor utiliza para elucidar de forma prática este fazer:

A prática de velejar coloca a necessidade de saberes fundan-
tes como o do domínio do barco, das partes que o compõem 
e da fundação de cada uma delas, como o conhecimento dos 
ventos, de sua força, de sua direção, os ventos e as velas, a 
posição das velas, o papel do motor e da combinação entre o 
motor e velas. Na prática de velejar se confirmam, se modifi-
cam ou se ampliam saberes (FREIRE, 1996: 24).

Da mesma forma, se apresenta a necessidade do ensino superior 
desafiar-se, em suas licenciaturas, para a promoção de formação que 
garanta ao professor o desenvolvimento da habilidade de ensinar o 
aluno a questionar, problematizar, investigar, fundamentar, verificar, 
construir e produzir o conhecimento. Tornar o profissional capaz disso 
irá configurá-lo como apto ao exercício de seu papel, de mediador dos 
processos de pesquisa. Sabe-se ainda que: 

Conteúdos cuja compreensão, tão clara e tão lúcida quanto 
possível, deve ser elaborada na prática formadora. É preciso, 
sobretudo, e aí já vai um destes saberes indispensáveis, que o 
formando, desde o princípio mesmo de sua experiência for-
madora, assumindo-se como sujeito também da produção do 
saber, se convença definitivamente que ensinar não é transfe-
rir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua pro-
dução ou a sua construção (FREIRE, 1996: 24).
 

A educação apresenta mudanças e traz para o currículo a pers-
pectiva do trabalho interdisciplinar ente as áreas de ensino e a opor-
tunidade do aluno vivenciar a elaboração de projeto de pesquisa, seus 
passos e construção através de disciplinas específicas, como no caso 
da realidade da região sul do país, com a implementação da disciplina 
de Seminário Integrado, na proposta de 2011-1014 e existente até a 
presente data. Assim como em escolas que adotam a iniciação científica 
como prática efetiva.

Com um Ensino Médio descontextualizado, compartimenta-
lizado e baseado no acúmulo de informações, os Parâmetros 
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Curriculares Nacionais para o Ensino Médio - PCN/2000, 
procuraram dar um significado aos conhecimentos, indican-
do a necessidade de um ensino contextualizado, buscando 
superar a compartimentalização, com base na interdisciplina-
riedade e incentivando a visão crítica dos alunos, orientando 
os professores na busca de novas abordagens e metodologias 
(MAIA, TOMAZETTI, 2014: 2-3).

 Essa consideração, realizada no estudo de Maia, evidencia o de-
sejo de uma profunda mudança na educação em termos da procura pelo 
significado na aquisição dos conhecimentos, e traz ainda a relevância 
apontada em lei como:

A Proposta Pedagógica para o Ensino Médio Politécnico e Edu-
cação Profissional Integrada ao Ensino Médio/RS, (PEM/RS), 
em curso desde 2011 no estado do Rio Grande do Sul, indica 
numa mudança de paradigma na organização curricular e, con-
sequentemente, na prática pedagógica. É uma proposta que foi 
apresentada no final de 2011, levando em consideração o Pla-
no de Governo para o Rio Grande do Sul para o período de 
2011/2014, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB/96) e a Resolução sobre Diretrizes Curriculares para 
Educação Básica emitida pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE/CEB nº 5/2012). (MAIA, TOMAZETTI, 2014: 5)

No entanto, muito antes do aluno chegar ao ensino médio, espe-
ra-se que ele realize sua leitura de mundo e seja capaz, de forma indivi-
dual, mas especialmente de forma coletiva, de discutir, investigar e bus-
car soluções através do compartilhamento de ideias para sua realidade.

Desenvolver no aluno as habilidades necessárias para que se tor-
ne capaz do exercício da pesquisa exige do professor domínio em sua 
prática pedagógica:

E, por fim, temos a pesquisa como princípio educativo, pro-
pondo-se como: o processo que, integrado ao cotidiano da es-
cola, garante a apropriação adequada da realidade, assim como 
projeta possibilidades de intervenção. Alia o caráter social ao 
protagonismo dos sujeitos pesquisadores (RIO GRANDE DO 
SUL 2011: 22, apud MAIA, TOMAZETTI,  2014: 05).

Desta forma, a formação de um professor pesquisador é uma ne-
cessidade da educação para as possibilidades de práticas significativas. 
A importância desta formação ser inserida com efetividade nos cursos 
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de licenciatura vem sendo referenciada em estudos (ANDRÉ, 2006; 
LUDKE, 2001; NÓVOA, 2001). De acordo com Gatti (2010), as pro-
postas curriculares dos cursos de licenciatura não têm demonstrado 
avanços com relação a favorecer conhecimentos teórico-práticos para 
enfrentar o campo de trabalho.

Da ansiedade à coerência na prática

Há menos de duas décadas, as instituições de ensino, em nosso 
país, começaram a trabalhar por projetos e posteriormente a trabalhar 
com iniciação científica. A educação precisa ultrapassar os limites da 
ansiedade e atingir a plenitude da coerência, na busca da excelência do 
processo de ensino e aprendizagem.

A formação de professores não pode ser pensada a partir das 
ciências e seus diversos campos disciplinares, como adendo 
destas áreas, mas a partir da função social própria à escolari-
zação – ensinar às novas gerações o conhecimento acumula-
do e consolidar valores e práticas coerentes com nossa vida 
[…] (GATTI, 2010: 1374).

Cabe ao professor oportunizar para o aluno o ato da pesquisa, 
para que possa desenvolver no contexto escolar aquilo que já nasce 
presente com ele, a atitude de explorar seu mundo e as possibilidades 
que ele apresenta:

Neste caso; é força criadora do aprender de que fazem parte 
a comparação, a repetição, a constatação, a dúvida rebelde, 
a curiosidade não facilmente satisfeita, que supera os efeitos 
negativos do falso ensinar. Esta é uma das significativas van-
tagens dos seres-humanos – a de se terem tornado capazes 
de ir mais além de seus condicionantes (FREIRE, 1996: 30).

Nesta perspectiva, é importante observar algumas considerações 
acerca da problemática:

[…] os resultados ainda são pouco aproveitados para pro-
por melhoria da formação dos professores. Há ainda um dis-
tanciamento entre as pesquisas desenvolvidas nos cursos de 
pós-graduação e os currículos da maioria dos cursos de licen-
ciatura (LÜDKE: 2001).
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O desafio de ensinar o professor a refletir sobre a prática e ser 
mediador da pesquisa, através do ensino superior, nos cursos de licen-
ciatura pode evidenciar que:

A formação do professor pesquisador pode dar condições de 
o professor assumir a sua própria realidade escolar como um 
objeto de pesquisa, de reflexão e de análise, constituindo-se 
em um movimento contra-hegemônico, frente ao processo de 
desprofissionalização do professor e de instrumentalização 
da sua prática (NÓVOA: 2001).

Em contrapartida: 

[…] reflexão não é sinônimo de pesquisa e o professor que 
reflete sobre a sua prática pode produzir conhecimento sem, 
necessariamente, ser um pesquisador. Quando ele avança, indo 
ainda além da reflexão, do ato de debruçar-se outra vez para 
entender o fenômeno, encurta a distância que o separa do tra-
balho de pesquisar, que apresenta, entretanto, outras exigên-
cias, entre as quais a análise à luz da teoria. (LÜDKE, 2005: 8)

Delineando a metodologia

A abordagem adotada na pesquisa foi de entrevista sistematizada 
com profissionais professores da educação básica, atuantes nas redes: 
municipal, estadual e particular do ensino fundamental, oriundos de 
diversas instituições de ensino superior do Rio Grande do Sul. A pro-
blemática da pesquisa visa investigar em que momento de suas trajetó-
rias de formação os professores aprenderam de fato a trabalhar com o 
ensino através da pesquisa. Posteriormente, a aplicação de entrevistas 
orais sobre as percepções destes educadores sobre a sua trajetória e 
atuação como professor pesquisador.

O questionário inicial respondia informações como: idade, gra-
duação, ano da conclusão, instituição. Na sequência, apresentou a per-
gunta: Sua formação de graduação envolveu a realização de projeto de 
pesquisa e ou Estágio/relatório de práticas?

Traz uma análise quantitativa e qualitativa sobre os dados obti-
dos na pesquisa, evidenciando pontos de discussão sobre os resultados. 
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Discussão e análise dos resultados

Foram analisados o perfil de trinta e dois professores, atuantes na 
educação básica que obtiveram sua formação em sete instituições distin-
tas, de origem pública e privada. A idade dos professores variou de 25 
a 55 anos, apresentando participantes sem distinção de gênero. Todos 
trabalham na educação básica, compreendida como ensino fundamental, 
mas concomitantemente desenvolvem práticas no ensino médio.

Como dados referentes à representatividade das diferentes áreas 
de formação dos professores apresentou a seguinte análise: 

Gráfico 1 – Áreas de Formação dos Professores

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Outro aspecto considerado foi a questão da idade dos profissio-
nais, já que influencia na década em que constituíram sua formação 
do ensino superior e das novas considerações referentes à prática da 
pesquisa que surgiram nos últimos dez anos, assim como colocado por 
Demo (2006: 9):

A tradição dominante da pesquisa científica é lógico experi-
mental, por força da expectativa modernista experimentação 
matematicamente controlada. Apesar dos abusos, não se pode 
negar o quanto a ciência avançou por meio desse método. Sua 
grande vantagem está em poder sempre ser replicada por 
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quem duvide ou queira refazer o mesmo percurso. Por conta 
de sua formalização rígida, todos os procedimentos podem ser 
repetidos, porque estariam imunes à interpretação subjetiva.

Vejamos a representação das faixas etárias dos participantes da 
pesquisa:

Gráfico 2 – Faixa Etária dos Professores

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Esta consideração, embora promissora de importante informação 
acerca do ensino sobre pesquisa no ensino superior, não se constituiu 
como fator relevante da pesquisa. 

Discutiremos agora as respostas à pergunta se a formação de gra-
duação havia envolvido a realização de estágio/relatório de práticas e ou 
Projeto de pesquisa. 100% dos participantes evidenciaram a prática de 
estágio e relatório na graduação, no entanto somente 50% evidenciou ter 
recebido orientações sobre projeto de pesquisa. No entanto, desta porcen-
tagem, apenas 40% afirmaram ter de fato aprendido a elaborar um projeto 
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de pesquisa. O restante 60% colocou ter aprendido de forma superficial e 
não se sentirem preparados para esta aplicação. Cabe aqui ressaltar que 
nesta pesquisa não foi avaliada a competência do professor adquirida em 
sua formação, tendo em vista a elaboração do projeto de pesquisa, apenas 
suas percepções e compreensão acerca do tema, pois os dados partiram de 
questionário escrito e entrevista oral sobre as concepções na perspectiva 
do próprio professor. 

Algumas variações foram encontradas nas observações do questio-
nário e entrevista que apresentam relevância: 

Muitos professores, que haviam colocado que sua graduação não 
havia envolvido a elaboração de projeto de pesquisa, ao serem questiona-
dos sobre como vivenciaram esse processo, evidenciaram que aprenderam 
essa prática em:

a) Curso de extensão realizado;

b) Formação continuada realizada na escola;

c) A maioria colocou que aprendeu em cursos de pós-graduação, que 
parecem ter conseguido realizar essa prática de forma mais efetiva;

d) Alguns ainda acrescentaram que vêm aprendendo de fato com 
a pergunta de seus alunos. Assim como afirma Freire: “Ensinar 
inexiste sem aprender e vice-versa […]”. (FREIRE, 1996: 25). E 
fundamentalmente que: “Ensinar exige pesquisa […]” (FREIRE, 
1996: 30). Pois: “Daí que seja tão fundamental conhecer o conhe-
cimento existente quanto saber que estamos abertos e aptos à pro-
dução do conhecimento ainda não existente” (FREIRE, 1996: 30).

O dado de maior relevância obtido, durante a entrevista, é que dos 
32 professores participantes, considerando até mesmo os 3 professores 
que finalizaram há pouco tempo sua graduação, nenhum deles recebeu em 
sua formação ou estágio realizado, a vivência da elaboração de um proje-
to de pesquisa na perspectiva do professor mediador. Essa realidade nos 
depara com a incoerência entre a prática e o discurso no ensino superior.

O mundo em transformação aguarda pesquisadores, no entanto, a 
formação recebida pelo professor não o prepara para esse enfoque, do pro-
fessor mediador da pesquisa, de como orientar seu aluno para explorar, 
deixando essa busca por conta do fazer do professor. Assim como traz a 
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afirmação “Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar 
ou anunciar a novidade”. (FREIRE, 1996: 30).

Considerações finais

Freire nos coloca: “Quem ensina aprende ao ensinar e quem 
aprende ensina ao aprender”. (1996: 25). Ou seja, para que os profes-
sores aprendam a aprimorar as suas práticas junto a seus alunos, é 
necessário que antes recebam formação e estejam aptos a desenvolver 
o papel de mediador da pesquisa.

Ele ainda acrescenta que “Enquanto ensino continuo buscando, 
reprocurando […] Ensino porque busco, porque indaguei, porque in-
dago e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, 
intervindo educo e me educo” (FREIRE, 1996: 30).

A análise dos resultados possibilitou a reflexão do contraponto 
entre iniciativas colocadas em lei, sobre a importância da educação pela 
pesquisa, e da prática incoerente da academia, que investe em novas 
pesquisas, todavia não efetiva o compartilhamento de seus saberes em 
suas práticas pedagógicas, dentro da instituição, na formação docente 
dos cursos de licenciatura, a fim de promover estas conexões na ca-
pacitação dos futuros professores. Traz como principais resultados a 
formação do professor mediador de pesquisa constituídos em seu fa-
zer, demonstrando carências em sua formação institucional, bem como 
a necessidade de formação continuada para o aprimoramento de suas 
práticas, assim como do conhecimento sobre o tema pesquisa.

Traz a discussão de que, enquanto as universidades formarem 
professores nas licenciaturas com conhecimento fragmentado, sem 
orientá-los sobre o fazer e a importância de saciar as curiosidades de 
seus alunos, o desafio de ensinar de forma significativa pela pesquisa, 
não será concretizado.

Torna-se necessário despir-se de modelos antigos de educação que 
não apresentam significação dentro do contexto atual e promover ao pro-
fessor imersões de aprendizagem, criando espaços onde possa abastecer-se 
e desafiar-se de forma prática diante daqueles conteúdos que desconhece, 
mas necessita obter domínio para poder ensinar com clareza aos seus alu-
nos, não podendo se caracterizar como uma prática superficial. 

Assim como afirma Morin: “Conhecer e pensar não é chegar 
a uma verdade absolutamente certa, mas dialogar com a incerteza.” 



278 

(2012: 59). Dentro desta perspectiva, talvez o caminho seja aprofundar 
a reflexão e estreitar o diálogo no ensino superior. É necessário, além 
da reflexão, partir para ações significativas na formação do professor 
e de sua compreensão do percurso da pesquisa, tendo a visão do pro-
fessor como um mediador de pesquisas, para que torne seu aluno pro-
tagonista na busca por soluções para os problemas de nossa realidade.
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Liliane da Rosa Coll:  Possui graduação em Psicologia Licenciatura pela Uni-
versidade Católica de Pelotas – UCPel (1985), graduação em Psicologia Psicó-
logo pela UCPel (1986) e Mestrado em Educação pela Universidade Federal do 
Paraná (1997). Atualmente, é prestadora de serviço do Instituto Luterano. Com-
plexo de Ensino Superior de Santa Catarina – Professora do Pós-Graduação; 
Professora pesquisadora do Curso de Licenciatura em Matemática a Distância 
da UFPel e professora em desvio de função/psicólogo escolar – Secretaria do 
Estado do Rio Grande do Sul. Tem experiência em docência superior na área 
de Psicologia, com ênfase em Violência Doméstica a Crianças e Adolescentes; 
ministra aulas principalmente nos seguintes temas: aprendizagem e educação, 
educação, psicologia da aprendizagem; formação de docentes.

Maria Denise Schimith: Enfermeira. Doutora em Ciências. Professora Ad-
junto do Departamento de Enfermagem da Universidade Federal de Santa 
Maria – UFSM. Membro do Grupo de Pesquisa “Cuidado, Saúde e Enferma-
gem” da UFSM.

Marlene Gomes Terra: Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Professor Ad-
junto do Departamento de Enfermagem da UFSM. Coordenadora do Centro 
Regional de Referência de Enfrentamento ao Crack e Outras Drogas da UFSM. 
Membro do Grupo de Pesquisa “Cuidado à Saúde das Pessoas, Famílias e Socie-
dade” da Universidade Federal de Santa Maria-UFSM.

Nádila Albuquerque Luchini: Atualmente é acadêmica do curso de Pedago-
gia, cursando o 4º semestre e Bolsista de Iniciação Científica do Centro Uni-
versitário Metodista IPA. Tem experiência na área de Educação, com ênfase 
em Educação Infantil, Anos Iniciais e Educação de Jovens e Adultos, atuando 
principalmente nos seguintes temas: contexto cultural, participação, aprendi-
zagem, terra e ser humano.

Natiellen Quatrin Freitas: Enfermeira. Mestre em Enfermagem. Membro do 
Grupo de Pesquisa “Trabalho, Saúde, Educação e Enfermagem” da Universidade 
Federal de Santa Maria-UFSM. 

Ricardo Cortez Lopes: Ingressou na Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
no primeiro semestre do ano de 2007. Em 2011 ingressou no Núcleo de Estudos 
da Religião no primeiro semestre. Atualmente encontra-se pesquisando na área de 
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Sociologia (Mestrado), com relação às moralidades religiosas e ateias no ambiente 
universitário. Possui pesquisas na área de Sociologia da Moral (morais ateia e re-
ligiosa), Teorias da Secularização, Ateísmo, Movimento Social Ateu, Modernida-
de, Pós-Modernidade, Teoria Sociológica, Teoria do Conhecimento e Pensamento 
Político-Religioso. Interessa-se também pela área de Ensino de Sociologia, na qual 
atua na condição de professor, com experiência em nível básico e em nível superior.

Rosângela Marion da Silva: Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Professora 
Adjunto do Departamento de Enfermagem da Universidade Federal de Santa 
Maria – UFSM. Membro do Grupo de Pesquisa “Trabalho, Saúde, Educação e 
Enfermagem” da UFSM. 

Rozane da Silveira Alves: Possui graduação em Engenharia Industrial pela 
Universidade Federal do Rio Grande (1975), Licenciatura em Matemática pela 
Universidade Católica de Pelotas (1999), especialização em Matemática pela 
UFPel (2000), Mestrado em Ciências da Computação pela Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul (1982), Mestrado em Educação pela UFPel (2002) e 
Doutorado em Educação pela UFPel (2014). Atualmente, é professora adjunta 
da Universidade Federal de Pelotas, atuando na área de Educação a Distância em 
Matemática e no Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática. Tem 
experiência na área de Educação, com ênfase em Formação de Professores e Tec-
nologias da Educação, atuando principalmente nos seguintes temas: Tecnologias 
de Informação e Comunicação, Pedagogia Universitária e Educação Matemática. 

Simone Van der Halen Freitas: É Doutoranda em Educação pelo Centro 
Universitário La Salle, coordenadora do curso de Psicologia e integrante do 
Núcleo de Apoio ao Estudante (NAE) da instituição. Colaboradora na pesqui-
sa Trajetórias de escolarização e profissionalização de alunos com deficiência 
no ensino superior. Integrante do grupo de pesquisa Gestão Educacional em 
diferentes contextos.

Tamires Eidelwein: É advogada e presidente da Comissão de Direitos Humanos 
da OAB Subseção Picos-PI. Graduada em direito pela Universidade do Vale do 
Taquari (UNIVATES) e mestranda em antropologia pela Universidade Federal 
do Piauí (UFPI).

Thaís Philipsen Grützmann: Possui Doutorado em Educação pela UFPel 
(2013); Mestrado em Educação em Ciências e Matemática pela PUCRS (2009); 
Especialização em Matemática e Linguagem pela UFPel (2007) e Licenciatura 
em Matemática pela UFPel (2005). Atualmente, é Professora Adjunta do Insti-
tuto de Física e Matemática (IFM) da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), 
atuando como Coordenadora do Curso de Licenciatura em Matemática a Distân-
cia (CLMD), trabalhando nos projetos Pró-Licenciatura e Universidade Aberta 
do Brasil (UAB). Também é docente do Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção Matemática (PPGEMAT/IFM/UFPel). Tem experiência na área de Ensino 
de Matemática, atuando nos seguintes temas: Tutoria e EaD, Educação Matemá-
tica, Saberes Docentes e Estágio Curricular Supervisionado.
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Thais Picolin Sangoi: Enfermeira. Mestre em Enfermagem. Membro do Gru-
po de Pesquisa “Trabalho, Saúde, Educação e Enfermagem” da Universidade 
Federal de Santa Maria-UFSM. 
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